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RESUMO 

 

Os museus, além de preservarem o património material, imaterial e a memória 

colectiva, devem contribuir para o desenvolvimento das populações. Tornaram-se espaços 

dinâmicos, oferecendo programas de curta duração e projectos com escolas, estando em 

interacção com os públicos-alvo (Moutinho, 2007a). O Museu Nacional de História Natural e 

o Museu de Ciência da Universidade de Lisboa oferecem programas semanais para crianças e 

adolescentes, nos períodos de férias escolares. Propõem tarefas práticas dos diferentes 

domínios científicos abordados nestes museus. As actividades desenvolvidas ocorrem em 

espaços exteriores e interiores.  

Assumimos uma abordagem interpretativa (Denzin & Lincoln, 1998) e 

desenvolvemos um estudo de caso intrínseco (Stake, 1995/2009), focado no programa Férias 

no Museu. Estudaram-se seis grupos de crianças/adolescentes que o frequentaram. São 

também participantes os pais, monitores e a investigadora. Os instrumentos de recolha de 

dados foram: observação, entrevistas a crianças/adolescentes e pais, conversas informais, 

protocolos das crianças/adolescentes e tarefas de inspiração projectiva. O tratamento de dados 

baseia-se numa análise de conteúdo narrativa (Clandinin & Connelly, 1998), emergindo 

categorias indutivas. 

Os resultados iluminam a importância da educação não-formal, em espaços 

museológicos, no interesse por temas científicos e no desenvolvimento da literacia científica 

das crianças/adolescentes e famílias, com impactes nas suas vivências quotidianas. 

 

Palavras-chave: Museu, sociomuseologia, literacia científica, educação não-formal, 

interacções sociais. 
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ABSTRACT 

 

Besides preserving the material and non-material remains, and the collective 

memory, the museums should contribute to the development of the populations. They became 

dynamic spaces offering short-time programmes and projects with schools, that is, interacting 

institutions in contact with target-publics (Moutinho, 2007a). The Museu Nacional de 

História Natural and the Museu de Ciência da Universidade de Lisboa offer weekly 

programmes for children/teenagers during their school holidays. They offer practical tasks in 

the different domains connected to these museums, taking place in exterior and interior 

spaces. 

We assume an interpretative approach (Denzin & Lincoln, 1998) and developed an 

intrinsic case study (Stake, 1995/2009) focused in the programme Holidays in the Museum. 

We studied six groups of children/teenagers who attended it. Parents, monitors and the 

researcher are also participants. The data collecting instruments were: observation, interviews 

(children/teenagers, parents), informal conversations, children/teenagers protocols and tasks 

inspired in projective techniques. Data treatment is based in a narrative content analysis 

(Clandinin & Connelly, 1998), from which inductive categories emerged. 

The results illuminate the importance of non-formal education in museums in the 

promotion of the interest for scientific themes and in the development of children/teenagers’ 

and their families’ scientific literacy with impacts in their daily experiences. 

 

Keywords: Museum, sociomuseology, scientific literacy, non-formal education, 

social interactions. 
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INTRODUÇÃO 

 

Actualmente o planeta Terra tem um ambiente caracterizado por mudanças rápidas, 

devido à acção humana e ao consequente aquecimento global. Prevê-se a extinção rápida de 

algumas espécies, bem como a degradação das condições de vida (Santos, F. D., 2007; 

Usoskin, Schüssler, Solanki, & Mursula, 2005). Para minorar este problema, exige-se à 

população humana o desenvolvimento de tecnologias não poluentes e atitudes de preservação 

do ambiente, ou seja, é necessária uma educação para a sustentabilidade, maior literacia 

científica (LC) por parte das populações e um exercício da cidadania mais activo, reflexivo, 

crítico e responsável. Além das questões ambientais, a sociedade global, em que vivemos, 

com o desenvolvimento rápido e acesso mais alargado à tecnologia, à informação e ao 

conhecimento, apresenta-se como muito competitiva e exigente, relativamente aos cidadãos, 

esperando que estes sejam competentes, eficazes e culturalmente preparados para enfrentar e 

ultrapassar dificuldades e desafios, para inovar e se adaptarem a novas situações, sabendo 

resolver problemas. Isso reforça a necessidade de cidadãos com níveis de LC elevados. 

O desenvolvimento das tecnologias de comunicação e informação (TIC) tem levado 

a uma rápida difusão da informação, permitindo um acesso a fontes de conhecimento que 

dantes não eram tão facilmente acessíveis, descentralizando o papel da Escola, enquanto única 

ou maioritária instituição de ensino e de aprendizagem, sobretudo no que se refere a 

conhecimentos científicos. Salienta-se, assim, o papel desempenhado pela educação não-

formal e informal, que ganharam preponderância na difusão e apropriação do conhecimento 

(Gohn, 1999). Deste modo, os contextos de aprendizagem não-formal como, por exemplo, os 

museus, têm ganho uma maior relevância no acesso ao conhecimento e como forma de educar 

para a cidadania e justiça social (Moutinho, 2006), de modo a contribuírem para a formação 

de cidadãos responsáveis, críticos e interventivos, capazes de participarem activamente na 

sociedade. Pelo que foi dito, a melhoria da literacia das populações é uma preocupação dos 

governos, escolas, museus, bibliotecas, bem como das famílias. Isso cria diversos e novos 

desafios às instituições museológicas e à forma como interagem com a comunidade 

envolvente, bem como quanto ao modo como conectam as diversas informações e 

conhecimentos a que têm acesso nos diversos tipos de educação: formal, não-formal e 

informal. Também salienta a necessidade de facilitar as transições entre culturas, assim como 

entre contextos, cenários e situações, facilitando a mobilização de capacidades e competências 

perante novos problemas e/ou situações. 

http://edoc.mpg.de/display.epl?mode=people&fname=I.%20G.&name=Usoskin
http://edoc.mpg.de/display.epl?mode=people&fname=M.&name=Schüssler
http://edoc.mpg.de/display.epl?mode=people&fname=M.&name=Schüssler
http://edoc.mpg.de/display.epl?mode=people&fname=K.&name=Mursula
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Nas últimas décadas, os museus têm vindo a desempenhar um papel mais 

interventivo nas comunidades, estabelecendo diálogos mais aprofundados com as populações 

onde se inserem e com os visitantes, em geral, segundo os princípios da Sociomuseologia 

(Moutinho, 2007, 2010). Os museus são cada vez menos meros locais fechados, de 

contemplação passiva do passado, representado pelas suas colecções e exposições, para serem 

espaços/tempos de transição, pontes entre as culturas em que se participa, sendo locais de 

comunicação e reflexão sobre outros espaços/tempos, quer no passado quer na construção do 

futuro (Canclini, 1990; Delambre, 2013; Huyssen, 1995). Mas de um futuro que se quer 

sustentável, intercultural e inclusivo. São, assim, instituições aprendentes (Fullan & 

Hargreaves, 2001; Hargreaves, 1998), reflexivas, dinâmicas e que se adaptam às mudanças, 

pois só assim serão sustentáveis. 

Os recentes desafios colocados aos museus, enquanto instituições dialogantes, com 

programas e intervenções adequados às necessidades das populações e destinados a diferentes 

públicos-alvo, tornaram-nos foco de investigação e estudo. Mas se, por um lado, existe um 

crescente interesse por este tema, por outro, coexiste uma profunda necessidade de mais 

estudos que se ocupem do trabalho que vem sendo realizado neste domínio e por estas 

instituições. Daí a pertinência desta investigação, que consiste num estudo de caso, no qual se 

pretende analisar o programa Férias no Museu. Como tal, o foco deste trabalho é este 

programa Férias no Museu, que se assume como o caso a estudar. Trata-se de um estudo de 

caso intrínseco, segundo Stake (1995/2009), uma vez que foi o interesse do próprio caso, no 

que este tem de particular – à época, ser um poucos programas deste tipo no panorama 

museológico português – que nos levou a escolhê-lo como foco deste trabalho. 

Trata-se de um programa composto por tarefas de índole científica, concebidas a 

partir dos diversos ciclos (de vida, dos elementos, como a água, ou do dia), pensado para 

motivar o público-alvo, ou seja, crianças e adolescentes, dos quatro aos 13 anos de idade, que 

o frequentam durante o período de férias escolares, durante o verão de 2009. As sessões 

decorreram no Museu Nacional de História Natural (MNHN) e no Museu de Ciência da 

Universidade de Lisboa (MCUL), que à data deste trabalho empírico eram dois museus 

independentes e, actualmente, estão conjugados num único museu, designado por Museu 

Nacional de História Natural e da Ciência, sito no centro da cidade de Lisboa. 

Os programas de Férias no Museu, naqueles dois museus, iniciaram-se nos primeiros 

anos deste século, por iniciativas independentes de determinados departamentos do Museu 

Nacional de História Natural, como a Mineralogia e Geologia ou o Jardim Botânico e Tagis 
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(entidade então responsável pela Estufa de Borboletas). No verão de 2007, devido a uma 

direcção conjunta dos dois museus supracitados, que tinha em vista a sua junção, ocorreu a 

primeira edição de um programa de férias conjunto. O programa Férias no Museu continuou 

em 2008, 2009 e 2010, sendo a investigadora responsável pelo mesmo. Ao longo destes anos 

tentou-se tornar as actividades mais transversais ao nível dos domínios científicos abordados 

nos dois museus, ou seja, recorrer a uma forte componente interdisciplinar, recorrendo e 

valorizando a partilha de espaços, recursos humanos e materiais. Nessa altura, estas duas 

instituições viviam tempos de transição, em que os recursos humanos dos quadros 

vivenciavam reposicionamentos identitários (César, 2013a; Hermans, 2001), próprios dos 

períodos de transição institucional, bem como algumas situações conflitivas, que caracterizam 

estes processos de transição e os próprios reposicionamentos identitários e que fazem emergir 

a necessidade de recorrer a dinâmicas regulatórias que facilitem os processos relacionais 

(César, 2013b).  

Por ter como recursos humanos essencialmente pessoas a trabalhar há pouco tempo 

na instituição e monitores externos, bem como uma liderança predominantemente 

democrática (Lewin, Lippitt, & White, 1939), conseguiu-se criar uma equipa de trabalho 

coesa, cujo funcionamento valorizava as interacções sociais entre os diversos elementos, o 

que possibilitou o desenvolvimento do programa Férias no Museu no meio deste processo de 

transição e das inseguranças que estes processos têm subjacentes. O sucesso desta equipa 

prende-se com a adopção de princípios inerentes ao trabalho colaborativo, que a levaram a 

envolver os diversos elementos na tomada de decisão, na reflexão e no melhoramento do 

programa, onde se valorizavam especialmente as interacções entre pares, quer no seio da 

equipa, quer entre as crianças e adolescentes, bem como destas com os monitores e outros 

agentes educativos que participavam no programa. Por último, mas não menos relevante, 

pretendia-se que as famílias fossem envolvidas, havendo pormenores pensados para esse 

efeito, como os poemas e músicas que todos os dias as crianças e adolescentes levavam para 

casa e que se pretendia que despoletassem as interacções sociais, desta vez em contexto 

familiar, mas referentes aos assuntos e actividades que se tinham desenvolvido durante o dia, 

no programa Férias no Museu. Isso constitui mais uma evidência empírica da valorização das 

interacções sociais nos processos de apropriação de conhecimentos e de desenvolvimento e 

mobilização de capacidades e competências, um aspecto que nos parece essencial quando se 

analisa o papel que os museus podem desempenhar na promoção das aprendizagens não-

formais, incluindo nelas a socialização e o desenvolvimento sócioemocional. 
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O programa Férias no Museu foi o primeiro programa conjunto envolvendo dois 

museus e elaborado expressamente para promover as aprendizagens não-formais de crianças e 

adolescentes, nos domínios que estes dois museus abrangiam, mas também noutros, como a 

motricidade ou as artes plásticas. Foi, por isso, inovador no panorama das instituições 

museológicas portuguesas e também na paisagem nacional de ofertas de programas de férias 

escolares. Por ser desenvolvido num contexto museológico com uma grande abrangência de 

domínios científicos, de espaços/tempos expositivos, de colecções, nomeadamente a do 

Jardim Botânico e por permitir ter acesso a uma História de cerca de quatro séculos de ensino, 

assume características que o tornam único pela riqueza de actividades desenvolvidas, 

baseadas na transversalidade e na interdisciplinaridade. Daí a pertinência deste programa 

Férias no Museu ser estudado enquanto caso, pois de um estudo de caso desta natureza 

podem resultar aprendizagens relevantes para quem desenvolve a sua actividade profissional 

em contextos museológicos. 

Os temas abordados neste programa basearam-se sobretudo na observação dos ciclos 

naturais devidos aos movimentos de rotação e translação da Terra como, por exemplo: as 

estações do ano, a sucessão dos dias e das noites, os ciclos que fazem parte da vida das 

plantas e dos animais em cada um dos seus habitats e dos próprios seres humanos e as 

festividades que comemoramos anualmente, como o Natal, o Carnaval, a Páscoa e as férias de 

verão. Pretendia-se uma observação holística da natureza, com lógicas e modelos diferentes 

das abordagens subjacentes às aprendizagens formais, realizadas em contexto escolar. Daí ter-

se escolhido a designação de grupos, mais adequado a contextos de aprendizagem não-formal, 

enquanto na Escola se designam os agrupamentos de crianças e adolescentes por turmas. 

Assim, apesar de alguns dos conteúdos tanto fazerem parte dos currículos dos ensinos básicos 

e secundário como dos temas abordados nestes dois museus, a concepção do programa e as 

tarefas preparadas para serem propostas às crianças e adolescentes eram características de um 

contexto museológico, onde se pretende promover aprendizagens não-formais que, como o 

seu nome indica, são mais descontraídas, mais interactivas, mais práticas e, por isso mesmo, 

podem ser mais pregnantes. 

No verão de 2009, o programa Férias no Museu teve a duração de nove semanas, 

desenrolando-se de 29 de Junho a 11 de Setembro, sendo composto por um conjunto de 

tarefas diversificadas, diárias, ocupando os cinco dias úteis, das 9h00 às 17h00. Cada semana 

incluiu três grupos de crianças – Small, Medium e Large – que se encontravam agrupadas por 

idades, como sugerem as designações supramencionadas. As inscrições esgotaram, pelo que 
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os grupos funcionaram na capacidade máxima, ilustrando a forte adesão do público, mesmo 

tratando-se de um programa pago. Atendendo a que o período de férias das crianças e 

adolescentes é muito maior que o dos adultos, há necessidade, por parte das famílias, em 

ocupar as férias dos mais novos, pelo que este tipo de programas tem bastante procura. Deste 

modo, torna-se útil, por parte das pessoas ligadas a instituições museológicas e educativas, 

estudar, analisar e discutir estes programas e os seus contributos para o desenvolvimento da 

LC, como forma de proporcionar respostas, em contexto museológico, para as necessidades 

das populações. Surgiu, assim, a motivação para realizar esta tese de doutoramento e para 

desenvolver este estudo de caso intrínseco (Stake, 1995/2009). 

Diversos estudos internacionais salientaram que a população portuguesa apresenta 

baixos níveis de literacia, nomeadamente científica, quando confrontada com outros países 

europeus e mesmo de outros continentes (Gabinete de Avaliação Educacional, 2001, 2004; 

Martin, Mullis, Foy, & Stanco, 2012; Mullis, Martin, Foy, & Arora, 2012; OCDE, 2010; 

Pinto-Ferreira, Serrão, & Padinha, 2007). Assim, o problema que deu origem a esta 

investigação é o baixo nível de literacia da população jovem, em Portugal. Sendo este um 

problema muito vasto, focalizámo-nos nos contributos que os museus podem dar para o 

ultrapassar. A partir deste foco, procurámos exemplos de práticas que pudéssemos estudar. 

Como tal, o principal objectivo consistiu em analisar o contributo do programa Férias no 

Museu para a promoção do interesse das crianças e adolescentes por temas científicos e para a 

promoção da literacia científica (LC). A partir deste objectivo principal delinearam-se as 

seguintes questões de investigação: 

(1) Quais são as expectativas das crianças e adolescentes, bem como dos pais, em relação 

ao programa Férias no Museu? 

(2) Como é que as vivências do programa Férias no Museu contribuíram, ou não, para a 

concretização dessas expectativas? 

(3) Como é que os diferentes tipos de actividades desenvolvidas pelas crianças e 

adolescentes contribuíram para a sua participação legítima nas mesmas e enquanto 

cidadãos? 

(4) Como se promoveu a mobilização e o desenvolvimento de capacidades e 

competências por parte das crianças e adolescentes? 

(5) Como é que este programa contribuiu para a promoção da LC? 

(6) Como é que os diversos participantes avaliaram este programa de Férias no Museu? 

(7) Que melhoramentos se podem sugerir para programas futuros? 
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Do ponto de vista estrutural, esta tese comporta os seguintes elementos principais: 

(1) introdução; (2) quadro de referência teórico, composto por três capítulos distintos 

(Capítulos 1 a 3); (3) contextualização do trabalho empírico e descrição do programa Férias 

no Museu (Capítulo 4); (4) problematização e metodologia (Capítulo 5); (5) apresentação e 

discussão de resultados (Capítulo 6); e (6) considerações finais. Como é habitual em trabalhos 

deste tipo, termina com os apêndices e as referências bibliográficas.  

A Introdução salienta a pertinência do tema e do estudo realizado, no panorama 

internacional e, sobretudo, nacional, nomeadamente no que se refere ao contexto 

museológico. São fornecidas informações básicas sobre o estudo de caso realizado, realçando 

o que o torna único no panorama dos museus, em Portugal. Por último, descreve-se 

brevemente a estrutura formal da tese e os principais conteúdos de cada um dos elementos que 

a compõem.  

No Capítulo 1 elaborámos uma análise crítica das diversas concepções do que é um 

museu. Ultrapassada a concepção que considerava os museus espaços/tempos de exposição de 

colecções, de acesso restrito a elites, observa-se, na actualidade, uma abrangência maior, em 

termos de público-alvo, pois já se pretende que os museus sejam para todos e que utilizem a 

memória e as colecções para dialogar com o público, assumindo um papel crítico e 

interventivo nas sociedades em que estão inseridos (Moutinho, 2010). Museus que, com as 

suas memórias, reflectem sobre o passado, comunicando-as, projectando-as e planeando o 

futuro, colocando essas memórias ao dispor das comunidades em que estão inseridos, 

contribuindo para a promoção da literacia das populações. No Capítulo 1 faz-se ainda uma 

reflexão sobre a actuação dos museus enquanto instituições que funcionam como pontes entre 

culturas (Wertsch, 2004), que facilitam transições e reposicionamentos identitários, que 

comunicam, que constituem oportunidades de realizar aprendizagens não-formais (Gadotti, 

2005), colaborando com as comunidades em que estão inseridos, nomeadamente com a 

escolar e a familiar. Referem-se, a título de exemplo, algumas interacções sociais, baseadas no 

trabalho colaborativo, entre museus e escolas, subjacentes ao assumirmos uma museologia 

dinâmica, afectiva, activa e interventiva, na actual era da globalização e da partilha de 

conhecimentos. (Santos, 1996a, Tinoco, 2012). 

O Capítulo 2 começa com um olhar histórico sobre a evolução do conhecimento, da 

relação do ser humano com a natureza, desde os medos dos fenómenos naturais, até à 

actualidade, em que o planeta nos parece mais pequeno porque é conhecido e se tem a 
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pretensão – ilusória! – de o dominar. Analisa-se uma época de comunicação quase 

instantânea, em que as mudanças são rápidas e em que os perigos ambientais são conhecidos, 

previstos e, muitas vezes, causados pelos seres humanos (Castells, 2011; Giddens, 2010, 

2012). Refere-se a perspectiva de desenvolvimento cognitivo segundo Piaget (Piaget, 1926, 

1936, 1947, 1964/1997). Aborda-se o papel do museu neste contexto de mudança (Chagas, 

2009; Moutinho, 2007), salientando algumas perspectivas de aprendizagem, nomeadamente a 

aprendizagem situada (Lave & Wenger, 1991) e a histórico-cultural (César, 2009, 2013a; 

Vygotsky, 1934/1962), os contributos da teoria do dialogical self (Hermans, 2001), a 

importância das transições no desenvolvimento (Abreu, Bishop, & Presmeg, 2002; Zittoun, 

2006) e no diálogo intercultural (César, 2013b), bem como a importância de proporcionar 

experiências de aprendizagem variadas e às quais os aprendentes atribuam sentidos (Abrantes, 

1994; Bakhtin, 1929/1981; César & Kumpulainen, 2009; César, 2013a, 2014).  

O Capítulo 3, sobre literacia, começa por uma visita à memória dos tempos dos 

descobrimentos e da importância de divulgar os conhecimentos de navegação aos 

navegadores, para que as viagens tivessem sucesso (Leitão, 2013). De como estes passaram 

de iletrados a pessoas que tinham apropriado e conseguiam mobilizar conhecimentos, mais 

credíveis que os dos sábios da antiguidade. Salienta-se o conhecimento como forma de 

empowerment e de diminuição das desigualdades sociais (Apple, 1995; César, 2013a, 2013b, 

in press). Apresentam-se resultados de estudos nacionais e internacionais sobre literacia e 

como têm evoluído os níveis de literacia dos jovens portugueses (Benavente, Rosa, Costa, & 

Ávila, 1996; Carvalho, Ávila, Nico, & Pacheco, 2012; Gabinete de Avaliação Educacional do 

Ministério da Educação, 2001, 2004; Martin, Mullis, Beaton, Gonzalez, Smith, & Kelly, 1997; 

Martin et al., 2012; Mullis et al., 2012; OCDE, 2013; Pinto-Ferreira et al., 2007). Sendo os 

museus espaços e tempos de conhecimento, podem e devem ter um papel activo nas 

sociedades, na melhoria da literacia das populações, nomeadamente da LC, de que nos 

ocupamos neste estudo. 

No Capítulo 4 assumimos, mais uma vez uma perspectiva histórico-cultural e de 

aprendizagem situada, apresentando brevemente a trajectória de participação ao longo da vida 

da investigadora, algo que, segundo Stake (1995/2009), é essencial desocultar quando se 

realiza um estudo de caso. Pretende-se iluminar como esta trajectória de participação ao longo 

da vida configura o olhar através do qual observamos e analisamos o objecto deste estudo de 

caso, ou seja, o programa Férias no Museu. Descrevem-se as instituições onde decorreu este 
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programa, bem como as tarefas elaboradas pela equipa responsável pelo programa Férias no 

Museu e que foram propostas às crianças e adolescentes.  

No Capítulo 5 apresentam-se as principais opções metodológicas que configuraram a 

investigação que realizámos, nomeadamente quanto ao paradigma interpretativo (Denzin, 

2002), ao design de estudo de caso intrínseco (Stake, 1995/2009), aos participantes, aos 

instrumentos de recolha de dados e aos procedimentos que adoptámos para a recolha e a 

análise dos mesmos, que se baseia numa análise de conteúdo narrativa (Clandinin & 

Connelly, 1998), de onde emergiram categorias indutivas de análise (Hamido & César, 2009).  

No Capítulo 6, procede-se à apresentação e discussão dos resultados. Este capítulo 

está dividido em quatro pontos: (1) actividades comuns aos diversos grupos; (2) Grupos 

Small; (3) Grupos Medium; (4) Grupos Large. 

Seguem-se as Considerações Finais, nas quais se sintetizam as respostas encontradas 

para as questões de investigação. Destacam-se, também, os contributos desta investigação 

para o desenvolvimento pessoal e profissional da investigadora. Por último, explicitam-se 

alguns projectos futuros, enquanto investigadora, que podem vir a constituir-se como uma 

possível continuidade do trabalho agora realizado.  

No final da tese existem alguns apêndices, que permitem ao leitor compreender 

detalhes importantes do trabalho empírico, como os guiões de entrevistas, a descrição 

pormenorizada das tarefas propostas ou as regras dos jogos disponíveis para as crianças e 

adolescentes utilizarem, naquilo que designámos por jogos matemáticos. Por último, 

disponibilizam-se as listas das referências bibliográficas que, de acordo com as normas em 

vigor na Universidade Lusófona, contempla duas listas: a das referências citadas (bibliografia 

citada), que permite ter acesso aos textos científicos que sustentam este trabalho e que 

habitualmente consta das teses de doutoramento; e uma lista de referências bibliográficas 

consultadas mas não citadas (bibliografia de referência), que se considera que também 

configuraram a forma de interpretar os resultados obtidos e de realizar, em geral, este 

trabalho. Esta última encontra-se forçosamente incompleta, pois é impossível saber tudo o que 

lemos e que configurou a actual forma de pensar e compreender as vivências com que somos 

confrontados. Se isso pretendêssemos, correríamos o risco de ter uma lista com mais de 100 

páginas, o que também não nos pareceu razoável. Assim, neste particular, optámos por apenas 

indicar alguns livros e artigos que nos pareceram mais relevantes. 
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CAPÍTULO 1 

MUSEUS, PARTICIPAÇÃO E APRENDIZAGEM  

 

Os museus, na sociedade dita ocidental, evoluíram desde a época dos gabinetes de 

curiosidades, abertos apenas a elites, até à actualidade. Sofreram um longo processo de 

mudança, tornando-se lugares que possibilitam o acesso de públicos variados, permitindo-lhes 

conhecer o património material e imaterial, (re)visitando o passado, mas oferecendo também 

oportunidades para aprender, reflectir e planear o futuro, assumindo um papel crítico e 

interventivo. Neste processso a acção museológica desenvolveu-se no sentido de promover 

um maior desenvolvimento social (Santos, 1996b), passando pelo desenvolvimento da Nova 

Museologia através de acções isoladas, mas muito criativas, em contextos bastante 

diversificados (Santos, 1996b) e, mais recentemente, pela Sociomuseologia, cuja definição 

evolutiva foi proposta por Mário Moutinho: 

 
A Sociomuseologia constitui-se assim como uma área disciplinar de ensino, 

investigação e actuação que privilegia a articulação da museologia em particular 

com as áreas do conhecimento das Ciências Humanas, dos Estudo do 

Desenvolvimento, da Ciência de Serviços e do Planeamento do Território. 

A abordagem multidisciplinar da Sociomuseologia visa consolidar o 

reconhecimento da museologia como recurso para o desenvolvimento sustentável 

da humanidade, assente na igualdade de oportunidades e na inclusão social e 

económica. 

A Sociomuseologia assenta a sua intervenção social no património cultural e 

natural, tangível e intangível da humanidade. (Moutinho, 2010, p. 27, maiúsculas 

no original) 

 

Pelo que foi dito, o conceito de museu sofreu alterações, ao longo dos séculos. Um 

museu corresponde, actualmente, a um território (estrutura descentralizada), a concepção de 

colecção alargou-se a património (material e imaterial), a acção está voltada para uma 

comunidade e para o seu desenvolvimento. Como refere Moutinho (2006), os museus “têm 

por acervos os problemas e os desafios da sociedade” (p. 71), o que corresponde a uma 

abordagem crítica, socialmente interventiva, do papel dos museus e dos agentes 

museológicos, realçando a relevância da participação do público. Assim, o que caracteriza os 

museus não é a riqueza dos acervos, mas “sobretudo os programas, projectos e acções 

utilizando no seu todo o Património (como é sua especificidade) como recurso educacional e 

de inclusão social” (Moutinho, 2006, p. 72, maiúscula no original). 

Actualmente a Museologia investiga e reflecte sobre a sua acção, as colecções de 

objectos, as funções dos museus na sociedade. A Museologia Crítica (Lorente & Almazán, 
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2003; Mestre & Cardona, 2006) tem uma postura crítica relativa aos próprios museus e usa os 

museus, exposições interdisciplinares e multidisciplinares, como um recurso para a crítica 

social (Shelton, 2001). Este autor considera ainda que a Museologia Crítica pressupõe a 

democratização dos museus, assim como a utilização dos museus como instrumento de crítica 

social Shelton (2001). 

Para os diversos autores que assumem esta abordagem, a Museologia Crítica tem 

uma visão crítica do museu, dos seus objectos e práticas (Lorente & Almazán, 2003). Mas 

para Davis e Gibbs (1988), a Museologia Crítica vai mais longe, assumindo-se enquanto 

crítica em relação ao trabalho do museu, mas também como instrumento capaz de ensinar o 

pensamento crítico (Mestre & Cardona, 2006), algo que nos parece fundamental se 

pretendemos que os museus possam contribuir para a educação de cidadãos participativos e 

críticos. Na mesma linha, Halpin (1997) refere-se à Nova Museologia e à Museologia Crítica 

como tendo como principal compromisso social e cultural o serviço à comunidade, e não ao 

serviço dos Estados e das elites sociais, ou seja, os museus são concebidos como 

espaços/tempos em que se pretende esbater o fosso entre os mais favorecidos e os mais 

vulneráveis, socialmente. 

O museu, ao escolher um objecto a expor, deve desocultar, para o visitante, o motivo 

desta escolha, mostrando a sua interpretação, mas também deve revelar abertura para que a 

interpretação não seja estática, mas dinâmica e receptiva à crítica contínua, por parte dos 

agentes museológicos e do próprio público. Nas tarefas educativas, os museus deverão criar 

laços entre o passado e o presente em que vivem os visitantes (Davis & Gibbs, 1988), 

permitindo-lhes equacionar o futuro, de forma partilhada e crítica. Assim, concebe-se o 

passado como co-construído e susceptível de diversas interpretações, configuradas pelas 

culturas em que cada um participa, assim como pelas suas experiências e conhecimentos que 

apropriou. Por isso mesmo, também se pretende um futuro partilhado, em que cada um se 

sinta comprometido com os projectos que se pretendem desenvolver. 

Em 2013, no Rio de Janeiro, ocorreu o XV encontro do MINOM, onde se elaborou a 

Declaração MINOM Rio 2013, que recomenda:  

 

uma museologia sensível e compreensiva, constituída de novas formas de 

afetividade, respeito mútuo e indignação; recomendamos que estes princípios 

constituam as bases de uma museologia que tenha capacidade de escuta e que 

reconheça: 

 As diferenças de ritmos, atitudes, tempos, materialidades, territorialidades e 

linguagens que favoreçam os movimentos sociais; 
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 A criação de estratégias libertárias diante das diferentes formas de opressão; 

 O caráter dinâmico da memória e a importância de dialogar com seu tempo; 

 A valorização dos estudos das memórias numa perspectiva libertadora e do 

respeito pela dignidade humana; 

 A urgência de concepção, desenvolvimento e consolidação de políticas públicas 

de apoio e fomento, adequadas aos novos processos museais; 

 O estímulo à pesquisa, produção e difusão desses novos processos museais, 

respeitando as peculiaridades de cada experiência museal; 

 Os saberes e fazeres referenciados nas culturas locais e nos movimentos sociais; 

 As instituições educativas e culturais que trabalham com os protagonismos 

museais e comunitárias; 

 O caráter democrático do confronto de ideias, do processo de construção de 

memórias e do respeito pelos diferentes pontos de vista e modos de qualificar e 

narrar experiências. (MINOM, 2013, p. 2) 

 

A operacionalização desta recomendação significa minimizar a atitude contemplativa 

do passado, quebrando as paredes do museu, permitindo um abraço afectivo ao exterior, às 

populações, à investigação e às diferenças entre as diversas culturas. É uma Museologia 

dinâmica, que pretende ser útil ao desenvolvimento, mas também ser afectiva com o público. 

Pretende-se que os museus sejam casas sem paredes, sem barreiras, ou seja, inclusivos 

(UNESCO, 1994), sem elites e que sejam democráticos, assumindo discursos 

preferencialmente poéticos, como afirma Delambre (2013), 

 
as propostas e práticas dessa nova museologia, que nem possui um nome fixo, 

antecipam um tempo no qual a lógica é da mistura à frente da sistematização, do 

coração à frente da razão, da poesia à frente da letra fria, da pergunta à frente da 

resposta, do conjunto à frente do unitário, do lúdico à frente real, do processo à 

frente da estagnação, da afetividade à frente do distanciamento, da participação à 

frente da suposta neutralidade, da crise à frente da estabilidade, do nós à frente do 

eu e do Mistério como parte da real-idade. (Delambre, 2013, s/ p.) 

 

Os museus são, assim, cada vez mais espaços de encontro, diálogo, fruição, 

passatempo, convertendo-se num meio de comunicação alargado, entre diversos grupos 

sociais e culturais, atribuindo-se-lhes uma função democratizadora e transformadora da 

cultura (Canclini, 1990). Neste início do século XXI, numa época em que o tempo é vivido de 

forma acelerada, as mudanças são rápidas e frequentes, a comunicação consegue ser global e 

instantânea, nomeadamente através da internet, um meio fundamental de comunicação, 
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sobretudo nos países mais ricos, há que reflectir sobre a função dos museus. Segundo Castells 

(2001), 

 
os museus podem tornar-se mausoléus de cultura histórica reservados para o prazer 

de uma elite global, ou reagir ao desafio e tornarem-se conectores culturais para 

uma sociedade que já não sabe comunicar. Por outras palavras, os museus podem 

permanecer – como colocou Josep Ramoneda, director do Centro de Cultura 

Contemporânea de Barcelona – “peças de museu”, ou podem reinventar-se a si 

próprios como protocolos de comunicação para uma nova humanidade. (p. 7) 

 

Devido a questões de sustentabilidade dos museus, ao compromisso de serem 

motores para o desenvolvimento das comunidades envolventes, à preocupação em 

preservarem a memória individual e colectiva, o património natural e cultural e o futuro do 

planeta para as gerações futuras, bem como pela convicção de que essa memória será útil, 

assiste-se, para além da investigação histórica das colecções, a uma crescente reflexão e 

investigação sobre os públicos que os visitam, sobre os próprios museus e as suas acções de 

comunicação, educação e gestão. Por isso mesmo, a acção museológica tornou-se mais rica, 

mas também mais crítica e exigente, iluminando a necessidade de profissionalização por parte 

dos agentes museológicos, bem como da existência de investigação de qualidade neste 

domínio científico. 

Os museus tornaram-se espaços/tempos de diálogo intercultural e de interacções 

sociais, ou seja, lugares e momentos em que o visitante actua como participante crítico, 

reflexivo e activo, construindo e partilhando memórias, individuais e colectivas. Por isso 

mesmo, os museus são espaços/tempos que jogam um papel essencial na promoção das 

aprendizagens não-formais, podendo contribuir de forma nítida para a promoção da literacia 

das populações, um aspecto de particular importância numa sociedade tecnológica e do 

conhecimento, onde este se tem vindo a revelar como uma forma de poder individual e social. 

 

1.1. Experiências de visitas a museus 

A experiência de visita a museus pode ser explicada pelo modelo de experiência 

interactiva que envolve três contextos: (1) o contexto pessoal de cada visitante, que é único e 

envolve vários graus de experiências, de conhecimentos e motivações. Essas características 

configuram o que o indivíduo gosta e aprecia, assim como os seus interesses, ou seja, como 

deseja usar o tempo; (2) o contexto social, pois as visitas a museus ocorrem num contexto 

social. Muitas pessoas visitam museus em grupo, outras visitam-no sozinhas, mas 

invariavelmente contacta-se com outros visitantes e funcionários do museu. Assim, a 
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perspectiva do museu é fortemente influenciada pelo contexto social. A experiência do museu 

depende se a visita ocorre na companhia de uma pessoa de 18 anos ou 80 anos. Se se vai na 

companhia de duas crianças pequenas ou com uma companhia que conhece a exposição. Se o 

museu está cheio de visitantes ou não, bem como da interacção com os funcionários e 

voluntários; e (3) o contexto físico, visto que os museus são locais físicos que os visitantes 

livremente escolhem para visitar. O contexto físico inclui a arquitectura do edifício, os 

objectos, o cheiro, a temperatura, entre muitos outros aspectos. O modo como os visitantes 

actuam, o que observam e o que se recordam é fortemente influenciado pelo contexto físico 

(Falk & Dierking, 1992).  

Num museu, o visitante percebe o mundo e interpreta-o através do contexto pessoal. 

Partilhando esta experiência com outras pessoas, cada uma com o seu contexto pessoal, cria-

se um contexto social. Mas estes contextos, pessoal e social, interactuam num contexto físico, 

ou seja, naquele espaço museológico particular. Assim, estes três contextos configuram-se 

mutuamente e a experiência museológica de um determinado indivíduo é influenciada pelas 

interacções dialécticas entre estes três contextos. 

 

1.1.1. Visitas de estudo 

Nestas visitas os museus esperam receber alunos interessados, curiosos, motivados 

para aprender, nomeadamente após uma preparação prévia da visita de estudo. Aos 

professores é solicitado que sejam colaborantes, que ajudem na logística da visita, seguindo as 

instruções dos agentes museológicos, dividindo os alunos em grupos menores, tendo 

responsabilidade no que se refere às formas de actuação, incluindo a disciplina. Os 

educadores do museu esperam que a visita tenha sido preparada previamente pelos 

professores. Já os professores têm, por vezes, expectativas diferentes (por exemplo, que a 

visita sirva de motivador para um determinado conteúdo ou, em geral, para a motivação dos 

alunos) e, ao serem responsáveis por muitas responsabilidades logísticas e de preparação da 

visita, nem sempre se apercebem das expectativas dos educadores dos museus (Osterman & 

Sheppard, 2010). 

Apesar da enorme expectativa relativa ao museu como fonte de aprendizagem não-

formal, a expectativa de ver o museu todo permanece. Frequentemente, os alunos são levados 

de galeria em galeria, com poucas oportunidades para ver de perto e em pormenor e, 

sobretudo, de interagir com os pares e com os agentes museológicos, o que revela uma 

transposição, para o espaço museológico, das práticas expositivas que caracterizam muitas das 
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práticas docentes em contextos de educação formal, como a escola e em cenários como a sala 

de aula. Porém, esta forma de actuação é pouco consistente com uma perspectiva crítica e não 

favorece a dimensão da participação, algo essencial para que se potenciem as aprendizagens 

não-formais. Muitas vezes, estas visitas de estudo são uma oportunidade falhada de 

experienciar pelo menos um ou dois tópicos de uma forma completa, interagindo com 

especialistas para os explorarem de uma forma mais aprofundada e sustentada (Osterman & 

Sheppard, 2010). Talvez por isso, alguns jovens referem que preferem visitar museus em 

contexto familiar do que escolar. Em família têm mais oportunidades de explorar alguns 

objectos museológicos individualmente e fazer descobertas dentro do museu (Osterman & 

Sheppard, 2010). 

Estudos efectuados por Falk e Dierking (1992) mostram que, em visitas de estudo, os 

alunos têm dois tipos de objectivos: (1) comprar algo na loja do museu, divertirem-se na 

viagem de autocarro e durante o dia que passam fora da escola; e (2) o encontro com os 

especialistas do museu e aprenderem sobre as exposições do museu. Falk e Dierking (1992) 

observaram que uma preparação de visita, em aula, com informação pormenorizada de como 

vai decorrer o dia da visita, onde serão as refeições, informações sobre a loja, mapa do museu, 

entre outros pormenores, bem como a importância do que vão ver ao nível dos conteúdos a 

abordar nas aulas seguintes, conduz a aprendizagens mais significativas e mais duradouras 

(Falk & Dierking, 1992). Terem esclarecidas as dúvidas de como irá decorrer a visita, bem 

como os objectivos da visita deixa os alunos mais atentos e focados no que é importante.  

Porém, convém realçar que, neste caso, as aprendizagens estão a ter mais um carácter 

de aprendizagens formais do que não-formais, ou seja, está a conceber-se o museu como uma 

extensão da sala de aula e não como um contexto diverso, onde as aprendizagens partem mais 

dos interesses dos próprios indivíduos. Assim, mesmo quando se trata de visitas de estudo, 

professores que desenvolvam habitualmente práticas, em aula, mais críticas e participativas, 

podem conceber outras formas de actuação que levem os alunos a envolverem-se activa e 

criticamente nas actividades desenvolvidas em espaços museológicos. Estas formas de 

actuação precisam de ser consistentes com o contrato didáctico que cada professor e turma 

estabeleceu e negociou previamente, para resultarem em aprendizagens. 

 

1.1.2. Museus enquanto lugares de paz e fantasia 

Na era da comunicação imediata e global, pelo menos para os que conseguem ter 

acesso às novas tecnologias quotidianamente, a mudança ao nível científico e tecnológico, é 
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frequente. Os níveis de stress diário das populações são elevados e as doenças virais 

propagam-se rapidamente à escala planetária. Há que reflectir até que ponto os museus podem 

ter um papel relevante, sendo um veículo para comunicar e alertar para o uso da tecnologia, 

da ética e educação para a saúde. Através de exposições, podem alertar, por exemplo, para 

questões de contágio de doenças infecto-contagiosas e a prevenção de doenças devidas a 

determinados comportamentos de risco. Um exemplo corresponde à exposição O corpo 

humano como nunca o viu, realizada em Lisboa, em 2007, e no Porto, em 2010, que mostrava 

o corpo humano tal como é através de corpos reais - o que levantou na opinião pública 

questões éticas - alertava para a questão dos malefícios do tabagismo.  

Por outro lado, a visita a museus é uma actividade que tem vários benefícios para a 

saúde do indivíduo. Um estudo efectuado na Gildhall Art Gallery, em Londres, revelou que 

uma curta visita à hora de almoço produz um rápido e substancial redução do cortisol, 

hormona produzida pelas glândulas supra-renais, em situações de stress (Kaplan, 1983; 

Kaplan & Kaplan, 1989; Kaplan & Talbot, 1983). Os museus também podem melhorar 

consideravelmente a fadiga mental provocada por um trabalho prolongado, muito focado. Este 

ambiente restabelecedor deve-se a serem atraentes, sem exigirem grande esforço, bem como a 

corresponderem a ambientes afastados da vida quotidiana do visitante (Silverman, 2010). 

Os museus podem também ajudar na socialização, através da promoção de tempos de 

actividades autónomas de qualidade, que reequilibram a mente, o corpo e a capacidade de 

interagir com os outros (Buchholz, 2000). Alguns museus promovem o relaxamento através 

de meios inovadores, como a promoção de actividades como o yoga ou a meditação 

(Silverman, 2010). 

Uma visita a museus promove a introspecção, que é uma componente da saúde 

mental e um processo que envolve identificação, reflexão e compreensão dos próprios 

sentimentos, experiências e pensamentos. Para pessoas que enfrentam desafios ou mudanças, 

a introspecção é importante. Vários tipos de trabalhadores, como terapeutas familiares, arte-

terapeutas e trabalhadores sociais consideram os museus úteis para a introspecção. Por este 

motivo têm sido feitas parcerias entre museus e terapias pela arte, que se têm revelado 

frutíferas (Silverman, 2010). 

Os museus promovem actividades lúdicas através do jogo e da resolução de 

problemas para famílias e para crianças, estimulando as interacções sociais e a aprendizagem 

de conteúdos científicos. Alguns estudos mostram que brincar e jogar estimulam a capacidade 

de adaptação e de resiliência (Lester & Russell, 2008), bem como a imaginação e a 
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criatividade (Davis, Larkin, & Graves, 2002). Segundo a Organização Mundial de Saúde 

(OMS), a saúde é o bem-estar físico, mental e social. Os museus podem ser espaços de 

convívio entre gerações, famílias, amigos, culturas, promovendo a comunicação, o 

estabelecimento de laços familiares mais aprofundados e cúmplices, a socialização dos 

indivíduos e, consequentemente, a sua saúde. Assim, para Silverman (2010),  

 
Os museus e os profissionais de museus são parte de um movimento crescente à 

escala mundial que integra as artes nos cuidados de saúde e em particular ajuda a 

que os ambientes de cuidados de saúde sejam mais agradáveis, relaxantes e 

envolventes. Investigações demonstram que exposições de arte e outras melhorias 

ambientais em hospitais afecta positivamente o bem-estar dos pacientes, bem como 

dos funcionários. (p. 48, itálico no original) 

 

Os museus têm vindo a aumentar o número de visitantes, sobretudo desde que se 

tornaram espaços/tempos mais interactivos. Até que ponto isso significa um aumento da 

valorização da cultura, da apreciação da arte e da formação de públicos mais críticos e 

esclarecidos, é algo que precisa ser investigado. Como questiona Coutinho (2008), 

 
Haverá ainda lugar nos museus do século XXI para o olhar solitário? Não 

estaremos nós também a criar um olhar distraído? Um olhar que vive o museu do 

mesmo modo que se vive a televisão, ou a internet, numa constante sobreposição 

de janelas? Será a massificação e a mercantilização uma inevitabilidade da 

democratização dos museus? Face à panóplia de produtos de merchandising, às 

mega exposições itinerantes que convocam multidões transumantes, ao crescente 

número de museus interactivos e virtuais, aos novos canais de comunicação 

utilizados (ex: you-tube ou o second life), qual a relação entre cada sujeito e a obra? 

(p. 89) 

 

Os museus permitem a construção e legitimação de identidades, ampliando a 

autoestima da comunidade onde se inserem, perante um mundo onde os fluxos transnacionais, 

por motivos de turismo, ou outros, são crescentes. Este movimento garante fluxos monetários 

que contribuem para a recolecção, estudo e divulgação das heranças naturais e culturais de 

uma comunidade, afirmando e reafirmando as suas identidades. Por outro lado, os visitantes, 

nomeadamente os turistas, não devem ter atitudes do tipo predatório ou poluidoras, que põem 

em risco o património de uma dada cultura. Como salienta Magalhães (2003), há que manter 

um equilíbrio entre a entrada de verbas na comunidade, que servem para o enriquecimento das 

actividades inerentes à instituição museológica, e a preservação do património material e 

imaterial, que pode ser destruído devido a um número crescente de visitantes. Este equilíbrio 

exige uma gestão rigorosa das instituições museológicas. A gestão dos museus deverá integrar 

a missão do museu na sociedade em mudança, a gestão das colecções e do património 
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musealizado, a gestão de recursos humanos e a gestão económico-financeira, acrescida de 

marketing, a gestão de instalações, entrando concretamente na área da segurança.  

Para a sobrevivência e sustentabilidade dos museus, bem como para que cumpram a 

sua missão, estes têm que ser dinâmicos, sabendo reagir à mudança, ou seja, têm de actuar 

como instituições aprendentes (Fullan & Hargreaves, 2001; Hargreaves, 1998). Isto só é 

possível com uma forte aposta na formação dos recursos humanos e uma diversificação das 

fontes financeiras (Serra, 2007). Assim, para Medeiros (2008),  

 
A integração dos museus numa perspectiva de desenvolvimento económico não 

pode ser, contudo, feita à custa de deixarem de ser lugares privilegiados de diálogo 

com o objecto, que nos transporta à viagem do maravilhoso, do mágico e do belo, 

que nos permite perceber as diferentes linguagens da vida e sermos 

simultaneamente espectadores e personagens de histórias que nos são contadas. Por 

tudo isto, importa que mudando, os museus permaneçam também espaços de 

silêncio e recolhimento, percursos diferenciados do desafio maior de sermos 

felizes. (p. 30) 

 

Por tudo isto, um longo caminho já se percorreu, mas muito há ainda a percorrer, em 

termos museológicos. Um dos aspectos que nos parece mais importante é conseguir 

desenvolver formas de avaliação das actividades museológicas que incluam uma auto- e uma 

hetero-avaliação e que, no que se refere ao público, consigam ir para além de questionários 

muito sumários e, por isso mesmo, também muito pouco informativos. Sem um processo 

rigoroso de avaliação, as mudanças tendem a ser fruto de uma moda, geralmente passageira, 

mas não são sustentadas em evidências e não permitem que os museus actuem como 

instituições aprendentes (Fullan & Hargreaves, 2001; Hargreaves, 1998), ou seja, que se 

sirvam do seu próprio percurso para aprender a servirem melhor as comunidades em que se 

inserem. 

 

1.2. Museus, espaços de comunicação e aprendizagem 

 

1.2.1. Aprendizagens formais, não-formais e informais 

A aprendizagem e a educação classificam-se em formal, não-formal e informal. A 

aprendizagem formal ocorre em contextos formais de educação, como a Escola, onde os actos 

educativos são voluntários, planificados e têm uma componente avaliativa que permite, entre 

outros aspectos, obter uma certificação ou diploma. A aprendizagem formal tem subjacente 

um tempo – geralmente delimitado pelos horários escolares - e espaço – habitualmente, a sala 

de aula - específicos, bem como pessoal especializado, formas de organização particulares, 
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nomeadamente no que se refere aos aspectos curriculares, de horários, épocas de avaliações, 

entre outros.  

A educação e a aprendizagem informal ocorrem no quotidiano, sem objectivos 

específicos pré-determinados, muitas vezes de forma involuntária ou, pelo menos, não 

planeada previamente, sem uma estrutura rígida e não conduzem a certificação ou diplomas. 

Os principais agentes educadores são a família, os vizinhos, os amigos, os colegas de escola, 

ou os meios de comunicação social, que geralmente designamos por media, incluindo a 

internet. Ocorrem em ambientes e situações pouco estruturados, onde as relações sociais se 

desenvolvem segundo gostos e preferências (por exemplo, na rua, no bairro, no clube que se 

frequenta, em casa). A educação informal desenvolve hábitos, tradições, rituais, atitudes, 

formas de actuação e reacção, modos de pensar e de se expressar numa determinada língua ou 

gíria, segundo valores e crenças dos grupos que se frequentam (Gohn, 2006). Por isso mesmo, 

também podem dar origem a preconceitos, estereótipos e outras formas de discriminação 

social, tanto mais poderosas quanto, muitas vezes, os próprios não se aperceberam de que as 

internalizaram. 

A educação e aprendizagem não-formais são intencionais, estruturadas em termos de 

objectivos e duração, mas não conduzem à certificação e ocorrem fora dos contextos formais 

de educação. Os objectivos não são dados a priori, constroem-se num processo interactivo, 

gerando um processo educativo. A educação não-formal pretende despertar para o 

conhecimento sobre o mundo que circunda os indivíduos e as relações sociais, de acordo com 

os seus interesses e necessidades. A educação não-formal não substitui, nem deve competir, 

com a educação formal. Poderão complementar-se, através de programações específicas, em 

articulação com a Escola e a comunidade educativa (Gohn, 2006). Assim, o que diferencia a 

educação informal da não-formal é que, na segunda, existe intencionalidade. A educação 

informal decorre de processos espontâneos (Gohn, 2006), não programados. A educação não-

formal, na qual se inserem os programas de actividades lúdico-científicas dos museus 

(Wertsch, 2004), já tem uma concepção voluntária, uma planificação. Portanto, já é 

intencional, tendo também um determinado espaço/tempo onde se vai realizar. 

A globalização da economia e o avanço tecnológico na era da informação e da 

informatização, assim como o acesso de uma maior fatia da população ao mercado de trabalho 

rumo a uma sociedade mais justa e igualitária, têm levado a educação a enfrentar novos 

desafios (Gohn, 1999). Este aspecto fez com que a educação não-formal ganhasse maior 

relevância na difusão do conhecimento e como forma de educar para a cidadania, justiça 
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social, direitos (humanos, sociais, políticos, culturais, entre outros), liberdade, igualdade e 

democracia (Gohn, 2006). De salientar que, de acordo com outros autores (Ainscow & César, 

2006; Apple, 1995; César, 2009; Dewey, 1916/1997; Gorgorió & Planas, 2005; UNESCO, 

1990), preferimos o conceito de equidade ao de igualdade, uma vez que aquilo que cada 

indivíduo necessita para evitar a exclusão social e ter acesso ao conhecimento é específico, ou 

seja, é configurado pelas suas características, interesses e necessidades. Por isso mesmo, dar o 

mesmo a todos – o princípio da igualdade – é, em muitos casos, continuar a perpetuar o fosso 

entre os mais desfavorecidos e os mais favorecidos, contribuindo para a exclusão de alguns 

em detrimento dos privilégios de outros. 

 

1.2.2. Museus e comunicação 

Os museus são locais que pretendem fomentar a comunicação através de objectos, 

das colecções, exposições, filmes, palestras e outros meios mais recentes, como redes sociais 

na internet ou as actividades de tempos livres. São espaços/tempos que promovem 

aprendizagens não-formais e que procuram contribuir para a literacia das comunidades em 

que se inserem. Das actividades acima mencionadas, as exposições são aquelas que, mais 

frequentemente, o público, em geral, associa aos museus. A exposição constitui, desde há 

muitos anos, o modo principal de o museu comunicar com o público. Uma exposição constitui 

um espectáculo, pretendendo apresentar e divulgar o património museológico aos diferentes 

públicos, promover a investigação científica, desenvolver a função didáctica do museu, 

comunicando conhecimentos (Nabais, 1993). Nesta produção de exposições e, 

consequentemente, de formas de comunicação, existem vários estilos: 

(1) a comunicação funcionalista e condutivista, na qual o receptor é passivo e é 

atingido por um estímulo e reage a ele. Há, segundo este modelo, uma relação causa e efeito 

entre o emissor e o receptor. A mensagem causa um impacto observável e susceptível de ser 

avaliado. Existe uma relação de poder entre o emissor e o receptor, sendo o emissor quem 

detém o poder, não o distribuindo. Neste modelo, é o emissor quem decide o que o museu 

expõe, como o faz, quem o pode visitar, bem como as informações que são fornecidas sobre o 

acervo museológico, entre outros aspectos. 

Miles (1985) descreve as disabling institutions, como instituições que produzem 

exposições usando o modelo baseado em pessoas que trabalham independentemente em 

departamentos separados (curadores, design e educação), sem trabalho de equipa e existindo 

pouca coordenação. O trabalho de um departamento acaba antes de começar o do outro, 
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organizando-se o trabalho de uma forma sucessiva, mas não interactiva. As mudanças são 

difíceis e dolorosas, originando frequentemente fricções interpessoais e entre departamentos, 

uma vez que a mudança é vista como uma ameaça ao poder de cada um, ou seja, como uma 

intromissão no seu território. Nesta forma de organização do trabalho os curadores, como 

geradores de exposições, definem o conteúdo e a mensagem de acordo com o seu ponto de 

vista, sem tomar em consideração o ponto de vista dos outros departamentos ou dos visitantes. 

Os designers deverão operacionalizar as ideias dos curadores e são tratados como 

funcionários e técnicos e não como profissionais da comunicação. O educador é trazido ao 

processo no estádio final, assim que a exposição tenha aberto, reinterpretando-a para o 

visitante em eventos e actividades. Mas, ao não participar activamente na sua concepção, o 

educador é visto como um executor e não como um decisor. A ausência de feedback do 

visitante significa que qualquer melhoramento é baseado na intuição e em processos de 

tentativa e erro (Hooper-Greenhill, 1999), como é habitual acontecer numa perspectiva 

behaviourista da aprendizagem (César, 2001). 

(2) a comunicação baseada numa abordagem interaccionista, que procura a 

interacção entre a mensagem e o visitante. O emissor e o receptor existem, mas ambos o são a 

seu tempo, apropriam-se do discurso, reelaborando-o e criando os discursos próprios. Há uma 

distribuição de poder entre o emissor e o receptor. A comunicação assume-se como complexa 

e como um conjunto de processos que produzem significados e sentidos diversos, para 

públicos específicos, pois o público não é uma massa homogénea com formas de actuação e 

reacção constantes (Hooper-Greenhill, 1999). 

A exposição tem o objecto como agente de informação e testemunho de vivências 

que o museu deseja preservar e reproduzir. O objecto faz parte de uma narrativa. A disposição 

dos objectos, o modo como foram classificados e expostos, mostra que o museu desempenha 

uma função roteirista na construção de uma espécie de texto que pode ser lido e interpretado 

por quem o lê (Bakhtin, 1929/1981). O museu analisa, representa, compara, simula, constrói 

discursos específicos cujo principal objectivo é narrar para a sociedade. A exposição 

comunica com todos os sentidos do público, constituindo uma experiência multidimensional 

de comunicação. 

Miles (1985) propõe que a concepção de exposições seja acompanhada com 

investigação nas diversas fases do processo, incluindo estudos de mercado antes do processo 

se iniciar, experimentação dos módulos da exposição durante a produção e avaliação após a 

inauguração. Inclui também a produção de publicações e folhetos a acompanhar a exposição e 
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o design das actividades educativas. O modelo de comunicação é discutido durante a 

produção da exposição. No processo ocorrem internamente debates, a informação flui, a 

definição da mensagem, a atitude e o poder do curador é reconhecido no processo de 

produção de exposições em muitos museus. A natureza da comunicação é um processo 

partilhado entre as partes envolvidas. 

M. C. Santos (2007) salienta a importância do envolvimento de todas as pessoas e 

sectores como um momento único de aprendizagem e conhecimento conjunto. É o 

reconhecimento da importância de cada um para alcançar os objectivos da exposição e do 

museu.  

 
Olhar a instituição museu, na sua totalidade, considerar o invisível que é real, no 

interior e fora da instituição, talvez seja um dos aspectos mais importantes da ação 

cultural e educativa da instituição. O invisível é o contexto, é o professor, é o 

aluno, são os trabalhadores dos museus. Muitos passam por nossas programações 

sem que aconteça a necessária compreensão humana e intelectual. (p. 8) 

 

Além das exposições, o museu comunica através do edifício do museu, das 

características internas e externas, das atitudes e actividades dos funcionários do museu, da 

atmosfera geral, do humor dos funcionários, da atenção dada ao conforto, orientação e 

indicações gerais fornecidas aos visitantes na experiência do museu. Actividades, eventos e 

programas educativos são preparados para preencher as necessidades particulares dos 

visitantes e uma larga gama de aproximações pode ser encontrada em museus e galerias, 

incluindo o uso de actores ou demonstrações, bem como o envolvimento com colecções ou 

actividades práticas como dança, desenho, convites para ver as lojas ou laboratórios de 

conservação, entre outros. 

Muitos museus têm lojas bem organizadas, com uma larga gama de produtos, que 

são escolhidos de modo a estarem relacionados com a colecção. Alguns museus 

desenvolveram lojas especializadas, relacionadas com a sua missão. Por exemplo, o Science 

Museum, de Londres, tem uma livraria bastante completa sobre ciência. A loja, além de ajudar 

a viabilizar economicamente o museu, é uma forma de comunicar através de catálogos de 

exposições, livros e monografias, postais, pacotes informativos, calendários, cadernos de 

notas, canetas e réplicas de objectos das exposições (Hooper-Greenhill, 1999). Para além 

disso, como geralmente quem compra mostra os produtos a outras pessoas, a loja funciona 

também como uma forma de marketing indirecto, que não é negligenciável e, em muitos 

casos, como o exemplo acima citado, contribui para a promoção da literacia do público que o 

visita, bem como daqueles que com eles contactam. 
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Os museus não estão limitados ao seu espaço físico. Usam outros métodos para 

comunicar com as pessoas. Isto inclui o estabelecimento de ligações com meios locais e 

nacionais, o uso de técnicas de marketing, actividades organizadas pelo museu em shopping 

centers, escolas e hospitais. Alguns museus têm unidades móveis que transportam colecções 

ou objectos em maletas pedagógicas, que estão disponíveis para escolas e outras instituições. 

Usam cada vez mais a internet como ferramenta interactiva de comunicação que contribui 

para o desenvolvimento de novas formas de trocas de conhecimento com o público. Isso pode 

ser feito através de sites próprios do museu, bem como através de redes sociais, como o 

Facebook, o Twitter, ou outras. Mas todos estes meios acentuam o carácter interactivo da 

comunicação e da apropriação de conhecimentos, algo que é nítido no século XXI. 

Os e-museus são espaços on line que informam sobre o museu e as suas colecções, 

apresentam conteúdos para públicos específicos, como educadores, crianças, investigadores, 

alunos de vários níveis de aprendizagem, planos de férias, entre outros, de modo a satisfazer 

as necessidades dos diferentes públicos, 24 horas por dia, todos os dias do ano. Os e-museus 

vão além do um website com uma base de dados das colecções e pequenas exposições on line. 

São plataformas que facilitam parcerias com escolas e a comunicação com profissionais de 

museus, investigadores, educadores e outros públicos (Baillargeon, Barragree, Elliott, & 

Bailey, 2010). Pretende-se que a comunicação ocorra nos dois sentidos: do museu para o 

visitante; mas também do visitante para o museu, através de comentários do público, escrita 

em livros de visita, correio electrónico e actividades interactivas. Que seja um convite ao 

visitante a partilhar as experiências, propostas de actividades ou tarefas que estimulem os 

visitantes a interagir entre si (Simon, 2010). Nessa comunicação, com diversidade de meios, 

pretende-se que as mensagens sejam formativas e que o visitante saia enriquecido em termos 

de conhecimentos e experiências. Sendo que a população portuguesa apresenta uma baixa 

literacia científica, a melhoria desta, deve ser uma preocupação não apenas das escolas e 

famílias, mas também dos museus, bibliotecas, governantes. Por isso mesmo, o tipo de 

organização escolhida por cada museu, as formas de comunicação que são desenvolvidas, 

bem como as actividades que oferece são aspectos da maior importância, pois jogam um papel 

fundamental na promoção da literacia das comunidades onde os museus se inserem. 

 

1.2.3. Museus e aprendizagem 

No passado, os serviços educativos dos museus tinham como principal foco a 

educação formal. Estruturavam actividades que entravam no currículo das escolas, sessões 
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para estudantes e professores. Actualmente, os serviços educativos fazem muito mais que 

isso: promovem dias para famílias, eventos e/ou sessões para outros públicos (Dodd, 1999). O 

museu já não é pensado em termos de alunos, mas sim em termos de público, em geral, com a 

diversidade que lhe é inerente. A literacia deve ser promovida para todos e não apenas para os 

alunos. Esta concepção de museu corresponde, a uma mudança de paradigma, quer no que se 

refere ao que se considera que é aprender (César, 2001), quer no que se refere ao papel que os 

museus devem desempenhar na sociedade. 

A utilização de objectos das colecções dos museus é uma vantagem como motivação 

do visitante para a aprendizagem, pois geralmente as pessoas ficam fascinadas por 

instrumentos e artefactos (McRainey & Russick, 2010; Russick, 2010). Quando se motiva 

através dos objectos, habitualmente as pessoas respondem com entusiasmo e começam a gerar 

interrogações (Shuh, 1999). Uma outra vantagem da utilização de objectos nos processos de 

ensino e de aprendizagem é que não são específicos para determinadas idades, grau de ensino, 

ou estádio do desenvolvimento. O mesmo objecto pode ser usado com sucesso num grupo de 

alunos de 1.º ciclo do ensino básico ou de ensino secundário, embora as formas de 

abordagem, questionamento e discussão geral sejam diferentes. Cada grupo observa e 

questiona sobre aquele objecto de acordo com a experiência e conhecimento apropriado. Os 

objectos ajudam a documentar a história das pessoas, nomeadamente as vivências dos 

antepassados. Mas, por isso mesmo, também ajudam a compreender melhor o presente e a ser 

mais capaz de prever o futuro. Estimulam o desenvolvimento de competências intelectuais, 

alertam para a preservação dos objectos e para a observação crítica do mundo, incluindo as 

diferenças culturais que se podem observar em cada época e em cada lugar. 

Em museus históricos, por exemplo, podem criar-se ambientes que convidam as 

crianças a representar, usando objectos que as ajudem a imaginar que estão num outro local e 

época, ou que as estimulem a contar histórias. Através de jogos e representações – que muitas 

vezes se designam por roleplaying - podem ser estimuladas capacidades e competências como 

a imaginação, sequenciar acontecimentos no tempo, contar histórias ou ser capaz de 

argumentar de forma sustentada. Quando são usados objectos, a representação do passado fica 

mais concreta, mais real (Dyson, 2010; Spock, 2010). O museu deverá proporcionar cenários 

e situações que promovam a participação dos visitantes (Simon, 2010), criando ambientes 

sociais que dão significado às mensagens que o museu pretende comunicar (Falk & Dierking, 

1992), facilitando o processo de atribuição de sentidos (Batkhtin, 1929/1981), por parte dos 

indivíduos que visitam o museu. 
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Os museus de arte, casas históricas, ou edifícios antigos são óptimos para analisar a 

arquitectura, engenharia, desenvolver capacidades e competências como a observação, a 

atenção concentrada, a capacidade espacial, assim como competências matemáticas e de 

escrita. Observar pinturas que descrevam formas de actuação humanas e de animais, 

migrações, adaptações de seres vivos, por exemplo, podem dar acesso a situações do mundo 

real que podem ser analisadas, ou a perspectivas que juntam a Arte, a História e a Ciência 

(Ocello, 2010). 

Relativamente a museus de ciência, podem ser classificados em museus de primeira, 

segunda e terceira geração (Gil, 1998). Os museus de primeira geração são os de história da 

ciência como, por exemplo, os museus de história da ciência em Florença, Cambridge e 

Oxford. Os museus de segunda geração, centros de ciência, têm exposições de natureza 

interactiva, também chamadas de hands-on, ou seja, “faça você mesmo”. Ajudam o visitante a 

apropriar, clarificar ou mesmo aprofundar a cultura científica. O visitante é convidado a 

interagir com a exposição de um modo informal e, frequentemente, como entretenimento. Os 

aspectos narrativos da evolução científica e tecnológica estão deliberadamente omissos (Gil, 

1998). Os centros de ciência dividem-se em dois grupos: (1) os que efectivamente comunicam 

uma sensibilidade para a ciência, tentando influenciar a maneira de pensar e agir do visitante; 

e (2) os que são centros de entretenimento, tocando apenas na superficialidade dos 

fenómenos. As experiências propostas são muito sofisticadas e o visitante fica com a ideia de 

que a ciência é maravilhosa, cheia de caixas pretas inacessíveis ao comum dos mortais (Gil, 

1998). 

O início dos centros de ciência reporta-se a antes da 2.ª Grande Guerra Mundial – 

1937, em Paris, com o Palais de la Decouverte – ou mesmo ao final do séc. XIX, com a 

Urania, em Berlim, centro de ciência desmantelado em 1928, devido à depressão que se 

seguiu à 1.ª Grande Guerra Mundial. Em San Francisco, em 1969, surge o Exploratorium, 

criado por Frank Oppenheimer, que permitiu o aumento da liberdade de exploração e a 

criatividade individual, abrindo portas para metodologias científicas de aprendizagem 

informal. Precisamente a Oppenheimer é associado o termo hands-on (Gil, 1998), que se 

popularizou, depois, na Europa. Em Portugal temos como exemplo de centros de ciência o 

Pavilhão do Conhecimento e os Centros de Ciência Viva espalhados pelo país, que surgiram 

no final do século XX. 

Os museus de ciência e tecnologia de terceira geração sintetizam a primeira e 

segunda gerações numa comunicação museológica coerente. São museus dedicados à 
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colecção, estudo, conservação e exibição de equipamento histórico, científico e tecnológico. 

Os critérios de escolha dos objectos a expor incluem equipamento científico e tecnológico 

contemporâneo. As exposições não deverão apenas mostrar os objectos, mas deverão ser do 

tipo interactivo - hands-on. São uma geração de museus consciente dos benefícios e eventuais 

perigos das aplicações tecnológicas do avanço da ciência (Delicado, 2006; Gil, 1998). O 

Museu de Ciência da Universidade de Lisboa foi concebido com o propósito de corresponder 

à terceira geração (Gil, 2003). 

Os museus deveriam preferencialmente tratar os públicos como agentes, em 

detrimento de visitantes ou convidados, de modo a que se sintam comprometidos com a 

instituição e consigam apropriar aprendizagens mais efectivas (Dyson, 2010). Neste caso, 

estamos claramente a privilegiar o papel da participação enquanto processo de aprendizagem 

e a realçar a importância das interacções sociais neste processo. Assim, o papel do educador 

de museu é o de facilitar a aprendizagem activa através do manuseamento e questionamento 

de abjectos e discussões que o relaciona com situações concretas. Contextos sociais culturais 

para a aprendizagem são bem exemplificados em museus. O museu, através do educador, 

pode agir como facilitador num paradigma construtivista ou numa abordagem histórico-

cultural da aprendizagem (César, 2001), num contexto educativo do museu.  

 

1.2.4. Museus e escolas 

Como já foi referido, os museus, ao permitirem o contacto com artefactos autênticos, 

proporcionam um encontro mágico, complementando aspectos abstractos, discutidas em aula. 

Ao colocar os objectos no centro do processo de aprendizagem, os alunos desenvolvem 

capacidades e competências que são relevantes em vários domínios do conhecimento. Os 

objectos permitem experiências concretas, que iluminam pensamentos abstractos. O interesse 

em objectos estimula a motivação para novas aprendizagens. Numa aprendizagem baseada em 

visitas a museus, os alunos poderão desenvolver capacidades e competências de 

experimentação, exploração, investigação, interacção social, imaginação, criatividade e 

competências como a riqueza vocabular, argumentação, análise de informação científica e 

comunicação científica (Hooper-Greenhill, 2007). A aprendizagem em museu proporciona um 

ambiente multi-sensorial, que complementa os ambientes mais baseados em livros, que 

ocorrem mais frequentemente em aula. Deste modo, nos museus deve dar-se ênfase à 

observação, questionamento e descoberta, relativamente ao preenchimento de fichas e a ouvir 

um educador de museu. A observação cuidada, classificação e interpretação são ferramentas 
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para o pensamento crítico que deve ser inspirado e praticado no museu e transferido para as 

salas de aula (Osterman & Sheppard, 2010).  

Estudos realizados por Hooper-Greenhill (2007) sugerem que os museus são 

altamente valorizados por alunos e professores, nomeadamente para estimular a criatividade e 

a capacidade de observação e de descrição e de análise. Muitas escolas usam museus como 

parceiros externos e este estudo sugere que estas parcerias deveriam ser mais fortes (Bruno, 

1996, 2007). Muitas vezes os educadores de museu colaboram com os professores ao longo 

do ano lectivo para desenvolverem unidades temáticas especialmente programadas para 

integrar objectos e as colecções do museu (Osterman & Sheppard, 2010) através, por 

exemplo, de visitas de estudo relacionadas com os currículos escolares. 

Alguns alunos envolvem-se mais nas tarefas propostas quando se lhes pede para 

resolver problemas, tocar em objectos e experimentarem ambientes mais físicos e multi-

sensoriais (Osterman & Sheppard, 2010). Tinoco (2012) descreve um programa escolar 

destinado a jovens em risco que recorrer aos métodos e ferramentas de trabalho dos 

museólogos, para de criar um museu, um núcleo de memória da instituição e, 

simultaneamente, envolver os jovens na aprendizagem: 

 
(…) os alunos recolheram os objectos e procederam à sua arrumação provisória.  

Agora, vão estudá-los na sua historicidade e na sua complexidade técnica - 

materiais constituintes, cores, formas, funções, proveniência. O que implica, desde 

já, a concorrência de várias disciplinas: a tecnologia dos materiais, a matemática, a 

física e a química, a história, o desenho, por vezes a ajuda de língua estrangeira.  

Em seguida procederão ao registo e catalogação do acervo implicando o uso de 

fichas próprias, de fotografia, de captação de imagens videográficas e fonográficas, 

se for o caso, o que obriga à aprendizagem e ao uso de várias competências 

técnicas e linguísticas. 
O núcleo central do curso é constituído por operações de restauração do acervo o 

que exige a aprendizagem das tecnologias de materiais nas áreas da pedra, da 

madeira, dos metais, do papel e da cerâmica e o domínio das técnicas apropriadas a 

cada operação.  

O jovem é assim levado a reconhecer os vestígios do passado como fontes do 

conhecimento e raízes de identidade pessoal e social, apercebendo-se da 

necessidade de salvaguarda do património e da sua protecção. (p. 97) 
 

Nos Estados Unidos existem vários museus-escola (Sturgeon, 2010). Museus-escola 

são parcerias entre uma escola e pelo menos um museu. Estudantes e professores usam os 

objectos e exposições de museus como fontes primárias de aprendizagem, investigação, 

análise e síntese. Os museus-escola estão focados num ensino experimental, que possibilite 

aos alunos desenvolver elevadas competências de pensamento e análise crítica (Sturgeon, 

2010). O New York City Museum School é um exemplo de museu-escola. Promove uma 
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aprendizagem baseada na visita e revisita dos módulos das exposições, no contacto dos alunos 

com os curadores, historiadores, investigadores, designers e os visitantes. Os alunos sentem-

se à vontade para partilhar os conhecimentos com os visitantes (Chaluisan & Takahisa, 2010). 

Os alunos aprendem a observar os objectos pormenorizadamente, colocam questões, 

procuram informações, em várias fontes como, por exemplo, outras colecções de museus, 

literatura, internet e especialistas no assunto. Analisam e sintetizam a informação para 

construir o seu próprio conhecimento. Partilham os conhecimentos com os pares e o público 

sob diversas formas: por escrito, oralmente e através de apresentações visuais. Aceitam 

comentários sobre fraquezas e pontos fortes, reestruturam os materiais e desenvolvem os 

passos seguintes. Este processo de aprendizagem é utilizado nas diversas disciplinas. Os 

professores frequentam uma formação inicial e contínua que os prepara para ensinar em sala 

de aula e em salas de museu e, sobretudo, para comunicar e aprender com todos (Chaluisan & 

Takahisa, 2010). 

Outras colaborações frequentes entre museus e escola são: (1) em programas de 

ocupação dos tempos após a escola (Schlageck, 2010); (2) algumas aulas que ocorrem no 

museu; (3) educadores de museus irem às escolas com alguns objectos e actividades; e (4) 

construção de programas específicos para as necessidades das escolas. Assim, as hipóteses de 

parcerias entre escolas e museus são diversificadas (Fortney, 2010). 

Em alguns casos os educadores de museu estão preparados para planear e 

desenvolver programas para públicos diversos, nomeadamente ao nível de classe, género, 

culturas, pelo que existem programas museu-escola-comunidade. Santos (1996a) descreve 

uma parceria de sucesso, durante vários anos, entre um museu, uma escola e a comunidade 

envolvente. Os alunos eram motivados a conhecer e valorizar o património cultural do local 

onde viviam e estudavam, recorrendo a pesquisa bibliográfica e ao contacto directo com a 

população. Para além disso, os conteúdos das diversas disciplinas eram adequados à história 

do bairro. Cada ano terminava com uma exposição dos trabalhos e convite à participação da 

comunidade nesse evento, que se realizava na escola, que assim se abria ao exterior. 

Os alunos são assim motivados a participar em tarefas entre escola e museu em 

benefício e valorização da comunidade envolvente da escola, ou usando os seus recursos. 

Estes projectos diferem dos tradicionais museu-escola por permitirem um ambiente mais rico 

de aprendizagem e uma maior ligação ao mundo em que o rodeia (Johnson & Rassweiler, 

2010). 
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1.3. Ciência, tecnologia e museus 

Actualmente, à escala global, há preocupações relativas aos níveis de literacia 

científica da população, nomeadamente quanto ao que se designa por literacia funcional 

(Benavente et al., 1996). Isso originou não só incluir a ciência e a tecnologia nos programas 

escolares, mas também procurar outros contextos de aprendizagem não-formal onde esta se 

possa desenvolver. Por exemplo, promovem-se visitas e exposições hands-on. As exposições 

interactivas, em cenários confortáveis e pouco formais, são um convite ao jogo e à interacção 

com outro visitante, o que seduz jovens e adultos. O visitante usa estratégias experimentais, 

formula hipóteses, testa-as, rejeita conjecturas e aceita outras. Pretende-se que as experiências 

iluminem os conceitos explicativos dos fenómenos da natureza. As actividades são 

esteticamente sedutoras e deverão promover a reflexão sobre o conteúdo científico, bem como 

explorar aspectos fundamentais das formas de actuação social e do domínio cognitivo (Feber, 

1990). Neste sentido, alguns estudos mostram que exposições com interpretações simples e 

muita informação criam poucas oportunidades de aprendizagem para a generalidade dos 

visitantes. Se os museus pretendem ser centros de aprendizagem para a população, em geral, 

têm que se tornar comunicadores eficientes (Feber, 1990). 

Uma actividade hands-on, além de exigir a participação do visitante, deverá 

promover a reflexão, isto é, o termo hands-on deverá estar associado ao termo minds-on. Isto 

significa que este tipo de actividades e exposições são locais em que o visitante tem uma 

relação directa com a experiência, protagoniza acções e descobertas, convertendo-se em 

participante activo e crítico. A interactividade hands-on/minds-on despertou o conceito da 

interactividade hearts-on, em que o envolvimento do visitante se dá através de emoções e 

sensações, necessárias à construção do conhecimento. A observação do público nos museus 

levantou ainda outro aspecto, a importância das interacções sociais: a social-on (Pavão & 

Leitão, 2007; Pedretti, 2007).  

Os museus, nomeadamente de ciências, como espaços não-formais de educação e de 

comunicação, podem ser considerados cenários privilegiados para a construção de diálogos 

partilhados entre grupos, em função das oportunidades oferecidas por uma exposição 

temática, por exemplo. O aproveitamento das potencialidades desse cenário e das situações a 

ele associadas fica nas mãos do mediador, especialmente quando a proposta da exposição 

desenvolve a interactividade através da mediação humana (Bonatto, Seidell, & Mendes, 

2007). Deste modo, o monitor tem um papel fundamental, enquanto instrumento de promoção 

dos processos interactivos. A função não é dar respostas, mas estimular a crítica, a 
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curiosidade, a formulação de questões (Pavão & Leitão, 2007). Outros veículos dessa 

mediação podem ser textos, sons, vídeos, áudio-guias. Esta mediação deverá reformular 

alguns aspectos das exposições, tornando-as mais autoexplicativas, mais dinâmicas e menos 

escolarizadas, melhorar a qualidade da abordagem, tendo em conta o visitante, o diálogo entre 

experiências e saberes, a afectividade e relações humanas (Bonatto et al., 2007). 

As novas tecnologias de informação e comunicação (TIC) criaram outros 

espaços/tempos de conhecimento. Actualmente, além da Escola, dos museus, também as 

empresas, o espaço domiciliar e o espaço social se tornaram educativos. Cada vez mais 

pessoas estudam em casa, pois é possível acederem ao ciberespaço da formação e da 

aprendizagem à distância. Deste modo, a sociedade do conhecimento é uma sociedade de 

múltiplas oportunidades de aprendizagem. As consequências para a Escola, para o professor e 

para a educação, em geral, são enormes: ensinar a pensar; saber comunicar; saber pesquisar; 

desenvolver o raciocínio lógico; fazer sínteses e elaborações teóricas; saber organizar o 

próprio trabalho; ter disciplina para o operacionalizar; ser independente e autónomo; ou saber 

articular o conhecimento com a prática, tornaram-se aspectos essenciais (Gadotti, 2005). O 

planeta tornou-se a sala de aula. O ciberespaço rompeu com a ideia de tempo próprio para a 

aprendizagem. Cada vez mais se privilegia a aprendizagem não-formal (Gadotti, 2005), 

nomeadamente a que ocorre em férias, em contexto museológico como o programa Férias no 

Museu, que se desenvolveu no MNHN e no MCUL. 

 

1.4. Museu Nacional de História Natural e Museu de Ciência da 

Universidade de Lisboa 

 

1.4.1. Criação destes museus 

Sendo o caso estudado relativo a um programa de férias escolares, que decorreu no 

MNHN e no MCUL da Universidade de Lisboa, é relevante traçar um breve percurso 

histórico destas duas instituições, permitindo compreender como esse mesmo programa se 

enquadra nas actividades que desenvolviam. O MNHN e o MCUL, actualmente um único 

museu, denominado Museu Nacional de História Natural e da Ciência, localizados no centro 

de Lisboa, na Rua da Escola Politécnica, têm uma história rica, com cerca de quatro séculos 

que começou em 1619, com a inauguração do Noviciado da Cotovia, pela Companhia de 

Jesus. A fundação deste Noviciado deveu-se a Fernão Telles de Menezes, ex-governador da 

Índia e, naquela altura, governador do Algarve, e à esposa, Maria de Noronha, que doaram a 
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Quinta do Monte Olivete, na zona da Cotovia, então situada nos arredores de Lisboa, para que 

fosse criada, pela Companhia de Jesus, uma casa para formação de noviços (Gil & Canelhas, 

1987/2010). A primeira pedra para a construção do edifício foi lançada a 23 de Abril de 1603, 

tendo a edificação demorado vários anos devido a várias dificuldades, entre as quais 

financeiras. A construção foi impulsionada pela entrada para a Companhia de Jesus de 

Lourenço Lombardo, mercador rico, natural de Antuérpia, que sofreu vários desgostos, entre 

os quais, a perda da mulher e da filha, o que o levou a optar por entrar para a Companhia de 

Jesus. Esta decisão dotou aquela instituição de meios financeiros e capacidade administrativa, 

permitindo concluir a obra em curso há muitos anos.  

O Noviciado da Cotovia começou a actividade a 13 de Junho de 1619. Teve uma 

acção relevante não apenas na preparação de missionários, destinados a irem para o oriente, 

como de outras personalidades que foram marcantes na vida cultural portuguesa da época (Gil 

& Canelhas, 1987/2010). O terramoto de 1755 praticamente destruiu o edifício do Noviciado 

da Cotovia. Em 1759, com a expulsão da Companhia de Jesus de Portugal, foi extinto o 

Noviciado da Cotovia, dando lugar ao Colégio do Nobres, fundado por carta Régia do Rei D. 

José I, datada de 7 de Março de 1761. Nesta época, o Marquês de Pombal, Conde de Oeiras, 

Secretário de Estado do Reino, além de reconstruir o edifício, dotou o Colégio dos Nobres 

com livros, instrumentos ligados ao ensino e os melhores professores, revelando uma 

preocupação em introduzir a experimentação no ensino, nomeadamente através de aulas 

acompanhadas de demonstrações práticas, conectando, como o excerto seguinte ilustra, a 

ciência e a tecnologia, conjugação que já então se julgava imprescindível enquanto “fonte de 

progresso”, como é afirmado.  

 

A fundação do Colégio dos Nobres constitui, pelos princípios que o informavam, 

um marco de considerável relevância na evolução do sistema de ensino no nosso 

país. Ele foi, como outras instituições similares da Europa, uma consequência 

directa do “iluminismo” setecentista, apoiada pela política – apelidada de 

“despotismo esclarecido” – de uma boa parte dos governantes de então. Diversos 

cientistas, pensadores e educadores contribuíram para a consciencialização da 

necessidade de novos meios pedagógicos conduzindo a uma renovação da 

mentalidade que aceitasse as conquistas da ciência e da técnica como fonte de 

progresso e domínio da natureza para benefício da humanidade. Paralelamente 

desenhavam-se no horizonte mental da época novas ideias sobre a divisão classista 

da sociedade, pondo em causa os desmedidos privilégios da nobreza e do alto 

clero. (Gil & Canelhas, 1987/2010, p. 96, aspas no original) 

 

Ao criar o Colégio Real dos Nobres, o Marquês de Pombal – como outros 

governantes europeus da mesma época – procurava enquadrar e disciplinar os filhos dessa 
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classe parasitária de privilegiados que, por simples razão de nascimento, se consideravam 

dispensados de quaisquer actividades úteis à sociedade que, aliás, consideravam indignas e 

desprezíveis. O Colégio dos Nobres, ao contrário de outras instituições estrangeiras, não foi 

considerada uma escola de preparação militar, mas um estabelecimento de ensino geral, 

encontrando-se entre os objectivos, além do militar, preparar os jovens fidalgos para um 

posterior ingresso na universidade (Gil & Canelhas, 1987/2010). Apesar dos excelentes 

meios, dos melhores professores, os alunos esforçaram-se pouco. Apenas cinco obtiveram 

aprovação, apenas três continuaram os estudos na universidade, dos quais apenas um foi para 

ciências. Em 1772 foram abolidas as disciplinas de carácter científico, pelo que os 

equipamentos e respectivos professores foram deslocados para a Universidade de Coimbra. 

 

O Colégio manteve-se aberto até depois da revolução liberal. Ele foi, então 

considerado incompatível com a renovação da sociedade que aquela procurava 

introduzir entre nós. Houve entretanto esforços, mesmo antes daquele 

acontecimento, de se aproveitar convenientemente, se não o Colégio, pelo menos 

as suas instalações. Assim em 5 de Agosto de 1779 até 3 de Setembro de 1796 

funcionou aí a Academia Real da Marinha, começando-se a construir, em 1824 o 

Observatório em edifício próprio. Foram ainda aí instaladas outras instituições 

militares como a Academia de Fortificação, Artilharia e Desenho e a Brigada de 

Artilharia. 

Em 1823 foi anexado ao Colégio dos Nobres o estabelecimento dos surdos-mudos, 

recentemente criado e para o qual tinha sido contratado um professor sueco, de 

nome Pedro Aremberg ou Aron Borg. Finalmente tem-se ainda conhecimento de 

que foi mandado acomodar no edifício, em 1827, uma Aula de Comércio. (Gil & 

Canelhas, 1987/2010, pp. 103-104, aspas e maiúsculas no original) 

 

Apesar de algumas oposições, por parte da Universidade de Coimbra, por forças que 

queriam o regresso do Colégio dos Nobres, por decreto de 11 de Janeiro de 1837, sob a 

dependência do Ministério da Guerra, assinado por Visconde de Sá da Bandeira, Ministro 

Interino da Guerra e António Lopes Vieira de Castro, Ministro Interino da Marinha, foi criada 

uma Escola de Instrução Militar Preparatória, a Escola Polytechnica de Lisboa. Esta escola 

herdou o espólio do Colégio dos Nobres e foi-lhe anexado o Real Observatório Astronómico 

da Marinha. Foram também criados um Gabinete de Física, um Laboratório de Química, um 

Gabinete de História Natural, um Jardim Botânico, além de uma biblioteca. Entretanto 

também foi construído um Observatório Meteorológico. No entanto, este processo de 

acolhimento das colecções não foi imediato: 

 

O Conselho da Escola Politécnica, logo um ano após a sua fundação em 1837, 

solicitara a transferência do Museu de História Natural da Academia para as suas 
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instalações, argumentando a existência de competências para o estudo das colecções, 

espaços para as instalar e a necessidade de “os professores de Ciências Naturais terem 

à sua disposição meios com que possam tornar o seu ensino teórico e prático ao 

mesmo tempo”. Mas o pedido não colheu resposta positiva de imediato. Em 1839, 

apenas a tutela do Jardim passa para a Escola Politécnica de Lisboa. (Póvoas, Lopes, 

Melo, Correia, Alves, Cardoso, & Carvalho, 2013, s/ p., aspas no original) 

 

Além das forças políticas que se opunham a este avanço científico e tecnológico, a 

22 de Abril de 1843 ocorreu um grande incêndio, que destruiu o edifício. Conseguiram salvar-

se alguns bens móveis, tais como livros, equipamento científico do Gabinete de Física, 

Laboratório de Química, Observatório Astronómico, das Colecções de Mineralogia e de 

Zoologia, entre outros, que foram armazenados na Imprensa Nacional. Apenas oito dias após 

o incêndio já os trabalhos escolares decorriam em locais provisórios, como a Casa da Moeda, 

revelando a vitalidade da instituição e a vontade dos que nela trabalhavam. Paralelamente, as 

colecções do Museu de História Natural da Academia foram crescendo, criando-se condições 

para a sua transferência para os espaços da Polytechnica. 

 

Na Academia, as colecções foram sendo ampliadas, estudadas e organizadas. Porém, 

“a falta de salas apropriadas à sua acomodação e exposição, impedia o progresso das 

ciências naturais em Portugal, mostrando a necessidade da sua transferência”. Em 

1856, a Academia deixa de ter condições para abrir o Museu ao público e as colecções 

começam a apresentar sinais de falta de curadoria. Na impossibilidade do tesouro 

público atribuir a verba solicitada para o desenvolvimento do Museu Nacional, a 

Academia começara a ponderar que o Museu Nacional não “podia continuar a estar 

debaixo da sua administração por insuficiência de condições técnicas e materiais, 

sugerindo a ideia da sua instalação na Escola Politécnica”. 

Em 1858, D. Pedro V decreta pela Carta de Lei de 9 de Março que “o Museu de 

História Natural que foi, por decreto de 27 de Agosto de 1836, transferido para a 

Academia Real das Sciências de Lisboa, passa para a Escola Politécnica” e que “as 

colecções de zoologia e mineralogia e todos os objectos pertencentes ao mencionado 

Museu são incorporados nos gabinetes de zoologia e mineralogia da mesma escola” e, 

ainda, que “estes dois gabinetes ficam constituindo as duas secções do Museu” 

D. Pedro V (1837 – 1861), preocupado com a instrução pública, apoiou a entrega do 

Museu de História Natural à Escola Politécnica nos termos da carta de lei de 9 de 

Março de 1858 por considerar que essa era a localização ideal para o Museu (que em 

1863 passa a designar-se Museu Nacional de Lisboa) poder cumprir as suas funções. 

Este monarca distinguiu com frequência o Museu com ofertas de colecções valiosas. 

O seu irmão e sucessor D. Luís deu continuidade a essa preocupação de enriquecer as 

colecções do Museu. (Póvoas et al., 2013, maiúsculas e aspas no original) 

 

Além das questões da preservação das colecções, existe, da parte do Rei D. Pedro V 

e, anteriormente, do conselho da Escola Polytechnica, preocupações pedagógicas, de que as 

colecções pudessem apoiar o ensino das Ciências e da importância de que, no ensino, a prática 

estivesse a par com a teoria. Assim, de uma forma resumida, a Escola Polytechnica recebeu 
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em 1858 as colecções de História Natural do Museu de Lisboa, na altura estabelecido na 

Academia das Ciências de Lisboa. Sendo que o referido Museu de Lisboa albergava as antigas 

colecções do Real Gabinete de História Natural da Ajuda (fechado em 1836), as antigas 

colecções da Academia, e as colecções construídas desde 1836 (data da sua fundação) até 

1858. A passagem das colecções para a Polytechnica, em 1858, levou a que o Museu de 

Lisboa se extinguisse, fundando-se o Museu de História Natural de Lisboa, na Escola 

Polytechnica. Deste modo, nos espaços da Polytechnica passou a existir um museu de 

investigação, sob a direcção de Barbosa du Bocage e, simultaneamente ao funcionamento do 

Museu, a Escola Polytechnica leccionava cadeiras de Historia Natural, para as quais são 

criados gabinetes com pequenas colecções de ensino, ou seja, na Escola Polytechnica 

existiriam dois tipos de colecções: as do Museu; e as pedagógicas, dos gabinetes das diversas 

disciplinas que ali eram leccionadas (Ceríaco, Brigola, & Oliveira, 2011; Ceríaco & Marques, 

2011).  

A 7 de Junho de 1859 a Escola Polytechnica passou para a dependência do 

Ministério da Reino, como deveria ter acontecido inicialmente (Gil & Canelhas, 1987/2010). 

Contudo, a falta de meios persiste, levando a uma demora acentuada na reconstrução do 

edifício, que apenas em 1879, ou seja, mais de 35 anos depois, foi dado como concluído. Os 

incêndios e os longos períodos na construção das novas instalações fazem parte da história 

destas instituições, vindo a repetir-se, por exemplo, já na segunda metade do século XX. Mas 

estas catástrofes apenas realçam a vontade de continuar a trabalhar dos que participaram 

nestas instituições pois, mesmo em condições adversas, mantiveram-nas activas e 

reconhecidas como instituições de elevada qualidade. 

A 13 de Janeiro de 1862 foi criado o Museu Nacional de Lisboa. O aumento das 

colecções e da investigação científica efectuada levou a uma maior autonomia e a que este se 

passasse a designar como Museu Nacional de História Natural, abrindo ao público em 1934. 

Com o fim da Monarquia, em Outubro de 1910, a Escola Polytechnica foi extinta, no fim do 

ano lectivo de 1910/11. Ali foi criada a Universidade de Lisboa e foi sediada a Faculdade de 

Ciências da Universidade de Lisboa, a 20 de Março de 1911, começando esta a funcionar no 

ano lectivo imediato: 1911/12. A Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa herdou o 

espólio da Escola Polytechnica. Nela passaram a trabalhar também os docentes daquela 

instituição, ocupando-se da leccionação e investigação. Os domínios abrangidos eram a 

Matemática, a Física, a Química e as Ciências Histórico-Naturais. A história repete-se e, na 

madrugada de 18 de Março de 1978, ocorreu outro incêndio que destruiu uma boa parte do 
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edifício e das colecções de Zoologia e Antropologia, bem como de Mineralogia e Geologia, 

do MNHN. A Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa foi, gradualmente, transferida 

para Cidade Universitária, no Campo Grande, instalações onde ainda se encontra actualmente. 

Mas, provisoriamente, durante um período de cerca de 15 anos, ocupou outros espaços em 

Lisboa, alguns deles distantes entre si, pois a construção dos edifícios no Campo Grande foi 

muito demorada, uma característica que parece acompanhar frequentemente os edifícios 

públicos, em Portugal.  

O edifício da Rua da Escola Politécnica ficou para o MNHN, que incluía também o 

Jardim Botânico, a cantina e o ginásio. O MCUL surgiu na década de 80, no século XX, como 

afirma Gil (1988/2010): 

 

há muito se fazia sentir a falta de uma instituição do tipo das que se enquadram 

naquilo que, no vocabulário de Museologia, é designado por Museus da Ciência e 

da Técnica. Surgiu, assim naturalmente a ideia de, a par do Museu Nacional de 

História Natural, se criar um museu dedicado às Ciências ditas Exactas a instalar 

no locais da Faculdade de Ciências a desocupar pelas antigas secções de 

Matemática e de Ciências Físico-Químicas. (p. 114, maiúsculas no original) 

 

O MCUL foi criado em 1985 e a exposição de longa duração abriu ao público em 

Março de 1993 (Gil, 1994), com perspectivas expositivas inovadoras – museu de ciência de 

terceira geração – ou seja, com exposição de objectos históricos e com módulos de 

experimentação, por parte do público, em que as pessoas podiam tocar livremente, 

envolvendo-se em diversas actividades de carácter científico. Como tal, assume-se como um 

espaço museológico mais interactivo, característica que permite cativar mais público, numa 

época profundamente áudio-visual e onde a globalização joga um papel inegável.  

Em 2011, houve uma fusão destas duas instituições museológicas: o MNHN e o 

MCUL foram reunidos num novo organismo da Universidade de Lisboa, tendo adoptando a 

designação de Museu Nacional de História Natural e da Ciência. Assim, é este o espaço 

museológico que actualmente está em actividade neste local e onde actualmente se 

desenvolvem os programas Férias no Museu. 

 

1.4.2. Serviços educativos 

Com a abertura das colecções ao público, nomeadamente a públicos que não são 

especialistas, surgiu a necessidade de criar serviços que efectuassem a mediação entre os 

objectos expostos e o visitante, de modo a que as exposições se tornassem perceptíveis e 
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cativassem mais público que as frequentasse. Foram, assim, surgindo os serviços educativos 

em diversas instituições museológicas, que ainda se mantêm activos actualmente.  

Segundo vários autores, o primeiro serviço educativo em Portugal foi criado em 

1953, no Museu Nacional de Arte Antiga (MNAA), em Lisboa (Cavaco, 2002; Leal, 2007, 

Moura 2011; Teixeira, 2004), tendo como principal foco de actuação o público escolar, 

embora também a comunidade envolvente. Em 1961, o Museu Nacional Soares dos Reis, no 

Porto, criou o denominado Serviço de Extensão Escolar. Este, em 1969, de uma forma 

inovadora para a época, desenvolveu oficinas de verão para jovens dos 14 aos 20 anos (Leal, 

2007). Em 1969 surgiu a Fundação Calouste Gulbenkian, que se notabilizou pela sua 

capacidade económica e diversidade de iniciativas, sendo criado um serviço educativo, em 

1970. Durante a década de 70, do século XX, o grupo de educação do MNAA começou a 

formar recursos humanos que iriam incorporar outros museus como, por exemplo, o Museu 

dos Coches, o Museu de Arqueologia, ou o Museu Soares dos Reis. Em 1983 foi inaugurado 

o Centro de Arte Moderna da Fundação Calouste Gulbenkian, sendo que, em 1984, abriu o 

Serviço de Animação, Criação Artística e Educação pela Arte (ACARTE), que teve também 

um papel importante na formação de recursos humanos para os serviços educativos de 

algumas instituições museológicas.  

A quantidade de museus com serviços educativos foi aumentando gradualmente 

sendo que, em 1999, segundo um estudo no qual foi efectuado um inquérito aos museus, ao 

qual responderam 530 museus, 59% afirmava fazer parte do seu organigrama um serviço 

educativo (IPM, 2000). Em 2002, cerca de 47.4% de um total de 591 museus apresentava 

serviços educativos (IPM, 2005). No período de 1999 a 2002 alguns museus abriram, outros 

fecharam e nem todos os museus existentes responderam ao inquérito, mas a situação relativa 

à importância da existência de serviços educativos não se alterou significativamente, pois 

podemos afirmar que cerca de metade dos museus não possuía serviço educativo, apesar de 

estarmos já numa época em que os museus são reconhecidos como espaços/tempos essenciais 

para a realização de aprendizagens não-formais (Wertsch, 2004).  

Os serviços educativos têm sido gradualmente valorizados, nomeadamente em 

termos legislativos. Assim, na Lei-Quadro n.º 47/2004, de 19 de Agosto (AR, 2004), a função 

de educação é considerada como essencial, nomeadamente pelo que está consagrado no artigo 

42.º, onde se afirma que: 
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1 - O museu desenvolve de forma sistemática programas de mediação cultural e 

actividades educativas que contribuam para o acesso ao património cultural e às 

manifestações culturais. 

2 - O museu promove a função educativa no respeito pela diversidade cultural 

tendo em vista a educação permanente, a participação da comunidade, o aumento e 

a diversificação dos públicos. 

3 - Os programas referidos no n.º 1 do presente artigo são articulados com as 

políticas públicas sectoriais respeitantes à família, juventude, apoio às pessoas com 

deficiência, turismo e combate à exclusão social. (p. 5384) 

 

É sugerida a existência de programas de mediação cultural, não apenas para o 

público escolar, mas que fomentem a participação da generalidade da comunidade social 

envolvente, com todas as diversidades, culturas e especificidades que lhe são características. 

Isso levou a que, durante os primeiros anos do século XXI, se considerasse que “tão 

importante como os objectos são agora as estratégias desenvolvidas para a apresentação das 

colecções aos públicos” (Moura, 2011, p. 10). Ocorreu também uma valorização dos diversos 

públicos, como refere Moura (2011): “os públicos passam a ser a razão de existir do museu” 

(p. 10). Nesta perspectiva, se os museus não tiverem visitantes a sua existência e o 

investimento público e/ou privado para os manter abertos não valerá a pena, tornando-se 

insustentáveis sob o ponto de vista económico e social. 

Apesar da valorização dos serviços educativos, a mesma autora refere que “num 

périplo fugaz pelos Coordenadores de Museologia das Universidades de Lisboa, Porto e 

Évora apurei a título de exemplo, que nem uma só tese foi elaborada no domínio estrito dos 

propósitos dos Serviços Educativos. Nem uma!” (Moura, 2011, p. 11, maiúsculas no original). 

Isto revela o desfasamento entre as intenções, os ideais e os discursos, expressos na legislação 

e em documentos internos das próprias instituições museológicas, e o que acontece ao nível 

da investigação científica. Assim, há ainda um longo caminho a percorrer no que se refere à 

reflexão, investigação e melhoria da qualidade dos serviços educativos, nomeadamente na sua 

capacidade comunicativa e interventiva nas comunidades envolventes. Para além disso, sem 

trabalhos de investigação de elevada qualidade, é muito mais difícil proceder a uma avaliação 

sustentada e detalhada dos programas que têm sido desenvolvidos nos serviços educativos. 

Esta carência de avaliações detalhadas e rigorosas tem acompanhado diversas vertentes da 

Educação, em Portugal. Porém, esta forma de actuação não é isenta de riscos, de que os 

improvisos ou as mudanças frequentes e não baseadas numa avaliação séria são exemplo. 

No caso concreto dos museus contemplados neste estudo, MNHN e o MCUL da 

Universidade de Lisboa, ambos incluem no seu organigrama departamentos de educação, 

desde os inícios dos anos 90, do século XX. Inicialmente, o MNHN tinha a oferta de 
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programas dividida entre os três departamentos que o constituíam, sendo estes divulgados 

separadamente entre si e também da oferta do MCUL. Em 2003, os departamentos do MNHN 

começaram a divulgar os programas em conjunto, o que constituiu já um primeiro passo no 

sentido do diálogo e da partilha entre estas duas instituições museológicas. No ano lectivo de 

2006|2007, devido a uma coordenação única dos dois museus supracitados, a divulgação 

programas pedagógicos começou a ser conjunta para as duas instituições, surgindo então 

programas transversais aos vários departamentos e museus, como foi o caso do programa 

Férias no Museu. 

Os primeiros programas de férias para crianças e adolescentes nestes dois museus 

começaram em Junho e Julho de 2002, por iniciativa do departamento de Mineralogia e 

Geologia e em colaboração com Agência Nacional para a Cultura Científica e Tecnológica. 

Neste ano ocorreu um programa de Ocupação Científica em Férias, destinado a alunos do 

ensino secundário. Este programa consistiu em estágios remunerados de curta duração, tendo 

sido desenvolvidas actividades no Banco de Sementes, no Laboratório de Sedimentologia e 

no Sector Pedagógico do Departamento de Mineralogia e Geologia. 

Em 2003, de Maio a Setembro, o Departamento de Mineralogia e Geologia divulgou 

um programa para crianças e adolescentes dos quatro aos 12 anos de idade. Tratava-se de um 

programa semanal, em que os participantes podiam frequentar toda a semana ou apenas 

alguns dias, consoante as preferências e conveniência dos pais. Neste mesmo ano, o Jardim 

Botânico também teve um programa de férias – Um céu mais azul – que consistiu em 

propostas de tarefas de duas horas, destinadas a grupos de crianças e adolescentes, dos três 

aos 12 anos e respectivos professores, ou seja, apesar de se tratar de férias tinha todas as 

características das visitas de estudo escolares, pelo que se nota ainda um forte peso da 

escolarização na concepção destes programas. 

De 2004 a 2006 continuou, à semelhança do ano anterior, o programa Verão no 

Museu, proposto pelo Departamento de Mineralogia e Geologia e destinado a crianças e 

adolescentes, dos quatro aos 12 anos de idade. O Jardim Botânico, desde 2004, começou 

também a oferecer programas de férias para crianças e adolescentes dos quatro aos 13 anos. À 

medida que iam surgindo estes programas de férias no MHNH eles coexistiam nos dois 

museus citados, sendo separados e concorrentes si. Mesmo ao nível das marcações, estas eram 

efectuadas em separado, por departamento, com números de telefone e pessoas diferentes 

encarregues de cada um deles. Era como se existissem vários museus separados dentro do 

mesmo espaço museológico. Assim, apenas em 2007, com a chegada aos dois museus de uma 
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nova coordenação, que pretendia assegurar uma gestão e divulgação unificada, surgiu o 

primeiro programa de férias para crianças e adolescentes conjunto, que coexistiu com um 

programa promovido pela Tagis, instituição que, naquela época, era responsável pela Estufa 

de Borboletas, e que não pertencia ao MNHN. 

Desde 2008 a oferta de programas de férias tem sido conjunta e inclui a colaboração 

da Tagis, que em 2011 saiu da exploração da Estufa de Borboletas, ficando esta a fazer parte 

do MNHN. Ao longo destes anos ocorreu um aumento progressivo de ofertas e do número de 

participantes nestes programas de ocupação dos tempos de férias, iluminando o sucesso dos 

mesmos e a satisfação dos participantes.  

Como ilustra o que acima foi exposto, o local escolhido para desenvolver este estudo 

de caso foi testemunha de cerca de quatro séculos de História de instituições ligadas ao 

ensino, à investigação, ao desenvolvimento da ciência e da tecnologia. Um passado 

conturbado por lutas políticas, incêndios, o terramoto de 1755, que tiveram subjacentes 

processos de destruição e reconstrução, de recomeço, de surgimento de novas instituições e 

organismos, iluminando as barreiras que foi preciso ultrapassar, mas também a vontade dos 

que lá trabalhavam para os manter no activo. Por tudo isto, são espaços museológicos 

riquíssimos, capazes de contar esses quatro séculos sob várias perspectivas, projectando-as no 

futuro. Futuro que, dada a urgência da protecção ambiental, de preservação das espécies, ou 

seja, de uma educação para a sustentabilidade e de uma ciência baseada no paradigma 

ecológico, necessita de uma forte sensibilização da humanidade para a protecção do ambiente 

natural e de mudança de hábitos, para atitudes e formas de acção e reacção ambientalmente 

sustentáveis. Futuro que necessita de uma população cientificamente literata, que saiba 

exercer uma cidadania activa, crítica, e reflexiva. Este espaço museológico tem o património 

material e imaterial necessário para promover a literacia da população envolvente e, nesse 

sentido, o programa Férias no Museu era um contributo para o desenvolvimento da literacia 

das crianças e adolescentes que o contactavam. 

 

1.5. Outros programas similares na região de Lisboa 

Como as férias das crianças e adolescentes são muito maiores que as dos seus pais, 

observa-se que frequentemente que estas frequentam vários programas propostos por várias 

instituições, durante o mesmo ano. Os pais, empenhados em proporcionar condições 

favoráveis para um saudável e equilibrado desenvolvimento dos filhos, bem como em 

protegê-los e evitar que estejam demasiado tempo sozinhos, incentivavam os filhos a 



Ana Isabel Jorge Dias 

O museu como espaço/tempo de aprendizagem: Contributos para a promoção da literacia científica 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 

Faculdade de Ciências Sociais, Educação e Administração 

Departamento de Museologia 

39 

frequentarem várias semanas em instituições diferentes. Estes pais estão conscientes que 

frequentar cenários variados, em contextos de aprendizagem não-formal, bem como terem 

oportunidade de conviver com outras crianças, adolescentes e adultos, permitia que os filhos 

estabelecessem interacções sociais ricas, que lhes permitem trabalhar a zona de 

desenvolvimento proximal (ZDP) de cada um deles, promovendo o desenvolvimento das 

crianças e adolescentes (Vygotsky, 1934/1962). No entanto, estas escolhas revelam também 

algum poder económico, pois estes programas são pagos, o que não lhes permite serem 

acessíveis a todos os que poderiam gostar de os frequentar. 

Proporcionar férias variadas era muito fácil, se o tal poder económico existisse, na 

medida em que o panorama de ofertas de programas de férias em Lisboa, em 2009, assim 

como actualmente, é bastante diversificado, com instituições abordando domínios variados 

como abaixo aparece discriminado. 

 Domínio das Ciências: (1) Pavilhão do Conhecimento, com tarefas práticas nos 

domínios da Química, Física e Matemática, explicando cientificamente 

fenómenos do dia-a-dia; (2) Oceanário, com tarefas no domínio da Zoologia 

Marinha, que além de abordar questões relativas à Biologia, alertava para a 

necessidade de hábitos, nomeadamente de consumo de peixe, que sejam 

sustentáveis e que protejam a biodiversidade dos oceanos; e (3) Jardim 

Zoológico, abrangendo conteúdos também relativos à Biologia e à preservação 

da natureza; 

 Domínio das Artes, com programas desenvolvidos no âmbito das expressões 

plástica, dramática e musical, em instituições como, por exemplo: (1) o Centro 

de Arte Moderna da Fundação Calouste Gulbenkian; (2) Culturgest; e (3) Museu 

da Colecção Berardo; 

 Domínio do desporto: no Estádio Universitário de Lisboa. Em 2009 e 2010 esta 

instituição sentiu necessidade de que o programa fosse além da prática 

desportiva, pelo que efectuou uma colaboração com a equipa educativa dos 

MNHN e do MCUL, passando um dia de cada semana de férias em actividades 

nesses museus. 

 

Desde 2009 as ofertas de actividades de ocupação de férias na zona de Lisboa já 

existentes mantiveram-se, tendo surgido novos programas em Bibliotecas, Juntas de 

Freguesias, e outras instituições privadas ligadas às artes e ao desporto. Surgiram 
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recentemente programas para adolescentes ligados à escrita criativa. As opções são muito 

variadas, sobretudo para crianças com seis ou mais anos, desde se tenha capacidade 

económica para as pagar e vontade de as frequentar. 

A oferta conjunta do MNHN e do MCUL, nomeadamente o programa Férias no 

Museu de 2009, que estudámos, trata-se de um programa único pela riqueza de cenários, quer 

no Jardim Botânico quer no interior do edifício, com as várias exposições e a abrangência dos 

domínios científicos abordados: Botânica, Zoologia, Geologia, Mineralogia, Química, Física, 

Astronomia e Matemática. Por outro lado, seleccionaram-se monitores especialistas no 

domínio das Artes e existia também a Sala do Veado, com exposições de arte contemporânea, 

que permitia explorar o domínio artístico, em tarefas que exploravam a interdisciplinaridade 

com os conteúdos científicos. Para além disso, os espaços ao ar livre, bem como os tempos 

previsto para brincarem, de forma autónoma, permitiam também desenvolver aspectos 

relacionados com a Motricidade. Assim, este era um programa de Férias no Museu 

extremamente diversificado, rico e onde a interdisciplinaridade era valorizada de forma muito 

intencional. Estas características distinguiam-no dos demais programas, tornando-o único, ou 

seja, um caso singular, no panorama museológico português daquela época. 
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CAPÍTULO 2 

INTERACÇÕES SOCIAIS, MUSEOLOGIA E EMPOWERMENT 

 

2.1. Globalização e formas (subtis) de exclusão 

Desde a época em que os seres humanos se aventuraram por mares e encontraram 

outras terras, outros seres vivos, nomeadamente outros seres humanos de outras culturas, com 

outros conhecimentos, tradições, hábitos, vivências e valores morais, aumentaram as 

interacções sociais entre povos e a partilha de saberes, ou seja, a multiculturalidade. Iniciou-se 

um processo rápido de difusão de plantas, animais, seres humanos, culturas, denominado 

actualmente de globalização. Hoje em dia é possível, por exemplo, comer sushi, pizza, ouvir a 

mesma música, ver o mesmo filme em localizações geográficas diferentes desde que se tenha 

acesso às novas tecnologias. Actualmente, até é possível assistir a uma ópera filmada e 

transmitida em directo da Royal Opera House, em Londres, ou a um bailado dançado no 

Bolshoi, em Moscovo, mesmo que se viva noutro continente e ainda temos acesso ao 

backstage, nos intervalos e a mensagens do twitter, lidas em tempo real. Assim, as 

potencialidades interactivas das novas tecnologias, bem como o acesso à informação e ao 

conhecimento trouxeram novos desafios e formas de comunicação. 

Um acontecimento pode ser difundido a todo o mundo em poucos instantes, podendo 

tomar proporções gigantescas, tanto quando se trata de acontecimentos verdadeiros, como de 

falsa informação ou de informação pouco fidedigna. Nem sempre é fácil detectar a veracidade 

de notícias, ou mesmo de conhecimentos ditos científicos, quando se usam meios 

informáticos. A globalização é, assim, cultural, tecnológica, política e económica. É um 

fenómeno complexo, que atinge todos, mas não da mesma forma, visto que o acesso às novas 

tecnologias continua a ser apanágio de acesso a bens caros e que, para os que vivem em países 

pobres, se podem mesmo revelar inacessíveis. Não se tem acesso a meios informáticos nem 

aos últimos gadgets quando se vive com menos de um dólar por dia, como ainda acontece em 

tantos países do mundo. Assim, se a globalização tem sido fortemente influenciada pelo 

progresso nos sistemas de comunicação, registado a uma maior velocidade a partir do final da 

década de 1960 (Giddens, 2012) tem, também, acentuado a exclusão de alguns em detrimento 

do favorecimento de outros, como se pode compreender quando se observam as vendas de 

produtos relacionados com as novas tecnologias nos diversos pontos do globo ou, a um nível 

mais básico, os níveis de escolarização da população nos diversos pontos do globo. Daí que 
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um dos objectivos para o desenvolvimento do milénio (ODM), a atingir até 2015, fosse 

“Alcançar o ensino primário universal” (Organização das Nações Unidas, 2000). 

A comunicação electrónica instantânea não é apenas um meio de transmitir 

informações com maior rapidez. Alterou a vida de todos nós, seres humanos, quer ricos quer 

pobres. Não a modificou da mesma forma para ricos e pobres. Mas alterou as vivências 

diárias, aproximou-nos de realidades distantes, permitindo-nos conhecer o que era, até então, 

desconhecido, mas também nos afastou de realidades próximas e, em alguns casos, substituiu 

as interacções sociais presenciais por interacções virtuais, que se regem por outros padrões 

interactivos. Como afirma Giddens (2012), “Quando a imagem de Nelson Mandela nos pode 

ser mais familiar do que o vizinho que mora na porta ao lado de nossa casa, é porque qualquer 

coisa mudou na vida quotidiana” (p. 23). Resta reflectir se mudou para melhor, ou para pior, 

ou, sobretudo, como podemos utilizar as mudanças subjacentes às novas tecnologias de forma 

a favorecer os processos interactivos, sem corrermos o risco de transformar em virtuais 

processos interactivos que só teriam a ganhar se fossem presenciais. Assim, as novas 

tecnologias trouxeram para a agenda dos diversos agentes educativos, incluindo os que se 

relacionam com a Museologia, questões novas que precisam de ser debatidas e reflectidas, 

para que se aproveitem as potencialidades destes meios de comunicação, evitando o que 

podem ter de mais invasivo e perigoso, como o cyberbullying, a falta de respeito pelos mais 

elementares direitos de autor ou a falta de rigor na informação que é fornecida. 

As instituições sociais e as organizações internacionais, como a Organização das 

Nações Unidas (ONU), a UNESCO; ou a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Económico (OCDE), do mundo pós-moderno, são muito diferentes das do passado recente, 

mesmo quando se considera apenas o século passado. No período de dois ou três séculos as 

vivências sociais dos seres humanos afastaram-se radicalmente do tipo de ordem social em 

que viveram durante milhares de anos (Giddens, 2010). Estamos a responder e a (re)ajustar-

nos a contextos de mudança, de incerteza, onde a capacidade de adaptação, de reinvenção 

pessoal e social, de reconversão profissional são cada vez mais necessárias. Por exemplo, a 

nível laboral, os padrões tradicionais de trabalho a tempo inteiro estão a transformar-se em 

esquemas mais flexíveis, com trabalhos realizados a partir de casa, com recurso às novas 

tecnologias de informação, trabalhos que se desenvolvem como freelancer, ou em empresas 

unipessoais, múltiplos empregos, horários flexíveis, mudanças de emprego e, 

consequentemente, de cidade, país ou continente, a apropriação de novos conhecimentos e o 

desenvolvimento de outras capacidades e competências, aplicando-os em diversos contextos, 
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cenários e situações de trabalho. Estas mudanças que, do ponto de vista tecnológico foram e 

são muito rápidas, têm impactes nas interacções sociais ainda pouco estudados, visto as 

mesmas serem muito recentes. Mas há um impacte inegável: aceleraram claramente o ritmo 

de vida e, além disso, diluíram as fronteiras entre o que é laboral e o que é pessoal, pois 

muitas pessoas estão nos empregos e falam, simultaneamente, com amigos, através das redes 

sociais, ou estão em casa e continuam a trabalhar nos computadores pessoais. Assim, os 

tempos de lazer, em que as pessoas se desligam dos meios informáticos, os momentos de 

silêncio, ou de uma mera contemplação da natureza, tornaram-se bens mais raros. Por sua vez, 

a gestão do tempo tornou-se mais complexa, havendo, nos países mais ricos, um nítido 

aumento de fenómenos como o stress, a solidão – apesar de todas as redes sociais – ou de 

doenças como os enfartes e os acidentes vasculares cerebrais (AVC) ou mesmo as depressões 

e a ansiedade, que denotam uma perda de qualidade de vida, apesar de todos os pequenos 

luxos quotidianos disponíveis. 

Há, também, diversos fenómenos relacionados com os processos interactivos que 

estão a mudar e que têm impactes na qualidade de vida e no suporte emocional que cada 

pessoa consegue, ou não, ter. Se as novas tecnologias permitiram gerir a distância com uma 

aparente maior proximidade – posso falar no skype e ver quem fala comigo, por exemplo – 

estas também trouxeram a ilusão de que a proximidade presencial é dispensável, com 

consequências que se têm revelado catastróficas, por exemplo, para muitos idosos, que vivem 

até cada vez mais tarde, mas com condições económicas pouco favoráveis e muito isolados. 

Por isso mesmo, as propostas museológicas destinadas a esta faixa da população poderiam 

desempenhar um papel social essencial, tanto mais que os idosos têm uma disponibilidade de 

tempo que poderia permitir rentabilizar os espaços museológicos a horas em que a população 

activa e os estudantes geralmente não os podem ocupar, tornando-se uma mais-valia para 

todos: museus, agentes que lá trabalham, idosos e respectivas famílias, que também 

beneficiariam de os saber mais felizes, mais estimulados intelectualmente e emocionalmente, 

pelo convívio, bem como mais acompanhados. Paralelamente, os idosos poderiam ser fontes 

informativas relevantes para alguns espaços museológicos, devido à experiência de vida, 

conhecimentos e tradições a que tiveram acesso, o que ainda tem sido relativamente pouco 

explorado. 

Outras mudanças que se têm observado ocorreram, sobretudo em Portugal, ao nível 

da família, nomeadamente com a entrada das mulheres das classes média e média-alta no 

mercado de trabalho (Giddens, 2010) e as alterações da organização familiar que a ela está 
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associada. Estas mudanças também trouxeram modificações nos padrões interactivos, não só 

entre homens e mulheres, mas mesmo entre mães e filhos, uma vez que muitas das mulheres 

deixaram de estar exclusivamente dedicadas ao papel de mães de família e esposas, passando 

também a investir numa carreira e valorização profissional. Por sua vez, os pais assumiram 

algumas funções maternais que dantes cabiam exclusivamente, ou quase, às mulheres. Estas 

alterações familiares também trouxeram novos desafios à Museologia, uma vez que as mães 

já não estavam disponíveis para se ocupar dos filhos, nomeadamente quando estes gozam 

férias escolares, que têm bastantes mais dias do que as férias de qualquer trabalhador. Por 

isso, os espaços museológicos ganharam um novo tempo e espaço que podiam dedicar aos 

mais novos, ou seja, às crianças e adolescentes, com programas de férias museológicas (Dias, 

2011; Dias & César, 2011). Este é apenas um dos exemplos que ilustra como as alterações 

sociais trazem impactes para as diversas esferas profissionais, entre elas a Museologia. 

Quanto mais tivermos a lucidez e criatividade necessárias para sabermos aproveitar estas 

mudanças a favor do desenvolvimento de novas propostas museológicas, mais estaremos a 

conseguir estabelecer mais-valias construídas a partir das actuais características sociais e a 

desenvolver formas interactivas adequadas ao mundo em que vivemos e aos desafios que este 

encerra. 

O comércio, as novas tecnologias de informação, os meios de comunicação ou a 

migração fomentam globalmente o fluxo rápido de produtos, imagens, possibilidades laborais 

e informação. Às tradições locais junta-se um conjunto de formas culturais adicionais, 

proporcionando um leque de opções de estilos de vida diversificado, pelos contributos de cada 

cultura, mas também massificado, pelos desejos de cada grupo cultural que, em alguns 

aspectos, se tornaram mais semelhantes. Por exemplo, eu posso comprar um kimono ou um 

sari em muitas cidades europeias. Mas os jeans e as T-shirts também se passaram a vestir em 

muitos países do mundo, tornando os desejos dos consumidores mais semelhantes do que 

eram há um ou mais séculos atrás. Os modos de vida estão, assim, a transformar-se em novas 

formas de identidade, compostas por elementos de diferentes origens culturais (Hall, 1992). 

Esta diversidade cultural também trouxe desafios aos processos interactivos. Ao 

comunicarmos com pessoas de culturas e backgrounds muito diferentes, já não é suficiente 

sabermos reconhecer e respeitar as normas e tradições da cultura dominante no país e família 

onde nascemos. Torna-se necessário também sabermos comunicar com pessoas com 

princípios, educações, valores, tradições e formas de vida muito diferentes das nossas. Mas, 

se, por um lado, precisamos de muito mais flexibilidade e abertura, por outro, também temos 
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de reflectir mais e clarificar melhor onde acaba, para cada um de nós, o que aceitamos como 

fazendo parte da diferença e o que rejeitamos. Um mundo intercultural e uma sociedade 

inclusiva não podem significar falta de clarificação de valores (Valente, 1989). 

Vivemos numa sociedade em rede, ligados uns aos outros globalmente, através das 

redes virtuais da internet. Esta representa uma transformação qualitativa da experiência 

humana. A acção social, ao nível mais elementar, pode ser entendida como a mudança do 

padrão de relações entre natureza e cultura (Engels, 1845/1999, 1896/1977). O primeiro 

modelo de relação entre aqueles pólos é caracterizado, há milénios, pelo domínio da natureza 

sobre a cultura. Os códigos de organização social expressavam quase directamente a luta pela 

sobrevivência diante dos rigores incontroláveis da natureza. O segundo modelo, estabelecido 

nas origens da era moderna e associado à revolução do conhecimento, bem como à revolução 

industrial, que então aconteceu, presenciou o domínio da natureza pela cultura, formando a 

sociedade a partir do processo de trabalho através do qual a humanidade se libertou tanto das 

forças naturais quanto se submeteu aos abismos próprios da opressão e exploração (Engels, 

1845/1999; Marx & Engels, 1948/1977). Castells (2011) afirma que estamos a entrar num 

novo estádio, no qual a cultura que superou a natureza, ao ponto desta última ser 

artificialmente preservada como forma cultural. Como resultado da evolução histórica e da 

mudança tecnológica, entrámos num modelo genuinamente cultural de interacção e 

organização social. 

 

Após milénios de uma batalha pré-histórica com a natureza, primeiro para 

sobreviver, depois para conquistar, a nossa espécie tenha alcançado o nível de 

conhecimento e de organização que nos permitirá viver num mundo 

predominantemente social. Isto é o começo de uma nova existência e sem dúvida o 

início de uma nova Era. A Era da Informação, marcada pela autonomia da cultura 

face às bases materiais da nossa existência. Este não é necessariamente um 

momento animador, porque enfim sós no nosso mundo humano, teremos de nos 

olhar ao espelho da realidade histórica. E podemos não gostar daquilo que vemos. 

(Castells, 2011, p. 615, maiúsculas no original) 

 

Viver numa época global significa a necessidade de enfrentar uma série de novos 

factores de risco. À medida que as mudanças tecnológicas acontecem de uma forma cada vez 

mais rápida, somos obrigados a adaptar-nos e a responder a essas mudanças. Beck (1992) 

escreveu sobre os riscos da globalização, que contribuem para a formação de uma sociedade 

de risco global. Segundo este autor, um dos aspectos importantes da sociedade em risco é que 

os perigos não são limitados espacial, temporal ou socialmente. Os riscos, hoje em dia, 

afectam todos os países e todas as classes sociais, embora os afectem de forma diferenciada, 
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sendo os mais pobres aqueles mais tendem a ser penalizados, sobretudo nas épocas de crise. 

Mas os impactes são globais e não apenas pessoais. Lado a lado com os problemas 

ecológicos, o aumento das desigualdades entre as várias comunidades é um dos maiores 

desafios que o planeta enfrenta no início do século XXI. A globalização obriga, assim, as 

pessoas a viver de uma forma mais aberta, mas reflexiva, actuante e crítica, onde cada um 

precisa de assumir a quota-parte de responsabilidades sociais. Daí que a educação cívica, 

incluindo as componentes ecológicas e sistémicas, seja cada vez mais importante. 

No passado o ser humano navegou heroicamente por oceanos, vencendo medos e 

tempestades, conheceu lugares que nem sequer imaginava, tornou o planeta mais pequeno, 

porque conhecido. Actualmente navega nesse mesmo planeta através dos mares, céus, terra e, 

até virtualmente, tentando sobreviver aos riscos sociais, culturais, económicos, políticos e 

ambientais por si criados. Relativamente a períodos de mudanças e às necessidades que 

vivenciamos, enquanto seres humanos, Sá (2005) afirma que: 

 

Todos nós precisamos duma âncora para que os milagres aconteçam e, assim, se 

vença o pó dos dias. E talvez seja isso o que a vida tem de mais desconcertante: 

não são os ventos nem as marés, só as âncoras… nos permitem navegar. (p.18) 

 

As mensagens que os museus difundem poderão fornecer as âncoras, às comunidades 

envolventes e aos visitantes, ajudando-os a navegar nesta mudança acelerada. Deste modo, 

uma reflexão sobre Museologia, educação, o conhecimento e o modo como o ser humano 

aprende torna-se pertinente. Estas diversas formas de interagir, de encararmos o mundo, de 

explicarmos os fenómenos, tiveram impactes museológicos. Não só no que se considerava 

digno de fazer parte do acervo de um museu, mas também na forma como se concebia a 

própria interacção entre visitantes e espólio, entre agentes museológicos e público. Daí que, à 

semelhança do que aconteceu socialmente, os museus, enquanto espaços e tempos de partilha 

de informação, de vivências e de processos interactivos tenham evoluído e se possa traçar 

também a sua História e as histórias que fazem parte da vida de cada um deles.  

 

2.2. Desenvolvimento cognitivo segundo Piaget 

Piaget não estudou de forma aprofundada o desenvolvimento social, apesar de 

considerar as interacções e transmissões sociais como um dos factores de desenvolvimento e 

de ter realçado a relevância da comunicação neste processo (1977/1995). Assim, apesar de 

não ter aprofundado estudos neste domínio, tal como faz no do desenvolvimento cognitivo 

(1926, 1936, 1947), não deixa de considerar que as interacções sociais, escutar as crianças e 
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questioná-las são aspectos essenciais na promoção do desenvolvimento, como comprova o 

método que cunhou: o método clínico Piagetiano, que alia o rigor do método experimental, 

patente na selecção de materiais, no protocolo experimental que se deve seguir ou no rigor do 

questionamento, à capacidade de escuta e de compreensão dos processos de raciocínio, 

características habituais do método clínico, onde a escuta do Outro assume particular 

relevância. Alguém que não valorizasse as interacções sociais enquanto componente do 

desenvolvimento, não teria optado por criar e utilizar, durante várias décadas, este método de 

investigação, que tantos impactes teve no estudo das crianças e adolescentes e, até, na maneira 

como actualmente se concebe a aprendizagem. Por isso mesmo, este autor é inspirador para 

quem pretende promover o desenvolvimento sócio-cognitivo e emocional de crianças e 

adolescentes, mas também para quem estuda os processos de aprendizagem, quer estes 

decorram em contextos de educação formal, não-formal ou informal. 

Piaget assumiu um posicionamento inovador para a época em que cunhou a sua 

teoria do desenvolvimento. Até então, a Psicologia, sobretudo no domínio da inteligência, 

estava fortemente marcada por uma abordagem psicométrica, baseada em testes de QI, que 

partem do pressuposto de que a inteligência se mantém no mesmo nível ao longo da vida, 

pelo que medi-la pode ser assumido como uma forma de prever as possibilidades de sucesso 

escolar futuro daquele sujeito. Piaget (1923, 1936, 1947, 1971/2010), assumindo uma 

perspectiva construtivista, vai afirmar que a inteligência se desenvolve e, por isso mesmo, 

depende muito da estimulação do meio, quer físico quer relacional, o que realça a 

responsabilidade dos diversos agentes educativos no desenvolvimento da inteligência, 

particularmente das crianças e adolescentes.  

Para este autor, existem quatro estádios de desenvolvimento cognitivo, cada um deles 

caracterizado por uma estrutura conjunta de pensamento que lhe é própria. Assim, o que uma 

criança muito inteligente, cujos desempenhos são típicos de um determinado estádio de 

desenvolvimento, é capaz de pensar, fazer e compreender em relação ao mundo físico e 

relacional é qualitativamente diferente do que essa mesma criança será capaz de pensar, fazer 

e compreender, quando os seus desempenhos forem típicos de um outro estádio de 

desenvolvimento cognitivo. Algo semelhante acontece para crianças diferentes, cujos 

desempenhos sejam também típicos de estádios diferentes. 

Convém realçar que, apesar deste autor ter indicado idades aproximadas de quando é 

mais habitual encontrar desempenhos típicos de um determinado estádio de desenvolvimento 

cognitivo, ele realçou diversas vezes que os ritmos de desenvolvimento são variáveis, 



Ana Isabel Jorge Dias 

O museu como espaço/tempo de aprendizagem: Contributos para a promoção da literacia científica 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 

Faculdade de Ciências Sociais, Educação e Administração 

Departamento de Museologia 

48 

mudando de criança para criança, pelo que apenas a ordem de sucessão dos estádios é 

constante. Logo, diversas crianças que apresentem a mesma idade cronológica podem ter 

desempenhos típicos de estádios de desenvolvimento diferentes, assim como crianças de 

idades diferentes podem ter desempenhos típicos de um mesmo estádio de desenvolvimento 

cognitivo (Piaget, 1923, 1936, 1947, 1971/2010). Como tal, o que é preciso é analisarmos os 

desempenhos das crianças e será a partir daí que podermos saber o que ela é, e não é, capaz de 

pensar, fazer e compreender em relação ao mundo físico e relacional. A maneira como 

interagimos com as crianças e adolescentes deve ter em consideração o que elas são capazes 

de pensar, fazer e compreender, sendo suficientemente adequado para elas conseguirem 

interagirem connosco, mas também suficientemente estimulante, para promovermos o 

desenvolvimento cognitivo. 

Para Piaget existem quatro estádios de desenvolvimento cognitivo: (1) sensório-

motor (aproximadamente do nascimento até aos dois anos de idade); (2) pré-operatório 

concreto (dos dois aos seis/sete anos); (3) operatório concreto (dos seis/sete anos aos 

catorze/quinze anos); e (4) operatório formal (dos catorze/quinze em diante). O primeiro 

estádio, designado por sensório-motor, como o próprio nome indica é uma época em que se 

desenvolvem sobretudo capacidades e competências motoras (agarrar com as mãos, fazer 

pinças finas e grossas, sentar, gatinhar, andar, correr, trepar, pronunciar sons que se associem 

a uma determinada língua, entre muitas outras) e os cinco sentidos. Por isso mesmo, a 

estimulação do meio físico e relacional é tão importante (Piaget, 1923, 1936, 1947, 

1971/2010). Neste estádio, a inteligência é essencialmente prática, uma inteligência de saber 

fazer. Não é uma inteligência de pensar sobre o que se faz. Como o estádio sensório-motor 

corresponde a desempenhos de crianças que, habitualmente, têm até dois anos de idade, os 

grupos considerados neste estudo não deverão apresentar desempenhos típicos deste estádio. 

A passagem do primeiro para o segundo estádio de desenvolvimento cognitivo dá-se 

quando aparece a função semiótica (Piaget, 1936, 1947). Esta função possibilita que a criança 

já seja capaz de ter representações mentais, que lhe permitem representar mentalmente um 

objecto, pessoa ou acção. Assim, por exemplo, ela já consegue ter uma imagem mental da 

mãe, ou do seu cão, ou de como chutar na bola, mesmo quando não tem a mãe, o cão ou a 

bola por perto. Por isso mesmo, também consegue fazer imitações em diferido, ou seja, sem 

que o modelo esteja presente e começa a gostar muito de brincar aos jogos de faz-de-conta, 

imitando que está a cozinhar, ou a conduzir, ou quaisquer outras actividades que façam parte 

do quotidiano (Piaget, 1926). Aliás, para este autor, brincar contribui para o desenvolvimento 
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das crianças, pelo que devem existir momentos de brincadeira livre, em que ela decide o que 

quer fazer e com quem.  

Convém realçar que a criança só consegue ter imagens mentais de pessoas, objectos 

e situações que lhe são próximos, com os quais já contactou por diversas vezes, que fazem 

parte das suas vivências. A capacidade de representar mentalmente também lhe vai permitir 

começar a desenhar – primeiro, com garatujos e, depois, com desenhos que representam 

pessoas e objectos mais fáceis de identificar, para quem os observa, uma vez que um desenho 

constitui uma representação gráfica de uma representação mental. Por último, a função 

semiótica vai permitir desenvolver muito a(s) língua(s) materna(s), pois ser capaz de 

representar mentalmente proporciona o acesso a um vocabulário mais alargado e a formas 

sintácticas mais complexas, em que já existe um sujeito, predicado e complementos (Piaget, 

1926, 1947). Assim, na fase inicial do estádio pré-operatório concreto são estas as 

capacidades e competências que as crianças desenvolvem, do ponto de vista cognitivo. Daí 

que analisar os desenhos infantis permita ter informações preciosas sobre o nível de 

desenvolvimento cognitivo (Piaget, 1947; Salvador, 1988). 

O estádio pré-operatório concreto caracteriza-se por um primado da fantasia, da 

imaginação, sendo muito importante dar oportunidade a que as crianças desenvolvam a 

criatividade e permitir-lhes que se desenvolvam em ambientes físicos e relacionais que 

respondam à sua imensa curiosidade. É um estádio que se caracteriza também pelo 

egocentrismo, ou seja, a criança compreende o mundo através do que sabe de si própria. Daí a 

existência de manifestações de animismo, ou seja, de atribuir uma alma – anima, em latim – a 

seres inanimados, o que leva as crianças a desenharem, por exemplo, um sol com olhos, nariz 

e um sorriso, bem como nuvens com olhos a chorar, quando chove. Ou outras crianças a 

dizerem que o sol se foi deitar e que amanhã vai acordar bem disposto. Como a sua 

experiência vivencial é a de um ser vivo, elas compreendem o Mundo através das suas 

próprias vivências. Por isso, as explicações que dão dos diversos fenómenos e situações são 

um misto de observações da realidade e fantasia, não tendo ainda a capacidade de operar, ou 

seja, de perceber características como a reversibilidade (Piaget, 1923, 1926, 1936, 1947, 

1971/2010). Como as crianças do grupo Small tinham quatro e cinco anos de idade, seria de 

esperar que a maioria apresentasse desempenhos típicos deste estádio de desenvolvimento 

cognitivo. 

O terceiro estádio de desenvolvimento cognitivo, o operatório concreto, tem início 

quando as crianças passam a ter a capacidade de operar, ou seja, de realizarem operações 
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mentais e reversíveis (Piaget, 1947, 1964/1997). O acesso à reversibilidade é essencial para 

perceberem que uma acção pode ser anulada pela sua contrária, ou seja, que se eu transladar a 

água de um copo alto e fino para um baixo e largo, posso fazer a acção inversa, voltando a 

água ao copo inicial. É terem acesso à reversibilidade que lhes permite construir a noção de 

número – que é diferente de apenas saber contar, estilo cantilena – bem como terem acesso à 

noção de conservação das quantidades discretas, da substância líquida e da substância sólida, 

do peso ou do volume (Piaget, 1923, 1936, 1947, 1971/2010). É também no final deste 

estádio que as noções de espaço e tempo, que se começaram a construir desde o nascimento, 

estão terminadas de construir, dando acesso às operações infra-lógicas. Como tal, o estádio 

das operações concretas é a época considerada ideal para as crianças começarem a ser 

escolarizadas, sendo por influência da teoria de desenvolvimento cognitivo de Piaget que a 

maioria dos países estabeleceram como idade de entrada para a escola primária (ou o 1.º ciclo 

do ensino básico, como se designa em Portugal) os seis ou sete anos de idade cronológica. É o 

acesso às operações concretas que permite à criança estar preparada para conseguir aprender a 

ler, a escrever ou a realizar operações básicas matemáticas, como somar, subtrair, multiplicar 

e dividir (Piaget, 1964/1977). Pelas idades que caracterizavam os grupos Medium e Large, 

que participaram neste estudo, seria de esperar que a maioria destas crianças e adolescentes 

apresentassem desempenhos típicos deste estádio de desenvolvimento. 

 O último estádio de desenvolvimento, que se designa por operatório formal, aparece 

nos primeiros livros de Piaget (1947), ou de Inhelder e Piaget (1955), como tendo início cerca 

dos onze a doze anos de idade cronológica. Estudos posteriores, com crianças de outros países 

e culturas, levaram a que estas idades fossem alteradas, passando a considerar-se que o acesso 

ao pensamento formal se inicia cerca dos catorze ou quinze anos, o que explica, por exemplo, 

que a disciplina de Filosofia passe a fazer parte dos currículos nacionais a partir do ensino 

secundário, ou seja, quando os estudantes terão estes níveis etários, ou que o currículo de 

Matemática, no ensino secundário, também faça mais apelo à abstracção e ao pensamento 

formal, aprofundando domínios como o estudo das funções, as probabilidades, ou a geometria 

no espaço. Também a Geometria Descritiva é uma disciplina que começa apenas no ensino 

secundário, pelos mesmos motivos. 

O acesso ao pensamento formal constitui uma abertura a novas formas de 

pensamento, uma vez que o real passa a ser apenas mais um dos possíveis, visto que se podem 

levantar hipóteses que vão muito para além da realidade e do que é directamente observável 

(Inhelder & Piaget, 1955). O pensamento formal permite projectar o futuro, criando e 
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inovando. Por isso mesmo se considera que não existiria conhecimento científico, nem arte, se 

os seres humanos não tivessem acesso a esta forma de pensamento. Sem se levantarem 

hipóteses que vão para além da realidade, não se teria inventado e transmitido, de geração em 

geração, as línguas, o fogo, a roda, os electrodomésticos, os carros, os telefones, ou os 

computadores, para citar apenas alguns exemplos. Mas também é o pensamento formal que 

nos permite criar um sistema de valores próprio e compreender os sistemas de valores já 

existentes, uma vez que os valores, como a justiça, a liberdade, a solidariedade, a sinceridade, 

ou a generosidade, são conceitos abstractos (Piaget, 1947). Daí que as crianças mais novas 

consigam cumprir regras – as mais pequenas fazem-nos sobretudo para agradar aos adultos – 

mas que ainda não tenham desenvolvido um sistema de valores próprio, seguindo geralmente 

os valores que lhes são incutidos pela família ou na escola. Pelas idades definidas para este 

programa Férias no Museu não seria de esperar que os desempenhos das crianças e 

adolescentes fossem típicos deste último estádio de desenvolvimento cognitivo. 

 

2.3. Perspectivas sobre a aprendizagem 

O conceito de aprendizagem e sobre o que é aprender pode ser encarado sob três 

perspectivas, segundo César (2001):  

(1) Uma primeira perspectiva considera que aprender consiste numa actividade de 

registo e de memorização. A mente é comparada a uma folha em branco, susceptível de ser 

preenchida, sendo que os conhecimentos prévios não são considerados. Esta concepção do 

ensino corresponde ao ensino muitas vezes designado como tradicional, no qual o professor é 

o emissor, o sujeito detentor do saber, enquanto o aluno é o receptor, que memoriza a 

informação, acriticamente, de forma a reproduzi-la, depois, o mais fielmente possível. O 

insucesso da aprendizagem combate-se com medidas de exclusão (para os alunos que 

eventualmente têm falta de capacidades) ou punitivas (para aqueles que não se esforçam o 

suficiente). Não se consideram as características específicas de cada aluno, ou seja, o ensino é 

igual para todos, correspondendo ao objectivo de ensinar todos como se fossem um só. 

(2) Uma segunda perspectiva, baseada nas teorias do condicionamento, tem origem 

nos trabalhos de Pavlov sobre reflexos condicionados. A mente é comparada a um caixa preta, 

susceptível de ser influenciada. Nesta abordagem é necessário definir os conhecimentos que 

se pretende que as crianças aprendam, bem como conceber tarefas para esse efeito. Para que a 

resposta pretendida seja adquirida o aluno deverá praticar, repetir, o número de vezes 

suficiente até a associação estímulo/resposta funcionar de forma eficiente. Esta abordagem 
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baseia-se, assim, na tentativa e erro, na associação estímulo/resposta e nos esquemas de 

reforço, que permitem que a resposta pretendida venha a ser repetida posteriormente, face ao 

mesmo estímulo ou a outro semelhante. Esta perspectiva teve a vantagem de dar mais atenção 

ao aluno, através da concepção de tarefas que o levassem a aprender as respostas pretendidas, 

conferindo relevância à repetição, ao treino. Mas continua a ser o aluno que tem de se adaptar 

ao sistema, aos objectivos traçados, às tarefas previstas pelo professor. Continua a não se 

focar em formas diferenciadas de ensino, sendo os exames uma forma de avaliação 

considerada justa e ideal, pois são iguais para todos, acontecem no mesmo momento, avaliam 

os mesmos conteúdos e têm critérios de classificação uniformes. 

(3) Uma terceira perspectiva, o construtivismo, tem origem nos trabalhos de Kant. O 

aluno já não é comparado a uma folha branca sobre a qual se registam as sensações captadas 

pelos sentidos. Ele interpreta e dá sentido ao que percepciona do mundo. O aluno tem, assim, 

um papel activo na construção do próprio conhecimento. O professor já não tem o papel de 

emissor, que expõe os conteúdos programáticos, enquanto os alunos, passivamente, os vão 

registando. Cabe ao professor proporcionar actividades variadas e significativas para os 

alunos aprenderem, facilitando a apropriação de conhecimentos, bem como o 

desenvolvimento de capacidades e competências (César, 2001). 

Piaget (1923, 1947), influenciado pela formação inicial em Zoologia, considerava 

que a aprendizagem se confunde com o próprio desenvolvimento e está ligada à adaptação. 

Assumia uma perspectiva construtivista do desenvolvimento. Ainda segundo César (2001), 

 
Para este autor [Piaget] aprender implica uma interacção entre um sujeito 

cognoscente e um objecto cognoscível, sendo o sujeito quem se modifica através 

dessa interacção, pois é ele que assimila os saberes, devendo posteriormente ser 

capaz de os acomodar às características da estrutura cognitiva e, posteriormente, às 

da situação com que é confrontado e para a qual precisa de mobilizar esse mesmo 

saber. Deste modo a passagem de um estado de menor conhecimento para um de 

maior conhecimento caracteriza a adaptação, capacidade indispensável à 

sobrevivência de qualquer ser vivo. (p. 106) 

 

O sujeito constrói o próprio conhecimento através de um processo da assimilação e 

acomodação sucessivas, uma vez que estes são os invariantes funcionais que explicam o 

desenvolvimento. Assim, o sujeito, começa por introduzir na estrutura cognitiva o novo 

conhecimento (assimilação), conectando-o com o que já fazia parte dessa mesma estrutura 

cognitiva (acomodação) e sendo capaz de fazer apelo a esse mesmo conhecimento quando se 

encontra perante um novo problema ou situação (acomodação). 
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Vygotsky (1934/1962), também se situa no construtivismo, mas dá muito mais relevo 

aos processos sociais, considerando que todo o conhecimento é construído num nível 

interpessoal, antes de ser internalizado e passar para um nível intra-pessoal. Realça a 

importância dos mediadores e do par mais competente, que permite ao sujeito trabalhar na 

zona de desenvolvimento proximal (ZDP), realizando actividades que não conseguiria 

efectuar se estivesse a trabalhar individualmente, de forma autónoma. Esta teoria salienta a 

importância da diversificação das práticas, em aula, bem como do trabalho colaborativo, uma 

vez que as interacções sociais jogam um papel fundamental na apropriação de conhecimentos. 

Alguns autores neo-vygotskianos procuram conjugar as teorias de Vygotsky e de 

Piaget (César, 2000, 2009, 2013a; Tryphon & Vonèche, 1996). Consideram que, para facilitar 

a apropriação de conhecimentos e a mobilização/desenvolvimento de competências deverão 

criar-se condições, em aula, para que alunos de uma mesma díade ou grupo possam 

desempenhar alternadamente a função de par mais competente. Para que isso aconteça é 

necessário conhecer muito bem as características, necessidades e interesses dos alunos, como 

refere César (2013a): “conhecer as suas capacidades e competências, desde o início do ano 

lectivo - o que corresponde a ser capaz de conhecer a ZDP do aluno relativamente à 

Matemática - foi essencial para desenvolver mecanismos adequados de inter-empowerment” 

(p. 186). 

Para além disso, é necessário distinguir entre apropriação de conteúdos 

programáticos e a sua utilização posterior, enquanto cidadão activo e crítico. Assim, importa 

não só avaliar os níveis de conhecimento dos sujeitos, mas também analisar os níveis de 

literacia, uma vez que esta desempenha um papel essencial na capacidade que indivíduos têm, 

ou não, de actuar enquanto participantes cujas acções têm impactes culturais e sociais mais 

nítidos. Por isso mesmo, César (2001) realça a importância do trabalho da Escola ir para além 

da mera apropriação de conteúdos programáticos: 

 
o acesso a níveis de literacia mais elevados é um passo indispensável para o 

exercício de uma cidadania crítica e participativa e aprender, mesmo quando se 

aprende na escola, engloba muito mais do que a mera apropriação de conteúdos, 

pois não é possível apropriar conteúdos sem experienciar determinadas vivências e 

isso também constitui em si mesmo, um acto de aprender. (p. 108) 

 

De um modo sintético, podemos afirmar que os desempenhos dos alunos progridem 

quando se estabelecem interconexões fecundas entre as actividades mentais do sujeito e o 

meio físico e social envolvente. É através das interacções sociais, que se estabelecem na 

escola e em diversos meios sociais, que o aluno atribui sentidos ao que aprende, apropriando-
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se desses conhecimentos, ou seja, tornando-os seus (César, 2009), o que corresponde, para 

Bakhtin (1929/1981) a fazer aprendizagens com sentido – algo que vai para além dos 

significados sociais atribuídos aos conceitos e conhecimentos, pois já se interliga com as 

vivências de cada um.  

 

2.3.1. Perspectiva histórico-cultural da aprendizagem 

A perspectiva histórico-cultural da aprendizagem tem origem na teoria de Vygotsky 

(1934/1962). Este autor considerava que “todo o fenómeno cultural é por natureza histórico” 

(Vygotsky, 1931/1985, p. 35). Diversos autores têm salientado a riqueza que advém de 

estabelecermos conexões entre a teoria de Vygotsky (1934/1962) e a de Piaget (1923, 1924, 

1947), encarando-as como complementares e não como opostas (César, 2003; Perret-

Clermont, 2012; Tryphon & Vonèche, 1996).  

Vygotsky, tal como Piaget, afirmava que as interacções com objectos são 

determinantes para o conhecimento mas, enquanto Piaget concebia a existência de um sujeito 

cognoscente, que conhece, e um objecto cognoscível, ou seja, que é conhecido, Vygosky 

considerava que o sujeito deve interagir também com outras pessoas, nomeadamente com um 

par mais competente, num meio social rico e desafiador (Vygotsky 1932/1978). Para ele, a 

acção do sujeito sobre o objecto é culturalmente mediada através de sistemas simbólicos, 

signos e ferramentas, que assumem a designação geral de artefactos culturais (Cole & 

Wertsch, 2002). 

Vygotsky realçava que, para além da teoria da evolução das espécies de Darwin, da 

evolução genética, nomeadamente ao nível da estrutura do cérebro, os fenómenos 

socioculturais do trabalho e da comunicação tinham sido fundamentais para que a evolução 

conduzisse ao aparecimento dos seres humanos (Vygotsky & Luria, 1930). O fabrico de 

instrumentos e ferramentas, ou o início da escrita, revelam que, mesmo nos estádios iniciais 

de desenvolvimento do ser humano, estes seres foram para além dos limites das funções 

psicológicas fornecidas directamente pela natureza e procederam a novas organizações, 

formas de actuação e de reacção, elaborados culturalmente. Estas operações são, assim, o 

produto das condições do desenvolvimento social (Vygotsky, 1932/1978). Como afirma 

Geertz (1973), o reconhecimento de que o desenvolvimento biológico e o cultural não 

ocorreram isoladamente, sugere que o substrato biológico do processo psicológico poderá ter 

emergido em resultado de pressões culturais. 
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Vygotsky (1934/1962) distinguiu entre as linhas de desenvolvimento natural e 

cultural, numa linha directa com as funções psicológicas elementares (memória, atenção, 

percepção) e as funções psicológicas superiores (língua e pensamento). O desenvolvimento 

natural (genético) dá origem às funções mentais elementares enquanto o desenvolvimento 

cultural e social permite desenvolver as funções mentais superiores. Segundo Wertsch (1985), 

Vygotsky utilizou os seguintes critérios para distinguir as funções psicológicas elementares e 

as superiores: as elementares são directamente estimuladas a partir do ambiente, enquanto as 

superiores são estimuladas pelo próprio através, por exemplo, da criatividade; têm origem 

social; e são mediadas através de ferramentas psicológicas e signos. 

Ao analisar o desenvolvimento da criança, Vygotsky (1934/1962) afirma que o 

desenvolvimento embriológico não pode ser visto ao mesmo nível do desenvolvimento pós-

natal de uma criança, como ser social. O conceito de desenvolvimento engloba dois tipos de 

desenvolvimento distintos: natural e cultural, que coincidem e se completam, mutuamente. O 

desenvolvimento do pensamento da criança ocorre, assim, não do individual para algum 

estado de socialização, mas do social para o individual (Vygotsky, 1931/1985), ou seja, aquilo 

que ocorre primeiro na esfera social vai, posteriormente, através de um processo de 

internalização, ser transformado em capacidades e competências intra-pessoais, que o 

indivíduo consegue usar de forma autónoma e individual, ou seja, ao que este autor designa 

por nível de desenvolvimento real. Assim, Wertsch, del Rio e Alvarez (1995) afirmam que a 

perspectiva histórico-cultural de aprendizagem se interessa por compreender as relações 

estabelecidas entre as acções humanas e as culturas. Assumir a natureza histórico-cultural da 

aprendizagem significa, segundo Renshaw (2004), que a educação não é apenas sobre 

conhecimento teórico e técnico, mas também se preocupa com a análise das condições e 

práticas culturais, bem como da sua formação histórica. 

 

2.3.1.1. Sistemas simbólicos, mediação e artefactos culturais 

O uso e invenção de ferramentas coroam o desenvolvimento humano. O trabalho, a 

evolução do discurso e outros sinais psicológicos que revelam formas de actuação e reacção 

proporcionaram o desenvolvimento cultural ou histórico (Vygotsky & Luria, 1930). Para 

Vygotsky (1932/1978), a acção de um ser humano desenvolve-se segundo três pólos: sujeito, 

objecto e artefacto cultural. Moll (1990) afirma que os artefactos culturais são usados para 

comunicar com os outros indivíduos e mediar o contacto com o mundo social, assim como se 

“tornam mediadores da nossa interacção com o self, para nos ajudarem a pensar” (p. 163, 
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itálico no original). Os artefactos culturais são construídos no seio de uma cultura e de acordo 

com a situação, cenário ou contexto. Podem ser usados artefactos culturais diferentes se 

participarmos em culturas diferentes (Abreu, 2000).  

Vygotsky distingue dois tipos de artefactos: os artefactos técnicos e os artefactos 

psicológicos. Convém salientar que nem todos os objectos são artefactos. Um artefacto é 

produzido por um determinado grupo cultural, com determinado objectivo (Bakhurst, 1995). 

Portanto, tem subjacente uma intencionalidade social e cultural. Os artefactos técnicos 

permitem que o indivíduo altere objectos que o rodeiam como, por exemplo, acontece com as 

ferramentas: tesouras, instrumentos agrícolas, de construção civil, entre outras. Os artefactos 

psicológicos, também denominados de sistemas de signos, são elementos que representam 

objectos ou situações como, por exemplo, as palavras (Abreu, 2000). Numa associação com 

as ferramentas técnicas estas foram designadas por ferramentas mentais (mental tools), 

considerando-se que este tipo de ferramentas também permite alterar objectos, mas de uma 

outra natureza, pois são objectos que permitem o trabalho intelectual.  

Para Vygotsky (1934/1962), a língua serve de suporte ao pensamento e à 

comunicação com os outros. Assim, não só não é possível interagir socialmente sem uma 

língua que sirva de suporte à comunicação, também não é possível pensar, uma vez que para 

os neo-vygotskianos, que se assumem, tal como ele, enquanto interaccionistas, pensar é 

também comunicar, ou seja interagir consigo próprio (César, 2009, 2013a; Sfard, 2008). 

Assim, o desenvolvimento está profundamente configurado pela primeira língua que se 

aprende, bem como pelas línguas em que somos competentes, posteriormente, quando já 

aprendemos a comunicar noutras línguas para além da língua materna. 

 

2.3.1.2. Internalização e zona de desenvolvimento proximal 

A internalização é um conceito comum a Piaget e a Vygotsky. Consiste na 

transformação dos processos sociais externos - num plano interpsicológico- mudando a sua 

estrutura e funções em processos psicológicos internos - num plano intrapsicológico (César, 

2013a; Wertsch, 1985).  

O conceito de ZDP foi desenvolvido por Vygotsky (1934/1962). Consiste na 

distância entre as competências que alguém consegue mobilizar quando trabalha 

autonomamente e as competências que mobiliza quando trabalha com um par mais 

competente. Pode afirmar-se que o desenvolvimento real é o desenvolvimento que uma 
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pessoa atinge quando trabalha sozinha e o desenvolvimento potencial é o que uma pessoa 

pode vir a desenvolver. A zona entre estes dois tipos de desenvolvimento é a ZDP. 

Quando se planeiam actividades pedagógicas, quer em ambiente de educação formal 

quer não-formal de aprendizagem, deverá promover-se actividades em que o indivíduo não 

consiga realizar autonomamente, mas consiga com um par mais competente em trabalho 

colaborativo, ou seja, trabalhando na ZDP. Assim conseguirá mobilizar competências na 

realização colaborativa de actividades. Segundo estudos realizados por Almeida (2004), 

Carvalho (2001), César (1994, 2003, 2008a, 2009, 2013a), Perret-Clemont & Nicolet 

(1988/2001), Perret-Clemont et al. (2004) quer os pares mais competentes, quer os menos 

competentes progridem. A promoção de actividades entre pais e filhos, avós e netos, irmãos 

ou entre pessoas de idades diferentes, em ambiente não-formal de educação, como por 

exemplo os museus, poderá ser uma excelente forma de trabalhar a ZDP de cada um e assim 

promover o desenvolvimento, de todos os participantes. 

Vygotsky (1934/1962) procedeu a uma distinção essencial, pelas repercussões que 

teve, em termos de aprendizagem e de formas de actuação possíveis, tanto quando falamos de 

aprendizagens formais como das não-formais, que são as que caracterizam as actividades 

desenvolvidas em espaços museológicos. Para este autor, cada indivíduo tem um nível de 

desenvolvimento real e um nível de desenvolvimento potencial. As funções mentais já 

amadurecidas, que o indivíduo consegue usar de forma autónoma, fazem parte do nível de 

desenvolvimento real. Como, ao longo do processo de desenvolvimento, novas funções 

mentais se vão transformando em funções já amadurecidas, o nível de desenvolvimento real 

não é estático, mas dinâmico, estando em constante expansão. As funções mentais que ainda 

não foram amadurecidas fazem parte do nível de desenvolvimento potencial. Algumas destas 

funções mentais nunca chegarão a amadurecer, mas outras, por estimulação do meio físico e, 

sobretudo, social, irão passar a estar amadurecidas. Daí que este autor afirme que o que é hoje 

desenvolvimento potencial poderá ser amanhã desenvolvimento real, se as aprendizagens se 

realizarem na ZDP do indivíduo, que este autor define como a distancia entre o nível 

desenvolvimento real e o potencial. 

Se os professores – no que se refere às aprendizagens em contextos formais – ou os 

responsáveis pelas acções educativas dos museus – no que se refere a contextos não-formais 

de aprendizagem – conceberem tarefas que permitem às diferentes crianças ou adolescentes 

trabalharem na ZDP de cada um deles, actuando alternadamente como par mais competente, 

estão a facilitar o amadurecimento de determinadas capacidades e competências que, depois, 
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poderão vir a ser usadas de forma autónoma, ou seja, poderão vir a fazer parte do nível de 

desenvolvimento real daquele indivíduo. Assim, a acção dos diversos agentes educativos 

pode, através das situações de aprendizagem que proporciona, contribuir para o 

desenvolvimento daquele indivíduo, ou criar barreiras – ou mesmo bloquear – esse mesmo 

desenvolvimento. Por isso mesmo, esta teoria atribui muito mais responsabilidades aos 

agentes educativos. 

Quando duas crianças resolvem tarefas colaborativamente, nas respectivas ZDP, 

podem gerar-se situações de conflito sócio-cognitivo quando há oposição de estratégias de 

resolução, processos de raciocínio ou de argumentos que sustentam as tomadas de posição. 

Isso acontece quando não consegue existir consenso, seja porque um dos parceiros não 

compreende as formas de actuação do outro, seja porque, do ponto de vista social, não aceita 

partilhar o poder de decisão inerente à resolução daquela tarefa. As crianças ou os 

adolescentes podem procurar resolver uma tarefa que lhes seja proposta de modos diferentes, 

pelo que têm que perceber a resolução uma da outra, por muito que haja estratégias de 

resolução preferenciais, para cada uma delas. Poderão, contudo, ocorrer discordâncias entre 

elas, o que significa que terão de explicar e argumentar sobre a estratégia de resolução ou de 

actuação/reacção que cada uma imaginou (César, 1999, 2013a). Assim, simultaneamente com 

a situação de conflito cognitivo (quando se questiona relativamente à sua resposta face à do 

seu par) ocorrerá também o conflito social. As crianças e adolescentes terão que saber gerir 

este conflito social de modo a saberem quem lidera, quando se poderá chegar a um consenso, 

ou se abdicam, ou não, da opinião expressa (César, 2002). A existência de conflito sócio-

cognitivo pode revelar-se uma mais-valia para o trabalho colaborativo, uma vez se assume 

como potenciador do desenvolvimento das crianças e adolescentes. Contudo, como ilustra 

esta autora, esta não é a única forma de interacção possível e há muitos outros tipos de 

interacções sociais que podem promover o desenvolvimento (César, 2003, 2009, 2013a). 

Sendo os seres humanos seres sociais, com pensamentos, bem como formas de actuação e de 

reacção diferentes entre si, há que tentar perceber como cada indivíduo pensa e age, 

adequando as diversas actividades de aprendizagem às suas características, interesses e 

necessidades (César, 2013b, 2014, in press; César & Santos, 2006). 

 

2.4. Teoria do dialogical self 

A teoria do dialogical self, desenvolvida por Hermans (1996, 2001) e seus 

colaboradores (Hermans, Kempen, & van Loon, 1992), inspira-se nos trabalhos de James 



Ana Isabel Jorge Dias 

O museu como espaço/tempo de aprendizagem: Contributos para a promoção da literacia científica 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 

Faculdade de Ciências Sociais, Educação e Administração 

Departamento de Museologia 

59 

(1890) e de Bakhtin (1929/1981). James considerava o self constituído pelo I e o Me (James, 

1890). O I é o self enquanto parte activa da experiência de conhecer, que age e pensa sobre as 

suas experiências. O Me é o objecto dessas mesmas experiências, que se pretende conhecer. O 

I apresenta três características: (1) continuidade, que se manifesta através de um sentido de 

identidade, de ser o mesmo ao longo do tempo; (2) distinção, que se refere ao sentido de se ter 

uma existência distinta e individual, separada dos outros, uma existência única e irrepetível; e 

(3) volatilidade, que é reflectida na contínua apropriação e rejeição de pensamento através do 

qual o self prova a si próprio ter um processo activo na experiência (Hermans, 1996, 2001).  

Bakhtin (1929/1981) trabalhou no domínio da literatura, nomeadamente no estudo 

das novelas de Dostoevsky. Considerava que nos trabalhos de Dostoevsky não existe apenas 

um único autor (o próprio Dostoevsky), mas vários autores e pensadores, que são as diversas 

personagens, ou seja, existe o que este autor designa por uma polifonia de vozes. Os diálogos 

entre as várias personagens revelam, assim, pontos de vista independentes e visões do mundo 

distintas. Dostoevsky criou, uma multiplicidade de vozes e perspectivas. Também Hermans 

(2001) afirma que “Tal como num trabalho musical polifónico, vozes múltiplas acompanham 

e opõem-se mutuamente num modo dialógico, como parte de uma construção polifónica” (p. 

245).  

Para Bakhtin (1929/1981), a polifonia representava a multiplicidade de visões 

divergentes ou opostas do mundo. Deu ênfase ao princípio da descontinuidade. Estava 

interessado nos conceitos de voz e diálogo, que permitem lidar com relações dialógicas 

internas e externas. Como refere Damásio (2000), numa citação também ela muito dialógica, 

pelo relevo dado aos conflitos, às contradições, enquanto motor do desenvolvimento,  

 
Não é por isso de admirar que possamos mudar de opinião e hesitar, sucumbir à 

vaidade e trair, ser maleáveis e volúveis. A capacidade de criarmos os nossos 

próprios Hamlets, Iagos e Falstaffs encontra-se no interior de cada um de nós. Nas 

circunstâncias apropriadas, podem emergir dentro de nós certos aspectos dessas 

personagens. (p. 260) 

 

Hermans (2001), de um modo inovador, interrelacionou trabalhos de domínios 

científicos distintos, como os de James e de Bakhtin, ou seja, conjugou a distinção entre o I e 

o Me, de James (1890), com o dialogismo de Bakhtin (1929/1981) e cunhou a teoria do 

dialogical self (Hermans, 1996, 2001). Para Hermans (2001), 

 

(…) o dialogical self baseia-se na assumpção de que existem várias I-positions que 

podem ser ocupadas pela mesma pessoa. O I na posição um pode, para além disso, 

concordar, discordar, compreender, não compreender, opor-se, contradizer, 
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questionar, desafiar e até ridicularizar o I noutra posição. (p. 249, itálico no 

original) 

 

Na mente de cada indivíduo o I self pode ocupar diferentes posições em simultâneo 

(Hermans, 2001). As I-positions têm a capacidade de se mover no espaço e no tempo, de uma 

situação para outra, de acordo com as mudanças de situação e de tempo (Hermans, 1996). 

Como realça, 

 

Uma pessoa pode, num espaço imaginativo, mover-se do presente para o passado 

ou para o futuro e para trás. Quando a pessoa volta, ele ou ela tem mais ou menos 

mudanças pelo processo dialógico. Por exemplo, eu posso mover-me 

imaginariamente para um ponto futuro no tempo e então falar comigo sobre o 

sentido do que estou a fazer na minha situação presente. Esta posição, em algum 

ponto no futuro, pode ser muito útil para avaliar as minhas actividades presentes a 

partir de uma perspectiva longínqua. (Hermans, 1996, p. 33) 

 

As I-positions flutuam através de posições diferentes, podendo até ser conflitivas. 

Têm a capacidade de imaginativamente dotar cada posição com uma voz, de modo que o 

diálogo se estabeleça. As vozes funcionam como personagens, em interacção numa história, 

envolvidas num processo de pergunta e resposta, acordo e desacordo. Cada voz troca 

informação sobre o seu Me, resultando numa complexa narrativa estruturada (Hermans, 

1996). A autonomia das I-positions possibilita que uma das vozes se torne dominante 

relativamente às outras, pelo que existe uma estrutura de poder dinâmica (Hermans, 1996). As 

vozes não têm que chegar a acordo, mas os níveis de conflito têm de ser suportáveis para que 

a situação não se torne patológica, mantendo o sentido da continuidade. 

O dialogical self, para além de uma dimensão social, tem uma dimensão cultural, no 

que se refere às vozes colectivas e às posições nas quais o I tem voz colectiva. Por exemplo, 

quando o I se assume como representante de um grupo ou cultura (Hermans & Dimaggio, 

2007). Uma pessoa pode encontrar-se posicionada em posições pessoais e/ou em posições 

sociais, assumindo vozes individuais ou vozes colectivas (Hermans, 2001). Hermans (1996, 

2001) associa a cada cultura em que um indivíduo participa uma, ou mais, posições que o I 

assume. A participação de um indivíduo em várias culturas pode originar a necessidade de 

assumir I-positions conflitivas entre si. O modo como cada pessoa assume cada I-position 

reflecte relações de poder entre elas, em cada espaço e tempo. A existência de vozes 

colectivas e individuais pode originar conflitos no self, se uma pessoa não concorda com as 

vozes, ou com algumas das vozes, das culturas em que participa. 

O dialogical self consiste numa “visão profundamente dialógica e multifacetada da 

nossa identidade” (César, 2003, p. 126). Mesmo quando pensamos, o pensamento produzido é 
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dialógico, na medida em que “o pensamento ocorre através da apropriação e uso de formas 

sociais de discurso que estão imbuídas das pronúncias, valores e crenças de interlocutores 

prévios e de comunidades discursivas” (Renshaw, 2004, p. 4). Os pensamentos podem ser 

vistos como auto-diálogos, que a pessoa tem consigo própria (Josephs & Valsiner, 1998). O 

auto-diálogo é observável quando assumimos várias perspectivas sobre um mesmo assunto. 

Bakhtin (1990) assumia que uma pessoa nunca está só, na medida em que pode recorrer a 

várias vozes, cada uma representando uma personagem, que fazem parte do que essa pessoa é, 

pensa e sente. 

Inicialmente, a teoria do dialogical self foi cunhada no domínio da psicologia clínica, 

sendo utilizada em psicoterapia. Mais tarde foi aplicada à educação (Ligorio & César, 2013). 

Segundo César (2013a), a teoria do dialogical self salienta a necessidade de serem criados 

ambientes de aprendizagem securizantes, que permitam que indivíduos, enquanto estudantes, 

ou visitantes de museus, sejam capaz de estabelecer compromissos entre as várias posições 

identitárias (I-positions), aprendendo a gerir os conflitos entre essas diversas posições. 

Reduzir o conflito entre as diversas posições do I self para níveis razoáveis pode passar por 

dar voz aos estudantes/visitantes, permitindo-lhes verbalizar expectativas, contradições e 

trajectórias de participação ao longo da vida (César, 2013a), partilhando com eles o poder e 

tornando-os agentes activos dessa mesma trajectória de participação ao longo da vida (César, 

2013b).  

Neste trabalho situamo-nos numa abordagem histórico-cultural (Vygotsky, 

1934/1962), que valoriza o dialogismo e assume a existência simultânea de diversas vozes e I-

positions (Hermans, 2001). Estes processos de reposicionamento, que Hermans (2001) e 

César (2009, 2013a) denominam de diferentes I-positions, estão associados ao conceito de 

transições (Abreu, Bishop, & Presmeg, 2002; César, 2013a), bem como ao de dinâmicas 

regulatórias (César, 2013b) e são muito úteis enquanto facilitadores da mobilização de 

conhecimentos. São promotoras de desenvolvimento de capacidades e competências em 

crianças e adolescentes, sobretudo se trabalharem na ZDP. Os contextos de mudança 

promovem transições entre as diferentes posições assumidas pelo I self, numa perspectiva da 

de dialogical self. Zittoun e Perret-Clermont (2009) consideram que, em vez de falar de 

transferência de conhecimentos, podemos falar de transição de uma pessoa, em que as suas 

relações com o conhecimento e com os outros sejam reconstruídas.  
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2.5. Evolução, transições e desenvolvimento 

Charles Darwin (1859/2003), naturalista inglês, na obra A origem das espécies, onde 

descreve a teoria da evolução, considerou que esta ocorreu lentamente, de geração em 

geração, consoante, entre outros aspectos, a capacidade de cada espécie se modificar e adaptar 

a novas condições ambientais. Desta análise poderá afirmar-se que, se não tivessem existido 

mutações genéticas e alterações ambientais, não teria havido necessidade de adaptação, pelo 

que a selecção natural e a evolução das espécies poderia não ter ocorrido. 

Para os seres humanos, se considerarmos a ontogénese, as transições entre situações, 

cenários e contextos são promotoras da necessidade de adaptação, contribuindo para o 

desenvolvimento do indivíduo (Zittoun, 2004, 2006). As transições têm subjacentes processos 

de reposicionamento ou recolocação, do ponto de vista social e simbólico. Estes 

reposicionamentos têm subjacentes transformações de identidade (Zittoun, 2006), incluindo o 

assumir diferentes (e novas) I-positions, que podem ser conflitivas entre si, ou em relação às 

já existentes. As transições permitem-nos (re)utilizar conhecimentos que apropriámos, 

recorrendo a capacidades e competências que somos capazes de mobilizar em contextos, 

cenários e situações diferentes. De acordo com Vygotsky (1934/1962), contribuem para o 

desenvolvimento do indivíduo, pois capacitam-no a pensar e interactuar em situações novas 

(Zittoun, 2006, 2008), ou seja, facilitam que as funções mentais que faziam parte do nível de 

desenvolvimento potencial venham, mais tarde, a estar incluídas no nível de desenvolvimento 

real, encontrando-se já amadurecidas e sendo susceptíveis de virem a ser utilizadas de forma 

autónoma (Vygotsky, 1934/1962). 

Zittoun (2008) assume que as transições resultam de rupturas (uma posição próxima 

da abordagem psicanalítica do conceito de transição). Neste estudo assumimos que um 

processo de transição tem implícito um processo de mudança, de reposicionamento (César, 

2013a, 2013b), não correspondendo necessariamente a uma ruptura. Gorgorió, Planas e 

Vilella (2002) consideram que as transições são devidas à necessidade de cada um de nós ser 

confrontado a participar em diferentes contextos (não sendo forçoso uma ruptura). Também 

César (2013a) afirma que uma transição obriga, necessariamente, a uma interpretação e a um 

reposicionamento, mas que estes podem ocorrer sem que seja necessária uma ruptura. Se a 

nova situação, cenário e/ou contexto não trazem consigo conflitos profundos, ou dilemas 

culturais difíceis de serem ultrapassados, as reinterpretação e o reposicionamento podem 

ocorrer sem que haja ruptura, como acontece quando perante uma nova situação consigo 

mobilizar, sem grande dificuldade e/ou sofrimento, os conhecimentos, capacidades e 
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competências necessários para encontrar as respostas de que necessito para os problemas com 

que sou confrontado. 

Desde o século XX a sociedade tem sofrido transformações rápidas, que têm 

afectado os percursos de vida de várias formas (Zittoun & Grossen, 2013): (1) mudança da 

situação laboral, aprendizagem na vida adulta, rupturas familiares, migração, entre outras. 

Cada uma destas transformações tem implícitos processos de transição, em que os indivíduos 

são confrontados com redefinições das suas identidades, envolvendo mudanças nos 

conhecimentos e competências necessárias ao dia-a-dia, nomeadamente no local de trabalho; 

(2) por outro lado, vivemos numa pluralidade de esferas de experiências – vida familiar, lazer, 

trabalho, outras actividades sociais – que requerem um desempenho adequado nas rotinas 

sociais, nos diversos tipos de actividades, nos géneros de discurso. Assim, ao longo da vida, 

os indivíduos sofrem transformações, sentindo necessidade de manter o sentimento de 

continuidade do self ao longo das transições, assim como a integridade ou consistência entre 

os valores, acções e sobre quem são, através das diversas esferas de experiência (Zittoun, 

2006). Alguns elementos culturais, tais como artefactos culturais (livros, filmes, pinturas, 

espectáculos de dança, música, entre outros), conhecimentos e crenças que são estáveis, que 

não dependem da participação pontual da pessoa para existir, podem ajudar a estabelecer um 

sentido de continuidade através da pluralidade de vozes experienciadas em processos 

dialógicos (Zittoun & Grossen, 2013).  

Os elementos culturais têm a uma história, são datados de outros tempos e espaços. 

Ao serem dialógicos, trazem algo do passado para o presente, de outros lugares e, ainda, 

porque através da sua utilização, em situações presentes, com objectivos presentes, projectam 

algo no futuro. Deste modo, os diversos elementos culturais são mais do que expressões de 

um único autor. Um elemento cultural pode ser modificado num objecto de transacção que 

junta acção, emoções partilhadas e ideias (Winnicott, 1971/2001). São formados e 

transformados pela tradição de onde vêm e resistem através do tempo e do espaço, ou seja, 

externalizam estabilidade (Zittoun & Grossen, 2013). Podem também ser vistos como lugares 

de tensão entre diferentes espaços e tempos, bem como entre vozes divergentes (César, 2013a, 

2013b, 2014, in press). De qualquer modo, além desta tensão dialógica, os elementos culturais 

adquirem alguma estabilidade através da persistência e participação enquanto recursos 

utilizáveis pelas diversas correntes sociais e históricas. Podem, assim, contribuir para o 

sentido de continuidade e integridade do indivíduo. Por exemplo, uma pessoa pode ler um 

texto escrito e relê-lo uns anos mais tarde. Neste período de tempo - e, segundo César 
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(2013a), através também dos espaços em que foi vivendo - a trajectória de participação ao 

longo da vida, daquela pessoa, foi-se modificando e a experiência de leitura foi diferente. Daí 

que Bakhtin (1929/1981) afirme que a língua só existe quando é interpretada, quando além de 

um significado, socialmente partilhado, assume um sentido, que uma determinada pessoa lhe 

atribui. Outro exemplo corresponde aos objectos expostos em museus, cidades, edifícios e às 

mensagens que transportam ao longo do tempo e dos espaços onde podem ser observados 

pelas diversas pessoas que com eles contactam, e que também lhes vão atribuindo vários 

sentidos. 

Alguns elementos culturais são introduzidos nos currículos prescritos e utilizados em 

cenários de educação formal, onde são transformados de modo a serem entendidos na esfera 

de experiências da Escola, não apenas para ensinar determinados conhecimentos, mas também 

para convidar os alunos a adoptar um determinado ponto de vista na especificidade da 

produção cultural. Nomeadamente, a atribuição de valor a alguns elementos culturalmente 

específicos (alguns textos, peças de música, poesia, entre outros) que são incluídos nos 

currículos prescritos, em detrimento de outros, proporcionando o desenvolvimento de novos 

olhares relativamente a esses elementos culturais. Um dos objectivos da Escola é desenvolver 

as capacidades e competências dos estudantes, nomeadamente a de se distanciarem de um 

dado objecto de conhecimento para o analisarem do ponto de vista científico. O mesmo 

elemento cultural, encontrado na escola ou noutro contexto, pode proporcionar experiências 

completamente diferentes (Zittoun & Grossen, 2013), uma vez que os próprios contextos, 

cenários e situação configuram – e são configurados – pelas interpretações que os indivíduos 

deles fazem, quando neles participam (César, 2009, 2013a, 2013b, 2014, in press).  

Por vezes, a cultura da escola que frequentam é muito diferente das outras culturas 

em que os estudantes participam. De um modo geral, os elementos culturais na escola 

contribuem para a construção do sentido de continuidade num momento sensível do 

desenvolvimento (adolescência, em que as transformações e mudanças, físicas, sócio-

cognitivas e emocionais são significativas). Nesta fase do desenvolvimento, a pluralidade de 

esferas de experiências pode ameaçar a integridade pessoal (Zittoun & Grossen, 2013). Em 

educação, os processos de transição poderão ser processos de mudança entre diferentes 

contextos, cenários e situações. São exemplos de transições aquilo que acontece quando as 

crianças e adolescentes realizam actividades na escola e, depois, são solicitadas a mobilizar 

esses conhecimentos noutros locais, como em casa, no dia-a-dia ou numa actividade de 

museu, por exemplo. Pelo que foi dito, quando existem transições eles são solicitados a gerir 
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não apenas os aspectos de conteúdo, mas também aspectos sociais, emocionais, 

comunicacionais e de relações de poder, que variam consoante a situação, o cenário e o 

contexto, como afirma César (2009, 2013a, 2013b, 2014). Abreu e seus colaboradores (2002), 

salientam o carácter plural dos processos de transição ao referirem que “(…) nestes processos 

é a pessoa toda que está envolvida na construção de uma nova identidade, com novos 

significados e valores, encontrando um novo nicho num novo papel social com novos padrões 

de discurso e relações de poder” (p. 234). 

Se queremos contribuir para formar indivíduos desenvolvidos, capazes de responder 

a contextos de mudança, há que proporcionar experiências de aprendizagem variadas, de 

modo a promover a mobilização de conhecimentos e a capacidade de realizar transições. Daí 

que a conjugação de processos de educação formal, não-formal e informal possa ser desejável, 

sobretudo se, na Escola, se souberem aproveitar os diversos contributos que os diversos tipos 

de educação podem trazer para a apropriação dos conteúdos do currículo prescrito. Em 

períodos de mudança acelerada, como o que existe com o advento das novas tecnologias de 

informação, em que o acesso ao conhecimento constitui uma mais-valia e uma forma de evitar 

a exclusão escolar e social, instituições como os museus devem conseguir modificar as formas 

de actuação, a gestão, as mensagens que comunicam, bem como os programas de actividades, 

de forma responderem de uma maneira adequada às novas necessidades, interesses e 

características das populações envolventes e dos públicos-alvo.  

Ao longo da existência, os objectos expostos num museu sofreram transformações, 

que podemos designar por transições quanto às suas funções. Da função inicial, para a qual 

foram criados, passaram a artefactos culturais portadores de memórias, sendo interpretados 

pelos diversos indivíduos que com eles contactam. Esta interpretação é configurada – e 

configura – as trajectórias de participação ao longo da vida destes mesmos indivíduos. 

Através das colecções e mensagens, os museus permitem ter acesso à cultura de determinados 

grupos sociais, aos usos e costumes das populações, a avanços no conhecimento ou à arte. 

Mostram o meio ambiente e as alterações que se observaram ao longo do tempo. 

Frequentemente relatam processos de transição ambiental (mudanças geológicas, de clima), 

na biologia dos seres vivos (adaptações ao ambiente), ou nas culturas, que poderão ser 

inspiradores. Ao visitar um museu, o visitante pode assumir reposicionamentos sócio-

culturais, que podem ter subjacentes mudanças de identidade, bem como processos de 

desenvolvimento de capacidades e competências, atribuindo novos significados e sentidos a 

conhecimentos.  
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Quando criou a psicanálise, Freud construiu um método de renovação da identidade. 

Na psicanálise o indivíduo volta ao passado para dispor de mais autonomia no futuro. Método 

muito semelhante ao usado pelos grupos de inter-ajuda, que se tornaram comuns nas 

sociedades ocidentais. Nestes, os indivíduos recordam as histórias de vida e os desejos de 

mudança, sendo apoiados pelos outros participantes. De outro modo, os museus são locais 

promotores de diálogos sobre o passado, ou mesmo de interacções dialógicas com ele, 

proporcionadas através de objectos, de conceitos, de comunicação com o outro, de reflexão 

consigo mesmo, do assumir de posicionamentos sociais que correspondem a processos de 

transição. Assim, são locais de renovação da identidade, de questionamento, mas também 

podem ser locais de distribuição de poder, de nos podermos assumir enquanto participantes 

legítimos (César, 2007, 2013a, 2013b; Lave & Wenger, 1991) de uma determinada cultura, 

grupo social ou comunidade de aprendizagem, como as que emergem das actividades de 

férias desenvolvidas em espaços museológicos (Dias & César, 2011). 

 

2.6. Teoria das representações sociais 

A teoria das representações sociais foi desenvolvida por Moscovici (1981, 2000). 

Este define representação social como um 

 
conjunto de conceitos, proposições e explicações criados na vida quotidiana no 

decurso da comunicação interindividual. São o equivalente, na nossa sociedade, 

aos mitos, sistemas de crenças das sociedades tradicionais; podem ainda ser vistos 

como uma versão contemporânea do senso comum. (Moscovici, 1981, p. 181) 

 

Posteriormente, Moscovici (2000) acrescenta que as representações sociais consistem 

num  

 
sistema de valores, ideias e práticas que desempenham uma dupla função: 

primeiro, estabelecer uma ordem que irá permitir aos indivíduos orientarem-se eles 

próprios no seu mundo material e social e governá-los; e, em segundo, 

proporcionar que a comunicação exista entre os membros de uma comunidade 

fornecendo-lhes um código para a permuta social e um código para nomear e 

classificar claramente os vários aspectos do seu mundo e a sua história individual e 

do grupo. (p. 12) 

 

De acordo com diversos autores, a construção das representações sociais ocorre em 

duas etapas: objectivação e ancoragem (Graça, 2005; Moscovici, 1961, 2000; Piscarreta, 

2002; Ramos, 2003). A objectivação é um processo que ocorre em três etapas (Moscovici, 

1961; Piscarreta, 2002; Ramos, 2003; Vala, 1996): (1) Construção selectiva, que consiste na 

selecção de informação. As várias informações e crenças sobre um objecto são seleccionadas, 
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descontextualizadas e reorganizadas numa representação coerente (Ramos, 2003; Vala, 1996); 

(2) esquematização, que corresponde à organização dos elementos, isso é, à constituição de 

um esquema figurativo; (3) seguindo-se a naturalização, ou seja, a informação que era 

abstracta torna-se concreta sob a forma de imagens mentais e metáforas. O indivíduo 

consegue pensar sobre ela, ou seja, comunicar com ela (Marková, 2005) e através dela, sendo 

as formas de actuação e reacção configuradas pelas representações sociais, nomeadamente os 

desempenhos escolares, em cenários de educação formal (César, 2009, 2013a; Machado, 

2008; Machado & César, 2012). A ancoragem dá sentido à representação social, isto é, é dado 

nome, classificação, ou seja, identidade própria. A ancoragem permite ancorar aquilo que é 

estranho e desconhecido na rede de categorias que se conhece (Vala, 1996). 

As representações sociais assumem um carácter dinâmico (Moscovici, 2000) e 

dialógico (Marková, 2005, 2007), ou seja, são comunicáveis como qualquer pensamento ou 

imagem mental, mas também vão mudando, ao longo da vida e podem causar conflitos. As 

representações sociais são conhecimentos, valores, e/ou sentimentos, apropriados em contexto 

social e nem sempre validados pela comunidade científica. São mutáveis, de acordo com as 

interacções sociais que cada indivíduo vai estabelecendo e com as suas vivências. O museu, 

sendo um local de comunicação, é um espaço onde se manifestam representações sociais já 

elaboradas noutros contextos, cenários e situação, mas onde também se desenvolvem novas 

representações sociais. Assim, as actividades museológicas devem contribuir para a criação de 

representações sociais mais flexíveis, abrangentes e positivas em relação aos objectos que 

fazem parte do seu espólio, às populações e culturas a que os mesmos se referem, bem como 

aos conhecimentos que podem vir a ser apropriados pelos indivíduos através daquele recurso 

de aprendizagem não-formal. 

É, assim, útil conhecer as representações sociais de alunos, públicos de museus e 

outros espaços quando se efectua o planeamento de actividades a desenvolver em contextos 

de aprendizagem formal ou não-formal. As tarefas de inspiração projectiva, utilizadas neste 

trabalho, podem desempenhar um papel facilitador para conhecer e comunicar as 

representações sociais (Carvalho & César, 1996; Machado, 2008, 2014; Machado & César, 

2012; Piscarreta, 2002; Ventura, 2012). Conhecer as representações sociais das crianças e 

adolescentes relativamente a museus e aos seus programas de actividades é essencial para 

promover o gosto pela visita a museus e pela preocupação com a preservação da natureza, 

bem como do património material e imaterial. 
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2.7. Memórias colectivas, crenças e História 

Moscovici (1993) foca a existência de dois tipos de crenças: as resistíveis e as 

irresistíveis, salientando que ambas configuram e são configuradas pelas memórias colectivas. 

As crenças resistíveis referem-se a fenómenos que aprendemos a partir dos outros, através da 

educação formal como, por exemplo, que a Terra não é plana, ou que algumas doenças são 

causadas por vírus. Estas crenças podem mudar quando se tornam falsas através do acesso a 

um novo conhecimento, que nega o anterior, ou seja, quando existe necessidade de uma 

ruptura epistemológica. Moscovici (1993) chamou-lhes resistíveis porque a mente pode 

aceitar, rejeitar ou resistir-lhes. As crenças irresistíveis possuem-nos. São memórias 

colectivas, cerimónias ou convicções políticas, que estão enraizadas nos nossos pensamentos 

e sentimentos, conscientemente ou inconscientemente, pelo que não conseguimos libertar-nos 

delas por meios ou argumentos racionais (Moscovici, 1993). 

A História, a religião, o aspecto físico, a língua comum, entre outras características, 

fazem parte dos aspectos que inter-relacionam as pessoas, permitindo-lhes constituírem-se 

como uma comunidade nacional. Um Estado ou um país que queira promover o patriotismo, a 

união da população em objectivos comuns, construir uma identidade e lealdade nacional 

duradoura, deverá cuidar das memórias colectivas da população, isto é, deverá ter políticas de 

identidade (Calhoun, 1997) e uma literacia cultural comum (Hirsch, 1988). Os currículos 

prescritos das escolas, os programas dos museus, e de outras entidades públicas, a 

comemoração de feriados e os mass media são modos de criar memórias colectivas numa 

população. Porém, numa época profundamente multicultural, é também importante que os 

museus sejam espaços e tempos onde o respeito pelas diversas culturas, assim como a 

diversidade, nas variadas formas, são celebrados, contribuindo de forma efectiva para uma 

educação mais inclusiva e intercultural. Assim, se por um lado é importante preservar a 

memória colectiva de cada grupo cultural e/ou social, também é essencial que se fomente o 

dialogo intercultural, a mediação, o conhecimento e a compreensão em relação à diferença, 

como forma de promover não só o conhecimento, mas o respeito e a paz. 

Ao nível da educação não-formal, os museus, com as mensagens explícitas – e 

implícitas – expressas através das colecções, mas também das páginas web dos museus, dos 

folhetos de divulgação e das actividades museológicas destinadas a diferentes públicos-alvo, 

podem apoiar a aprendizagem e o desenvolvimento da literacia, nomeadamente científica, 

contribuindo para o desenvolvimento das populações. No entanto, como realça Chagas 

(2009), é preciso estar atento ao tipo de utilização, de discurso, de acção, que se promove, 
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pois os museus tanto podem promover a criação, a participação, a mudança, como podem ser 

agentes de cristalização, de patriotismos exacerbados, proporcionando um fechamento sobre 

si próprio que nega o direito ao Outro de existir. 

 
Na aurora do novo milénio, os museus – de artes ou de ciências, públicos ou 

privados, populares ou eruditos, biográficos, etnográficos, locais, regionais ou 

nacionais – ainda surpreendem, provocam sonhos e voos nas asas da imaginação. 

Eis o que eles ainda são: cantos que podem dissolver o presente no passado e, 

também, fazê-lo desabrochar no futuro; antros ambíguos que podem servir 

indistintamente a dois ou mais senhores; campos que podem ser cultivados para 

atender a interesses de personalidades como para favorecer o desenvolvimento 

social das populações locais; espaços que tanto podem ser celas solitárias como 

terrenos abertos e iluminados pelo sol; casas habitadas, ao mesmo tempo pelos 

deuses da criação, da conservação e da mudança. (Chagas, 2009, p. 205) 

 

Um exemplo deste contributo é a exposição 360º Ciência Descoberta que ocorreu em 

Lisboa, na Fundação Calouste Gulbenkian, em 2013, e que relatou as transformações 

científicas e técnicas protagonizadas por portugueses e espanhóis no período das viagens 

oceânicas, de longa duração, dos séculos XV e XVI, salientando o importante contributo para 

o surgimento da ciência moderna do século XVII. Contributo que, habitualmente, não é 

referido (Leitão, 2013). Tratou-se de uma exposição, documentada com objectos, com 

investigação histórica rigorosa, que salientou, também, o papel dos navegadores, pouco 

letrados, na construção do conhecimento ao nível das plantas, animais, dos céus, da geografia, 

da astrofísica, ou das técnicas de navegação. A divulgação destas informações poderá ter 

impactes na memória colectiva, nomeadamente no que se refere a esta época dos 

descobrimentos, não só para portugueses e espanhóis, mas para a população, em geral. 

Interessante seria, quanto a nós, que na mesma exposição, ou no mesmo espaço e tempo 

museológico, se tivessem confrontado conhecimentos da mesma época mas produzidos por 

outros povos, aumentando, assim, as possibilidades de acesso a informações que promovem 

um diálogo intercultural. 

 

2.7.1. Memória colectiva versus História 

A memória de uma comunidade é social, está em constante evolução, mas é também 

muitas vezes inconsciente e vulnerável a manipulações (Nora, 1989). A memória é vista em 

duas funções separadas: (1) por um lado, muitas vezes aproximamos a memória em termos de 

proporcionar uma visão exacta do passado, o que pode ser denominado de critério de 

exactidão – procurado através, por exemplo, da análise documental, ou do suporte em 

objectos da época que pretendemos estudar; (2) por outro lado, a memória é muitas vezes 
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chamada a providenciar um passado usável, isto é, que sirva as políticas de identidade que se 

pretendem promover, que ajude a formar uma identidade social partilhável. As necessidades 

de construção de uma identidade colectiva tomam muitas formas e estão ligadas, entre outros 

aspectos, à necessidade ao desejo de desenvolver o patriotismo, de apagar uma dor (histórica 

e/ou social) ou redimir uma causa perdida, para a criação de uma identidade, de grupo e 

individual, coerentes. Daquilo que alguns designam como um sentimento de pertença a uma 

determinada cultura, etnia ou país.  

Os perigos são salientados por Wertsch (2004), quando este afirma que a memória 

colectiva não é uma representação rigorosa do passado, pois é configurada pelas vivências de 

cada um e, ainda, pelas diversas formas de manipulação a que todos somos sujeitos por 

influência dos media, ou de outras formas de actuação dos que detêm mais poder e que, por 

isso mesmo, têm socialmente mais voz (César, 2010; Wertsch, 1991). Muitas vezes não 

corresponde a memórias vividas, mas a memórias baseadas em narrativas de outros, ou seja, 

em memórias que podem ter uma forte componente de idealização. São memórias 

textualmente mediadas (Wertsch, 2004). Textos narrativos usados na memória colectiva são 

ferramentas, ou fontes, a ser usadas na organização e reconstrução do passado, que consiste 

em recolher informação sobre o que aconteceu, num processo que envolve selecção, distorção 

– voluntária, ou não – bem como esquecimento de pedaços de informação que não contribuem 

para o produto final do que pretendem reconstruir, isto é, estas fontes não são neutras, pois 

foram seleccionadas por alguém que as julgou relevantes, ou não (César, 2010, 2013b). 

Assim, que optou por iluminar determinados aspectos, por dar voz a alguns agentes, focando-

se nuns aspectos e não noutros, uma vez que nenhuma memória se pode ocupar de tudo o que 

haveria para relatar e ser recordado. Tal como afirma César (2010), referindo-se à 

investigação, as escolhas do que se estuda, do quadro de referência teórico a que se recorre 

para compreender o que se pretende estudar, não são aspectos neutros e, forçosamente, 

acabam por dar voz a uns, silenciando outros. Pelo que foi dito, o processo de contestação e 

de negociação que caracteriza a memória colectiva não opera sem olhar a representação social 

do passado, nem sem se apoiar em evidências empíricas, tomem estas a forma de 

documentação escrita ou de objectos. Mas qualquer concordância nessa representação é vista 

como ténue e sujeita a desafios adicionais (Wertsch, 2004).  

A História pretenderia obter uma representação rigorosa do passado. No processo de 

investigação, análise e reflexão crítica, revela as mudanças ocorridas, divide o passado em 

épocas, caracterizando-as e salientando as diferenças. Por outro lado, os conteúdos da História 
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sofrem mudanças, que poderão advir da descoberta de novos arquivos, evidências, do uso de 

novas ferramentas analíticas ou perspectivas teóricas. Daí tratar-se de um processo dinâmico e 

dialógico, inacabado e complexo, onde as causalidades directas e as simplificações não devem 

ser aceites por serem redutoras. A memória colectiva, tal como a História, também sofre 

mudanças ao longo de tempo, mas a motivação para essa mudança, no caso da memória 

colectiva, emerge da necessidade de criar um passado usável e esta necessidade varia com o 

tempo e o espaço, ou seja, tal como a aprendizagem, é um fenómeno situado. O que constitui 

um passado usável num contexto sociocultural é muitas vezes diferente das necessidades de 

outro (contexto sociocultural). No caso da História, a mudança resulta, muitas vezes, de novas 

investigações. Mas também pode ocorrer quando outras interpretações, de outros autores – 

muitas vezes de outras culturas ou recorrendo a um quadro conceptual diferente – vêm 

questionar as interpretações que tinham sido avançadas anteriormente. 

A existência de grupos sociais pressupõe a emergência de uma memória colectiva 

(Wertsch, 2004). Esta tende a focar-se na estabilidade e continuidade de um grupo que, muitas 

vezes, resiste à ideia de que mudou com o tempo e o espaço, ou seja, que muitas vezes se 

esquece de que uma das características dos seres vivos é adaptarem-se a novos desafios. 

Quando é considerado o próprio passado, o grupo precisa, por um lado, de sentir que se 

manteve o mesmo e de tomar consciência da sua identidade, ao longo do tempo e dos espaços 

que foi ocupando. Porém, para evoluir, para sobreviver enquanto grupo, num mundo 

progressivamente mais multicultural, precisa também de aceitar a mudança, a criação do 

novo, o diálogo com o diferente, aprendendo com a diversidade, em vez de se sentir 

ameaçado por ela. Assim, os desafios museológicos do séc. XXI são mais complexos, porque 

não se limitam a pretender construir uma memória colectiva que sirva um patriotismo acrítico, 

mas são também mais aliciantes, pois conjugam a necessidade de preservar e conhecer, com a 

de inovar e dialogar, reconhecendo o incómodo da incerteza, fazendo-nos sair das zonas de 

conforto e do conhecido, mas permitindo enriquecer os conhecimentos, a literacia e o 

exercício da cidadania.  

 

2.8. Museus, poder e empowerment 

Freire (2012/1996), autor que concebia a educação como forma de empowerment e 

de diminuição das desigualdades sociais, refere que 

 
a educação é uma forma de intervenção no mundo. Intervenção que além do 

conhecimento dos conteúdos bem ou mal ensinados e/ou aprendidos implica tanto 
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o esforço de reprodução da ideologia dominante quanto o seu desmascaramento. 

Dialéctica e contraditória, não poderia ser a educação só uma ou só a outra dessas 

coisas. Nem apenas reprodutora nem apenas desmascaradora da ideologia 

dominante. 

Neutra, “indiferente” a qualquer dessas hipóteses, a reprodução da ideologia 

dominante ou a de sua contestação, a educação jamais foi, é, ou pode ser. (p. 90, 

itálico e aspas no original) 

 

Nas últimas décadas, em Portugal, os documentos legislativos falam de uma 

igualdade de oportunidades no acesso ao sucesso escolar, independentemente das classes 

sociais, garantindo que todos os indivíduos tenham acesso à educação e à cultura, sendo esta 

tendencialmente gratuita (Assembleia da República, 1986). No entanto, como salienta César 

(2012a, 2012b), há que distinguir entre equidade e igualdade, pois proporcionar exactamente 

o mesmo a todos, independentemente das necessidades, características e interesses, é a melhor 

forma de impedir alguns – os mais vulneráveis – de atingirem o sucesso escolar. Também 

Abreu e seus colaboradores (2002) salientam o papel da educação como facilitadora dos 

processos de transição dos alunos entre culturas, nomeadamente quando os alunos participam 

em culturas socialmente pouco valorizadas. 

Para Apple (1996), as aprendizagens transformativas são aquelas em que os 

indivíduos alteram a forma como observam o mundo, como se observam e como actuam, que 

promovem o empowerment de quem aprende. A educação desempenha assim, um papel 

importante na distribuição do poder. César (2013a, 2013b, 2014, in press) salienta a 

importância de se pôr em prática mecanismos de inter-empowerment – distribuição do poder, 

legitimação da voz de cada um, evitando silenciá-lo – aspecto que se revela particularmente 

fundamental para os que participam em culturas vulneráveis, que são as que mais vivenciam 

formas de exclusão escolar e social. Quando actuam em situações e cenários onde estes 

mecanismos são utilizados, por parte dos que detêm mais poder, os indivíduos podem vir a 

internalizar esses mesmos mecanismos, transformando-os em mecanismos de intra-

empowerment, ou seja, que já conseguem utilizar de forma autónoma, noutros cenários e 

situações, permitindo-lhes ganhar resiliência. 

Os museus, enquanto espaços e tempos de interacção social, de aprendizagem não-

formal, que colaboram com os contextos de educação formal, que preservam e (re)constroem 

a memória e a comunicam, são locais de reflexão e aprendizagens, que se pretendem 

transformadoras. Através de conteúdos de exposições, programas de actividades e eventos, 

um museu pode dar voz e, consequentemente poder, a minorias sociais, eventualmente 

recordando épocas em que não eram minorias, valorizando-as e facilitando processos de 
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transição dos visitantes entre culturas, nomeadamente quando estes participam em culturas 

socialmente pouco valorizadas.  

 
Mesmo o entendimento do museu como ferramenta social ou tecnologia política 

pode ser manipulada para atender a diferentes interesses (nacionais, regionais, 

étnicos, pessoais ou locais) não elimina a sua potência poética e mítica. Ao 

contrário aquilo que se verifica à da ordem da simbiose: o mítico, o poético e o 

político alimentam-se mutuamente. 

Em outros termos: os museus, assim como as musas, são ambíguos, sabem dizer 

mentiras que parecem verdades e também podem e sabem, quando querem, “dar a 

ouvir revelações”. (Chagas, 2009, p. 59, aspas no original) 

 

Numa sociedade existem múltiplas relações de poder e não apenas aquelas que estão 

de acordo com a etnia, classe e género (Apple 1995/2009). A forma como o poder é 

distribuído na sociedade permite que apenas a alguns, os detentores de mais poder, seja(m) 

atribuída(s) voz(es) audíveis pelos demais, ou seja, voz(es) que tenha(m) impactes sociais 

mais nítidos (Apple 1995/2009, Bakhtin 1929/1981, César 2009, 2013a). Como afirma César 

(2013b), “as questões relacionadas com a equidade são algo com que temos que lidar cada vez 

que pensamos sobre a escola, famílias, participação de cidadãos e outras formas de vida 

social” (p. 38). 

As relações inter-pessoais estão relacionadas com as formas de poder que as 

configuram, embora também o possam configurar, sobretudo quando os participantes se 

tornam participantes legítimos, que já internalizaram mecanismos de intra-empowerment 

(César, 2013a, 2013b; Courela & César, 2012). O poder é, assim, inter-relacional, 

interpessoal, dialógico e dinâmico. As questões relativas ao poder podem ser observadas na 

sociedade, em qualquer relação social, mesmo em pequenos grupos de dois ou três indivíduos. 

Se observarmos uma sala de aula, uma actividade ou visita guiada num espaço museológico, 

quem detém mais poder é o guia, o mediador ou o professor. É também ele, se o desejar, 

quem distribui o poder pelos participantes dando-lhes voz, ou motivando-os a participar 

crítica e activamente.  

 
Neste modo de deslocação de procura do saber pelo lazer, constrói-se uma situação 

de comunicação em que actuam dois tipos centrais de agentes sociais, o guia e os 

visitantes. Numa tal situação, ocorre uma diferença de poder, em que o guia, sendo 

detentor de um saber específico – o conhecimento da genealogia dos objectos de 

exposição – usa-o como forma de autoridade, na relação intersubjectiva que 

estabelece com o visitante, dentro do contexto sócio-simbólico do museu. Por seu 

lado, os visitantes repartem-se, socialmente, por diversos grupos etários, géneros, 

qualificações, etc. Esta diferença de competências, tanto entre o visitante e o guia, 

quanto entre os visitantes pode suscitar uma troca de posições e opiniões mais rica 

– ou pelo menos distinta – do que aquela que se passaria, por exemplo, no caso de 
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um visitante isolado, ou acompanhado de família e amigos, que pertencem a grupos 

institucionalmente muito próximas do visitante. (Giraldes, 2010, p. 141) 

 

Ao longo do século XX ocorreu uma valorização da importância da educação, que se 

traduziu, em muitos países, por uma longa escolaridade obrigatória. Esta massificação da 

educação formal trouxe desafios acrescidos, uma vez que a Escola se tornou um espaço e um 

tempo ocupados por todos, ou seja, pelas diversas classes sociais, pelas diversas culturas, com 

representações sociais sobre a Escola, com hábitos, línguas, tradições e memórias colectivas 

que são muito diversificadas. Mas, paralelamente, os espaços e tempos de educação não-

formal, como os museus, também sofreram nítidas transformações, tornando-se em mais 

interactivos, procurando acompanhar as potencialidades associadas às novas tecnologias e as 

novas concepções da aprendizagem, que pretendem participantes activos e críticos, 

responsáveis pelos processos de aprendizagem em que estão inseridos. Assim, a maneira 

como se concebem os espaços museológicos, os agentes educativos que neles trabalham e os 

próprios visitantes sofreram profundas transformações, permitindo aos museus conceberem 

formas de actuação e actividades que podem desempenhar um papel muito relevante na 

promoção da literacia e na construção de memórias colectivas ricas, múltiplas e que celebram 

a diversidade. 
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CAPÍTULO 3 

LITERACIA CIENTÍFICA E CONTEXTOS DE APRENDIZAGEM 

 

O termo literacia, ou letramento, em português do Brasil, é a tradução da palavra 

inglesa literacy. Esta provém do latim, littera, que significa letra, com o sufixo cy. Soares 

(1998) salienta a diferença entre o significado de alfabetização, aprender a ler e a escrever, e o 

de literacia, que consiste no “estado ou condição de quem não apenas sabe ler e escrever, mas 

cultiva e exerce práticas sociais que usam a escrita” (p. 47). Um indivíduo que saiba ler, diz-

se alfabetizado, mas se não conseguir interpretar e compreender documentos como notícias de 

jornais, avisos, ou outros textos escritos, não pode considerar-se uma pessoa literata, letrada 

em português do Brasil. Quem não compreende o que lê, apesar de saber ler, apresenta aquilo 

que se denomina por analfabetismo funcional (Benavente et al., 1996). 

A literacia pode definir-se como a capacidade de descodificar e (re)codificar textos 

escritos, ou seja, como a utilização funcional de determinados conhecimentos já apropriados, 

ou de capacidades e competências que se desenvolveram. É responsável por novas formas de 

pensamento, nomeadamente pensamentos abstractos, ou seja, pelas funções psicológicas 

superiores, de acordo com Vygotsky e outros autores da abordagem histórico-cultural 

(Wertsch, 1985). A língua, oral e escrita, além de se constituir como um meio de 

comunicação, é também uma ferramenta essencial ao pensamento, às aprendizagens e à 

fruição estética. Para além disso, é uma fortíssima arma social, por ser o veículo mais 

poderoso de configuração e transmissão de ideologias sociais e políticas (Pereira, 2009). 

O surgimento da escrita é um marco importante na história da humanidade, de tal 

modo que esta está dividida em dois grandes períodos: a pré-história, antes da escrita; e a 

história, depois do surgimento da escrita como forma de comunicação e, sobretudo, como 

forma de preservação dos conhecimentos, tradições, ritos e outras componentes culturais. 

Qualquer registo escrito necessita de um sistema simbólico de suporte (Vygotsky, 

1934/1962). Os sistemas simbólicos são, para este autor, essenciais na relação com o outro e, 

também, com o mundo. Também na Museologia os sistemas simbólicos fazem parte da 

organização de qualquer acervo, salientando o carácter social das aprendizagens, incluindo as 

não-formais, que ocorrem em espaços como os museus. Porém, é preciso salientar que os 

sistemas simbólicos vão muito para além do alfabeto, incluindo desde a simbologia que 

permite assinalar uma saída de emergência ou uma valência de higiene, até outros tipos de 

sistemas simbólicos usados, por exemplo, nas legendas ou na classificação do acervo, entre 
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outros aspectos. Assim, o acesso aos diversos sistemas simbólicos utilizados nos museus 

constitui também uma parte da LC a que é preciso ter acesso para usufruir dos espaços e 

tempos que se passam nos museus. 

A preocupação com as competências de leitura, cálculo e científicas de um povo não 

é recente. Já nos séculos XV e XVI, na Península Ibéria, se percebeu que o conhecimento 

poderia ser um contributo essencial para o desenvolvimento. Houve a necessidade de 

disseminar conteúdos de alguns temas como Matemática e Astronomia a estratos pouco cultos 

da sociedade, nomeadamente a navegadores, para que efectuassem as viagens oceânicas com 

sucesso. No início do século XVI surgiram, em Portugal e Espanha, sistemas formais de 

instrução técnico-científica que, progressivamente, se vieram a consolidar em instituições 

próprias. Em Portugal, a instituição que se veio a destacar neste campo foi a aula do 

Cosmógrafo-Mor. Com o passar dos anos e a urgência de aumentar o número de pessoas com 

as habilitações adequadas às funções que desempenhavam, foram criadas outras instituições. 

No século XVI o rei português solicitou apoio à Companhia de Jesus, o que daria origem ao 

aparecimento da Aula da Esfera, no Colégio de Santo Antão, em Lisboa. Em Espanha 

existiam as aulas leccionadas na Casa de la Contratación, em Sevilha. As escolas de 

formação de pilotos e outros especialistas de assuntos marítimos foram das primeiras 

instituições de ensino técnico-científico extra-universitário apoiadas pela coroa. Estas 

iniciativas rapidamente se multiplicaram por toda a Europa (Leitão, 2013), iluminando a 

importância da LC em determinadas profissões que, anteriormente, tinham sido conotadas 

com pessoas de classes pouco favorecidas do ponto de vista sócio-económico e cultural. 

Nascia, assim, a necessidade de alargar a instrução a outras camadas da população, dando-lhe 

acesso à LC da época.  

O contacto com as novidades do mundo natural e o estudo da natureza envolveu 

pessoas dos mais diversos estratos sociais: intelectuais e exploradores, académicos e 

marinheiros, missionários e aventureiros, estudiosos e militares, médicos e comerciantes. Nas 

tarefas de relatar, recolher e descrever plantas, animais e todo o tipo de produtos, envolveram-

se pessoas dos mais diferentes estratos da sociedade. Por isso, durante o século XVI, em 

Portugal e Espanha, assistiu-se ao aparecimento de uma abundante literatura técnica 

(nomeadamente livros de marinharia, guias náuticos, cosmologia, ou Matemática, entre 

outros) em vernáculo, dirigida a leitores com níveis baixos de instrução, que não tendo acesso 

a estudos avançados, não dominavam o latim (Leitão, 2013). Estes acontecimentos realçam 

também outro aspecto fundamental: a relevância que a língua de instrução assume no acesso 
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ao conhecimento científico, aspecto que, actualmente, se continua a discutir, já não devido ao 

latim mas sim às migrações e à globalização, com a inerente multiculturalidade (Meyer, 

César, Norén, & Prediger (in press). 

Devido às viagens, a informação veiculada por pessoas de estratos sociais pouco 

instruídos, ou até mesmo quase iletrados (marinheiros, pilotos, viajantes, soldados, 

comerciantes), foi digna de crédito, ao ponto de questionar ou levar a rejeitar crenças e 

conhecimentos dos sábios da antiguidade. Estes novos saberes eram baseados na observação 

directa da natureza e na informação fornecida pelas gentes nativas. A crítica das autoridades 

foi, assim, acompanhada por um movimento de deslocação de credibilidade intelectual para 

níveis socioeconómicos mais baixos da sociedade (Leitão, 2013) e, sobretudo, para outros 

métodos de acesso ao conhecimento. A experiência vivida e, com ela, a observação, 

sustentada em evidências empíricas, ganharam uma progressiva importância, à qual se veio 

juntar a tecnologia e os documentos científicos – astrolábios, telescópios, cartas de marear, 

entre muitos outros – que passaram a fazer parte dos instrumentos que permitiam ter acesso ao 

conhecimento científico e que possibilitaram, também, que outras camadas da população 

tivessem acesso à LC. Por sua vez, permitiram alargar e complementar muitos dos 

conhecimentos que até então existiam, bem como refutar alguns tidos como correctos, 

naquela época. Por isso, as viagens não só permitiram aumentar os conhecimentos, 

provocaram mesmo algumas rupturas epistemológicas, com as subjacentes discussões 

científicas que lhes são próprias.  

Analisando este período, podemos afirmar que as transições a que estas viagens 

obrigaram, levaram à difusão do saber que originou um aumento da literacia, possibilitando 

um empowerment das faixas menos favorecidas da população, uma democratização das 

oportunidades de acesso à informação e a determinadas profissões, o sucesso das navegações 

oceânicas, o desenvolvimento e o surgimento de novos conhecimentos. Acontecimentos 

históricos mostram-nos que a escolarização é um aspecto essencial na democratização, na 

operacionalização da igualdade de oportunidades e na diminuição da exclusão social (Nieto, 

2010). Nos séculos XX e XXI, um pouco por todo o mundo, ocorreram políticas de combate 

ao analfabetismo, com o objectivo de proporcionar a escolaridade básica obrigatória ao maior 

número de pessoas possível. Um exemplo disso são os Objectivos para o Desenvolvimento do 

Milénio (ONU, 2000), que definem como uma das metas a atingir o ensino primário 

universal. Porém, a literacia vai mais além do que a alfabetização. Como afirmam Benavente 

e seus colaboradores (1996),  
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Se o conceito de alfabetização traduz o acto de ensinar e de aprender (a leitura, a 

escrita e o cálculo), um novo conceito – a literacia – traduz a capacidade de usar as 

competências (ensinadas e aprendidas) de leitura, de escrita e de cálculo. Tal 

capacidade de uso escapa, assim, a categorizações dicotómicas, como sejam 

“analfabeto” e “alfabetizado”. Pretende-se, com aquele novo conceito dar conta da 

posição de cada pessoa num continuum de competências que tem a ver, também, 

com exigências sociais, profissionais e pessoais com que cada um se confronta na 

sua vida corrente. (p. 4, itálico e aspas no original) 

 

O conceito de literacia centra-se no uso de competências, pelo que importa distinguir 

entre níveis de literacia e níveis de instrução formal, que podem traduzir-se, ou não, em 

competências, ou seja, em saberes em acção (Abrantes, Serrazina, & Oliveira, 1999). Deste 

modo, o perfil de literacia, individual ou de uma população, não pode ser considerado 

constante, nem pode ser deduzido a partir dos níveis de escolaridade formal atingidos. 

Tratando-se de um saber em acção, de uma funcionalidade, esta muda quando se altera o 

contexto, cenário e situação em que a mesma deve ser mobilizada. Por isso, a literacia deve 

ser concebida como dinâmica e como algo que se desenvolve, ao longo da vida. Assim, os 

níveis de literacia devem ser analisados de acordo com os níveis de exigência das sociedades, 

num determinado momento (Benavente et al., 1996), ou seja, num determinado espaço e 

tempo, as duas dimensões que César (2013a) considera essenciais para percebermos e 

estudarmos qualquer fenómeno, particularmente educativo. Mas, para além disso, a literacia, 

ao ser um conceito dinâmico, também precisa de ser avaliada com instrumentos apropriados a 

este tipo de conceitos. Portanto, as tarefas que são propostas são um aspecto fundamental a ter 

em consideração, tanto mais que os desempenhos dos indivíduos são concebidos como 

situados, ou seja, configurados pelas condições em que são produzidos, nomeadamente pela 

natureza das tarefas, instruções de trabalho e contratos sociais (didácticos, experimentais, ou 

outros) que regulam aquela interacção social (César, 2003, 2013a, 2013b; César & 

Kumpulainen, 2009). 

Apesar dos níveis de instrução formal e de literacia não terem uma relação directa, 

constata-se que, quanto mais elevados forem os níveis de instrução de uma população, 

maiores são as hipóteses de se obterem perfis de literacia elevados (Benavente et al., 1996; 

Carvalho et al., 2012). No entanto, é difícil estabelecer qual é o nível de escolaridade que 

fornece as competências mínimas que permitem facilitar em diferentes contextos, cenários e 

situações, o acesso a determinada funcionalidade, na vida adulta. Por outro lado, considerar o 

nível de escolaridade como o único indicador de literacia pressupõe que apenas a Escola 

permite desenvolver competências de leitura, escrita, cálculo, ou científicas, desprezando-se 
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as aprendizagens não-formais e informais, que também contribuem para a literacia. Para além 

disso, como afirmam Benavente e seus colaboradores (1996), as aprendizagens formais, 

nomeadamente as que se realizam na Escola, não permitem prever, de forma directa, os 

desempenhos de leitura, escrita, cálculo, ou científicos necessários para atingir uma elevada 

literacia na vida adulta. É também de salientar que tais competências progridem ou regridem e 

que as exigências sociais de literacia não se mantêm constantes, algo que se observa 

particularmente nas sociedades onde se vivenciam mudanças rápidas, como a sociedade dita 

ocidental. Ao longo do século XX e XXI tem-se assistido a um aumento das exigências, 

nomeadamente ao nível da utilização de novas tecnologias de comunicação e informação, ou 

de conhecimentos de várias línguas, para comunicar com outros povos. Mas estes são apenas 

pequenos exemplos de como a literacia necessária, numa determinada sociedade, pode mudar, 

ao longo dos tempos. 

A definição de literacia de Kirsch, Jungeblut, Jenkins e Kolstad (1993) salienta o uso 

de informação impressa e escrita, que permite funcionar em sociedade, atingir objectivos 

pessoais, bem como desenvolver e potenciar os conhecimentos próprios. Esta definição, além 

da compreensão e descodificação de textos, inclui capacidades de processamento de 

informação que os alunos usam na resolução de tarefas associadas com o trabalho, a vida 

pessoal e os contextos sociais. Como referem Benavente e seus colaboradores (1996), para 

além da Escola, a animação cultural, a intervenção comunitária, a educação de adultos e a 

formação profissional jogam também um papel na literacia de uma determinada população: 

 

(…) há também na vida social e de processos não escolares de aquisição de 

capacidades nos domínios da leitura, da escrita e do cálculo. Nas sociedades 

contemporâneas, as oportunidades e as necessidades de entrar em contacto com 

materiais escritos são muito numerosas, embora as aprendizagens estruturadas da 

literacia não sejam frequentes fora do espaço escolar. Em todo o caso, há exemplos 

variados de aprendizagens informais em meio familiar, local ou associativo, em 

situações de lazer ou de trabalho, bem como um conjunto de experiências – 

algumas delas particularmente interessantes mas abrangentes no país, segmentos da 

população bastante reduzidos relativamente às carências neste domínio – ligados à 

animação cultural, à intervenção comunitária, à educação de adultos e à formação 

profissional. (p. 105) 

 

Actualmente, parece-nos que outros instrumentos contribuem também para a literacia 

das populações, nomeadamente o acesso a meios de divulgação de informação electrónicos, 

como os que existem na internet, ou mesmo as revistas electrónicas, ou livros também em 

formato electrónico. A riqueza e diversidade dos materiais a que os cidadãos podem ter acesso 

é imensa, mas também aumentou a necessidade de um apurado sentido crítico, que permita 
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distinguir os materiais que oferecem acesso a informação fidedigna e os que constituem mera 

desinformação ou especulação. Assim, se o acesso à informação se alargou a novos formatos, 

as exigências para os que as consultam também se complexificaram, alertando para a 

crescente importância de formação para o exercício de uma cidadania crítica e participativa. 

 

3.1. Estudo nacional de literacia em Portugal 

Em 1994 foi efectuado o primeiro Estudo Nacional de Literacia em Portugal 

continental (Benavente et al., 1996), promovido pelo Conselho Nacional da Educação e pela 

Fundação Calouste Gulbenkian, inspirado em estudos semelhantes efectuados em outros 

países, nomeadamente Estados Unidos e Canadá. Pretendeu-se caracterizar a situação da 

literacia da população portuguesa com idades compreendidas entre 15 e 64 anos. Esta 

avaliação consistiu em três dimensões: a literacia em prosa, a literacia documental e a literacia 

quantitativa. Adoptaram-se instrumentos constituídos por diferentes tipos de tarefas, tais 

como: leitura e interpretação de textos em prosa (artigos de jornais, revistas e livros); 

identificação e uso de informação localizada em documentos (impressos, quadros, gráficos e 

índices); aplicação de operações numéricas a informação contida em material impresso, tal 

como um horário, um livro de cheques ou um anúncio, entre outros exemplos possíveis 

(Benavente et al., 1996).  

Construiu-se uma escala de likert formada por cinco níveis, que permite ordenar as 

capacidades de processamento de informação escrita nos três domínios de literatura 

considerados: a prosa, os documentos e o cálculo (Benavente et al., 1996). Esta escala 

comportava os seguintes níveis: Nível 0 – total ausência de capacidade para resolver as tarefas 

propostas; Nível 1 – corresponde à resolução, com sucesso, das tarefas menos exigentes, por 

exemplo, identificar uma ou mais palavras num texto, a sua transcrição literal ou a realização 

de um cálculo numérico elementar a partir da indicação directa da operação e dos valores; 

Nível 2 – atribuído quando resolvem, com sucesso, as tarefas que requerem um 

processamento de informação mais elaborado, como a associação entre palavras ou 

expressões que se encontram nos suportes impressos, ou o encadeamento de duas operações 

aritméticas simples; Nível 3 – correspondendo a solucionar, com sucesso, as tarefas que 

apelam à capacidade de seleccionar e organizar informação, relacionar ideias contidas num 

texto, fundamentar uma conclusão ou decidir que operações numéricas realizar; Nível 4 – 

atribuído quando se resolvem, com sucesso, as tarefas que exigem capacidade de 

processamento e integração de informação múltipla em textos complexos, realização de 
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inferências de grau elevado, resolução de problemas e eventual mobilização de 

conhecimentos próprios.  

A amostra pretendia ser representativa da população portuguesa dos 15 aos 64 anos, 

quanto aos seguintes critérios: género, idade, nível de instrução e estar activo, ou não, do 

ponto de vista profissional. Foram analisados os desempenhos de 2449 indivíduos. O erro foi 

de 2% para um intervalo de confiança de 95% (Benavente et al., 1996). Os resultados globais 

desta amostra foram: Nível 0 – foi obtido por 10.3% dos indivíduos cujos desempenhos foram 

analisados neste estudo; Nível 1 – obtido por 37.0%; Nível 2 – atingido por 32.1%; Nível 3 – 

atribuído a 12.7%; e Nível 4 – obtido por 7.9%. Observando estes valores, constata-se que 

quase metade desta amostra (47.3%) apresentava grandes dificuldades em usar a informação 

escrita. Sendo a amostra representativa da população portuguesa entre os 15 e os 64 anos de 

idade, pode-se generalizar e supor que os desempenhos da população portuguesa atingiriam 

níveis de literacia semelhantes. A comparação destes valores com estudos semelhantes 

efectuados noutros países (Canadá, Alemanha, Holanda, Polónia, Suécia, Suiça e Estados 

Unidos) revela que o perfil de literacia da população portuguesa, dos 15 aos 64 anos, é muito 

baixo (Benavente et al., 1996), o que num mundo globalizado e altamente competitivo é 

desfavorável para a população portuguesa, nomeadamente no contexto europeu. 

A análise dos resultados mostrou ainda que, em geral, quanto maior a escolaridade, 

mais elevado o nível de literacia, embora nem todas as pessoas com o mesmo grau de ensino 

apresentem o mesmo nível de literacia. Vários estudos mostram que a Escola não estabelece 

relações com os meios sociais envolventes mais adequadas para promover a aprendizagem 

efectiva de leitura, escrita e cálculo, nomeadamente para crianças provenientes de meios 

sociais mais desprovidos de recursos económicos e cujas culturas em que participam estão 

mais afastadas das culturas escolares (Benavente, 1990; Benavente, Costa, Machado, & 

Neves, 1987; Salgado, 1995). Por outro lado, as trajectórias de participação ao longo da vida, 

que César (2013a) definiu como dinâmicas e configuradas pelos contextos, cenários e 

situações em que vivemos, podem ter efeitos diferentes na literacia de cada um. Se 

determinados contextos profissionais, familiares, de associativismo, ou de lazer facilitam o 

desenvolvimento de capacidades e a mobilização de saberes, outros têm o efeito contrário 

(Benavente et al.,1996) ou, segundo César (2009, 2013a, 2013b) e Lave & Wenger (1991), 

nem todos os contextos, cenários e situações, incluindo os jogos interactivos que neles se 

desenrolam, proporcionam oportunidades dos participantes se tornarem participantes 

legítimos de uma determinada comunidade de prática ou de aprendizagem. Os participantes 
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periféricos tendem a desenvolver menos literacia do que os participantes legítimos, como 

ilustra César (2009, 2013a, 2013b), quando alerta para a importância da voz e do poder no 

acesso à equidade e à justiça social (César, 2010, 2014, in press), aspectos que não são 

neutros quando se avalia a literacia de uma determinada população, mas que foram discutidos 

de forma superficial neste estudo sobre literacia. 

Relativamente à escolaridade do meio familiar (pais e mães), observou-se que quem 

apresenta desempenhos que atingem uma literacia de Nível 0 e 1 provém sobretudo de 

famílias sem escolaridade (moda) ou com o 1.º ciclo do ensino básico. Relativamente aos 

Níveis 3 e 4, o perfil de escolaridade dos pais é mais elevado, embora a moda se mantenha no 

1.º ciclo do ensino básico. Isto ilustra os baixos níveis de habilitações literárias da população 

portuguesa adulta, na época em que este estudo foi realizado. Constatou-se ainda que a 

frequência de leitura de livros, revistas e jornais é proporcional ao nível de literacia 

identificado neste estudo. Por último, a escolaridade, o ambiente familiar e os hábitos de 

leitura são aspectos importantes no nível de literacia atingido pelos desempenhos de um 

indivíduo. 

 

3.2. Níveis de escolaridade e de abandono escolar em Portugal 

Se analisarmos os níveis de escolaridade da população residente em Portugal, com 15 

ou mais anos, ao longo do tempo, observamos que têm aumentado, embora, actualmente, a 

maior percentagem da população ainda tenha concluído apenas o 1.º ciclo do ensino básico 

(ver Tabela 1). Ao analisar o Gráfico 1 observa-se, desde 1998, curvas descendentes 

referentes às populações sem escolaridade e com o 1.º ciclo do ensino básico e ascendentes 

relativamente ao 3.º ciclo do ensino básico, secundário e superior. Apesar deste crescimento, 

em 2012, cerca de 47.3% da população apenas concluiu o 2.º ciclo do ensino básico (abaixo 

do 9.º ano de escolaridade, que seria concluído durante a escolaridade obrigatória, caso o 

aluno se inscrevesse, como previsto, no ano civil em que completava seis anos de idade 

cronológica e nunca ficasse retido). Deste modo, há ainda muitas melhorias a efectuar, uma 

vez que, actualmente, a escolaridade obrigatória se prolonga até o indivíduo ter completado os 

18 anos de idade cronológica (AR, 2012). Isto significa que, se um aluno se matricular no 1.º 

ano do 1.º ciclo do ensino básico no ano civil em que completa seis anos de idade cronológica 

e nunca ficar retido, conclui o ensino secundário durante a escolaridade obrigatória. 
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Tabela 1 - População residente, com 15 ou mais anos, por nível de escolaridade completo 

Tempo 

Nível de escolaridade (%) 

Sem nível de 

escolaridade 

Ensino básico 
Secundário Superior 

1.º ciclo 2.º ciclo 3.º ciclo 
1998 18.9 34.2 16.2 14.1 10.4 6.2 

1999 18.9 33.5 16.3 14.1 10.8 6.4 

2000 17.9 33.3 16.6 14.5 11.3 6.5 

2001 17.3 33.0 16.4 14.8 11.7 6.8 

2002 16.5 33.1 16.2 15.5 11.7 7.0 

2003 15.6 32.2 16.0 15.6 12.4 8.1 

2004 14.0 31.3 15.9 16.4 13.0 9.4 

2005 13.4 30.9 15.8 16.8 13.6 9.5 

2006 12.8 30.3 15.9 17.0 14.0 10.1 

2007 12.3 29.9 16.2 17.3 13.9 10.3 

2008 11.7 29.6 15.3 18.7 13.9 10.8 

2009 10.8 29.1 14.6 19.6 14.7 11.2 

2010 10.3 28.4 14.2 19.6 15.7 11.8 

2011 10.6 25.5 13 20.7 16.8 13.4 

2012 9.9 24.9 12.5 20.5 17.8 14.5 

     (Instituto Nacional de Estatística, PORDATA, 2013b, s/ p.) 

 

 

 

 
 
 

Gráfico 1 – População residente em Portugal, com 15 ou mais anos, por nível de escolaridade 

completa, ao longo do tempo 

(INE, PORDATA, 2013b, s/ p.) 
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A baixa escolaridade da população é acompanhada, como seria expectável, por 

elevadas taxas de abandono escolar. A taxa de abandono escolar apresentada na Tabela 2 e no 

Gráfico 2 é definida como a população com idades entre os 18 e os 24 anos, que completou o 

3.º ciclo do ensino básico, ou não, e não está a estudar, relativamente à população residente 

em Portugal, com idades compreendidas entre os 18 e os 24 anos. Em 1998 era de 46.6% e em 

2011 é de 23.2%, ou seja, muito acima da média da União Europeia (UE), que ronda os 

13.5%. A taxa de abandono escolar é, neste período, sempre superior no género masculino, 

como se observa na Tabela 2 e no Gráfico 2.  

 

Tabela 2 - Taxa de abandono precoce, de educação e formação, total e por género 

  

Taxa de abandono precoce de educação e 

formação: total e por género (%) 

Tempo Total Masculino Feminino 

1992 50.0 56.2 44.2 

    

1998 46.6 52.0 41.2 

1999 44.9 50.8 38.9 

2000 43.6 50.9 36.3 

2001 44.2 51.6 36.7 

2002 45.0 52.6 37.2 

2003 41.2 48.7 33.6 

2004 39.4 47.7 31.0 

2005 38.8 46.7 30.7 

2006 39.1 46.6 31.3 

2007 36.9 43.1 30.4 

2008 35.4 41.9 28.6 

2009 31.2 36.1 26.1 

2010 28.7 32.7 24.6 

2011 23.2 28.2 18.1 

2012 20.8 27.1 14.3 

     (INE, PORDATA, 2013a, s/ p.) 

 

Analisando o Gráfico 2 observam-se duas curvas aproximadamente paralelas, 

globalmente descendentes, relativas à diminuição da taxa de abandono escolar, sendo que o 

abandono escolar é superior no género masculino. Talvez as ofertas laborais sejam superiores 

para jovens do género masculino, a Escola seja menos atractiva para eles, ou, ainda, as 

famílias que necessitam que os filhos trabalhem prefiram pedir isso aos elementos 

masculinos, mantendo as raparigas a estudar.  
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      (INE, PORDATA, 2013a, s/ p.) 

Gráfico 2 - Taxa de abandono precoce, de educação e formação, total e por género ao longo do tempo 

 

 

A análise dos valores relativos ao elevado abandono escolar reforça a importância de 

uma reflexão profunda, por parte das comunidades educativas e de entidades como museus, 

media, entidades ligadas à divulgação da ciência e de bens culturais, sobre a qualidade dos 

programas de actividades que desenvolvem e sobre os contextos, cenários e situações de 

aprendizagem que devem proporcionar aos públicos-alvo, de modo a contribuírem para a 

melhoria da literacia. Quando um indivíduo abandona o sistema de educação formal, as 

aprendizagens que realiza passam a ser efectuados em contextos não-formais e informais. As 

interacções sociais que estabelece, os livros e jornais que lê, bem como os filmes, peças de 

teatro, programas de televisão, e/ou actividades lúdicas, têm um papel determinante no modo 

como conhece o mundo e interactua com ele. 

O Gráfico 3 compara as taxas de abandono escolar e formação dos vários países da 

UE (27 países), em 2011. Portugal é o terceiro com uma taxa mais elevada (seguido de Malta 

e Espanha), sendo a média de 13.5%. 
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         (Eurostat, 2012, s/ p.) 

Gráfico 3 - Taxa de abandono precoce de educação e formação nos países da União Europeia (EU-27), 

em 2011 

 

Nas últimas duas décadas o conceito de literacia evoluiu e actualmente é consensual 

que as literacias são múltiplas. O termo literacia tem vindo a ser associado a outros contextos, 

tais como: literacia para a saúde, informática, cultural, política, financeira, visual e também 

LC, que é aquela de que nos vamos ocupar mais detalhadamente na parte empírica deste 

trabalho. 

 

3.3. Literacia científica 

A importância dos conhecimentos sobre ciência chegarem a todos não é recente, mas 

a designação de literacia científica (LC) surgiu nos Estados Unidos da América apenas na 

década de 50, do século XX. As viagens espaciais e a necessidade de compreensão e apoio, 

por parte dos cidadãos, relativamente a projectos em ciência e tecnologia, tiveram impactes 

preponderantes na criação deste constructo. A educação em ciência teve um grande impulso, 

procurando-se que as crianças e jovens desenvolvessem competências para fazer face a uma 

sociedade com exigências crescentes ao nível científico e tecnológico (Chagas, 2000; 

Fonseca, Valente, & Conboy, 2011; Hurd, 1958; W. Santos, 2007; Soares, 1998). Estas 

competências passaram a ser desenvolvidas no âmbito da educação em ciências, 
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prioritariamente dirigida às crianças e em contexto escolar. Outras acções foram também 

destinadas a adultos, proporcionando oportunidades de desenvolverem a LC. A importância 

da LC tem-se mantido devido ao reconhecimento da importância da ciência e da tecnologia 

como base fundamental para o progresso económico das sociedades (Bloch, 1986; Graubard, 

1983; Lewis, 1982; Prewitt, 1983). 

Recorrendo ao significado das palavras literacia e ciência, Branscomp (1981) definiu 

o constructo de LC como “a capacidade de ler, escrever e compreender o conhecimento 

humano sistematizado” (p. 5). De uma forma mais abrangente, salientando a importância da 

utilização dos conhecimentos científicos e da tomada de decisões, a OCDE definiu LC da 

seguinte forma:  

 
A literacia científica é a capacidade de usar o conhecimento científico, de 

identificar questões e de desenhar conclusões baseadas na evidência por forma a 

compreender e a ajudar à tomada de decisões sobre o mundo natural e das 

alterações nele causadas pela actividade humana. (OCDE, 2003, p. 133) 

 

A operacionalização desta definição passou pela identificação de três dimensões em 

LC (OCDE, 2002): (1) processos: os processos mentais envolvidos na resposta a um item; (2) 

conteúdos: o conhecimento científico e a compreensão conceptual que é requerida no uso 

destes processos; e (3) contextos: situações nas quais os processos são aplicados – como o 

contexto de saúde e de nutrição de uma pessoa ou o contexto global do clima. Convém, 

contudo, salientar, que não concordamos com a definição na qual contextos e situações são 

utilizados como sinónimos. César (2013a, 2014) distingue contextos – o mais abrangente, 

como o contexto escolar, ou o contexto familiar – de cenários, já construídos pelos 

participantes – como a sala de aula, ou o escritório da casa, ou o quarto do adolescente – e de 

situação, o que está a suceder – como trabalhar em grupo, ou falar com os pais e irmãos, ao 

jantar. Assim, neste trabalho, também distinguimos contexto, de cenário e de situação. 

Consideramos que num mesmo contexto podem coexistir diversos cenários e, em cada 

cenário, os diversos participantes podem estar envolvidos em situações diferentes. Por 

exemplo, num contexto familiar e num cenário que é sala de estar, o pai e o filho podem estar 

numa situação que envolve uma discussão sobre futebol e a filha estar a escutar música no i-

pod, o que a coloca noutra situação, embora no mesmo contexto e cenário. 

Sendo benéfico, quer em termos individuais quer em termos sociais, ter desenvolvido 

uma LC elevada, importa salientar alguns aspectos relacionados com a LC, segundo Carvalho 
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(2009), a saber: grupos de interesse; concepções de LC; níveis de LC; objectivos e benefícios 

da LC; e avaliação da LC. 

 

3.3.1. Grupos de interesse 

Os grupos de interesse, no âmbito da LC, são os profissionais envolvidos na sua 

promoção e os grupos-alvo, ou seja, em quem se pretenda que esta seja promovida (estudantes 

dos diversos níveis de ensino, adultos, entre outros). Relativamente aos profissionais, 

Carvalho (2009) e Laugksch (2000) destacam: (a) professores e investigadores no domínio da 

educação, nomeadamente na relação entre educação formal e a LC, nos currículos do ensino 

formal e na melhoria do sistema de ensino; (b) investigadores em ciências sociais que 

estudam assuntos relacionados com políticas de ciência e tecnologia, nomeadamente na forma 

como os cidadãos apoiam e participam nas políticas de ciência e tecnologia; (c) economistas 

interessados no crescimento económico, decorrente de um maior consumo da população por 

bens tecnológicos mais sofisticados, que requerem conhecimentos especializados; e (d) 

jornalistas e divulgadores da ciência, que pretendem comunicar informação científica por via 

informal e não-formal, por exemplo, promovendo actividades educativas em museus, 

exposições, ou através de notícias ou programas de divulgação científica. Este trabalho refere-

se, na parte empírica, a este último grupo de interesse e destina-se a crianças e jovens que 

frequentavam as actividades de férias promovidas por aqueles museus. 

 

3.3.2. Concepções da LC 

Na década de 50, do século XX, nos EUA, os currículos escolares davam ênfase a 

projectos curriculares que salientavam a relevância de oportunidades de aprendizagem que 

proporcionassem aos alunos vivências relacionadas com o método científico, de modo a 

prepará-los para assumirem uma atitude investigativa (Krasilchik, 1987). No final da década 

de 70 e início da década de 80, do mesmo século, devido a preocupações ambientais surgiram 

em vários países, nomeadamente da Europa, propostas curriculares com ênfase nas entre 

relações ciência, tecnologia e sociedade (CTS) e ciência, tecnologia, sociedade e ambiente 

(CTSA). Também se observaram preocupações com a análise crítica das repercussões sociais 

da ciência e da tecnologia (Chagas, 2000; W. Santos, 2007). Assim, o que se considera LC 

tem tido diversas interpretações, relativamente às características que uma pessoa 

cientificamente literata deve ter e do que terá competência para fazer.  
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Pella, O´Hearn e Gale (1966) identificaram as dimensões que uma pessoa 

cientificamente literata deve conseguir compreender e mobilizar: (1) os conceitos básicos da 

ciência; (2) a natureza da ciência; (3) a ética que controla os trabalhos científicos; (4) as inter-

relações da ciência com a sociedade; e (5) as inter-relações da ciência com as humanidades; e 

(6) as diferenças entre ciência e tecnologia. Nesta época eram valorizados, sobretudo, os 

conteúdos científicos, as características e a ética do trabalho científico. As concepções de LC 

estavam, assim, focadas para dentro da ciência, sendo pouco valorizados os impactes da 

ciência na sociedade. 

Na década de 80, do século XX, Miller (1983) considerou que, numa sociedade 

democrática, o nível de LC da população tem impactes importantes nas decisões de políticas 

científicas. Propôs um modelo da LC que compreende três dimensões: (1) compreensão da 

terminologia e conceitos, ou seja, dos conteúdos científicos; (2) compreensão dos processos 

da ciência, ou seja, da natureza da ciência; e (3) consciência e compreensão do impacte da 

ciência e da tecnologia na sociedade. Assim, esta definição de LC já tem em conta, para além 

dos conteúdos, que são o nível mais básico e habitualmente associado aos conhecimentos, os 

processos, ou seja, como este mesmo conhecimento é produzido e apropriado. Para além 

disso, a terceira dimensão que considera já tem em conta um aspecto essencial: a ética, que se 

prende directamente com os impactes da ciência e da tecnologia. Por isso, podemos afirmar 

que esta última dimensão já se preocupa com aspectos prospectivos, visto que muitos destes 

impactes ocorrerão no futuro. 

Arons (1983) acrescentou que uma pessoa cientificamente literata deverá conseguir 

aplicar, de forma efectiva, o conhecimento científico, bem como utilizar as competências para 

resolver problemas e tomar decisões na vida pessoal. Este autor não acrescenta propriamente 

algo novo no que se refere à natureza das tarefas, já focadas por Pella e seus colaboradores 

(1966), apenas discrimina um tipo específico de tarefa: os problemas. O aspecto que nos 

parece de realçar nesta definição de LC é a alusão à tomada de decisão, ou seja, que a LC não 

pode servir apenas para mostrar os conhecimentos que se mobilizam, mas tem também de ter 

impactes na intervenção enquanto cidadãos, bem como nas decisões que se tomam, na vida 

quotidiana de cada um. Esta dimensão, que nos parece muito relevante, ganhou particular 

importância nas últimas décadas. 

Na mesma época, Prewitt (1983) afirmava que a LC tem origem nas interacções 

entre a ciência e a sociedade, promovendo a atitude do cidadão experiente (savvy citizen), ou 

seja, aquele que, apesar de não ser especialista em ciência ou tecnologia, compreende como a 
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ciência e a tecnologia influenciam a sua vida e é capaz de actuar na sociedade ao nível pessoal 

e social. Sobre esta atitude, Fourez (1997) afirma que 

 
as pessoas poderiam ser consideradas cientifica e tecnologicamente literatas 

quando seus conhecimentos e capacidades lhes dão autonomia (a capacidade de 

ajustar suas decisões às restrições naturais ou sociais), uma certa capacidade de 

comunicar (seleccionar um modo de expressão apropriado) e um certo grau de 

controle e responsabilidade em negociar com problemas específicos (técnico, mas 

também emocional, social, ético e cultural). (p. 51) 

 

Já Fleming (1989) considerou que uma pessoa literata é aquela que tem acesso à 

cultura e pode ser capaz de mover-se além dela para criar novas formas de cultura. Com estas 

concepções salienta-se a autonomia e a intervenção na sociedade dos cidadãos literatos. A 

ciência e a sociedade são, assim, permeáveis e em interacção. 

Outro trabalho desenvolvido por Hazen e Trefil (1991) distinguiu entre fazer ciência 

e usar ciência. Estes autores afirmaram que não é necessário que a população, em geral, saiba 

fazer investigação científica. No entanto, deve saber analisar como os novos conhecimentos 

produzidos pelos investigadores podem promover alterações na sua vida e para a sociedade. A 

LC consiste nos conhecimentos que devemos apropriar para compreender, com sentido 

crítico, os resultados divulgados pela ciência. Assim, um indivíduo cientificamente literato 

deve conhecer conceitos e teorias científicas, bem como um pouco sobre a história e a 

filosofia das ciências. O conceito de LC abriu-se à interdisciplinaridade e à necessidade de 

conhecimentos em vários domínios do conhecimento. 

Na mesma linha que salienta a interdisciplinaridade, Shamos (1995) considerou que 

um indivíduo cientificamente literato deverá ter desenvolvido e ser capaz de mobilizar várias 

competências, como ser capaz de conversar, discutir, ler e escrever sobre temas científicos. 

Designou por LC verdadeira, o processo que envolve um conhecimento mais aprofundado dos 

constructos teóricos da ciência, da epistemologia, a compreensão dos processos de 

investigação científica e de elaboração dos modelos científicos. Nesta perspectiva, a LC 

consiste na formação técnica, no domínio das linguagens e artefactos culturais usados em 

ciência para o desenvolvimento científico. Os estudantes e os cidadãos, em geral, deveriam 

ser capazes de mobilizar um conhecimento amplo das teorias científicas e de propor modelos 

em ciência. Isso exige não só o domínio do vocabulário científico mas também a compreensão 

de significado conceptual e o desenvolvimento de processos cognitivos de alto nível de 

elaboração mental referentes a modelos explicativos de processos e fenómenos científicos.  
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Mais recentemente, Norris e Phillips (2003) identificaram os seguintes significados 

sobre as concepções da LC: (a) conhecimento do conteúdo científico e capacidade em 

distinguir ciência de não ciência; (b) compreensão da ciência e suas aplicações; (c) 

conhecimento do que é a ciência; (d) independência na aprendizagem da ciência; (e) 

capacidade de pensar cientificamente; (f) capacidade de usar conhecimentos científicos na 

resolução de problemas; (g) conhecimento necessário para a participação em questões sociais 

relativas à ciência; (h) compreensão da natureza da ciência incluindo as suas relações com a 

cultura; (i) apreciação dos benefícios da ciência incluindo a apreciação e curiosidade por ela; 

(j) conhecimentos dos riscos e benefícios da ciência; e (l) capacidade para pensar criticamente 

sobre ciência e comunicar com especialistas. Pode observar-se que: os pontos de (a) a (e) se 

referem ao conhecimento e desenvolvimento de capacidades e competências em relação à 

actividade científica; (f) a (j) referem-se a conhecimentos, capacidades, competências e 

valores relacionados com a função social da actividade científica, incluindo categorias de 

natureza cultural, prática e demográfica; e (l) refere-se à capacidade de pensamento crítico 

sobre assuntos científicos. 

W. Santos (2007) afirma que uma pessoa funcionalmente literata em ciência e 

tecnologia deveria saber, por exemplo,  

 
preparar adequadamente diluições de produtos domissanitários; compreender 

satisfatoriamente as especificações de uma bula de um medicamento; adoptar 

profilaxia para evitar doenças básicas que afectam a saúde pública; exigir que as 

mercadorias atendam às exigências legais de comercialização, como especificação 

de sua data de validade, cuidados técnicos de manuseio, indicação dos 

componentes activos; operar produtos electroeletrónicos etc. Além disso, essa 

pessoa saberia posicionar-se, por exemplo, em uma assembleia comunitária para 

encaminhar providências junto aos órgãos públicos sobre problemas que afectam a 

sua comunidade em termos de ciência e tecnologia. (p. 480) 

 

Deste modo, a literacia, enquanto prática social, significa a participação activa do 

indivíduo na sociedade, numa perspectiva de igualdade social (Roth & Lee, 2004). Isso requer 

também o desenvolvimento de valores associados aos interesses colectivos, como 

solidariedade, fraternidade, consciência do compromisso social, reciprocidade, respeito ao 

próximo e generosidade (Santos & Schnetzler, 1997).  

 

3.3.3. Níveis de LC 

De modo a classificar os níveis de LC de cada indivíduo ou população, há que definir 

esses mesmos níveis de LC, estando estes intimamente ligados às concepções de LC. Shamos 



Ana Isabel Jorge Dias 

O museu como espaço/tempo de aprendizagem: Contributos para a promoção da literacia científica 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 

Faculdade de Ciências Sociais, Educação e Administração 

Departamento de Museologia 

92 

(1995) considerou três níveis de LC em adultos com habilitações literárias elevadas: (1) 

literacia cultural refere-se à motivação e desejo de saber sobre assuntos relacionados com 

ciência; (2) literacia funcional na qual a pessoa domina bem a terminologia da ciência, é 

capaz de ler, discutir e escrever coerentemente, tendo uma atitude mais activa que na literacia 

cultural; (3) literacia verdadeira, corresponde ao nível mais exigente, pois o indivíduo é capaz 

de intervir nas actividades científicas, ou seja, fazer ciência.  

Nutbeam (2000) definiu os seguintes níveis de LC, que, ao contrário de Shamos 

(1995), incluem baixos níveis: (1) literacia básica ou funcional, em que o indivíduo consegue 

mobilizar competências básicas para a leitura e a escrita, de forma a poder funcionar 

eficientemente em situações do quotidiano; (2) literacia comunicativa ou interactiva, em que o 

indivíduo desenvolveu competências cognitivas e de literacia mais avançadas, como 

competências sociais, conseguindo participar activamente nas actividades do quotidiano, 

seleccionar informação e dar-lhe significado, aplicando novas informações a situações novas; 

e (3) Literacia crítica, quando o indivíduo mobiliza competências cognitivas e de literacia 

mais avançadas e, conjugando-as com competências sociais, é capaz de analisar criticamente 

a informação que recebe e usar esta informação para exercer maior controlo sobre os mais 

variados acontecimentos do quotidiano. 

Segundo este autor (Nutbeam, 2008), se pretendemos sociedades democráticas e 

desenvolvidas, devemos promover elevados níveis de literacia nas populações, pois só as 

pessoas que utilizem os conhecimentos científicos de uma forma crítica podem participar 

activamente na sociedade, quer económica quer socialmente, compreendendo e gerindo as 

situações do quotidiano. Deste modo, recentemente, vários países têm participado em estudos 

internacionais que pretendem avaliar os níveis de LC das populações, nomeadamente 

estudantes. Estes estudos classificam a literacia por níveis. Por exemplo, o Programme for 

International Student Assessment (PISA) define os seguintes níveis de LC (Pinto-Ferreira et 

al., 2007): 

 

Nível 1 - Um aluno com este nível de desempenho demonstra possuir um 

conhecimento científico muito limitado conseguindo aplicá-lo a situações muito 

simples e já suas conhecidas. Apenas consegue apresentar explicações científicas 

óbvias e resultante de evidência científica; 

Nível 2 - Um aluno com nível de desempenho 2 possui conhecimentos científicos 

suficientes para conseguir fornecer explicações de situações familiares e tirar 

conclusões através de uma investigação simples. É ainda capaz de fazer 

interpretações muito simples de resultados de processos de investigação ou de um 

determinado problema;  

Nível 3 - Tipicamente um aluno de nível 3 de desempenho é capaz de usar 

conceitos científicos e de fazer previsões ou providenciar explicações bem como de 
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reconhecer questões que podem ser respondidas pela investigação científica e/ou 

identificar pormenores do que uma investigação científica envolve. É ainda capaz 

de seleccionar informação relevante a partir de dados variados e de tirar conclusões 

ou de fazer a sua própria avaliação de uma determinada situação;  

Nível 4 - Um aluno com um nível 4 de desempenho consegue lidar eficazmente 

com situações e assuntos que possam implicar a necessidade de fazer inferência 

sobre um determinado conjunto de factos científicos. Consegue seleccionar e 

integrar explicações e/ou argumentos de várias disciplinas científicas e relacioná-

las com aspectos reais do dia-a-dia. É capaz ainda de reflectir sobre as suas acções 

e tomar decisões recorrendo a conhecimentos científicos que tenha adquirido; 

Nível 5 - Neste nível um aluno consegue identificar componentes científicas de um 

vasto leque de complexas situações reais, aplicar conceitos e conhecimentos de 

ciência nesses situações e é capaz de comparar, seleccionar e avaliar 

adequadamente o recurso a evidência científica para dar resposta a tais situações. A 

este nível os alunos conseguem utilizar de forma correcta capacidades de 

questionar, de relacionar conhecimentos e de criticar situações reais com que se 

deparem, conseguindo traçar explicações baseadas em evidência científica e 

argumentos baseados na sua análise crítica;  

Nível 6 - Neste nível um aluno consegue identificar, explicar e aplicar 

conhecimentos científicos e conhecimentos sobre ciência num leque variado de 

situações complexas do dia-a-dia. Consegue também relacionar informação de 

diferentes fontes para explicar um determinado fenómeno ou para dar resposta a 

um dado problema concreto. Consegue ainda demonstrar claramente um raciocínio 

científico avançado para a procura de soluções para situações científicas novas. Um 

aluno com este nível de desempenho consegue utilizar conhecimentos científicos e 

aplicá-los em decisões de nível pessoal, social ou até mesmo global. (pp. 65-66) 

 

Um outro estudo internacional, referente a alunos do ensino básico dos 4.º e 6.º anos 

de escolaridade, Trends in International Mathematics and Science Study (TIMSS), tem os 

seguintes níveis de LC (Projecto Avaliação Internacional de Alunos, 2012):  

 

Baixo - Tem alguns conhecimentos elementares sobre ciências da vida, físicas e da 

terra;  

Intermédio - Tem conhecimentos e compreensão elementares sobre situações 

práticas de ciências; 

Elevado – Aplica conhecimento e compreensão para explicar fenómenos em 

contextos quer do quotidiano quer abstractos;  

Avançado – Aplica compreensão dos processos científicos e demonstra 

conhecimento sobre o método científico de investigação. (p. 4) 

 

Estes estudos pretendem avaliar como está a LC das populações jovens dos vários 

países participantes, reflectir sobre as aprendizagens que os jovens efectuam e melhorar a 

actuação das escolas e das instituições cuja acção tenha como meta a educação, como é o caso 

dos museus.  
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3.3.4. Objectivos e benefícios da LC 

Do ponto de vista individual, um elevado nível de LC manifesta-se nas capacidades 

de tomadas de decisão, nomeadamente nos estilos de vida, na maior ou menor 

empregabilidade, bem como nos domínios intelectual, estético e na ética (Thomas & Durant, 

1987), ou seja, num melhor conhecimento do mundo e num sentido de identidade enquanto 

ser humano, isto é, ser vivo que funciona segundo as leis da ciência. Por outro lado, consiste 

num acesso a maior número de ferramentas mentais para lidar consigo próprio e com o mundo 

físico, químico, biológico e social que o rodeia. Sob o ponto de vista individual, uma maior 

LC traduz-se também num maior domínio das tecnologias e numa maior autoestima e 

autoconfiança. Soares (1998) afirma que, 

 
Socialmente e culturalmente, a pessoa letrada já não é a mesma que era quando 

analfabeta ou iletrada, ela passa a ter uma outra condição social e cultural - não se 

trata propriamente de mudar de nível ou de classe social, cultural, mas de mudar 

seu lugar social, seu modo de viver na sociedade, sua inserção na cultura - sua 

relação com os outros, com o contexto, com os bens culturais torna-se diferente. (p. 

37) 

 

Um cidadão cientificamente literato deve: (a) estar consciente de eventuais 

implicações sociais, económicas, políticas e ambientais de determinadas opções como, por 

exemplo, a introdução de organismos geneticamente modificados nos ecossistemas, a 

coincineração de resíduos tóxicos e a utilização de hormonas e antibióticos na pecuária; e (b) 

ter capacidade de escolher as melhores formas de influenciar as decisões políticas relativas a 

temas desta natureza. Deve, ainda, ter apropriado os conhecimentos e desenvolvido as 

capacidades e competências indispensáveis à compreensão e à análise crítica das notícias 

sobre ciência e tecnologia divulgadas pelos meios de comunicação social. Assim, de acordo 

com esta conceptualização, a educação científica deverá, pelo menos, promover uma 

compreensão básica da ciência (nomeadamente, como os investigadores trabalham e decidem 

o que é ciência legítima), contribuindo para o desenvolvimento de uma atitude crítica que 

reconheça, simultaneamente, as potencialidades, as limitações e os comprometimentos 

ideológicos do empreendimento científico. 

Shortland (1988) e Thomas & Durant (1987) consideram que, do ponto de vista 

social, um elevado nível de LC das populações é importante nos seguintes aspectos: (1) 

desenvolvimento económico do país, pois a LC constitui um capital humano importante, 

especializado, como capacidade de lidar com inovações tecnológicas e promover o 

desenvolvimento de economias; (2) apoio às políticas públicas de ciência, uma vez que 
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elevados níveis de LC dos cidadãos favorece a percepção sobre a importância social da 

ciência e da necessidade de implementar políticas de apoio ao desenvolvimento; (3) 

expectativas dos cidadãos, pois quanto mais elevado for o nível de LC dos cidadãos, melhor 

compreendem os objectivos, os processos e as capacidades da ciência e menos aceitam 

expectativas irrealistas e ilusórias; e (4) a influência dos decisores políticos, visto que 

elevados níveis de LC dos cidadãos encorajam-nos a exercer os direitos democráticos em 

questões relacionadas com a ciência, o que favorece as decisões democráticas e eficazes. Em 

síntese, os objectivos da LC estão relacionados com a formação para uma cidadania activa e 

responsável. 

De acordo com vários autores, os argumentos mais referidos pela literatura das 

últimas décadas para justificar a necessidade de uma educação científica alargada a todos os 

alunos são de natureza económica, utilitária, cultural, democrática e moral (Thomas & 

Durant, 1987). De acordo com o argumento económico, a educação científica deve 

proporcionar uma preparação científica e tecnológica de qualidade a todos os alunos, de modo 

a estes corresponderem às exigências de um mercado de trabalho onde a ciência e a tecnologia 

assumem uma importância crescente. Deve também promover a formação de mão-de-obra 

qualificada, que garanta a evolução do conhecimento científico e tecnológico e a consequente 

prosperidade económica do país. 

Quanto ao argumento utilitário, a educação científica deve proporcionar a 

apropriação de conhecimentos, desenvolver capacidades, competências e atitudes 

indispensáveis à vida diária dos cidadãos, nomeadamente conhecimentos sobre electricidade, 

anatomia e fisiologia humanas, como manter a saúde e prevenir doenças, microbiologia, 

fotossíntese, entre outros, que permitam a utilização dos artefactos e processos tecnológicos. 

Deve ainda proporcionar o desenvolvimento de capacidades, competências e atitudes 

indispensáveis à resolução de problemas da vida diária como, por exemplo, analisar e 

interpretar dados, prever e formular hipóteses. 

O argumento cultural salienta que um indivíduo literato deve ter apropriado 

conhecimentos sobre o funcionamento do mundo natural e os efeitos da ciência na sociedade. 

Numa sociedade em que os temas de ciência ocupam um espaço crescente nos meios de 

comunicação social, a educação científica deve promover a compreensão dos temas de 

ciência, alguns conhecimentos sobre história da ciência e ética. 

O argumento democrático propõe uma educação científica para todos, de modo a 

assegurar a construção de uma sociedade mais democrática, onde todos os cidadãos 
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participem de forma crítica e reflexiva em discussões, debates e processos decisórios sobre 

assuntos de natureza sócio-científica (American Association for the Advancement of Science, 

1989; Désautels & Larochelle, 2003; Millar, Osborne & Nott, 1998). A sociedade marcada 

por dilemas morais e políticos suscitados pelo desenvolvimento científico e tecnológico, só 

poderá ser democrática quando as decisões sobre as opções científicas e tecnológicas forem 

entendidas e da responsabilidade de todos os cidadãos e não apenas de especialistas e 

governantes. 

De acordo com o argumento moral, a educação científica permite o contacto com a 

prática científica e com todo um conjunto de normas, de obrigações morais e de princípios 

éticos a ela inerentes, úteis à sociedade em geral.  

Cada um destes argumentos salienta aspectos relevantes para o desenvolvimento da 

LC. Eles não são mutuamente exclusivos, mas complementares. Por isso mesmo, é importante 

que cada sistema de ensino os tenha em consideração, proporcionando aos alunos que os 

frequentam uma educação científica de elevada qualidade. 

 

3.3.5. Avaliação da LC 

Pelo que foi dito, e considerando importante a promoção de elevados níveis de LC, 

foram concebidos, por alguns dos grupos de interesse, nomeadamente entre investigadores e 

professores de educação em ciências e investigadores em ciências sociais, processos de 

avaliação da LC. Estes, utilizando uma variedade de instrumentos de avaliação, têm vindo a 

analisar diversos aspectos da LC de estudantes, dando ênfase a: (1) conhecimentos 

apropriados pelos alunos e concepções prévias e após o ensino (Afonso & Neves, 1998; 

Carvalho, Silva, Lima Coquet, & Clément, 2004; Chagas, 1986; Pfundt & Duit, 1994); (2) 

avaliação de percepção dos alunos sobre a natureza da ciência, nomeadamente dos processos 

científicos (Lederman, 1992); e (3) análise da resolução de problemas no âmbito de 

problemas sociais e tecnológicos actuais (Aikenhead & Ryan, 1992). 

Têm sido efectuados estudos em pequena escala, identificando e descrevendo 

eventuais relações entre o que os cidadãos compreendem e o que é referido pela comunidade 

científica (Wynne, 1991), bem como em grande escala, comparando as tendências, por 

exemplo, da aquisição de conhecimentos científicos e de atitudes sobre ciência em amostras 

representativas da população. Um exemplo é o programa OCDE/PISA sobre os 

conhecimentos e competências de jovens estudantes de 15 anos em vários países, incluindo 

Portugal (OCDE, 1999, 2003, 2006, 2010, 2013).  
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3.4 Estudos internacionais 

Alguns estudos internacionais revelam que os níveis de literacia dos jovens 

estudantes portugueses são baixos, quando confrontados com os de alunos de outros países 

(GAVE, 2001, 2004; Martin, Mullis, Foy, & Stanco, 2012; Mullis, Martin, Foy, & Arora, 

2012; OCDE, 2010; Pinto-Ferreira et al., 2007). Para tentar atingir níveis mais elevados têm 

sido efectuadas reflexões sobre o sistema de ensino e sobre as mudanças curriculares e nas 

práticas pedagógicas, em contextos de educação formal, como o contexto escolar e em 

cenários como as salas de aula.  

 

3.4.1. Programme for International Student Assessment (PISA) 

O PISA é um estudo internacional, envolvendo os países da OCDE e cerca de 30 

países parceiros, que pretende averiguar se os sistemas de ensino estão a preparar estes 

alunos, de 15 anos, que se encontram perto de completar, ou que já completaram a 

escolaridade obrigatória, com os conhecimentos e as competências essenciais à aprendizagem 

ao longo da vida e à participação activa e crítica na sociedade. Pretende avaliar o nível de 

literacia, isto é, a capacidade dos alunos aplicarem os conhecimentos, analisarem, 

raciocinarem e comunicarem com eficiência, à medida que colocam, resolvem e interpretam 

problemas, numa variedade de situações concretas (GAVE, 2001; OCDE, 1999, 2003). 

O PISA avalia competências, conhecimentos e atitudes em áreas consideradas 

fundamentais para as sociedades actuais (Harlen, 2001). Encontra-se organizado por ciclos, 

sendo cada um deles sobre as três áreas de conhecimento consideradas fundamentais: leitura, 

matemática e ciências. Existe uma área à qual é dada maior ênfase em cada ciclo. Os 

primeiros três ciclos - PISA 2000, PISA 2003 e PISA 2006 - incidiram predominantemente 

sobre leitura, matemática e ciências, respectivamente. Em 2009 o ciclo recomeçou, voltando a 

incidir predominantemente sobre a leitura. O PISA recolhe também informação sobre a 

escola, família, as estratégias de estudo e de aprendizagem e a familiaridade dos alunos com o 

uso de meios informáticos. 

A literacia de leitura (LL) é definida como a “capacidade do indivíduo para 

compreender, usar, reflectir sobre e apropriar-se de textos escritos, de forma a alcançar os 

seus objectivos, desenvolver o próprio conhecimento e potencial e participar na sociedade” 

(GAVE, 2004, p. 9). A literacia em leitura remete sobretudo para o uso de textos escritos no 

dia-a-dia e não para o conhecimento sobre a língua, características gramaticais, figuras de 

estilo ou compreensão do vocabulário. 
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Por literacia Matemática (LM) considera-se a  

 
capacidade de um indivíduo identificar e compreender o papel que a matemática 

desempenha no mundo real, de fazer julgamentos bem fundamentados e de usar e 

se envolver na resolução matemática de problemas da sua vida, enquanto cidadão 

construtivo, preocupado e reflexivo. (GAVE, 2004, p. 9) 

 

Remete para o uso da Matemática com a capacidade de reconhecer e formular 

problemas matemáticos em várias situações do dia-a-dia. 

A LC refere-se ao  

 
conhecimento científico, e à utilização desse conhecimento para identificar 

questões, adquirir novos conhecimentos, explicar fenómenos científicos e elaborar 

conclusões fundamentadas sobre questões relacionadas com ciência; à 

compreensão das características próprias da ciência enquanto forma de 

conhecimento e de investigação; à consciência do modo como ciência e tecnologia 

influenciam os ambientes material, intelectual e cultural das sociedades; e à 

vontade de envolvimento em questões relacionadas com o conhecimento científico, 

enquanto cidadão consciente. GAVE, 2004, p. 9) 

 

O conceito de LC, tal como é usado pelo PISA, remete para a avaliação de 

competências, conhecimentos e atitudes face a determinadas situações ou contextos (GAVE, 

2004). Remete, ainda, para a capacidade dos alunos aplicarem os conhecimentos, analisarem, 

raciocinarem e comunicarem com eficiência, à medida que colocam, resolvem e interpretam 

problemas numa variedade de situações (GAVE, 2001, 2004; OCDE, 1999, 2003). 

De acordo com a OCDE (2006), os domínios de análise da LC são ao nível de: (a) 

contexto, isto é, o reconhecimento de situações da vida quotidiana que envolvam ciência e 

tecnologia; (b) conhecimentos científicos para compreender o mundo natural e a própria 

ciência (identificação de assuntos científicos, explicação científica de fenómenos, utilização 

de evidência científica); (c) competências para identificar questões científicas, explicar 

fenómenos cientificamente e elaborar conclusões baseadas em dados; e (d) atitudes, 

nomeadamente, mostrar interesse pela ciência, pela investigação científica e motivação para 

agir com responsabilidade relativamente aos recursos naturais e ao ambiente. 

O PISA propõe-se avaliar os aspectos cognitivos e não cognitivos da LC, dos 

desempenhos de alunos de 15 anos que frequentem o ensino público ou privado. São elegíveis 

todos os alunos com idades compreendidas entre os 15 anos e 3 meses e os 16 anos e 2 meses, 

a frequentar uma escola pública ou privada, no 7.º ano do ensino básico de escolaridade ou 

nos anos de escolaridade seguintes (OCDE, 2003). Pretende-se que a amostra escolhida seja 

representativa dos alunos por região, tipologia de escola (escola básica do 2.º e do 3.º ciclo, 
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escola básica do 3.º ciclo e do secundário e escola secundária), por natureza de escola (pública 

ou privada) e, ainda, por área (área medianamente urbana, área predominantemente rural e 

área predominantemente urbana). A Tabela 3 apresenta o número total de países participantes, 

número total de alunos e número de escolas participantes em cada ciclo PISA, em Portugal 

(Carvalho et al., 2011; GAVE, 2001, 2004; Pinto-Ferreira et al., 2007). 

 

Tabela 3 - Números de países, alunos e escolas participantes em cada ciclo PISA 

PISA 2000 2003 2006 2009 2012 

Total de países participantes 431 41 57 65 65 

Total de alunos participantes 265 000 276 165 398 750 475 460 510 000 

Escolas participantes de Portugal 149 153 173 212 195 

Alunos participantes de Portugal 4585 4608 5109 6298 7151 

(Adaptado de: Carvalho et al., 2011, pp. 9, 15-16; GAVE, 2001, pp. 2-3, 2004, pp. 5 e 7; OCDE, 2013, 

p. 26; Pinto-Ferreira et al., 2007, pp. 11 e 64; PROJAVI, 2013, p. 32) 

 

Os instrumentos de recolha de dados foram os seguintes: (1) questionário com 

exercícios para avaliar os conhecimentos e competências dos alunos; (2) questionários sobre 

os alunos e os seus contextos familiares, os hábitos de aprendizagem, as motivações e as 

percepções do contexto de aprendizagem e do mundo que o rodeia, incluindo a utilização de 

tecnologias de informação e comunicação em contexto pessoal e escolar; (3) questionário aos 

encarregados de educação para obter informação sobre o grau de envolvimento com a leitura, 

os recursos e hábitos de leitura em casa, percepção sobre a escola e envolvimento com a 

mesma e ainda critérios de escolha da escola; e (4) questionário aos responsáveis pelos 

conselhos executivos das escolas seleccionadas sobre as características da escola, o corpo 

discente e docente, os recursos, a organização e a orientação escolar e profissional.  

Os resultados dos questionários de avaliação de conhecimentos e competências 

foram traduzidos numa pontuação cuja escala foi construída de modo a ter um valor médio de 

500 entre os países da OCDE, com cerca de dois terços dos alunos da OCDE pontuando entre 

400 e 600 (Carvalho et al., 2011; OCDE, 2010; Pinto-Ferreira et al., 2007), ou seja sendo o 

desvio padrão 100. O desempenho dos alunos portugueses, ao longo dos anos, pode ser 

observado na Tabela 4.  

                                                 
1 32 Países efectuaram o estudo em 2000 e 11 países em 2002 no programa PISA 2002 Plus. 
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Tabela 4 - Resultados dos alunos portugueses aos vários ciclos PISA 

Literacia PISA 2000 PISA 2003 PISA 2006 PISA 2009 PISA 2012 

Leitura 470 478 472 489 488 

Matemática 459 466 466 487 487 

Ciência 459 468 474 493 489 

(Adaptado de Carvalho et al., 2011, p. 86; OCDE, 2010, pp. 197, 224 e 228; OCDE, 2013, pp. 307, 

382 e 398; Pinto-Ferreira et al., 2007, pp. 15, 42 e 52) 

 

À excepção da LL, em 2006, onde se obtiveram desempenhos mais baixos, observa-

se uma progressão dos desempenhos em todos os domínios de análise, parecendo estabilizar-

se de 2009 para 2012. No entanto, encontram-se abaixo da média dos países da OCDE (500). 

No PISA 2009, Portugal foi o único país a melhorar em todos os domínios avaliados (OCDE, 

2010). 

Os alunos portugueses de 15 anos, que responderam aos instrumentos do PISA, 

encontram-se distribuídos por diversos anos de escolaridade, do 7.º ano ao 11.º ano de 

escolaridade. Os alunos do 10.º ano de escolaridade, com percentagem mais elevada, são 

aqueles que mais contribuem para o resultado final. De salientar que, enquanto os alunos dos 

7.º, 8.º e 9.º anos de escolaridade exibem, em todos os domínios em análise, resultados 

modestos – quando comparados com a média dos países da OCDE – os alunos dos 10.º e 11.º 

anos de escolaridade revelam desempenhos muito acima dessa média. Como a taxa de 

abandono escolar era elevada, provavelmente quem transitava para o 10.º e 11.º ano de 

escolaridade eram os melhores alunos (Fonseca & Conboy, 2006). De salientar que a maioria 

dos países apresenta alunos apenas de um ou, no máximo, dois anos de escolaridade 

(tipicamente o 10.º ou o 11.º ano de escolaridade), visto que a retenção apenas é permitida em 

casos excepcionais nesses países, o que não acontece em Portugal (GAVE, 2001; OCDE, 

2004).  

A análise anteriormente apresentada sugere a conclusão de que, se por um lado os 

alunos portugueses, na totalidade, exibem uma evolução no que respeita aos desempenhos, 

por outro, o insucesso escolar, isto é, a persistência das retenções, são dos elementos que se 

encontram na base de resultados menos positivos quando comparados com os dos colegas dos 

países mais desenvolvidos. Os alunos dos 7.º e 8.º anos de escolaridade, em particular, não 
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mobilizam os conhecimentos e as competências mínimas necessárias para conseguirem 

responder, com sucesso, aos questionários do programa PISA. 

O desempenho a LC, segundo o género, não teve uma evolução constante: nos ciclos 

de 2000, 2009 e 2012 as alunas revelaram resultados ligeiramente superiores aos dos alunos; 

no entanto, noutros dois ciclos – 2003 e 2006 – os alunos obtiveram melhores desempenhos 

do que as alunas, embora as diferenças não sejam estatisticamente significativa (Pinto-

Ferreira et al., 2007). Relativamente ao desempenho em LL, segundo o género, as alunas 

apresentam desempenhos significativamente superiores aos dos alunos (ver Tabela 5). 

Considerando todos os países, observa-se que, de um modo geral, as alunas obtêm melhores 

desempenhos no caso da LL. No caso do desempenho em LM, segundo o género, os alunos 

apresentam um desempenho significativamente superior ao das alunas, situação contrária à 

que se observou em LL (Pinto-Ferreira et al., 2007). 

 

Tabela 5 - Desempenho por género, no PISA  

Anos 2000 2003 2006 2009 2012 

 Literacia de Leitura (LL)  

Feminino 482 495 488 508 508 

Masculino 458 459 456 470 468 

 Literacia Matemática (LM)  

Feminino 446 460 458 481 481 

Masculino 464 472 473 493 493 

 Literacia Científica (LC)  

Feminino 462 465 472 495 490 

Masculino 456 471 477 491 488 

(Adaptado de OCDE, 2010, pp. 197, 224 e 228; OCDE, 2013, pp. 307, 382 e 382; Pinto-Ferreira et al., 

2007, pp. 18, 44 e 55) 

 

 

3.4.2. Trends in International Mathematics and Science Study (TIMSS) 

A International Association for the Evaluation of Educational Achievement (IEA), 

tem efectuado estudos internacionais comparativos dos desempenhos de alunos dos 4.º e 8.º 
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anos de escolaridade, em matemática e ciências. O TIMSS realizou-se em 1995, 1999, 2003, 

2007 e 2011. Portugal participou em 1995 e em 2011 abrangendo alunos do 4.º ano de 

escolaridade. Este estudo abrangeu um total de 63 países participantes (Martin et al., 1997; 

Martin et al., 2012; Mullis et al., 2012). 

A avaliação em ciências contempla duas dimensões: uma respeitante ao conteúdo, 

ciências da vida (45%), ciências físicas (35%), ciências da terra (20%); e uma dimensão 

cognitiva que especifica os processos mentais mobilizados pelos alunos, referindo-se a 

conhecer (40%), aplicar (40%) e raciocinar (20%). A avaliação em matemática contempla 

também duas dimensões: uma respeitante ao conteúdo, que explicita as áreas específicas da 

matemática, a saber, números (50%), formas geométricas e medida (35%) e apresentação de 

dados (15%); a outra é a dimensão cognitiva semelhante à avaliação em ciências: aplicar 

(40%), conhecer (40%) e raciocinar (20%). Cada aluno responde a um caderno de prova que 

combina itens de matemática e ciências. Os resultados TIMSS são apresentados numa escala 

de 0 a 1000 com um ponto médio de referência de 500 e um desvio padrão de 100, isto para 

cada um dos anos de escolaridade avaliados. A escala foi concebida para permanecer estável 

nas várias aplicações do TIMSS. 

Portugal participou apenas ao nível do 4.º ano de escolaridade, em 1995 e em 2011, 

obtendo as classificações apresentadas na Tabela 6. Observa-se que o desempenho dos alunos 

portugueses melhorou, encontrando-se entre os oito países cujos alunos melhoraram os 

desempenhos em ciências (Hong Kong, Hungria, Irão, Japão, Coreia, Singapura e Eslovénia) 

e entre os 12 países que melhoraram os desempenhos em matemática, relativamente a 1995 

(Austrália, Inglaterra, Hong Kong, Irão, Japão, Coreia, Nova Zelândia, Noruega, Singapura, 

Eslovénia, Estados Unidos). Em ambos os domínios de análise passou de um desempenho 

abaixo da média (em 1995) para um desempenho ligeiramente acima da média (em 2011). 

 

Tabela 6 - Resultados dos alunos portugueses no TIMSS 

Literacia 1995 2011 

Matemática 442 532 

Científica 452 522 

(Adaptado de Martin et al., 2012, pp. 38 e 51; Mullis et al., 2012, pp. 40 e 53) 
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Relativamente aos desempenhos segundo o género, a diferença não é estatisticamente 

significativa (Martin et al., 2012). A Tabela 7 mostra as frequências absolutas para cada um 

dos géneros e dos anos em que Portugal participou no TIMSS. 

 

Tabela 7 - Desempenho por género no TIMSS 

 1995 2011 

Literacia Matemática (LM) 

Feminino 440 529 

Masculino 444 535 

Literacia Científica (LC) 

Feminino 449 519 

Masculino 454 524 

(Adaptado de Martin et al., 2012, pp. 66 e 73; Mullis et al., 2012, pp. 68 e 76) 

 

Nos últimos anos de análise ocorreram melhorias dos resultados dos alunos 

portugueses nos Programas PISA e TIMSS, para valores a rondar a média dos países da 

OCDE. De qualquer modo ainda estamos longe de ter os resultados desejáveis.  

 

3.5. Contextos de aprendizagem e literacia 

 

3.5.1. Contexto formal 

Nos últimos anos ocorreu, em Portugal, um aumento generalizado dos índices de 

bem-estar familiar, de recursos culturais e de recursos domésticos. Isso inclui os anos de 1995 

a 2012, em que Portugal participou no PISA e TIMSS. Assistimos também a um investimento 

nas infra-estruturas das escolas, nomeadamente ao nível informático, com acesso à internet 

em todas as escolas. Um pouco por toda a sociedade portuguesa tem ocorrido uma valorização 

da ciência e da tecnologia. Este poderá ser um aspecto que contribuiu para a melhoria dos 

resultados, pois a análise dos resultados dos estudos internacionais mostra que ter um local 

calmo, com uma secretária em casa para poder estudar, um computador disponível para uso 

escolar, ter acesso a livros e software educacional, livros técnicos e dicionários, é um cenário 

que favorece as aprendizagens em contextos de educação formal, como a que se realiza em 
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contexto escolar, nomeadamente entre alunos oriundos de famílias mais desfavorecidas. De 

salientar que alunos de origens sociais mais desfavorecidas, quando frequentam escolas com 

origens sociais, em média, mais elevadas, tendem a ter melhores resultados (Carvalho et al., 

2012). Para além disso, a promoção de actividades hands-on, como aulas com trabalhos de 

laboratório, promovem atitudes positivas em relação à ciência e ajudam a uma melhor 

compreensão dos conteúdos científicos (Freedman, 1997). 

Conboy e Fonseca (2009) efectuaram um estudo sobre as recomendações dos alunos 

para a melhoria do sucesso académico. Escolheram como participantes alunos do 10.º ano de 

escolaridade, da área das ciências, em escolas públicas da região do Algarve, com uma média 

de idades de 16 anos. Estes deram ênfase à diversidade de métodos de ensino, uma maior 

interacção entre os estudantes e estabelecer conexões entre os conteúdos escolares e a vida 

real. Salientaram a importância de um ambiente positivo na sala de aula, que promova a auto-

estima e a auto-confiança, onde os professores são pacientes e preocupados com as 

aprendizagens dos alunos, bem como terem tempo para aprender conceitos complexos. 

Corbett e Wilson (2002), nos EUA, questionaram alunos adolescentes, do ensino secundário, 

sobre as características dos professores com quem mais aprendem. Estes caracterizaram esses 

professores como sendo aqueles que: se certificam que os alunos efectuaram os trabalhos; 

estão disponíveis para ajudar os alunos quando estes necessitam; explicam os conteúdos 

claramente; variam as rotinas das aulas; e aqueles que se preocupam em conhecer os alunos. 

Apesar destes estudos serem efectuados em regiões distintas do globo terrestre, as opiniões 

dos alunos convergem.  

Estudos realizados em vários países, nomeadamente em Portugal, revelam, além dos 

baixos níveis de LC, atitudes negativas dos jovens em relação à ciência (Benavente, 1990; 

Chagas, I., 2001; Commission of the European Communities, 1993; GAVE, 2004; Graber & 

Nentwig, 1999; Jenkins, 1990). Várias razões podem estar na base destes resultados, 

nomeadamente práticas de ensino convencional da ciência, centradas na aquisição de 

terminologias, factos, princípios e leis (Ambrósio, Oliveira, & Chagas, 1994; Hurd, 1998; 

Millar et al., 1998). DeBoer (2000) considera que os professores deveriam ter a liberdade e a 

criatividade de organizar as aulas e poder escolher os conteúdos a ensinar de acordo com as 

necessidades e especificidades de cada grupo de alunos. O sucesso da literacia reside na 

criação de oportunidades plurais de interacção com os materiais literácitos, assegurado que 

estes, para além de significativos e relevantes para os alunos, deverão ser-lhes acessíveis na 
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multiplicidade de contextos em que eles interagem e se movimentam (Braunger & Lewis, 

2006). Relativamente ao ensino em Portugal, Vieira (2007) afirma que: 

 
Os professores terão que encontrar o equilíbrio entre os conteúdos científicos 

teóricos leccionados e as restantes questões, que também devem ser tratadas. 

Actualmente, há a uma grande preocupação com os conteúdos científicos, num 

ensino suportado por manuais escolares, não se privilegiando os debates de temas 

actuais e motivantes para os alunos. Esta atitude é perpetuada e reforçada pelo 

agendamento de exames nacionais e testes internacionais. (p. 106) 

 

Hurd (1998) considera que o ensino dito convencional não está em sintonia com os 

objectivos de um programa que promova a literacia. Será mais apropriado um currículo 

vivido, em que os alunos resolvam problemas, façam investigações e desenvolvam trabalhos 

de projecto. Neste contexto, o trabalho de laboratório ou o trabalho de campo, 

individualmente e, sobretudo, em grupo, poderão ser vistos como exercícios de cidadania e 

constituírem ambientes promotores de aprendizagens efectivas, em que o aluno vivencia os 

processos e as implicações da ciência. Segundo Hodson (1998), estes ambientes devem 

organizar-se de forma a permitir que os alunos abordem acontecimentos do dia-a-dia 

acessíveis a todos, autênticos, relevantes e úteis.  

Em oposição a práticas pouco diversificadas e centradas quase exclusivamente nos 

produtos da ciência, observa-se a utilização de práticas, em aula, que envolvem o aluno numa 

multiplicidade de actividades de aprendizagem, nomeadamente ao nível de aprendizagem por 

descoberta e por inquérito científico (science inquiry). Estas distinguem-se pela sua 

flexibilidade, por se centrarem em questões que constituem curiosidades dos alunos e por 

envolverem a resolução de problemas e o trabalho de grupo colaborativo (,Borges & César, 

2009; Dias & César, 2008; Machado & César, 2010; National Academy Press, 1995). 

Graber e Nentwig (1999) assumem que estas novas tendências podem e devem 

coexistir com as práticas de transmissão de conhecimentos convencionais, menos flexíveis, 

em que o aluno tem menos autonomia. Cabe ao professor decidir, perante as características 

dos alunos e os recursos disponíveis, a orientação a dar às práticas, em aula. Promovendo a 

multiplicidade/variedade de contextos e cenários de aprendizagem, recorrendo a recursos 

variados como, por exemplo, a utilização da internet, cada professor pode tornar o processo 

de aprendizagem mais aliciante e participado. Relativamente à introdução da internet em meio 

escolar têm sido efectuados vários estudos (Chagas, I., 2001; Santos, 1998; Slotta & Linn, 

1999). Os resultados revelam que se trata de um recurso que, de um modo geral, é valorizado 

tanto por alunos como por professores. De referir que nem todos os jovens mostram a mesma 
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apetência e entusiasmo pela utilização deste tipo de recursos, sendo importante, como já foi 

referido, proporcionar ambientes de aprendizagem variados, nomeadamente recorrendo 

também a visitas de estudo relacionadas com os conteúdos dos previstos nos currículos 

escolares, de modo a que estes se tornem mais significativos para os alunos. 

 

3.5.2. Contexto não-formal 

A realização de estudos internacionais e a consequente divulgação destes resultados, 

nomeadamente a confrontação entre países, tem trazido para o debate público questões sobre 

educação, a importância da aprendizagem nas áreas das línguas, ciências, matemática e uma 

maior valorização e exigência quanto aos desempenhos dos alunos. Paralelamente à educação 

formal, há que estimular o desenvolvimento da literacia através de contextos de educação 

não-formal, nomeadamente em museus, porque uma parte considerável das aprendizagens 

ocorre fora do ambiente escolar, ou seja, fora de contextos formais de aprendizagem e em 

momentos de lazer, ou mesmo durante a vida quotidiana (Comissão da Comunidade Europeia, 

2001; Grandstaff, 1976; La Belle, 1982; Palhares, 2007; Paulston, 1972; Trilla Bernet, 1998). 

Promover uma educação para a literacia tem subjacente o acesso a uma pluralidade de 

cenários de aprendizagem, de materiais de qualidade, em suportes diversificados, que possam 

oferecer informação e fruição. É, assim, importante que em escolas, bibliotecas, museus e 

outros espaços de cultura exista um espólio suficientemente alargado, actualizado e que seja 

objecto de renovação periódica. 

Em Portugal, nos últimos anos, surgiram várias iniciativas, nomeadamente o Plano 

Nacional de Leitura, a Rede Nacional de Centros de Ciência Viva, com Centros de Ciência 

Viva por todo o país, programas de televisão sobre ciência, incluído a matemática, tendo as 

crianças e adolescentes como público preferencial, ou a comercialização de kits com 

actividades práticas de conteúdo científico, entre outras. Os espaços não-formais, como 

jardins botânicos, centros de ciência, feiras de ciências, museus, ou aquários, entre outros, têm 

vindo a assumir uma importância crescente no processo educativo. São ambientes de livre 

escolha, não há avaliação que conduza à certificação, não existe competição direta e os 

frequentadores são diversificados, são espaços atrativos, interativos e menos monótonos que 

as salas de aula. Proporcionam vários tipos de aprendizagem para estudantes, mas também 

para a generalidade da população. São, assim, locais adequados, para melhorar a compreensão 

pública da ciência (Gaspar, 2002; Gilbert, 1995).  



Ana Isabel Jorge Dias 

O museu como espaço/tempo de aprendizagem: Contributos para a promoção da literacia científica 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 

Faculdade de Ciências Sociais, Educação e Administração 

Departamento de Museologia 

107 

Chagas e seus colaboradores (2010) investigaram o imaginário social de estudantes 

do 6.º ao 9.º ano de escolaridade do ensino fundamental, no Brasil, em relação às percepções e 

representações do museu (tanto estudantes que já tinham visitado museus, como aqueles que 

nunca os tinham visitado), através de desenhos que representavam o espaço museal.  

 
O conjunto dos desenhos expressa numa imagem de museu como local de 

aprendizagem, de lazer e turismo. A análise das categorias indica que as imagens 

que aparecem com destaque no imaginário dos jovens são percepções e sensações 

positivas da instituição museal - um ambiente “bonito, espetacular” - que 

possibilita um aprendizado ao se ter contacto com diferentes objectos da sociedade; 

pode-se sugerir que os participantes estão abertos a visitar museus para participar 

de suas actividades, sejam educativas ou de lazer. No entanto, comparando as 

análises dos desenhos de estudantes que já visitaram museus e os que nunca 

visitaram, nota-se que aqueles que nunca visitaram museus parecem “idealizá-lo”, 

manifestando representações associadas à ideia de um passado remoto: castelos, 

esqueletos de dinossauros, múmias e elementos associados, associadas a 

expressões como “lindo” e “maravilhoso”. 

Os resultados indicam que, na concepção dos estudantes em questão, o museu 

surge como uma importante e indispensável instituição para a sociedade. Foi 

interessante perceber que alguns dos adolescentes que participaram do estudo 

citaram o desejo de que essas instituições sejam duradouras e permanentes, a fim 

de que certas experiências lá vividas sejam perpetuadas e passadas adiante, por 

meio de frases tais como: “O museu para mim é um outro mundo” e “O museu é 

uma porta entre o passado e o futuro”. É possível perceber também nestes desenhos 

a essência do trabalho museológico: salvaguardar o conhecimento produzido pelo 

homem, ser portador de sua trajectória cultural e um meio de comunicação, 

expressão e reflexão sobre a atividade humana. (Chagas et al., 2010, p. 64, aspas no 

original) 

 

Uma possível explicação para o insucesso escolar, ou seja, da distância entre o que se 

aprende e o que se pretende ensinar, poderá ser a fragmentação dos conteúdos. De um modo 

geral, o currículo escolar está baseado na separação do conhecimento em disciplinas. O 

currículo escolar analisa em várias disciplinas o objecto de estudo, o mundo. Para transformar 

esses conhecimentos fragmentados em aprendizagens significativas, há que reposicioná-los, 

ou seja, é necessário estabelecer conexões com o mundo real e análises interdisciplinares. Os 

museus são espaços multidisciplinares, podendo ajudar a fazer pontes entre a Escola e o 

mundo. Para além disso, como ilumina o estudo de Chagas e seus colaboradores (2010), os 

museus ajudam as pessoas a construírem uma representação social positiva da ciências e 

delas, enquanto aprendentes de ciência, o que também facilita que, depois, em contextos de 

educação formal, como as escolas, obtenham melhores desempenhos em LC. 

Os museus, através de exposições, palestras, programas de intercâmbio, de estágios 

podem proporcionar, a estudantes e a toda a população, cenários de aprendizagem 

multidisciplinares, que permitem abordagens interdisciplinares. Por exemplo, num museu de 
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arte podem abordar-se temas históricos e científicos e, num museu de ciência, temas 

relacionados com arte, contribuindo para a LC assim como, por exemplo, para a literacia 

visual, isto é a capacidade de ler imagens (Elkins, 2003). Assim, os museus devem ter como 

responsabilidade a função social de promover a literacia das populações, não apenas daqueles 

que frequentam sistemas formais de educação, mas de todos em geral, adoptando uma 

perspectiva de educação não-formal inclusiva e intercultural.  
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CAPÍTULO 4 

CONTEXTUALIZAÇÃO DO TRABALHO EMPÍRICO 

 

4.1. Do Big Bang à trajectória de participação da investigadora 

A teoria do Big Bang considera que o universo surgiu de uma singularidade 

puntiforme, há cerca de 13.7 mil milhões de anos (Spergel et al., 2003). Nos primeiros 

instantes após o Big Bang, o universo era extremamente quente, 1032 K, não existiam protões, 

nem neutrões. As elevadas temperaturas impediam que os constituintes se ligassem. Existiam 

apenas fotões e partículas subatómicas: electrões e positrões, os quarks e os antiquarks, 

havendo mais matéria do que antimatéria (Serway, 1992). 

Após aproximadamente 400 mil anos, o universo já se tinha expandido e arrefecido 

para uma temperatura de 3000 K, o suficiente para permitir que os electrões se ligassem aos 

protões, formando átomos neutros (Santos, F. D., 2007). Com a expansão do universo, a 

matéria foi-se aglutinando em nuvens de gás. A expansão e o arrefecimento subsequentes 

originaram a condensação do gás, devido ao aumento da atracção gravitacional, originando 

aglomerados de matéria – protoestrelas. A contracção das protoestrelas, devida à força 

gravítica, provocou um aumento da sua temperatura e pressão, criando-se as condições para a 

ocorrência de reacções nucleares de transformação do hidrogénio e do hélio, com libertação 

de energia sob a forma de radiação. Deu-se, assim, o nascimento das primeiras estrelas, 

designadas de População III. Estas estrelas, de grande massa, produziram no seu interior 

novos elementos, desde o carbono ao ferro, através de reacções nucleares (Chang, 1994). No 

final das suas vidas, estas estrelas transformaram-se em supernovas, explodindo 

violentamente e espalhando pelo universo elementos mais pesados. A matéria interestelar 

continuou a condensar-se, dando origem a uma nova geração de estrelas, designadas por 

População II, de massa mais diversa (Santos, F. D., 2007). As estrelas de grande massa 

continuaram a produzir supernovas e a espalhar elementos pesados nas galáxias, até formarem 

as estrelas da População I, com matéria mais rica em metais. Com esta matéria formou-se uma 

nuvem de gás e poeira, cuja concentração deu origem ao Sol e aos planetas do sistema solar, 

há cerca de 4560 milhões de anos (Fatela & Mata, 2011). O enriquecimento em elementos 

pesados foi essencial para a formação dos planetas, em particular da Terra e da vida, tal como 

a conhecemos (Agostinho, 2011). 

Há aproximadamente 3800 milhões de anos surgiram as primeiras formas de vida na 

Terra – as células procariotas. Há cerca de 2500 a 522 milhões de anos surgiram os seres 
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multicelulares. Só entre há 500 a 400 milhões de anos atrás foi possível o surgimento dos 

primeiros animais e plantas, ou seja, de formas de vida com visibilidade macroscópica. Com a 

evolução das espécies a biodiversidade foi aumentando (Darwin, 1859/2003), sendo que os 

hominídeos surgiram apenas há cerca de 2.5 milhões de anos (Martins-Loução, 2009). Os 

registos fósseis mais antigos de Homo sapiens encontram-se na África subsariana e datam de 

há 200 000 a 150 000 anos (Santos, F. D., 2007). De referir que o cérebro do homo sapiens 

não teve qualquer evolução anatómica significativa, desde o seu surgimento. Neste sentido, F. 

D. Santos (2007) refere que: 

 

A evolução passou a processar-se exclusivamente a nível cultural, envolvendo o 

conhecimento, as tecnologias, as crenças, os costumes, as artes e ainda outras 

capacidades e hábitos do homem como membro da sociedade em que se integra e a 

manifestar-se através de processos selectivos, análogos aos da evolução biológica, 

que distinguem entre ganhadores e perdedores. A cultura deu ao Homo sapiens a 

capacidade notabilíssima de evoluir de uma forma nova e mais dinâmica que não 

depende da propagação selectiva do código genético. A evolução cultural 

sobrepõe-se à evolução biológica e, tal como ela, processou-se através de 

mecanismos de selecção natural que actuam sobre as inovações culturais em lugar 

das genéticas. A analogia também se aplica ao resultado da selecção que consiste 

no sucesso reprodutivo dos grupos que conseguem obter vantagens a partir das suas 

inovações. Porém do ponto de vista temporal e espacial há diferenças profundas 

entre os dois processos evolutivos. O ritmo da evolução cultural dos últimos 30 000 

anos e a extensão e intensidade do seu impacto sobre o meio ambiente é 

incomparavelmente superior ao dos anteriores processos biológicos da selecção 

natural. (p. 161, maiúsculas e itálico no original) 

 

Há aproximadamente 30 000 anos, a diversidade cultural do homo sapiens começou 

a expandir-se. Desenvolveu instrumentos de caça e começou a ter impactes no meio ambiente, 

nomeadamente ao nível do tipo de fauna, com extinção de espécies, sobretudo mamíferos de 

grandes dimensões (Santos, F. D., 2007). Entre 10 500 a 9500 anos atrás surgiram no 

crescente fértil, que se estende desde Israel, Síria, sudoeste da Turquia até às bacias 

hidrográficas do Tigre e do Eufrates no Iraque, os primeiros indícios de agricultura (Fagan, 

2004), com consequências ao nível da diminuição da diversidade da flora. 

Actualmente o número de seres humanos é de sete mil milhões de indivíduos (United 

Nations Population Division, 2013). A biodiversidade continua a diminuir e a temperatura do 

planeta a aumentar. Este aumento, em parte, poderia ser associado à actividade do sol, mas o 

aumento da temperatura, desde 1975, não está relacionado com a actividade solar (Usoskin et 

al., 2005). A principal explicação para este fenómeno poderá ser a actividade humana, 

nomeadamente ao nível da emissão de gases de estufa. Se a emissão de gases de estufa 

http://edoc.mpg.de/display.epl?mode=people&fname=I.%20G.&name=Usoskin
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continuar a progredir ao ritmo actual, o aumento da temperatura também ocorrerá, com 

consequências gravosas para a vida no planeta (Santos, F. D., 2007). É neste contexto que a 

humanidade continua a estudar, investigar e a aumentar o conhecimento sobre si e o meio 

envolvente. Quem tem acesso a este tipo de conhecimentos, ou seja, uma pequena 

percentagem da população mundial, tem consciência de si, da sua pequenez no universo. Uma 

pequenez que tem a capacidade de construir e de destruir. Alguns autores desenvolveram 

teorias que explicam a origem de tudo o que existe no Big Bang, os elementos que nos 

constituem, como sendo produzidos nas estrelas, bem como a evolução dos seres vivos e do 

universo. Outros, efectuam previsões ao nível dos impactes humanos no planeta, 

nomeadamente quanto à sobrevivência das espécies. Nos últimos anos, cada vez mais pessoas 

se preocupam com as condições a nível ambiental, com a educação para a sustentabilidade, 

bem como, com a comunicação intercultural e o legado de conhecimentos às gerações 

seguintes. Enquanto investigadores, como seres humanos e cidadãos críticos e participativos, 

partilhamos estas preocupações e, por isso mesmo, procurámos trabalhar em cenários de 

educação não-formal, ligados à ciência, como os museus onde desenvolvemos este trabalho, 

cujos resultados suportam a parte empírica desta tese. 

Como investigadores, assumindo que existem diversos olhares perante cada 

fenómeno, bem como interesses muito variados, e subscrevendo a teoria do dialogical self 

(Hermans, 1996), consideramos que, além da carga genética, resultado da evolução das 

espécies, existe um conjunto de memórias e vivências que permitem perceber o que somos e 

tentar prever o que seremos. Assim, importa questionar: Qual é o percurso da investigadora? 

Quais são as memórias, capacidades e competências que foram sendo desenvolvidas? 

Fazendo uma analogia com choques entre moléculas que poderão levar à formação de novas 

substâncias, que encontros, interpretações, situações e acasos fazem parte da sua trajectória de 

participação ao longo da vida (César, 2013a) e a foi transformando, podendo influenciar esta 

investigação? 

O percurso académico compreende uma licenciatura em Engenharia Química, um 

mestrado em Biotecnologia (Engenharia Bioquímica) e uma licenciatura em Ensino da Física 

e Química (variante de Química). Existe uma formação inicial e uma pós-graduação que 

desocultaram diversas formas de construir e compreender o conhecimento e a investigação, 

umas mais ligadas à experimentação em meio laboratorial, outras mais relacionadas com as 

ciências da educação e com cenários onde as interacções sociais jogam um papel 

determinante. Esta diversidade, estendeu-se, por isso, também à metodologia de investigação 
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e à forma como os conhecimentos são descritos e como se escreve um artigo científico, em 

cada um dos domínios supra-citados. Este percurso foi, em alguns momentos, 

desestabilizador, confuso, criando conflitos entre as diferentes I-positions (Hermans, 2001), 

mas também muito rico, no que refere às aprendizagens e formas de configurar as trajectórias 

de participação ao longo da vida (César, 2013a). 

Profissionalmente desenvolvemos um percurso que compreende a passagem pela 

indústria química, pela investigação no domínio da biotecnologia e pela docência de 

disciplinas nos domínios da Física e Química, Biologia, Microbiologia e Matemática, ao nível 

do ensino básico, secundário e superior politécnico, bem como pela formação de jovens e 

adultos em cursos Educação e Formação de Adultos e Educação e Formação de Jovens do 

Instituto de Emprego e Formação Profissional. Para além disso, de Outubro de 2007 a 

Outubro de 2011 trabalhámos no Museu de Ciência da Universidade de Lisboa, com 

actividades de coordenação dos serviços educativos daquela instituição. Neste âmbito fomos 

responsáveis pela coordenação do programa Férias no Museu, actividade conjunta entre o 

Museu de Ciência e o Museu Nacional de História Natural, actualmente designado como 

Museu Nacional de História Natural e da Ciência. Este trabalho possibilitou-nos a experiência 

de coordenação de pessoas, elaboração de tarefas, bem como a observação e avaliação do 

desenvolvimento de actividades com crianças e jovens, durante a semana e aos fins-de-

semana, possibilitando um contacto próximo com a equipa do museu e com o público 

visitante (crianças, adultos, professores, alunos, público em geral). Neste sentido, 

consideramos ter assumido um olhar abrangente, holístico e ecológico, das diferentes 

perspectivas acerca da experiência museológica. 

Paralelamente às actividades profissionais, as de lazer passam pela prática de 

desporto, yoga, visita a museus, exposições, cinema, teatro, pela realização de pequenas 

experiências ligadas à expressão dramática, o que nos permitiu espaços e tempos de reflexão e 

de pensamento (Perret-Clermont, 2004), privilegiando o contacto com outros olhares sobre o 

mundo, a vida e o conhecimento, contribuindo para uma trajectória de participação ao longo 

da vida mais inclusiva e intercultural (César, 2013a, 2013b), onde o respeito pela diversidade, 

mas também o empenho em contribuir para actualizar as potencialidades das crianças e 

jovens, transformando-as em capacidades e competências, nomeadamente científicas, se 

tornou cada vez mais nítido, dando origem à vontade de desenvolver esta investigação. 

Pensamos que este percurso diversificado nos conduziu à capacidade para a 

imaginação sociológica (Mills, 1959/2000), isto é, a capacidade para pensar criticamente, 
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historicamente e biograficamente, alargando a consciência de si e do mundo, físico e 

relacional, recorrendo às experiências e vivências pessoais enquanto partes integrantes de uma 

forma de olhar e compreender. Por isso mesmo, enquanto constituintes desta investigação, 

consideramos ter desenvolvido o que César (2008b) designa como consciência 

epistemológica, bem como diversas I-positions (Hermans, 1996, 2001), que nos permitem ter 

acesso a posições identitárias que facilitam a participação na construção do conhecimento. 

De acordo com Nóvoa (2011), partilhamos convicções e responsabilidades de que o 

aumento do conhecimento e a sua comunicação às gerações seguintes poderá revelar-se 

benéfico para o futuro de todos os que habitamos o planeta Terra: 

 

A nossa insatisfação é sempre o que não conseguimos conhecer. O nosso dilema 

maior é o que fazer com o que conhecemos. Não é por habitarmos apenas uma 

ínfima parte de um tempo imenso que a nossa responsabilidade é menor. Hoje mais 

do que nunca, temos obrigação de estar à altura de tudo o que descobrimos e 

compreendemos. 

(…) Conhecer é construir novas formas de habitar a Terra é assumir compromissos 

perante um futuro que se joga milímetro a milímetro em cada uma das nossas 

acções e dos nossos silêncios. (p. 8) 

 

No momento actual, em que assistimos a mudanças céleres no clima, à diminuição da 

biodiversidade, sendo que algumas espécies assumem a raridade de um objecto de museu. 

Consideramos que os museus, as casas das musas, podem e devem ter um papel importante na 

divulgação do conhecimento, inspirando e ultrapassando as barreiras físicas das paredes dos 

seus edifícios, dirigindo o olhar do visitante para além dos objectos dentro das vitrinas, 

promovendo uma atitude de conservação do que nos rodeia, nomeadamente das vidas que 

habitam o planeta Terra. 

Numa sociedade global, com problemas sociais e ambientais, persiste a preocupação 

de preparar uma população activa, interventiva, capaz de (re)agir às mudanças e preocupada 

com as questões globais e as relacionadas com a sustentabilidade. Deste modo, surgiu o 

conceito de LC. A LC refere-se à compreensão e mobilização de conceitos básicos de 

ciências, da natureza da ciência, questões éticas relativas às actividades científicas e à 

capacidade de discutir as inter-relações entre ciência, sociedade e as humanidades, assim 

como estabelecer diferenças entre ciência e tecnologia (Chagas, 2000).  

De acordo com alguns estudos internacionais, os níveis de LC dos jovens 

portugueses são baixos (Martin et al., 1997; OCDE, 2006). Para tentar atingir níveis de LC 

mais elevados têm sido desenvolvidas mudanças curriculares e nas práticas pedagógicas, em 
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contextos de educação formal, como as escolas e em cenários como as salas de aula. Porém, 

paralelamente às aprendizagens realizadas neste tipo de contextos e cenários, há que 

promover o desenvolvimento da LC através de aprendizagens efectuadas em contextos não-

formais, nomeadamente em museus. Uma parte considerável das aprendizagens ocorrem fora 

do ambiente escolar, ou seja, fora de contextos formais de aprendizagem e em momentos de 

lazer, ou mesmo durante a vida quotidiana (CCE, 2001; Grandstaff, 1976; La Belle, 1982; 

Palhares, 2007; Paulston, 1972; Trilla Bernet, 1998). Assim, os museus podem contribuir para 

o desenvolvimento da LC da população. 

Os museus, no seu processo museológico, através de acções de investigação, 

conservação e comunicação, contribuem para a construção da história, preservando a 

memória, mas também para o desenvolvimento das populações (Santos, 1996). Divulgar a 

ciência, a técnica, a arte ou qualquer dos domínios do conhecimento é um dos objectivos dos 

museus (Mestre & Cardona, 2006). Deste modo, as questões relativas ao desenvolvimento da 

LC são uma das preocupações dos museus que, além de preservarem as suas colecções, 

pretendem promover a partilha de saberes com a comunidade onde se inserem, valorizando os 

processos interactivos que estabelecem com o público (Primo, 1999; Wertsch, 2004). Os 

museus são espaços onde o visitante poderá sentir a emoção do autêntico, pela possibilidade 

de estar próximo de objectos ou locais originais. De salientar que o poder do original só é 

efectivo quando se dispõe de critérios de descodificação dos elementos que são objecto da 

musealização (Mestre & Cardona, 2006). O valor que se atribui aos objectos de um museu é 

configurado pelo conhecimento que se tem dele e do contexto em que ele foi concebido e 

utilizado. 

Os museus tentam promover a comunicação, de modo a responder às necessidades 

dos visitantes. Tornam-se, cada vez mais, espaços dinâmicos e interactivos, em que a 

programação de actividades destinadas a determinados públicos-alvo ganhou preponderância 

(Wertsch, 2004). Oferecem serviços, programas que incluem cursos, palestras, projectos com 

as escolas, programas de férias, entre outros, tentando seduzir os diversos públicos (Santos, 

M. C., 2000). Por isso mesmo, é essencial reflectir sobre as práticas museológicas, 

procurando que continuem a inspirar e apoiar as necessidades, características e interesses dos 

visitantes, promovendo as aprendizagens dos utilizadores (Melo, 2009). 
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4.2. O programa Férias no Museu 

4.2.1. Síntese sobre este programa de 2008 a 2010  

Como foi referido no Ponto 1.4.2., o programa de férias conjunto entre o MNHN, 

MCUL e a Estufa de Borboletas surgiu em 2008, numa época conturbada de início de gestão 

conjunta das instituições. Repetiu-se em 2009, período a que se refere este estudo, bem como 

em 2010 e nos anos seguintes. Na Tabela 8 apresenta-se, de forma resumida, a evolução da 

oferta do programa Férias no Museu ao longo dos três anos iniciais (2008 a 2010) e alguns 

números relativos a participantes, números de grupos, número de crianças e adolescentes por 

monitor e por grupo, número de participantes que frequentaram uma semana ou mais deste 

programa, bem como os que voltaram a inscrever-se, no ano seguinte.  

O primeiro programa de actividades de férias ocorreu nas férias escolares da Páscoa, 

em 2008, com dois grupos de crianças e adolescentes separados por idades dos quatro aos seis 

e dos sete aos 13 anos. Realizou-se após a Páscoa de 2008, na sequência da solicitação de uma 

mãe, cujo filho frequentava o Liceu Francês, em Lisboa, e de um curso de xadrez, no MCUL, 

que decorria aos sábados. Devido a este curso, esta Mãe contactava semanalmente com a 

investigadora, relatando a dificuldade dos pais ocuparem as férias dos filhos devido ao 

período de férias da referida escola ser desfasado do das escolas públicas. Para responder à 

solicitação desta mãe, que apoiou a divulgação junto de outros pais, ofereceu-se uma semana 

de actividades para aquela escola. Como tal, este foi o embrião do programa Férias no Museu 

conjunto das instituições, embora já tivesse havido oferta de programas de férias naquele 

espaço e algumas crianças e adolescentes já tivessem frequentado programas anteriores, como 

o do Jardim Botânico ou o da Estufa de Borboletas. 

Na sequência das experiências individuais anteriores e desta primeira experiência 

conjunta, que podemos considerar como uma semana de programa piloto, de programa 

exploratório, mas do qual houve um feedback muito positivo, por parte das crianças e das 

respectivas famílias, decidiu-se criar um programa Férias no Museu, já mais estruturado e que 

decorresse num período de tempo mais alargado, abrangendo também públicos de várias 

escolas e não de um estabelecimento de ensino específico. Assim, no verão de 2008 

planearam-se sete semanas deste programa, com a preocupação de que as tarefas propostas 

em cada semana permitissem que a mesma criança ou adolescente frequentasse mais de uma 

semana, sem repetir as actividades que realizava. No verão de 2008, optou-se por efectuar 

uma paragem durante o mês de Agosto, por se pensar que, neste mês, as famílias estariam de 

férias e não desejariam uma ocupação deste tipo para os filhos. No entanto, apercebemo-nos 
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de que existiam solicitações também para o mês de Agosto. Por isso, no verão de 2009, 

planearam-se nove semanas deste programa Férias no Museu, que incluíram duas semanas em 

Agosto. 

No período de Natal de 2008, a título experimental, planearam-se tarefas a propor 

aos sábados, de tarde, das 14h30 às 17h30, permitindo que as famílias fizessem 

tranquilamente as compras de Natal, enquanto as crianças ficavam nos Museus com 

actividades que iriam realizar, sob a temática do Natal. As famílias aderiram, tendo-se 

registado uma participação média de nove crianças por sábado. Estas tardes tinham a 

colaboração dos vigilantes das salas de exposição que, no inverno, e sobretudo na época que 

antecede o Natal, tinham poucos visitantes. Um dos benefícios destas tardes de sábado foi ao 

nível do clima relacional da equipa que assegurava o funcionamento dos museus aos sábados. 

A realização destas actividades obrigou a que, quem apenas vigiava as salas, passasse a ter um 

papel mais activo na exposição, colaborando nas tarefas propostas e comunicando com os 

colegas de trabalho. Assim, no final de 2008, os museus, que até há bem pouco tempo 

estavam separados, sem interacção entre si, colaboravam já, com sucesso, nos programas de 

férias para crianças e adolescentes, durante as férias escolares e em alguns fins-de-semana. 

Após o verão 2008, em Outubro de 2008, questionou-se, por email, os pais das 

crianças que frequentaram o programa Férias no Museu, durante o verão, sobre como tinham 

decorrido as actividades realizadas pelas crianças e adolescentes e que sugestões teriam para 

melhorar este programa. Responderam 21 pais, numerados por ordem cronológica de 

recepção dos emails, com mensagens de satisfação e elogios pela qualidade do programa. Por 

exemplo, a Mãe de uma das crianças salienta, pela positiva, a pontualidade, assiduidade, 

qualidade das actividades realizadas, afectividade, competência dos monitores e a 

disponibilidade em aceitar uma inscrição de última hora. Refere ainda que a filha recorda 

alguns conhecimentos que apropriou nos museus, ou seja, que consegue mobilizá-los noutros 

contextos, cenários e situações, pelo que podemos concluir que estas actividades promoveram 

a LC desta criança. 

 

Tanto da nossa parte como da parte da nossa filha, só temos palavras de apreço. 

Tudo decorreu com pontualidade, assiduidade e qualidade, da vossa parte. Para 

além disso a [nome da Filha] guardou uma recordação muito afectiva de todos os 

monitores e voluntários que com ela lidaram, e adquiriu muitos conhecimentos, 

que ainda hoje refere como tendo sido aí aprendidos. Do que ela mais gostou foi do 

Planetário. 

Da nossa parte registo também a disponibilidade em aceitar uma inscrição mesmo 

em cima da hora. (Mãe 1, email, p. 1) 
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Outro Pai salienta, com humor, que o filho falou muito sobre borboletas e plantas, 

entre outros assuntos, uma evidência empírica de que apropriou conhecimentos e os consegue 

mobilizar, em contexto familiar, ou seja, conseguiu realizar transições entre contextos e 

culturas diferentes. A parte mais positiva deste feedback, é considerar que esta experiência foi 

tão positiva, que deve ser repetida, em anos subsequentes. Se ele apenas mencionasse que 

tinha sido interessante, poderia estar apenas a ser politicamente correcto. Porém, se quer 

voltar a inscrever o filho neste programa e se a criança também deseja voltar, então o 

feedback é francamente positivo. Assim, esta resposta ilumina o aumento da LC, não apenas 

das crianças e adolescentes que participaram nestas actividades, mas também das famílias, 

que com elas contactam e que a ouvem falar do que fizeram e aprenderam. Mas, sobretudo, 

mostra o interesse desta família em que o programa continue a ser realizado, um aspecto 

corroborado por muitos outros emails e pela prática, pois várias crianças frequentaram este 

programa em mais de uma semana por ano e em mais de um ano. Esta é, sem dúvida, uma 

evidência empírica muito forte quanto ao sucesso do programa Férias no Museu. 

 

O [nome do Filho] adorou. O único problema é que ainda não se calou com o que 

aprendeu e lá em casa já levámos todos uma “injecção” sobre borboletas, plantas 

etc. 

Passe a brincadeira, foi uma boa experiência para ele, a repetir. (Pai 6, email, p. 1) 

 

A Mãe de duas crianças do género masculino, que frequentaram pela primeira vez 

este programa de Férias no Museu, afirma que eles já tinham frequentado programas 

desportivos, mas que nunca tinham realizado actividades que abrangessem conteúdos 

científicos. No entanto, revela que ela procurou, este ano, conjugar propostas que fossem 

“desportivas” com outras “didácticas”, ou seja, houve uma intencionalidade, por parte desta 

Mãe, em proporcionar-lhes também o contacto com conteúdos científicos, com a Natureza. 

Aliás, ela própria gosta muito de Ciência e queria que eles também desenvolvessem esse 

gosto, como relata no final do email. 

A parte mais forte da apreciação positiva do programa Férias no Museu está no 

último parágrafo. Ela descreve os filhos como “maravilhados”, afirma que revelaram ter 

apropriado conhecimentos que mobilizaram em casa e que “conseguem explicar porque 

entenderam”, ou seja, aos quais atribuíram sentido (Bakhtin, 1929/1981), contribuindo para o 

desenvolvimento da LC, deles próprios, da família e dos colegas, na escola, uma vez que 

realizam transições entre os contextos museológico, familiar e escolar, conseguindo mobilizar 
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o que aprenderam nestes três contextos, como revela esta Mãe. Como ela reconhece, com 

algum humor, “Tenho a certeza que o bichinho da ciência os "atacou" e fico muito feliz com 

isso”, o que constitui, mais uma vez, uma avaliação muito positiva do trabalho realizado no 

programa Férias no Museu. 

Salienta, ainda, que eles querem voltar a participar neste programa, o que também 

constitui um feedback muito positivo. Isto significa que não são apenas os pais que querem 

repetir o programa, por conveniência de ocupação dos filhos, já em férias, quando eles ainda 

estão a trabalhar. Os próprios filhos querem voltar a participar neste programa, ou seja, repetir 

a experiência de participar em actividades que envolvem a Natureza, o Universo, experiências 

científicas, como esta Mãe relata. 

Por isso mesmo, este email, bem mais longo que os anteriores, corrobora o que esses 

diziam, de forma mais sucinta. Esta é, aliás, uma evidência empírica que observamos em 

todos os emails recebidos como resposta às questões formuladas, que pretendiam ser um 

esboço de uma avaliação deste programa Férias no Museu, umas vez que a monitorização e 

avaliação do trabalho realizado nos parece um aspecto essencial das práticas profissionais e da 

organização de instituições aprendentes (Fullan & Hargreaves, 2001; Hargreaves, 1998), que 

queiram melhorar os seus desempenhos. 

 

Como mãe de dois meninos que frequentaram este ano pela primeira vez as vossas 

férias escolares, venho deste modo expressar a minha opinião quanto às actividades 

que nela decorreram. 

Este ano foi a primeira vez que os meus filhos frequentaram outros locais durante 

as suas férias escolares, numa primeira fase escolhi algo que tivesse a haver com 

desporto pois eles são muito activos e adoram este tipo de actividades. Numa 

segunda fase queria algo que fosse mais didáctico onde eles se divertissem mas ao 

mesmo tempo estivessem a aprender algo importante e sobretudo relacionado com 

a Natureza. Quando soube da vossa proposta, através de uma pesquisa que fiz na 

internet, pareceu-me desde logo muito interessante e totalmente de acordo com 

aquilo que eu procurava, fiquei no entanto com algum receio se eles iriam gostar.  

Na verdade, posso dizer que além de eu ter ficado muito satisfeita com o 

acolhimento e actividades desenvolvidas por vós, também os meus filhos vieram 

totalmente maravilhados. Eles próprios dizem que querem voltar e falam na escola 

e em casa sobre tudo o que aprenderam. Adoraram o contacto com a Natureza, com 

o Universo, com as experiências e conseguem explicar porque entenderam, o 

porquê de várias perguntas que lhes surgiam sobre esses temas. Tenho a certeza 

que o bichinho da ciência os "atacou" e fico muito feliz com isso pois eu própria 

sou uma fã da ciência e gostaria que eles me seguissem o gosto! (Mãe 3, email, p. 

1, aspas no original) 

 

Uma outra Mãe revela que se apercebeu de que o filho alargou o vocabulário, o 

raciocínio ficou “mais maduro”, fez perguntas que nunca tinha feito antes, nomeadamente 
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sobre o Universo e o planeta Terra e estabeleceu novas relações sociais com outras crianças. 

Assim, ela revela que existiu um desenvolvimento do filho durante aquelas duas semanas e 

que as considera mesmo “enriquecedoras e divertidas”, ou seja, conjugam um carácter 

despreocupado, lúdico, próprio dos tempos livres e das férias, com a apropriação de 

conhecimentos, nomeadamente científicos, contribuindo para a promoção da LC.  

Revela ainda que se sentiu confiante na equipa a quem deixava o filho entregue, um 

aspecto que é essencial para os pais, de tal modo que pretende que a filha, que é mais nova, 

também frequente este programa no ano seguinte. Assim, não só classifica o programa de 

“óptimo”, como pretende que este filho volte a participar nele, em companhia da irmã, o que 

constitui, como já afirmámos anteriormente, um critério muito positivo de avaliação do 

programa Férias no Museu. 

 

Gostaria de lhe dizer que as 2 semanas em que o meu filho [nome do Filho], 

frequentou as actividades do Jardim Botânico, se tornaram numa experiência muito 

enriquecedora e divertida. Ficamos muito contentes, por sentir que o [nome do 

Filho] estava a gostar muito e todos os dias queria voltar ao Jardim Botânico. 

Notamos grandes diferenças nele, o seu vocabulário ficou muito mais enriquecido e 

até os seus raciocínios se tornaram mais maturos! Fez perguntas que nunca antes 

tinha colocado: "Quem foram as primeiras pessoas a viver na Terra?", "nós 

vivemos no planeta terra!" etc., foi muito engraçado sermos confrontados com este 

tipo de afirmações e perguntas. Também desenvolveu relações com as outras 

crianças, o que também se revelou muito interessante. Acho que o nosso filho 

cresceu mais um bocadinho, nessas óptimas 2 semanas. 

Será certamente uma experiência a repetir, espero que para o ano já seja possível 

inscrever a nossa filha [nome do Filha], que é a mana mais nova do [nome do 

Filho] (tem 3 anos). O facto de haver actividades ao ar livre, onde eles podem 

sentir, cheirar e mexer na terra e plantas etc., para além de gratificante e importante 

confere ainda mais valor a estas acções. Enquanto Pais, ficamos muito satisfeitos 

por sentir que o nosso querido filho estava bem entregue, enquanto aprendia e se 

divertia ao mesmo tempo. (Mãe 14, email, p. 1, aspas no original) 

 

Esta Mãe, que designámos por Mãe 3, valoriza especialmente existirem actividades 

realizadas ao ar livre, onde “eles podem sentir, cheirar e mexer na terra e plantas”, ou seja, 

realça o carácter prático de muitas das actividades e um aspecto fundamental no 

desenvolvimento infantil, já realçado por autores como Santos (1991b) e Vygotsky 

(1934/1962): a importância de conjugar a motricidade com a actividade intelectual, ou seja, o 

que esta Mãe designa por, em espaços ao ar livre, usarem os vários sentidos, mexerem na 

terra, fazerem visitas a pé, divertindo-se e aprendo ao mesmo tempo. 

Além dos depoimentos dos pais, na Tabela 8 apresentam-se parâmetros que 

permitem avaliar o grau de satisfação das crianças, adolescentes e respectivas famílias, tais 
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como a percentagem de crianças e adolescentes que frequentaram mais de uma semana deste 

programa, que em 2008 foi de 20%. Este valor indica que, pelo menos 20% deles, estava tão 

satisfeito com as actividades que se inscreveu em mais uma semana deste programa.  

 

Tabela 8 - Frequências absolutas e relativas do programa Férias no Museu, de 2008 a 2010 

 2008 2009 2010 

Páscoa 

 Férias da Páscoa A caminho da Páscoa Viver a diversidade! … 

A partir da Páscoa! 

N.º de semanas 1 2 2 

N.º de grupos 2 4 3 

N.º de inscrições Cerca de 30 52 45 

 Programa especial Celebrar a Primavera  

N.º de semanas 1  1  

N.º de grupos 1  1  

N.º de inscrições 17 20  

Verão 

 Férias de Verão Um Verão para 

Recuperar Energia… 

Viver a diversidade!... 

Durante o Verão! 

N.º semanas 7 9 7 

N.º de grupos 16 25 11 

N.º de inscrições 230 319 179 

N.º participantes/grupo 14.4 12.7 16.3 

N.º participantes/monitor 7.2 6.3 7.5 

 N.º de crianças e adolescentes que frequentaram uma semana ou mais 

1 semana 151 210 91 

2 semanas 32 39 35 

3 semanas 5 9 6 

4 semanas 0 1 0 

N.º total participantes 188 259 132 

Frequência de mais de 1 

semana (%) 

 

20% (37/188*100) 

 

19% (49/259*100) 

 

31% (41/132*100) 

Participantes que 

frequentaram no ano 

seguinte 

43 

23% (43/188*100) 

 

47 

18% (47/259*100) 

 

-- 

Natal 

 Sábados Divertidos Preparar o Natal  

N.º de tardes 7 3  

N.º de inscrições 63 20  

 Dias Divertidos – 

Natal 2008 

Celebrar o Natal Viver a Diversidade!… 

Porque é Natal! 

N.º de dias 4 Não se atingiu o 

número minino de 

inscrições 

Não se atingiu o 

número minino de 

inscrições 
N.º de inscrições 38 
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Outro parâmetro é a percentagem de crianças e adolescentes que o frequentou 

novamente no ano seguinte, que foi de 23%. Assim, há 43 de crianças que, no ano seguinte, 

repetiram a inscrição e a participação. Salienta-se, ainda, que, quem não repetiu, não significa 

que tenha ficado descontente, de acordo com os emails recebidos.  

No planeamento do programa Férias no Museu de 2009 tentámos tornar as tarefas 

propostas mais interdisciplinares e que o seu planeamento fosse independente da estrutura dos 

departamentos dos museus. Ao contrário de 2008 em que uma das principais preocupações 

era que as crianças e adolescentes visitassem equitativamente as exposições dos dois museus, 

em 2009 valorizou-se o tema em cada semana (Ar, Água, Fogo, Terra) e, com base nele, 

conceberam-se as tarefas a propor aos participantes e as exposições a visitar. A existência de 

temas, que serviam de aglutinador às diversas actividades realizadas pelas crianças e 

adolescentes permitiu diferenciar, ainda mais, as diversas semanas do programa, o que 

possibilitava que as crianças e respectivas famílias escolhessem a semana em que se 

inscreviam não só por conveniência de calendarização, mas também por aquele tema ser mais 

do seu agrado, ou muito diferente daqueles em que já lá tinham estado. 

De 2008 para 2009 ocorreu um aumento da oferta e das inscrições no programa 

Férias no Museu. Nas férias da Páscoa realizou-se um programa de duas semanas, intitulado 

A caminho da Páscoa!, que correspondeu às duas semanas de férias escolares. Também se 

repetiu a oferta de uma semana de férias – Celebrar a Primavera! – para crianças e 

adolescentes cujas escolas tivessem férias desfasadas das escolas públicas portuguesas. 

Assim, podemos afirmar que o sucesso dos programas piloto de 2008 permitiram preparar um 

conjunto de propostas mais adequadas aos desejos, características e interesses das crianças, 

bem como às necessidades de ocupação dos seus tempos de férias, face à profissionalidade 

dos pais. Manteve-se, contudo, o querermos conjugar o carácter lúdico com a aprendizagem 

não-formal, favorecendo o desenvolvimento sócio-cognitivo e emocional das crianças e 

adolescentes, para além de se promover as LC deles e das respectivas famílias. 

No Verão de 2009 foram recolhidos os dados que deram origem a esta tese de 

doutoramento, que corroboram a satisfação das crianças, adolescentes e respectivas famílias. 

Observou-se que os participantes se mostraram: (1) empenhados e entusiasmados com as 

actividades que desenvolveram; (2) corresponderam ao que lhes foi solicitado; (3) 

manifestaram-se alegres nos momentos de recreio, nas brincadeiras e nas refeições; (4) 

revelaram ter apropriado conhecimentos e desenvolvido capacidades e competências, sendo 

capazes de os mobilizar noutros contextos, cenários e situações; (5) alargaram o vocabulário, 
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ganharam rigor científico nas respostas e argumentações, aprendendo também a estabelecer 

mais conexões entre os conhecimentos; (6) desenvolveram a socialização alargada, 

nomeadamente com os pares e monitores; e (7) os seus desempenhos e relatos revelam a 

importância das aprendizagens não-formais para o desenvolvimento sócio-cognitivo e 

emocional, bem como para a promoção da LC destas crianças, adolescentes, respectivas 

famílias, amigos e mesmo de alguns colegas de escola.  

Como já afirmámos, do total de crianças e adolescentes que participaram no 

programa do verão de 2008, 23% voltou no Verão de 2009 (ver Tabela 8). Observou-se ainda 

que, das crianças e adolescentes que frequentaram o programa Férias no Museu no verão de 

2009, 18% regressou em 2010 e 19% repetiram mais de uma semana de férias de verão de 

2009, o que corrobora também o grau de satisfação, nomeadamente porque o programa Férias 

no Museu estava cheio e observava-se um crescimento de ofertas de programas de férias por 

outras entidades externas. Para além disso, muitas das crianças e adolescentes que se 

inscreveram pela primeira vez fizeram-no por sugestão de outras crianças e respectivas 

famílias, que nela já tinham participado em anos ou semanas anteriores. 

Após o verão de 2009 diminuiu-se a oferta do programa Férias no Museu, de modo a 

manter a qualidade e devido ao cansaço da equipa, que era a mesma que recebia o público 

escolar, ao clima relacional instável devido à recente gestão conjunta dos museus e, 

sobretudo, à falta de meios financeiros, que era notória, como referiram em conversas 

informais e entrevistas alguns pais e visitantes. Deste modo, na primavera eliminou-se a oferta 

para as férias das escolas privadas, com calendarizações distintas das escolas públicas 

portuguesas e, no verão de 2010, diminuiu-se o número de grupos por semana (de três para 

dois) e retiraram-se duas semanas (de nove para sete). Também se aumentou o número 

mínimo de inscrições para o funcionamento do programa, o que significou que, no Natal de 

2009 e 2010, não se atingisse o número mínimo de inscrições para que este funcionasse. 

No Verão de 2010 ofereceram-se sete semanas de férias de verão, tendo-se 

preenchido 179 vagas, distribuídas por um total de 20 grupos. Assim, neste ano as inscrições 

esgotaram, as crianças e adolescentes mostraram-se alegres, conseguindo também apropriar e 

mobilizar conhecimentos, desenvolver capacidades e competências, bem como promover a 

LC delas próprias e das respectivas famílias, o que podemos comprovar em diversas 

conversas informais, que continuámos a registar num diário de bordo, que não mais deixámos 

de elaborar desde que fizemos esta investigação. Por isso mesmo, podemos afirmar que esta 

investigação teve impactes mesmo nas práticas profissionais da investigadora e dos 



Ana Isabel Jorge Dias 

O museu como espaço/tempo de aprendizagem: Contributos para a promoção da literacia científica 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 

Faculdade de Ciências Sociais, Educação e Administração 

Departamento de Museologia 

123 

monitores, já que muitos deles também mantiveram os registos num diário de bordo, que a 

equipa, depois, discutia em conjunto. 

Relativamente aos conteúdos abordados, em 2010 o MNHN e o MCUL associaram-

se às comemorações do Ano Internacional da Biodiversidade, o que configurou os conteúdos 

seleccionados para o programa Férias no Museu. Exploraram-se, especialmente, conteúdos 

como a diversidade e as inúmeras transformações de sons, texturas, formas, cheiros, sabores, 

cores, que surgem durante cada período que constitui os ciclos naturais e culturais, bem como 

a forma diversificada como os seres vivos interagem como o mundo à sua volta e o conhecem. 

A título de exemplo, podemos indicar nomeadamente: Que sentidos usam os diversos seres 

vivos? ou Será que todos os seres vivos vêem, cheiram e sentem o mundo ao seu redor da 

mesma forma?  

Como já acontecera em 2009, as actividades realizadas pelas crianças e adolescentes 

foram diferentes de dia para dia e ao longo das diversas semanas do programa. Abarcaram os 

diversos domínios científicos presentes nestes dois museus, pretendendo-se que as crianças e 

adolescentes despertassem um outro olhar para a ciência, para o mundo que as rodeia e, 

sobretudo, que aprendessem de uma forma divertida a relacionar os ciclos naturais e culturais, 

através da experiência lúdica nos diversos espaços dos museus. Mais uma vez, presidia uma 

intenção de relacionar actividades desenvolvidas ao ar livre e outras no interior dos espaços 

museológicos, desenvolvimento da motricidade conjugado com o intelectual e a promoção da 

LC, contribuindo para o exercício de uma cidadania activa, reflexiva e responsável, que 

correspondesse a uma educação para a sustentabilidade. 

Em 2010, na sequência das experiências dos anos anteriores, optou-se por não 

separar as crianças e adolescentes por idades, de modo a terem oportunidade de conviver com 

outras crianças, adolescentes e adultos, permitindo que estabelecessem interacções sociais 

ricas, que lhes permitissem trabalhar a zona de desenvolvimento proximal (ZDP) de cada uma 

delas, promovendo o desenvolvimento das crianças e adolescentes (Vygotsky, 1934/1962). 

Por outro lado, esta opção também serviu para evitar episódios de choro dos irmãos mais 

novos, que não queriam separar-se dos mais velhos, bem como para uma responsabilização 

estes últimos pelos mais novos, contribuindo para o estabelecimento de laços afectivos mais 

fortes entre crianças e adolescentes da mesma família. Deste modo, em 2010 juntaram-se 

crianças e adolescentes da mesma família num mesmo grupo e cada grupo tinha crianças que, 

em 2009, teriam estado distribuídas pelos grupos Small, Medium e Large.  
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Esta opção criou algum desconforto inicial na equipa de monitores, que considerava 

que as tarefas propostas ficariam ou demasiado infantis para os mais velhos, ou muito difíceis 

para os mais novos, o que revela a falta de preparação, em Portugal, que a maioria dos agentes 

educativos têm para explorar uma mesma tarefa com graus diferentes de aprofundamento, em 

função das características das diversas crianças e adolescentes. Como tal, a equipa teve que 

passar pela transição de trabalhar com grupos de crianças e adolescentes de idades 

aproximadas para trabalhar com grupos heterogéneos, quanto ao critério idade cronológica. 

No sentido de apoiar a equipa, diminuindo o desconforto provocado por esta transição, antes 

do início do programa de férias foram partilhados alguns artigos científicos e ocorreram 

diversas reuniões em que se discutiram alguns aspectos relativos à teoria de Vygotsky 

(1934/1962) e ao conceito de ZDP, incluindo a sua aplicação prática, em tarefas educativas, 

em diversos contextos. Para além disso, planearam-se cuidadosamente as tarefas a propor às 

crianças e adolescentes, de modo a que tivessem várias abordagens possíveis, que 

promovessem o trabalho colaborativo e para que todos, independentemente da idade e do 

estádio de desenvolvimento em que se encontravam, se sentissem motivados e estimulados a 

participar, conseguindo promover a apropriação de conhecimento e o desenvolvimento dos 

participantes. Esta acabou por ser uma aposta ganha, pois tanto a equipa como as crianças, 

adolescentes e respectivas famílias forneceram feedback positivo. 

Esta mudança veio realçar a importância da formação contínua das equipas. Assim, 

em 2011 o programa Férias no Museu não funcionou, tendo ocorrido um programa de 

formação para a equipa que constituía o Serviço de Educativo deste museu. Este programa 

incluiu discussões temáticas e reflexões sobre Museologia e funções dos serviços educativos, 

nomeadamente em contextos de museus de ciência e de história natural. Incluiu a visita a 

outros museus da região de Lisboa e de Cascais, bem como o contacto com os respectivos 

serviços educativos. Pretendeu-se estabelecer relações com as outras instituições, perceber 

como trabalhavam, procedendo a uma confrontação com as práticas desenvolvidas em cada 

museu visitado e uma análise crítica, incluindo a leitura de alguns artigos sobre Museologia 

que pareceram particularmente pertinentes. Pretendia-se, deste modo, contribuir para 

estimular a criatividade e o desenvolvimento de novos programas, nomeadamente de férias 

como o Férias no Museu, tendo este último sido retomado a partir de 2012.  
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4.2.2. Elaboração das tarefas do programa Férias no Museu, para  

o verão de 2009 

Durante o planeamento do programa Férias no Museu houve a preocupação de 

recorrer a uma liderança predominantemente democrática (Lewin, Lippitt, & White, 1939), de 

modo a criar uma equipa de monitores coesa, com uma comunicação fácil e sincera entre 

todos, facilitando a gestão de eventuais conflitos. Em cada semana foram agendadas reuniões, 

ao final do dia, às segundas-feiras, quartas-feiras e sextas-feiras, para discussão sobre as 

características dos grupos de crianças e adolescentes, o modo como estavam a decorrer as 

actividades desenvolvidas, avaliação das mesmas e eventuais necessidades de ajustamento das 

tarefas previstas. Por outro lado, procurou-se também estabelecer interacções sociais com os 

diversos departamentos dos museus, com as empresas de fornecimento da alimentação, a 

seguradora, ou com o pessoal responsável pela limpeza. Também pareceu essencial assegurar 

a existência de uma comunicação estreita com os familiares das crianças, de modo a resolver 

alguma questão, dúvida ou problema que surgissem, para que os pais se sentissem tranquilos 

relativamente à segurança e qualidade do programa. 

No que se refere ao planeamento das tarefas, pretendeu-se que estas, utilizando as 

colecções dos museus, proporcionassem experiências de aprendizagem diversificadas, ricas e 

diferentes das vivenciadas em ambiente escolar. O programa Férias no Museu pretendeu, de 

uma forma lúdica, alertar para os ciclos naturais, como a sucessão de dias e noites, estações 

do ano e consequentes transformações na natureza, assim como para os ciclos sócio-culturais, 

como o Carnaval, a Páscoa, as férias de verão e o Natal, que coincidem com as interrupções 

lectivas. Em cada uma abordou-se o modo como as plantas, animais e seres humanos vivem 

essa época. 

As tarefas propostas foram diferentes de dia para dia e nas várias semanas. Os 

conteúdos abarcaram os diversos domínios científicos abordados nestes museus: Geologia, 

Mineralogia, Zoologia, Botânica, Física, Química e Matemática. A partir deste percurso 

multidisciplinar, pretendeu-se que as crianças e adolescentes ficassem mais estimulados a 

observar, estabelecer conexões e reflectir sobre o mundo que os rodeia. O programa Férias no 

Museu tinha como objectivo último contribuir para a melhoria da LC das crianças e 

adolescentes, que nele participavam. 

Neste trabalho observaram-se seis semanas de actividades do programa de Férias de 

verão do ano 2009, o qual se denominou: Férias no Museu: Vamos recuperar energia durante 

o verão… As temáticas abordaram os quatro elementos da natureza: Ar, Água, Fogo e Terra, 



Ana Isabel Jorge Dias 

O museu como espaço/tempo de aprendizagem: Contributos para a promoção da literacia científica 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 

Faculdade de Ciências Sociais, Educação e Administração 

Departamento de Museologia 

126 

havendo duas semanas por tema. Nas semanas em que recolhemos dados os temas abordados 

foram: Água, Fogo e Terra. 

Apesar de as tarefas propostas serem diferentes de dia para dia, existiram algumas 

rotinas diárias e semanais. Todos os dias começaram com uma breve sessão de yoga para 

crianças (Luby, 1998), denominada Vamos saudar o sol durante o verão, um pequeno lanche, 

seguindo-se uma actividade que as crianças e adolescentes desenvolviam (diferente em cada 

dia e de acordo com o tema da semana). Depois, realizava-se o almoço e havia tempo livre, de 

brincadeira, no Jardim Botânico. Convém referir que diversos autores salientam a importância 

do brincar no desenvolvimento das crianças (Santos, 1988; Wallon, 1979a, 1979b). Seguia-se 

uma outra actividade que as crianças e adolescentes desenvolviam, de acordo com o tema da 

semana, um lanche e os dias terminavam, excepto às sextas-feiras, com jogos tradicionais 

(raquetes, saltar à corda, ao elástico, jogo do mata, hula hoop, por exemplo).  

No primeiro dia de cada semana, após o yoga, eram salientadas as regras para se 

estar no Jardim Botânico. Estas vão no sentido do respeito e da preservação da integridade das 

plantas e dos animais que habitam o jardim, bem como do respeito pelos outros visitantes e 

trabalhadores, para garantir um convívio harmonioso entre todos. Apenas se podem apanhar 

sementes, flores ou folhas que tenham caído no chão. Referiu-se que só se devem arrancar 

plantas quando necessário como, por exemplo, para a alimentação, tendo o cuidado de não 

danificar a flora e a fauna. No Jardim apanham-se ervas daninhas, plantas prejudiciais ao 

crescimento de outras espécies de plantas, mas quem o faz são os jardineiros, que são 

especializados e sabem desempenhar essas actividades da forma mais sustentável. 

No caso do Grupo S, com crianças de 4 e 5 anos, em que, por vezes, alguém chorava 

por não querer ficar no museu sem os pais, a primeira actividade em que eles se envolviam, 

após o yoga era A hora do conto, que consiste na construção de uma história, ou na leitura de 

um conto por parte dos monitores, com as crianças em roda, sentadas em colchões. Pretendia-

se, assim, criar um ambiente mais acolhedor, de modo a estabelecerem-se laços de confiança 

entre as crianças, os monitores e o espaço. 

As sessões de yoga para crianças (Luby, 1998) consistiram em sessões nas quais as 

posições, sobretudo de animais, foram contextualizadas numa história, para serem mais 

atractivas para as crianças. Pretendeu-se aumentar a flexibilidade, a agilidade, o auto-

conhecimento pessoal e corporal, mas também a interacção entre todos, pelo que foram 

adicionados exercícios de dinâmica de grupo (Andrade, 1999). Como estas sessões eram a 



Ana Isabel Jorge Dias 

O museu como espaço/tempo de aprendizagem: Contributos para a promoção da literacia científica 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 

Faculdade de Ciências Sociais, Educação e Administração 

Departamento de Museologia 

127 

primeira actividade do dia, os pais eram convidados a participar, funcionando também como 

facilitadores de criação de um clima relacional securizante (César, 2014) 

Diariamente era nomeada uma equipa de duas crianças ou adolescentes responsáveis 

por pôr a mesa para o almoço. Após terminarem as actividades que estavam a desenvolver, 

bem, como o almoço ou o lanche, todos eram responsáveis por deixar os materiais que tinham 

sido utilizados arrumados. Pretendia-se, assim, que as crianças e adolescentes sentissem o 

espaço como seu, bem como que assumissem responsabilidades na sua manutenção, além de 

estimular a interacção em grupo. 

Os momentos das refeições ocorreram em simultâneo para os três grupos etários e 

respectivos monitores. Propositadamente, pedia-se que as crianças, adolescentes e monitores 

se misturassem, de modo a que os elementos de cada grupo (S, M, L) não ficassem juntos, 

contrariando o ambiente escolar, em que as crianças são separadas por idades. Pretendia-se 

promover o convívio entre todos e a ajuda aos mais novos, que ainda tivessem alguma 

dificuldade em comer de uma forma autónoma. Relativamente às refeições, houve a 

preocupação em salientar a importância de uma alimentação saudável, usando-as também 

como espaços/tempos que permitiam promover a LC. Uma regra de funcionamento do 

programa estipulava que todos tinham que comer, mesmo que não gostassem, um pouco de 

sopa e salada, além dos outros alimentos. Esta exigência foi sempre justificada por ser uma 

forma de actuação importante para a manutenção da saúde. Por este motivo, as ementas não 

continham alimentos menos saudáveis, como batatas fritas, Coca-Cola, salsichas, pizzas e 

sobremesas demasiado doces. Deste modo, as preocupações com a LC estenderam-se também 

aos momentos das refeições, bem como a outros momentos de lazer, assumindo-se que os 

diversos espaços e tempos, ainda que de forma diferente, permitem desenvolvê-la. 

Após o almoço as crianças e adolescentes tinham algum tempo para brincar 

livremente no Jardim. Estes momentos permitem desenvolver a psicomotricidade, as 

interacções sociais entre pares, a criatividade ou a autonomia, entre outros aspectos (Santos, 

1988; Wallon, 1979a, 1979b). 

Ao longo de cada dia efectuou-se a separação dos lixos. Os plásticos e os metais 

foram depositados no caixote amarelo; o papel e cartão no caixote azul e os vidros no caixote 

verde. Salientou-se que esta forma de actuação deve ter-se sempre, nomeadamente em casa. 

No Jardim Botânico devem também ser separadas as plantas, cascas de frutas e vegetais não 

cozinhados, que vão para o compostor. Um compostor é um recipiente onde ocorre o processo 

de compostagem, isto é, a decomposição de materiais orgânicos, com a finalidade de obter um 
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material estável, rico em húmus e nutrientes, que é usado como fertilizante no jardim. Foi 

explicado o funcionamento de um compostor e a degradação dos vegetais e plantas mortas, 

bem como a importância da fertilização no crescimento das plantas. Pretendeu-se, assim, 

contribuir para a melhoria da LC das crianças e adolescentes. Todos os dias duas crianças ou 

adolescentes estavam encarregues de colocar no compostor o lixo correspondente. Assim, as 

actividades desenvolvidas incluem uma componente de educação para a sustentabilidade, algo 

essencial, na actualidade (Cunha, Vieira, Teixeira, Raposo, & Sobrinho, 1999). Foi também 

referido que a água libertada pelos aparelhos de ar condicionado, por não conter sais, é 

aproveitada para regar as plantas carnívoras. 

Na preparação da Festa Final usaram-se, sobretudo, materiais reutilizados como, por 

exemplo, garrafas de PET (politereftalato de etileno), caixas de cartão para transporte da fruta, 

caixas de ovos, rolos de papel higiénico e folhas e sementes apanhadas no chão durante as 

visitas guiadas ao Jardim Botânico, ou durante os momentos de brincadeira, após o almoço. 

Muitas vezes os adereços produzidos foram reutilizados em mais do que uma Festa Final. 

Pretendeu-se mostrar que, com criatividade, os materiais podem ser reutilizados, diminuindo 

o desperdício. Assim, de uma forma lúdica, alertaram-se os participantes para questões 

económicas e ambientais, ou seja, para a educação para a sustentabilidade. 

Os jogos tradicionais, que ocorriam ao final do dia, enquanto as crianças e 

adolescentes esperavam que os fossem buscar, pretendiam aumentar a agilidade, desenvolver 

a motricidade, a capacidade de observação, o controle, a resiliência, a persistência e motivar 

para o jogo físico, bem como melhorar as interacções sociais entre todos. Quando iam para 

casa levavam um poema ou uma letra de uma música, de modo a motivar o diálogo familiar 

sobre os temas abordados durante o dia e, também, para que estes funcionassem como uma 

semente, que garante um ciclo de vida e germina, dando origem a plantas ou a frutos. Os 

poemas e as músicas serviam para fomentar o diálogo familiar, interligando o ciclo semanal 

de actividades desenvolvidas pelas crianças e adolescentes, gerando a responsabilização e 

participação das famílias, que assim eram convidadas a interessar-se pelo programa Férias no 

Museu.  

As actividades desenvolvidas às quintas-feiras e sextas-feiras focalizavam-se nos 

domínios da expressão plástica, e eram dirigidas para a preparação da Festa Final. Esta 

ocorria no final da semana, ou seja, às sextas-feiras, pelas 17h. Consistia numa breve 

apresentação, geralmente uma pequena peça de teatro ou uma exposição, que reflectisse os 

trabalhos e as temáticas abordadas durante a semana. A preparação da mesma exigiu sempre 
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um grande esforço da parte dos monitores, pois a apresentação era simultânea aos três grupos 

e tinha subjacente a coordenação da totalidade das crianças e adolescentes elaborando uma 

história ou um contexto que envolvesse a participação de todos e que fosse simultaneamente 

uma maneira informal de os pais terem acesso ao que os filhos tinham realizado, 

compreendendo ainda se a LC tinha sido promovida. 

Nesta programação semanal o que variava eram as actividades desenvolvidas na 

manhã e na tarde dos três primeiros dias da semana. Porém, uma análise mais fina permite 

compreender que as quintas-feiras e sextas-feiras também eram sempre diferentes, uma vez 

que os temas e as festas finais também o eram.  

O programa de Férias no Museu pretendeu promover a LC dos participantes através 

dos conteúdo científicos abordados, mas também promover as interacções e dinâmicas 

sociais, bem como as formas de actuação que privilegiassem a preservação do ambiente. Estas 

foram no sentido de criar hábitos de minimizar o desperdício, aumentar a reutilização dos 

materiais, de modo criar um planeta sustentável. Houve, ainda, a preocupação de ir 

explicando os porquês de cada forma de actuação, bem como os conteúdos científicos 

subjacentes. 

Através dos objectos dos museus pretendeu-se explicar o mundo e, simultaneamente, 

promover a atitude de conservador de museu, ou seja, de alguém com curiosidade em 

conhecer, conservar e cuidar o ambiente onde vive, desde os animais, plantas, objectos e até a 

si próprio. Pretendeu-se desenvolver atitudes, formas de actuação e sentimentos de respeito e 

amor pela natureza, através dos conteúdos científicos, ou seja, promovendo a LC das crianças 

e adolescentes, de modo a proporcionar-lhes vivências próprias de cidadãos críticos e activos 

na sociedade.  

 

4.2.2.1. Semana de 13 a 17 de Julho de 2009, Grupo M e 1.ª semana sob o tema da 

Água.  

4.2.2.1.1. Botânica  

Nesta semana, ao nível dos conteúdos, pretendeu-se abordar questões relativas ao 

ciclo da água e à importância da água na vida dos animais e das plantas. A primeira actividade 

desenvolvida na segunda-feira foi uma visita ao Jardim Botânico, na qual se salientou a 

importância da água como recurso essencial à vida das plantas, nomeadamente na 

fotossíntese. Durante a visita guiada ao Jardim Botânico salientaram-se as adaptações que as 

plantas fazem para viverem em ambientes aquáticos, húmidos ou alagados e secos.  
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Observaram-se plantas aquáticas que vivem no lago do jardim como, por exemplo, 

os nenúfares. Relativamente a plantas que vivem em locais com muita água, observaram: (1) a 

lentilha de água; (2) o inhame; (3) o bambu, uma planta originária da China e que é da família 

dos cereais como, por exemplo, o trigo e o milho, que são ingredientes frequentes nos cereais 

usados ao pequeno-almoço. Com uma linguagem simples tentou-se estabelecer conexões 

entre as plantas e o dia-a-dia das crianças, facilitando as transições entre o contexto do museu 

e o contexto familiar; (4) cipreste dos pântanos, também chamada árvore dos narizes. Como 

as suas raízes têm dificuldade em captar oxigénio, devido a estarem no meio de água, 

desenvolvem-se para fora da superfície, para conseguirem captar o oxigénio da atmosfera. 

Observaram também plantas adaptadas a locais com pouca água, como: (1) paineira-

barriguda. Esta árvore armazena água no tronco, que fica mais alargado com a água, 

parecendo ter uma grande barriga; (2) cactos que guardam água dentro dos caules. As folhas 

dos cactos são os espinhos, que são pequenos para minorar as perdas de água por 

transpiração; e (3) dragoeiro (para mais pormenores sobre as plantas ver o Apêndice III). 

No final da visita foi destacada a importância de cada um poupar água no dia-a-dia, 

nomeadamente quando utiliza a casa de banho e a cozinha, procurando promover formas de 

actuação ecológicas e responsáveis, que contribuem para a sustentabilidade de todos os seres 

vivos e vida no planeta Terra. 

Após a visita efectuou-se uma actividade experimental no domínio da Botânica, 

denominada: Água: Da raiz às folhas. Pretendeu-se mostrar a subida da água num caule, além 

de referir a estrutura morfológica das plantas que promovem a adaptação à falta ou ao excesso 

de água, bem como a constituição da seiva das plantas. Foram distribuídos, a cada criança, um 

cravo branco, água e corante alimentar, ou seja, materiais que permitem realizar esta 

experiência e que não são perigosos para a saúde. O caule do cravo foi mergulhado num tubo 

de ensaio contendo uma mistura de água e corante. Após umas horas, ou no dia seguinte, 

observou-se e registou-se que as pétalas do cravo tinham a cor original – branca – alterada 

para a cor do corante.  

 

4.2.2.1.2. Zoologia 

Após o almoço, abordou-se a importância da água na vida dos animais, 

nomeadamente os que habitam o meio aquático, salientando que nem todos os animais que 

habitam o meio aquático são peixes. A compreensão dos conteúdos científicos abordados foi 

complementada através de uma visita guiada à Sala da Baleia no departamento de Zoologia. 
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Esta visita interactiva pretendeu estimular a observação dos animais marinhos, registando-se 

as diferenças entre eles. Também se fomentou uma reflexão sobre as suas características 

físicas, funções e modos de actuar.  

Foram abordadas as questões relativas às características dos animais que habitam o 

meio aquático perguntando às crianças: Se tivessem que ir viver para o mar, que adaptações 

deveriam fazer aos vossos corpos? Pretendeu-se que as crianças reflectissem e percebessem a 

importância de os peixes terem uma camada de gordura, devido às temperaturas baixas ou das 

barbatanas, para nadar melhor. Por comparação com os seres humanos, também pretendíamos 

que percebessem que não é necessário ter duas pernas para nadar, assim como os dedos 

também não são importantes, nadariam melhor se os dedos estivessem unidos. Observaram 

que os mamíferos aquáticos têm as barbatanas na horizontal, os peixes na vertical. 

Relativamente à cor, para não serem apanhados deveriam ter uma cor semelhante à do mar: 

cinzento e na parte de baixo branco (se estivermos debaixo de água e olharmos para cima a 

cor que vemos é branco). Foi salientado que alguns animais marinhos, que têm cores vivas, 

são venenosos. 

Após este diálogo, as crianças visitaram livremente a exposição da sala da baleia e 

tiveram como tarefa completar um desenho começado pela monitora num papel de cenário 

exposto no chão da sala. A monitora desenhou um tubarão e as crianças deveriam desenhar 

animais marinhos que o tubarão não coma como, por exemplo, estrela-do-mar, tubarão 

martelo ou conchas, entre outros. No final da actividade foram referidos alguns animais 

marinhos que estão em vias de extinção como, por exemplo, o bacalhau e os percebes. Foi 

salientado que não devemos comer este tipo de animais para não aumentar a quantidade de 

pesca. Se o fizermos, devemos comer peixes adultos, que provavelmente já se reproduziram, 

contribuindo, assim, para a conservação da espécie. 

 

4.2.2.1.3. Ciências do ambiente  

Na terça-feira as crianças realizaram uma actividade de fabrico de papel reciclado, 

salientando a importância da água no processo. Alertou-se para a necessidade de poupar papel 

e de o reciclar, nomeadamente devido ao papel ser feito de árvores, sobretudo eucalipto, 

planta nativa da Austrália. Abordaram-se questões relativas ao problema da destruição da 

floresta para plantar eucaliptos para a indústria do papel, assim como os problemas relativos à 

monocultura e à perda da biodiversidade. Se só existem eucaliptos não há condições para 

viverem muitas espécies de animais porque não há diversidade de alimentação e de habitação. 
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Nas árvores habitam alguns animais como, por exemplo, pássaros. O ideal é que a floresta 

seja constituída por vários tipos de árvores e, consequentemente, por vários tipos de seres 

vivos. Referiu-se também que os eucaliptos podem ser considerados uma praga porque a terra 

fica sem nutrientes para crescerem outras árvores, o que não é desejável em termos de 

biodiversidade e de sustentabilidade. 

Devido às necessidades diárias de papel inerentes à sociedade do conhecimento e da 

informação, seria inviável eliminar totalmente o consumo de papel. O que cada um de nós 

pode, e deve, fazer é diminuir o consumo, através da diminuição do desperdício do papel, 

reutilizando-o e colocando o papel usado e que já não pode ser reutilizado no ecoponto 

correspondente para, posteriormente, poder ser reciclado e, assim, evitar a produção de papel 

novo, com a inerente destruição de árvores e o aumento da necessidade de plantar eucaliptos. 

A reciclagem do papel envolve a utilização de água para amolecer as fibras do papel. 

O papel usado foi cortado em pequenos pedaços, mergulhado em água, para amolecer as 

fibras. Esta mistura foi deixada na sala das actividades, num alguidar, de um dia para outro. Já 

na presença das crianças, a mistura foi triturada, de modo a que fique com um aspecto 

aproximadamente homogéneo ao nível da granulometria. Esta mistura final denomina-se pasta 

de papel. A pasta de papel foi colocada, pelas crianças, numa rede com o tamanho da folha, 

foi prensada para retirar água e, seguidamente, colocada num pano para secar mais 

facilmente. Após a secagem, estava concluída a produção de folhas de papel reciclado. 

Referiu-se que a pasta de papel pode também ser usada para modelar a três dimensões, como 

se fosse plasticina ou barro. 

 

4.2.2.1.4. Matemática  

Da parte da tarde as crianças participaram em actividades relacionadas com jogos e 

desafios matemáticos. Pretendia-se estimular o pensamento e o raciocínio matemáticos, a 

capacidade de resolver problemas e o gosto por jogos e desafios, assim como as interacções 

sociais entre as crianças. De entre os vários tipos de jogos educativos é de destacar os de 

estratégia, pois não estão associados apenas ao factor sorte, dependendo também da sabedoria 

e intuição do jogador para vencer. As capacidades envolvidas na elaboração de uma estratégia 

para vencer o jogo, que exigem tentar, observar, analisar, conjecturar e verificar, apelam ao 

raciocínio lógico, importante na aprendizagem da Matemática. Através do jogo, de uma forma 

lúdica, as crianças e adolescentes aceitam regras, reconhecem hierarquias e desenvolvem o 

respeito pelos outros, bem como a autonomia. 
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Caillois (1990) e Huizinga (1993) consideram o jogo como uma actividade ou 

ocupação voluntária, exercida num período de tempo e espaço circunscritos, separada da vida 

quotidiana, segundo regras livremente aceites, mas de carácter obrigatório, capaz de absorver 

um indivíduo de um modo intenso e total. Piaget (1923) considera que as actividades lúdicas, 

os jogos e as brincadeiras são essenciais ao desenvolvimento intelectual e social da criança. 

Classificou os jogos, tendo em conta a evolução das estruturas mentais da criança, em três 

categorias (Piaget, 1923): (1) Jogos de exercício/fase sensoriomotora (do nascimento até cerca 

dos 2 anos de idade) - a criança procura satisfazer as necessidades básicas, obtendo o máximo 

prazer na actividade. O jogo emerge através da repetição de movimentos com carácter 

exploratório (através do tacto, olfacto, visão e motricidade fina); (2) jogos simbólicos/estádio 

pré-operatório concreto (dos 2 aos 6 anos, aproximadamente) - a criança começa a adquirir a 

noção de regras, jogo simbólico surge através de movimentos e gestos que envolvem a 

imaginação e imitação diferida, passando também pela transformação de objectos e 

contemplando ainda o desempenho de papéis, a criança explora as suas fantasias, imita e 

retrata situações da vida real; e (3) jogos de regras/estádio das operações concretas (dos 7 aos 

14/15 anos, aproximadamente) - a criança descobre o conceito de regra e começa a jogar em 

grupo, estimulando o desenvolvimento de competências sociais, nomeadamente cooperação e 

interajuda entre pares. Wallon (1981) assume que o jogo permite à criança mostrar os 

sentimentos, identificar papéis sociais e conhecer o mundo que a rodeia. A sua utilidade e 

aplicabilidade advêm da experiência criativa de inventar histórias, situações e personagens 

(Winnicott, 1975). O jogo apresenta-se assim como mediador de regras, estimulando o prazer, 

o convívio, a criatividade e a aprendizagem (Kishimoto, 2002). 

Mais recentemente, Guedes (1991) refere que, através do jogo, a criança tem 

benefícios ao nível: (1) afectivo, pois convive com as frustrações e alegrias e aceita os pares e 

as suas atitudes; (2) cognitivo, pois potencia desenvolvimento do raciocínio e da imaginação; 

(3) motor, como resistência, força, velocidade, coordenação, entre outros aspectos; e (4) 

social, através do desenvolvimento da interajuda e a solidariedade entre pares. 

O Currículo Nacional do Ensino Básico (ME-DEB, 2001) salienta os jogos 

matemáticos como experiências de aprendizagem relevantes. O jogo é referido como: 

 

um tipo de actividade que alia raciocínio, estratégia e reflexão com desafio e 

competição de uma forma lúdica muito rica. (…) A prática de jogos, em particular 

dos jogos de estratégia, de observação e de memorização, contribui de forma 
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articulada para o desenvolvimento de capacidades matemáticas e para o 

desenvolvimento pessoal e social. (p. 68) 

 

Nesta tarefa as crianças tinham ao seu dispor vários jogos (ver Apêndice IV): jogos 

de estratégia como o hex, ouri, semáforo, peões, pontos e quadrados, dominó, cinco em linha; 

jogo da memória; puzzles e quebra-cabeças. Pretendia-se que as crianças jogassem livremente 

vários jogos diferentes, recorrendo a diversas estratégias de resolução, de modo a 

proporcionar diferentes estratégias de jogo e de raciocínios, incluindo o raciocínio analítico, 

espacial, ou probabilístico, entre outros (Neto & Silva, 2004). 

 

4.2.2.1.5. Física  

Na quarta-feira de manhã foi efectuada pelas uma actividade experimental no 

domínio da Física, na qual se observou a subida da água no papel, por capilaridade. Foi 

referido, novamente, que o papel é feito de fibras que vêm das árvores, sobretudo o eucalipto. 

Pretendeu-se observar o que acontece a vários tipos de papel (papel de jornal e manteiga, 

ambos feitos de papel reciclado, papel de escrita e cartolina, ambos não reciclados) quando 

mergulhados em água. Para isso, em cada um destes tipos de papel as crianças desenharam, 

recortaram, pintaram e dobraram para construir um nenúfar fechado. Pretendeu-se estimular a 

destreza manual na construção dos nenúfares, nomeadamente ao desenhar, recortar e dobrar. 

Este tipo de motricidade fina facilita o processo de escrita, do ponto de vista motor. 

Os nenúfares foram colocados a flutuar na água. A água foi gradualmente absorvida 

pelas fibras do papel e os nenúfares abriram. O tempo que cada nenúfar demorou a abrir 

dependia das características do papel. Observaram que o papel reciclado abre mais depressa 

que o papel novo, pois as fibras foram amolecidas mais vezes, pelo que absorvem a água mais 

facilmente. Dentro dos reciclados, o papel de jornal abriu primeiro por ser mais fino, 

seguindo-se o papel manteiga. De entre os nenúfares de papel novo, o que demorou mais 

tempo foi a cartolina, por ser um papel mais grosso. Concluiu-se que a absorção de água pelo 

papel depende, pelo menos, do tipo de papel, ou seja, de ser reciclado ou não, bem como da 

espessura. 

 

4.2.2.1.6. Interdisciplinares 

Após o almoço, aproveitando a disponibilidade de um artista, as crianças efectuaram 

uma visita guiada à exposição dos seus trabalhos, na Sala do Veado (sala destinada a 
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exposições de arte no Museu Nacional de História Natural). De referir que a temática da 

exposição de arte moderna não foi a água. Pretendeu-se proporcionar uma experiência 

diferente do habitual em museus de ciência e motivar as crianças a observar e reflectir para 

além do óbvio, nomeadamente associando um objecto a alguma história que conheçam ou 

interpretando o que o artista estaria a pensar e sentir, bem como o que quereria comunicar, 

quando produziu os objectos expostos. 

 

4.2.2.1.7. Festa Final  

Os dias seguintes, quinta-feira e sexta-feira, foram destinados aos preparativos para a 

Festa Final, nomeadamente quanto à decisão do que seria apresentado, construção de adereços 

e cenários. Pretendeu-se, assim, estimular a imaginação, a capacidade de comunicação e a 

destreza manual na construção dos adereços e dos cenários, bem como a capacidade de 

decisão e operacionalização das decisões tomadas. 

Nesta semana a Festa Final chamou-se Oceanos sem Fronteiras, com inspiração nos 

Jogos sem Fronteiras, programa de televisão da década de 80 e 90. Consistiu numa 

competição entre cinco equipas. Cada equipa representou um oceano e cada participante 

representava um animal marinho que habita o oceano da sua equipa. Por exemplo: Oceano 

Índico (golfinho); Atlântico (alforreca); Pacífico (cavalo marinho, polvo); Árctico (moreia) e 

Antárctico (raia, pinguim). Cada elemento da equipa tinha que jogar pelo menos um jogo 

como, por exemplo: passar por baixo de uma corda; jogo semelhante ao bowling; efectuar um 

percurso com uma colher na boca e uma tampa dentro da colher, sem deixar cair a colher; 

encontrar, com a boca, um objecto dentro do recipiente com farinha; efectuar uma corrida em 

que uma criança agarra os pés de um colega, ficando este último a andar com as mãos; 

efectuar um percurso com uma raquete e dar toques na bola, sem a deixar cair. O objectivo do 

jogo foi a participação, a competição saudável, uma brincadeira e que ninguém ficasse triste 

ou zangado com algum colega, por perder o jogo. A equipa que ganhou foi a do Oceano 

Pacífico. No entanto, foi salientado que todos os oceanos são importantes, nenhum é mais 

importante que os outros. 

A semana concluiu-se com toda a equipa de monitores e a investigadora a organizar 

todos os materiais utilizados, um lanche de convívio e reunião de avaliação das actividades 

realizadas pelas crianças, ou seja, analisar como decorreram, o que poderia ser melhorado, de 

modo a preparar-se da semana seguinte. Pretendia-se também manter um ambiente de 

trabalho acolhedor e promover as interacções sociais entre os elementos da equipa. 
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4.2.2.2. Semana de 20 a 24 de Julho de 2009, Grupo L e 2.ª semana sob o tema da 

Água.  

4.2.2.2.1. Zoologia - borboletas  

Na segunda-feira de manhã, após a recepção, as crianças e adolescentes visitaram a 

estufa das borboletas, localizada no Jardim Botânico, na qual foram mostradas várias espécies 

de borboletas, analisando-se as respectivas características, salientando a importância da água 

na sua vida. A visita começou pela apresentação do Jardim Botânico, realçando a sua 

importância como pulmão da cidade de Lisboa. Neste espaço existe uma estufa de borboletas, 

que é também um jardim e que contém espécies de borboletas comuns em Portugal, 

nomeadamente porque no jardim existem plantas comuns. Foi sublinhado que, além da 

exposição de borboletas e do jardim, há pessoas que fazem investigação sobre borboletas.  

As borboletas são classificadas pelos investigadores como insectos. Estes 

caracterizam-se por terem seis patas e o corpo dividido em três partes (cabeça, tórax e 

abdómen). As aranhas, por exemplo, não são classificadas como insectos por não terem essas 

características (as aranhas têm oito patas). São classificadas como aracnídeos. Foram 

apresentadas colecções de borboletas diurnas e nocturnas, observando-se que as nocturnas são 

muito diferentes das diurnas, nomeadamente ao nível das cores, pois têm cores menos vivas. 

Referiu-se que há uma grande diversidade de borboletas nocturnas, sendo muitas 

desconhecidas. Trata-se de uma área de estudo a explorar. 

Foi referido o ciclo de vida das borboletas, que envolve as seguintes etapas 

sucessivas: ovo, lagarta, crisálida (ou pupa) e borboleta. As borboletas põem ovos na planta 

que vai servir de alimento à lagarta. Esta nasce e tem como actividade principal alimentar-se 

para crescer e ter energia para a fase seguinte, em que se transforma em crisálida (também 

denominada de pupa). De salientar que nem todas as lagartas fabricam o casulo, invólucro 

constituído por um material parecido com a seda, onde se transformam em crisálida e em 

borboleta. Esta alimenta-se do néctar das flores, o qual é constituído essencialmente por 

açúcares e água. Reproduz-se, põe ovos e o ciclo recomeça (Maravalhas, 2003). 

Foram nomeadas as borboletas vivas que existiam na estufa. As crianças observaram 

borboletas, ovos, lagartas, crisálidas e casulos. Propôs-se como tarefa procurar, na estufa, as 

diversas borboletas e identificá-las. Outra actividade que desenvolveram foi preparar a 

comida das borboletas, ou seja, absorver esponjas com a mistura de água e mel, de modo a 

simular o néctar das plantas. Pretendeu-se, assim, mostrar o ciclo de vida das borboletas, a 

enorme diversidade de borboletas que existe e mostrar o trabalho que se efectua na 
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manutenção da estufa. Estas tarefas de identificar as borboletas, existentes na estufa, e 

preparar os seus alimentos foram comuns a todas as visitas à estufa das borboletas, que 

também foram realizadas por outros grupos, noutras semanas. 

 

4.2.2.2.2. Matemática  

Após o almoço as crianças visitaram a exposição: Jogos matemáticos através dos 

tempos. Esta exposição é composta por réplicas de jogos antigos, incluindo a descrição da sua 

história e regras do jogo, bem como réplicas para o visitante jogar. Os jogos disponíveis para 

jogar eram, por exemplo, o tangram, o pentalfa, o hex, ou o Y, entre outros. Além de 

estimular o gosto por jogos e desafios e as competências mencionadas em 4.2.2.1.4, 

pretendia-se também mostrar e jogar alguns jogos antigos, referindo que antes da época da 

informática e dos jogos de computador, se jogava com pedrinhas, buracos no chão e outros 

recursos que actualmente, nos meios urbanos como Lisboa, já são menos utilizados. 

 

4.2.2.2.3. Botânica  

Na terça-feira as crianças realizaram uma visita guiada ao Jardim Botânico, na qual 

foram abordadas questões relativas à transpiração das plantas, sua morfologia, constituição da 

seiva e formas que as plantas usam para se adaptarem aos ambientes com mais ou menos água 

(Russell, 2012). A visita começou com as perguntas: (1) Porque é que a água é importante no 

dia-a-dia?; e (2) O que é que as plantas fazem com a água?  

Foram observadas algumas plantas do jardim Botânico referindo quais as adaptações 

que fazem aos climas com mais ou menos água, nomeadamente: 

(1) Plantas aquáticas como, por exemplo, os nenúfares, o jacinto de água e a lentilha 

de água; (2) Os musgos que vivem em climas húmidos; (3) Figueira australiana, árvore que 

vive em ambientes tropicais, em locais com muitas plantas, pelo que tem que ter processos 

específicos para retirar a água; (4) As sequóias que habitualmente vivem em montanhas, com 

muita neve, água no estado sólido. Para as plantas, é como se houvesse pouca água. Então têm 

uma particularidade: absorvem água da atmosfera; (5) Plantas do deserto, como a cica, que 

parece uma palmeira, mas é uma árvore; (6) o dragoeiro; e (7) cactos (para mais pormenores 

sobre os conteúdos no domínio da Botânica ver o Apêndice III). 

A visita passou ainda pelas plantas carismáticas: araucária e paineira-barriguda, 

Pretendeu-se mostrar alguma da diversidade de plantas e modos de adaptação ao 

meio ambiente, estimulando a observação e a análise. No final da visita foi referida a 
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importância de poupar água nas actividades diárias como, por exemplo, durante o banho e ao 

lavar os dentes. 

 

4.2.2.2.4. Geologia e Mineralogia 

Na quarta-feira as actividades decorreram no domínio da Geologia, começando com 

a tarefa designada por: Desenho com areias, que consistiu na visita à exposição dos minerais 

onde se exploraram as características físicas dos minerais que constituem as praias 

portuguesas e se propôs a realização de desenhos com diversos tipos de areias. Esta actividade 

foi interdisciplinar, fazendo-se conexões com a Zoologia, levando à construção de dioramas 

com diversos materiais, entre eles areias. 

As crianças observaram grãos de areia de uma praia, apercebendo-se de que são 

constituídos por grãos de tamanho, cores e formas diversos. Os sedimentos podem ser mais 

grosseiros ou mais finos, mais escuros, mais claros. A cor das areias depende da rocha de 

onde provêm. As vulcânicas habitualmente são pretas. As cores e as texturas são muito 

variadas. Observando à lupa, a diversidade é enorme. Praias com grão maiores, geralmente, 

correspondem a praias com mais ondas; Praias com grão menores correspondem a praias com 

menos ondas. Nas praias tropicais, as areias são muito finas. Por vezes, são constituídas por 

restos de carapaças, pedacinhos de conchas de seres vivos e fósseis. Pretendeu-se assim, não 

só abordar a constituição dos grãos de areia, mas também salientar a diversidade de formas, 

tamanhos e cores, estimulando a capacidade de observação através da análise dos grãos de 

areia das praias. 

As crianças visitaram livremente a exposição Classificar minerais, observando as 

tabelas e aprendendo que, por exemplo, minerais como o diamante e grafite são constituídos 

por carbono, mas dependendo das suas estruturas têm dureza muito diferente. O quartzo tem 

na sua constituição sílica (SiO2).  

Visitaram a exposição sobre a mina da Panasqueira, que contém volfrâmio, estanho e 

pirite. Deste último, extrai-se cobre. Estes minerais são usados no dia-a-dia: o cobre é usado 

nos fios da electricidade; o estanho foi usado pelos romanos, que exploraram essas minas para 

produzir alguns utensílios; o volfrâmio (ou tungsténio) misturado com ferro produz um aço 

muito resistente, que pode ser usado em armamento, nas pastilhas das brocas que servem para 

abrir buracos e furos, nomeadamente nas minas. O volfrâmio é também usado nas pontas das 

chaves de fendas. A esfera das esferográficas é feita de volfrâmio, assim como os filamentos 

de lâmpadas de incandescência. Pretendeu-se mostrar de onde vêm alguns materiais que 
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usamos no dia-a-dia e algumas transformações necessárias, desde a extracção, na natureza, até 

à sua utilização no quotidiano. 

Seguiu-se uma visita à exposição da Zoologia, na qual se pretendeu mostrar que num 

museu não se efectuam apenas exposições. Há outro trabalho que não é directamente visível 

para o visitante, nomeadamente ao nível da conservação e construção de réplicas. Na 

exposição existem peixes. Alguns mamíferos e répteis, alguns estão conservados em frascos 

imersos num álcool, outros são reproduções, feitas a partir de animais mortos. Assim, como 

exemplo de uma tartaruga que deu à costa faz-se um molde com gesso, a partir do cadáver, O 

molde fica guardado, de modo a ser possível, no futuro, efectuar outras reproduções. O caso 

da baleia, exposta pendurada no tecto, foi semelhante. O molde foi feito a partir de uma baleia 

que deu à costa e morreu.  

Salientou-se que algumas vitrinas consistem na representação dos animais no habitat 

natural. A isto chama-se diorama. Seguiu-se uma visita livre à exposição. Foi pedido às 

crianças que pensassem e/ou pesquisem como é o habitat natural de um animal para 

construírem um novo diorama, do tamanho de uma caixa de sapatos, para uma exposição do 

museu a inaugurar na Festa Final. 

 

4.2.2.2.5. Festa Final  

Como as previsões meteorológicas indicavam condições climáticas instáveis, com 

possibilidade de chuva, optou-se por efectuar a Festa Final numa sala. Esta consistiu numa 

exposição dos trabalhos efectuados ao longo da semana, pelos três grupos, com destaque para 

os dioramas construídos, pelas crianças e adolescentes.  

 

4.2.2.3. Semana de 27 a 31 de Julho de 2009, Grupo S e 1.ª semana sob o tema do 

Fogo  

Na segunda-feira a actividade realizada de manhã consistiu na apresentação do 

espaço, das regras de funcionamento e A hora do conto, na qual as crianças em grupo, com o 

apoio dos monitores, construíram uma história com o tema da semana, Fogo.  

 

4.2.2.3.1. Zoologia - borboletas  

Da parte da tarde, as crianças visitaram a estufa das borboletas. Foram mostradas as 

colecções de insectos, salientando que as colecções são constituídas por animais verdadeiros 

mortos. Os insectos são caracterizados por terem seis patas e serem divididos em três partes. 
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Tratando-se de crianças de quatro e cinco anos, isto permitiu também desenvolver 

competências matemáticas, relacionadas com a contagem. Observaram as diversas espécies 

existentes de borboletas, identificando algumas características e diferenças entre elas, 

nomeadamente as antenas das borboletas nocturnas serem maiores do que das borboletas 

diurnas, para se orientarem melhor (Maravalhas, 2003). 

Como uma parte das crianças deste grupo já tinha visitado a Estufa de Borboletas, 

por terem participado nas actividades de férias em semanas anteriores, pediu-se que 

ajudassem na visita guiada. O jardim da Estufa de Borboletas é composto essencialmente por 

plantas úteis à vida das borboletas: plantas hospedeiras, onde as borboletas põem os ovos, que 

servem de alimento às lagartas; plantas nectaríferas, com muitas flores, para alimentar as 

borboletas; e plantas aromáticas que, pelo facto de terem aroma, atraem os insectos. As 

borboletas sugam o néctar das flores, para obter energia, quando tiverem as condições 

adequadas põem os ovos nas folhas das plantas, que servirão de alimento às futuras lagartas. 

Com o auxílio de lupas as crianças procuraram e observaram ovos de borboleta nas folhas das 

plantas. Observaram também lagartas, casulos e borboletas, de modo a perceberem o seu ciclo 

de vida. Ainda tiveram como tarefa identificar as borboletas existentes na estufa e preparar o 

seu alimento (como descrito em 4.2.2.2.1) e regaram as plantas com um pequeno regador. 

Foi ainda pedido que ficassem em silêncio e descrevessem o que conseguiam ouvir 

se estivessem todos calados. Pretendeu-se desviar a atenção para outros sons como o vento a 

bater nas árvores, o piar dos pássaros ou insectos, estimulando a observação com outros 

sentidos além da visão, algo fundamental em crianças cujos desempenhos se situam, 

provavelmente, no estádio pré-operatório concreto (Piaget, 1947) e para quem, por isso 

mesmo, a informação recolhida pelos diferentes sentidos é fundamental para que a percepção 

ocupe um lugar de destaque na sua relação com o mundo físico exterior. 

 

4.2.2.3.2. Botânica  

Na terça-feira as crianças efectuaram uma visita ao Jardim Botânico, com o tema 

Fogo que dá vida. A visita começou pela apresentação do Jardim Botânico, que tem cerca de 

130 anos, seguindo-se as diversas estratégias das plantas para sobreviverem e renascerem, 

após um incêndio. Abordaram-se questões relativas à importância da luz na fotossíntese. 

Observaram sementes que têm uma forma que permite serem arrastadas pelo vento. Além do 

vento, os pássaros podem também ser agentes de dispersão das sementes. 
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Observaram um figo, fruto duma figueira do Japão. Há figueiras da Austrália, do 

Japão, da China. Há pelo menos 600 figueiras diferentes (Russell, 2012). Observaram também 

a árvore com narizes ou cipreste dos pântanos, a árvore com barriga, originária da América do 

Sul. De salientar que a literacia não é apenas saber os nomes científicos correctos, mas 

sobretudo facilitar que as crianças percebam a funcionalidade. Neste caso, a parte barriguda 

da árvore (tronco da árvore para armazenamento de água) e os narizes (raízes da árvore à 

superfície para a planta efectuar a respiração). Os nomes, árvore com barriga e árvore dos 

narizes, foram metáforas que se revelaram úteis para crianças pequenas, nomeadamente 

porque as raízes em forma de nariz têm a função de respiração da árvore. Observaram, ainda, 

a árvore de natal da Nova Zelândia. Esta produz flores vermelhas para atrair os pássaros, na 

época do Natal (para mais informação sobre conteúdos relativos ao domínio do Botânica ver o 

Apêndice III). 

Ao passearem no jardim as crianças, iam apanhando e observando as sementes caídas 

no chão. Uma das sementes seria uma azeitona da oliveira que estava ao lado. Um pretexto 

para referir que, antes do Jardim Botânico, como o conhecemos actualmente, aquela zona 

chamava-se Monte Olivete devido às oliveiras que estavam ali plantadas. Pretendeu-se que as 

crianças e adolescentes estabelecessem conexões entre os conhecimentos, algo que Zittoun 

(2006) salienta ser essencial para facilitar as transições entre contextos e culturas. 

Seguiu-se uma actividade prática, realizada pelas crianças, que consistiu em colocar 

uma pequena planta com a presença de luz apenas numa direcção, de modo a observarem que, 

após uns dias, esta cresce nessa direcção. 

As visitas ao Jardim Botânico foram adaptadas ao tema e à idade dos participantes, 

quer no percurso, quer na simplicidade da terminologia científica. Nesta semana, por se tratar 

de crianças novas, o percurso foi mais curto e a terminologia mais simples. 

 

4.2.2.3.3. Astronomia  

De tarde as crianças assistiram a uma sessão no planetário, na qual foram abordadas 

questões como o movimento aparente do Sol, os movimentos de rotação e translação da Terra 

e as consequentes sucessões dos dias e noites, bem como das estações do ano. Pretendeu-se 

que as crianças ficassem curiosas em observar o mundo à sua volta, nomeadamente onde 

nasce e se põe o sol, qual é o seu movimento aparente e como varia o tamanho das sombras, 

ao longo do dia. Foi também abordado que existem outras estrelas e planetas no universo e 

foram mostradas algumas imagens dos vários planetas do sistema solar. 
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4.2.2.3.4. Geologia  

Na quarta-feira, as actividades decorreram no domínio da Geologia, sobre fósseis. Os 

fósseis formam-se quando os seres vivos morrem num meio com muitos sais minerais e se 

transformam, lentamente, em pedras. Tratando-se do Grupo S, pareceu-nos que o tema 

dinossáurios seria capaz de captar o interesse e atenção, pois é algo que costuma entusiasmar 

as crianças desta faixa etária. 

O que se sabe sobre dinossáurios é através do estudo dos seus fósseis. Os 

dinossáurios eram répteis, pois nasciam de ovos. Existiram dinossáurios carnívoros e 

herbívoros. Os dentes eram diferentes, em ambos os casos. Os carnívoros tinham os caninos 

desenvolvidos, os herbívoros tinham molares e engoliam pedras para ajudar a mastigar os 

alimentos. Existiam dinossáurios de várias dimensões. Os herbívoros eram maiores, com o 

pescoço comprido, para chegarem às folhas das árvores, e apresentavam caudas grandes. A 

cauda era grande, com placas ósseas e espigões para defesa contra os carnívoros. Servia, 

também, para o equilíbrio. Andavam sobre quatro patas, não tinham garras, tinham patas 

parecidas com as patas de elefante. Os carnívoros tinham garras afiadas e eram mais 

pequenos, para conseguirem correr e apanhar as presas.  

Os dinossáurios extinguiram-se antes do aparecimento dos seres humanos. Pensa-se 

que a extinção foi devida à queda de meteorito, que fez com que se levantasse uma nuvem de 

poeira e os raios solares não conseguiam atingir a superfície da Terra. As plantas morreram e, 

consequentemente, os herbívoros também, bem como os carnívoros. O meteorito provocou 

ainda tremores de terra que activaram vulcões.  

As crianças observam fósseis de dinossáurios, compreendendo que o fémur do 

dinossáurio tem cerca de 2m de altura, a tíbia cerca de 1.78m, ou seja os dinossáurios eram 

muito maiores que os seres humanos. Apenas uma perna de dinossáurio é aproximadamente o 

dobro da altura de um ser humano adulto. Este tipo de comparações também permitiu 

desenvolver competências matemáticas, como parte da LC. 

Visitaram a exposição dos allosaurus. Os allossaurus foram descobertos, em 

Portugal, em Andrés, uma aldeia na zona de Pombal. Um agricultor encontrou uns ossos 

grandes, escuros e contactou o museu para saber se os ossos teriam algum interesse. Na 

exposição, através de fotos, mostra-se como os ossos foram retirados da terra, assim como os 

utensílios utilizados: pincéis, picaretas, martelos, pás, fita métrica, sacos para colocar os 

fósseis e areias, e o caderno de campo de cada paleontólogo, para registo dos ossos 

encontrados e suas características. Além dos fósseis de dinossáurios, encontraram também 
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fósseis de peixes, moluscos, bivalves, escamas e dentes de crocodilo. Percebeu-se, assim, o 

tipo de seres vivos que habitavam aquela zona. 

 

4.2.2.3.5. Festa Final  

Nesta semana a Festa Final consistiu numa história na qual, devido à passagem de 

um dragão, ocorreu um incêndio numa floresta. Após o incêndio umas sementes, interpretadas 

pelas crianças, cresceram. Depois as plantas cresceram e as crianças e adolescentes 

representaram uma grande festa das plantas e todos dançaram. A pequena performance, que 

utilizou as posições do yoga pretendia ser divertida, com músicas alegres, de modo a que as 

crianças se movessem ao som da música, estimulando a expressão corporal e facilidade nas 

apresentações em público, além da expressão plástica, com a construção do dragão e dos 

adereços. Assim, encontrava-se bem adaptada ao nível de desenvolvimento do Grupo S. 

 

4.2.2.4. Semana de 3 a 7 de Agosto 2009, Grupo M e 2.ª semana sob o tema do 

Fogo 

4.2.2.4.1. Botânica  

Na segunda-feira as actividades começaram com uma visita ao Jardim Botânico, na 

qual se referiu a importância da luz solar à vida das plantas e adaptações de sementes, cuja 

germinação é estimulada pelo calor (Russell, 2012). Foi distribuído um mapa do Jardim 

Botânico a cada criança, de modo a perceberem onde está cada árvore no mapa e a estimular a 

orientação. Observaram várias plantas: 

(1) A árvore da chama; (2) a ginkgo biloba, que conseguiu sobreviver às bombas 

atómicas de Hirochima e Nagazaki; (3) pinheiros; (4) dragoeiro; (5) cactos, nomeadamente 

um, que se denomina de figueira da Índia; (6) a árvore, tipuana tipo; (7) araucária; (8) Datura 

áurea (nome comum: dama da noite); (9) canforeira; (10) hibiscus; (11) árvore do fogo 

africana; (12) cipreste do México, parecido com um chorão, tem folhas todo o ano. Junto ao 

equador há duas estações, mas há sempre muita luz. Por isso, as folhas não caem. Se Vivaldi 

tivesse vivido junto ao equador nunca teria composto as quatro estações. Sempre que 

possível, tentámos estabelecer conexões como esta, entre ciência e a arte; (13) O bambu; (14) 

a palmeira das vassouras; e (15) sequóia (para mais informação sobre as plantas do Jardim 

Botânico, ver o Apêndice III). 

A propósito de uma escultura de barro que estava num canteiro, junto ao dragoeiro, 

falou-se do processo de fabrico de peças de barro, nomeadamente na necessidade de cozer as 
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peças a altas temperaturas num formo, chamado mufla, bem como da necessidade de um 

arrefecimento lento para as peças não quebrarem. 

Consultando o mapa as crianças descobriram o caminho de regresso à sala, onde 

continuaram com uma actividade prática. Esta começou com as crianças a lerem o protocolo 

experimental e a verificarem se tinham todo o material necessário e uma erva daninha. 

Colocaram-se as raízes das plantas, envolvidas num guardanapo de papel húmido, taparam 

várias direcções da planta, deixando apenas uma pequena abertura para entrada de luz e 

esperou-se uns dias para observar se planta crescia na direcção da luz. Para viver as plantas 

necessitam de água, terra e luz. No final da semana as crianças verificaram que a hipótese 

levantada – A planta vai crescer em direcção à luz − se confirmava. 

 

4.2.2.4.2. Matemática 

De tarde, as crianças resolveram desafios e jogos matemáticos, de modo semelhante 

ao descrito em 4.2.2.1.4. As crianças tiveram à disposição jogos adequados ao estádio do 

desenvolvimento - pré-operatório concreto - (Piaget, 1923) ou seja jogos de regras simples e 

que apelam à imaginação, tais como Legos, puzzles, jogo da memória, jogo do galo (jogo 3 

em linha), entre outros. 

 

4.2.2.4.3. Zoologia - borboletas 

Na terça-feira as actividades realizadas pelas crianças incluíram uma visita à Estufa 

de Borboletas, onde se referiu o seu ciclo de vida, observando cada etapa: ovos, lagartas, 

crisálidas e borboletas. Observaram também algumas características das borboletas, 

nomeadamente as asas das borboletas terem escamas. Observaram borboletas diurnas e 

nocturnas da colecção, identificando algumas diferenças, nomeadamente que as da noite têm 

cores menos vivas e as antenas das borboletas nocturnas terem pêlos para sentirem onde estão 

os objectos (Maravalhas, 2003). 

Efectuaram um jogo que consistiu em procurar as plantas que cada lagarta come e 

regar a respectiva planta. Por, exemplo, regar a planta da borboleta carnaval ou a planta da 

borboleta zebra. Observaram algumas diferenças entre algumas borboletas macho e fêmea. 

Terminaram a actividade como habitualmente, com a tarefa de preparar o alimento para as 

borboletas, como descrito em 4.2.2.2.1. 
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4.2.2.4.4. Astronomia 

Após o almoço, as crianças assistiram a uma sessão no planetário, na qual se 

pretendeu salientar a importância do Sol na vida da Terra e estimular a observação do céu, de 

acordo com o descrito em 4.2.2.3.3. 

 

4.2.2.4.5. Física 

Na quarta-feira as crianças efectuaram uma visita à Exposição de Física, salientando 

questões relativas à produção de energia e aos princípios básicos do electromagnetismo. A 

visita começou com a observação de um dos módulos da exposição e com a questão: O que 

acontece quando carregamos num interruptor e uma lâmpada acende ou uma campainha toca? 

As crianças observaram o módulo da exposição, que consiste num circuito constituído por 

uma pilha, fios eléctricos, um interruptor, uma campainha ou uma lâmpada. 

No interior dos fios eléctricos existe um metal, cobre, que tem na sua constituição 

partículas de carga negativa, electrões, que se movem ao longo do fio. Quando ocorre este 

movimento de electrões, que se chama electricidade, é possível por em funcionamento 

equipamentos eléctricos como, por exemplo, lâmpadas e campainhas. Para que exista 

electricidade é necessário um local onde haja muitos electrões, pólo negativo da pilha; um 

local onde existam poucos electrões e para onde estes são atraídos, pólo positivo da pilha; e 

um fio condutor que una os dois pólos permitindo a circulação dos electrões. Se no percurso 

do fio existir, por exemplo, uma campainha, esta toca enquanto há corrente eléctrica e desliga-

se quando o circuito é interrompido, por exemplo, através da acção de um interruptor. 

A exploração do tema continuou com a observação do módulo sobre os princípios do 

electromagnetismo e com a questão: E se não tivermos pilhas nem tomadas eléctricas, será 

que conseguimos produzir corrente eléctrica? Se tivermos um íman, que é constituído por dois 

pólos, um negativo (com muitos electrões) e outro positivo (com poucos electrões) e o 

fizermos mover próximo (sem tocar) de um fio metálico, verifica-se que há passagem de 

corrente eléctrica, porque uma lâmpada se acende ou pelo registo de um amperímetro 

(aparelho que mede a corrente eléctrica). Será que a passagem de electricidade num fio 

condutor consegue alterar a posição de um íman, por exemplo de uma bússola? No módulo 

seguinte, as crianças e adolescentes observaram o circuito, experimentaram e observaram a 

posição do íman mudar de posição quando existia passagem de corrente no fio. A passagem 

de corrente eléctrica cria um campo magnético que altera a posição do íman.  
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Será que o corpo humano pode funcionar como um fio, ou seja, conseguirá conduzir 

electrões? No último módulo existiam dois metais diferentes, pelo que, atraíam de modo 

diferente as cargas negativas. Diz-se que têm diferentes electronegatividades. Os dois metais 

estão ligados entre si com um amperímetro, para medir a passagem de corrente eléctrica. Só 

haverá passagem de corrente eléctrica se o circuito for fechado. As crianças e adolescentes 

tentaram fechar o circuito com o próprio corpo, colocando uma mão em cada pedaço de metal 

e verificando no amperímetro se existia passagem de corrente eléctrica e o valor da mesma. 

As crianças e adolescentes observaram que o corpo humano conduz electricidade. 

 

4.2.2.4.6. Geologia e Mineralogia 

Após o almoço, as actividades desenvolvidas por este grupo abordaram os diversos 

tipos de vulcões existentes no planeta Terra, referindo a histórica erupção do Vesúvio, que 

sepultou Pompeia. O planeta Terra é constituído por três camadas (núcleo, manto e crosta 

terrestre). O manto é constituído por materiais líquidos e gasosos, denominado de magma. 

Quando a pressão começa a aumentar, por algum movimento de placas tectónicas, o gás 

aumenta de volume e provoca a subida do magma no vulcão. Quando o magma sai para o 

exterior passa a denominar-se lava. Os vulcões são aberturas naturais na crosta terrestre por 

onde são expelidos materiais líquidos, gasosos ou sólidos. Foram referidos, e ilustrados com 

esquemas, os diversos tipos de vulcões. 

Foram também referidos os tipos de rochas: ignias (as que vêm do interior da terra), 

sedimentares (as que resultam da agregação de partículas) e metamórficas (as que, por 

contacto com as rochas ignias, sofrem modificação) As rochas são constituídas por minerais e 

estes são constituídos por átomos. Por exemplo, o quartzo é construído por sílica e oxigénio. 

Átomos em posições diferentes originam minerais diferentes. Velocidade de arrefecimento 

mais rápida, ou mais lenta, origina minerais diferentes, menores ou maiores. 

Depois, visitaram livremente a exposição, observando os minerais expostos e 

observando as informações referentes à sua proveniência. Pretendia-se mostrar a diversidade 

de minerais, que se formam na natureza, em zonas diferentes do planeta e mostrar a sua 

beleza natural. 

 

4.2.2.4.7. Festa Final  

Nesta semana a Festa Final consistiu numa peça de curta duração, denominada A 

volta ao mundo em 8 min, inspirada no conto de Júlio Verne Volta ao mundo em 80 dias 
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(Verne, 1864/2008). Através de uma rápida viagem pelo mundo pretendeu-se mostrar, ao 

público, os diversos habitats que existem no planeta. 

 

4.2.2.5. Semana de 24 a 28 de Agosto de 2009, Grupo L e 1.ª semana sob o tema da 

Terra  

4.2.2.5.1. Matemática 

Na segunda-feira as actividades desenvolvidas pelas crianças e adolescentes 

começaram com jogos e desafios matemáticos. Além de terem à disposição vários jogos, 

como o descrito em 4.2.2.1.4., realizou-se a actividade Qual é o país mais longe? Utilizando 

um globo terrestre, cada um escolheu um país e, com um fio, uniu Portugal e o país escolhido, 

seguindo-se a determinação do fio mais comprido e, consequentemente, o país mais 

longínquo de Portugal. Sabendo a escala, determinaram-se as distâncias reais aproximadas.  

 

4.2.2.5.2. Botânica 

Após o almoço, utilizando um mapa para orientação, efectuaram uma visita guiada 

ao Jardim Botânico, salientando a importância da terra como fonte de nutrientes para a vida 

das plantas. Esta visita abordou as características de várias plantas: (1) Plantas carnívoras, 

mais correctamente denominadas de insectívoras. Estas vivem em solos muito pobres em 

nutrientes, atraem insectos e alimentam-se deles; (2) magnólia; (3) jacarandá brasileiro; (4) 

pinheiro deixa cair caruma, ou agulhas, não permitindo o crescimento de outras plantas; (5) 

hibiscus; (6) dragoeiro; (7) cactos; (8) bambus; (9) inhame; (10) lentilhas de água; (11) 

hortenses; e (12) sequóia (para mais informação sobre conteúdos relativos à Botânica ver o 

Apêndice III). 

Estimulou-se o diálogo de modo a promover a observação e a curiosidade, sobre 

alguma semente caída no chão, alguma árvore, ou borboleta que passava. Observaram 

algumas intervenções no jardim com o objectivo de o preservar como, por exemplo, as 

bengalas, em ferro, para ajudar a que uma árvore não caia. Observaram as palmeiras, tentando 

responder à questão: sendo tão altas porque não partem? Porque os troncos não são duros 

como os das outras árvores, são flexíveis, ou seja, movem-se com o vento, voltando à posição 

inicial, sem partir. Por isso, as palmeiras não são classificadas de árvores (Russell, 2012). 

Abordou-se, ainda, a importância das plantas no tratamento de águas residuais, nas chamadas 

fito-etares. 
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Seguiu-se uma actividade experimental. Foram colocadas seis sementes de cevada 

em vasos com areia ou terra, regou-se e colocaram-se os vasos ao sol. Regou-se diariamente. 

Ao fim da semana observou-se se ocorreu germinação e crescimento de plantas e se o 

crescimento foi, ou não, igual em todos os vasos. Procuraram-se explicações para o que foram 

observando. 

 

4.2.2.5.3. Astronomia 

Na terça-feira as crianças e adolescentes assistiram a uma sessão no planetário, de 

acordo com o descrito em 4.2.2.3.3.  

 

4.2.2.5.4. Zoologia - borboletas 

Após o almoço o dia continuou com uma visita à estufa das borboletas onde existem 

borboletas originárias de Portugal e um jardim com três tipos diferentes de plantas para as 

borboletas sobreviverem: (1) plantas nectaríferas, com flores, porque têm néctar (alimento das 

borboletas.); (2) plantas aromáticas como rosmaninho, coentros, alecrim, salsa, que têm 

cheiro para atrair insectos, nomeadamente borboletas; (3) plantas hospedeiras que servem de 

alimento de lagartas para as diversas espécies de borboleta. Cada tipo de lagarta alimenta-se 

de uma planta. Se não houver a planta, a borboleta não tem onde por os ovos.  

As borboletas são muito úteis às plantas com flor porque, ao comer o néctar, vão 

fazendo a polinização, ao andar de flor em flor, espalhando o pólen e permitindo a reprodução 

das plantas. 

Como se tinha notado que as crianças e adolescentes pensavam que as borboletas 

cresciam, foi salientado que não há borboletas bebés e borboletas adultas, as borboletas não 

crescem. Há lagartas bebés que vão crescendo com o tempo. Seguiu-se a explicação do ciclo 

de vida das borboletas. As borboletas põem ovos, depois nascem as lagartas, pequeninas, vão 

comento, folhas de planta, crescem. Algumas espécies fabricam um casulo, transformam-se 

em crisálida e, seguidamente, em borboleta. Algumas borboletas hibernam no estado de 

crisálida. A borboleta só sai do casulo quando tiver as condições ideais de temperatura e 

humidade.  

Como nas outras semanas, as crianças e adolescentes prepararam o alimento para as 

borboletas (4.2.2.2.1.). Seguidamente apanharam lesmas e caracóis, que também comem as 

plantas, tendo o cuidado de não os matar ou ferir. Distinguiram-se lesmas, caracóis, minhocas 

e lagartas e construíram um terrário. Numa caixa com terra húmida e folhas colocaram as 
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lesmas e os caracóis apanhados, tendo o cuidado de identificar as caixas, os animais inseridos 

e o seu número (Exemplo: espécie: lesma; número: 7). Ao longo da semana observaram as 

lesmas e os caracóis, mantendo os níveis de humidade e de plantas frescas. Pretendeu-se 

diminuir a distância entre as crianças e as plantas e os animais, criando laços afectivos, de 

modo a uma maior preocupação ambiental e uma sensibilização para a importância da 

preservação da biodiversidade. 

 

4.2.2.5.5. Física e Electrónica 

Na quarta-feira as crianças e adolescentes efectuam uma visita à Exposição de Física, 

salientando os módulos relativos à produção de electricidade, isto é, à produção de corrente 

eléctrica através do movimento de um íman e a formação de um íman através da passagem de 

corrente eléctrica num fio condutor. Assim, analisaram os princípios básicos do 

electromagnetismo. Explicou-se que este é o princípio básico de funcionamento de uma 

barragem. A queda de água provoca o movimento de um íman relativamente a um metal, 

resultando na produção de corrente eléctrica.  

Após a visita à Exposição de Física efectuou-se uma actividade de Electrónica 

criativa. Esta consistiu em explicar, através de uma apresentação, os princípios de produção 

de electricidade, quais são as energias renováveis e não renováveis, os materiais condutores e 

não condutores, referindo que o corpo humano é condutor de electricidade.  

Seguiu-se a construção de um pequeno circuito eléctrico, com um LED (Light 

Emitting Diode) pisca-pisca e a construção de um farol em papel. Mostraram-se ainda várias 

experiências simples, nomeadamente a construção de um circuito eléctrico com um LED, e 

dois metais (cobre e alumínio), que são mergulhados num limão ou batata, Coca-Cola, ou 

outro meio condutor, observando-se que, se o circuito estiver fechado, há passagem de 

corrente eléctrica, comprovada porque o LED acende. 

Além da construção do circuito, as crianças e adolescentes recortaram os contornos 

do farol numa cartolina, seguindo-se a montagem do mesmo através de colagem e por último, 

a construção do circuito eléctrico. Durante a construção do farol falou-se da importância dos 

faróis para orientação dos navios indicando a localização da costa. Foi referido como 

funcionavam os faróis, antes de existir electricidade. Nos faróis estavam monges, que faziam 

grandes fogueiras e passavam a noite a fazer algo semelhante a sinais de morse, com 

fogueiras. 
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4.2.2.5.6. Festa Final 

Nesta semana a Festa Final consistiu numa pequena peça de teatro, denominada 

Viagem ao centro da Terra, Esta foi inspirada no conto de Júlio Verne com o mesmo nome 

(Verne, 1864/2008). A história começou com um grupo de turistas, com um guia, a descer um 

vulcão na Islândia, a entrar no centro da Terra e descobrir um mundo fantástico, como mares 

e animais estranhos. A viagem terminou com as crianças e adolescentes a serem expelidos 

através de um vulcão no jardim do museu. 

 

4.2.2.6. Semana de 31 de Agosto a 4 de Setembro de 2009, Grupo S e 2.ª semana 

sob o tema da Terra  

Na segunda-feira as actividades das crianças começaram com A hora do conto, na 

qual se pretendeu que este grupo, construísse de forma colaborativa, uma história. Tratou-se 

de uma forma de facilitar que as crianças se conhecessem entre si. Esta elaboração do conto 

ocorreu no Jardim Botânico, com as crianças sentadas em roda. Durante a construção da 

história, o monitor subtilmente adicionava-lhe alguma informação sobre as plantas, animais e 

a natureza, começando logo a promover a LC.  

 

4.2.2.6.1. Botânica 

De tarde efectuaram uma visita guiada ao Jardim Botânico, com a ajuda de um mapa, 

para promover o sentido de orientação. Durante a visita andaram à procura de tesouros, que 

são as sementes, pois irão dar origem a novas plantas. A visita teve a preocupação de 

promover o respeito pela natureza, mostrando a diversidade das plantas. Começaram por 

observar árvores que têm raízes debaixo da terra, outras árvores que têm raízes no ar; árvore 

com folhas em forma de leque; folhas em forma de estrela, ou seja, pretendia-se promover a 

LC mas também as competências ligadas aos diversos sentidos, nomeadamente à observação, 

baseada na percepção. Observaram a Sequóia, da mesma espécie da árvore mais alta do 

mundo; a lentilha de água, a planta mais pequena que se conhece; a ginkgo biloba, referindo 

nesta espécie há árvores fêmea e macho. Visitaram a paineira barriguda e hibiscus (para mais 

informação sobre as plantas do Jardim Botânico ver o Apêndice III). 

Após a visita guiada realizaram a actividade Terra, o que ofereces às plantas? Esta 

consistiu em testar a germinação de sementes em diferentes tipos de solos. Pretendeu-se 

mostrar que as sementes e as plantas, precisam de terra, que contém nutrientes, para crescer. 
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Discutiram-se questões relativas à importância da utilização de fertilizantes e ao método da 

compostagem. 

 

4.2.2.6.2. Zoologia - borboletas 

Na terça-feira as crianças visitaram a Estufa das borboletas, na qual se observaram as 

diferenças entre as borboletas diurnas e nocturnas, bem como as características dos 

invertebrados que habitam debaixo da terra. Observaram as borboletas, contaram o número de 

patas, de antenas e aperceberam-se de que as borboletas têm pêlos. Foi salientado que não há 

borboletas bebés, há lagartas bebés, que crescem e se transformam em borboletas. Foram 

referidos exemplos de predadores de borboletas, como aranhas e sapos, procurando 

desenvolver um esboço da concepção de cadeia alimentar. Como habitualmente identificaram 

as borboletas vivas existentes na estufa e prepararam o seu alimento (4.2.2.2.1.). 

 

4.2.2.6.3. Matemática 

Após o almoço ocorreu uma sessão de jogos e desafios matemáticos, na qual jogaram 

jogos como o jogo do galo; cinco em linha; dominó; triominó; memória; jogo de formas; 

mikado; peões; jogos de construção (Legos) e puzzles, pretendendo-se que as crianças 

estabelecessem conexões entre imagens que se relacionam como, por exemplo: pais e filhos 

de animais; número de animais de cada imagem e o algarismo correspondente; animais e a 

respectiva casa. Pretendia-se desenvolver capacidades e competências como descrito em 

4.2.2.1.4 (para mais informação sobre as regras de jogos ver o Apêndice IV). 

 

4.2.2.6.4. Geologia e Mineralogia 

Na quarta-feira, as actividades decorreram com uma visita à exposição Tudo sobre 

dinossáurios na qual se referiram as características destes seres vivos. 

Há animais que vivem debaixo da terra, como as formigas, toupeiras e minhocas. Os 

seres humanos também fazem túneis debaixo da terra. O que haverá debaixo da terra que seja 

interessante aos seres humanos? Como resposta a esta questão as crianças visitaram a mina da 

Panasqueira. Aí, foi-lhes explicado o funcionamento de uma mina. Por exemplo, como se 

extraem os minérios e como se transportam e a importância de alguns minérios (como o cobre 

e o volfrâmio) para o dia-a-dia. 

 

 



Ana Isabel Jorge Dias 

O museu como espaço/tempo de aprendizagem: Contributos para a promoção da literacia científica 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 

Faculdade de Ciências Sociais, Educação e Administração 

Departamento de Museologia 

152 

4.2.2.6.5. Zoologia 

De tarde visitaram a exposição sobre Zoologia na qual, falaram sobre os Bichos que 

se escondem debaixo da Terra. Foram referidos e mostrados alguns animais que vivem 

debaixo da terra. Foram comparadas as características morfológicas com animais que vivem 

em outros habitats. Pretendia-se que as crianças observassem que os seres vivos são 

diferentes consoante o ambiente onde vivem. Os animais que vivem debaixo da terra são 

muito diferentes dos que vivem no mar, por exemplo. 

 

4.2.2.6.6. Festa Final 

Nesta semana a Festa Final consistiu em uma pequena peça de teatro de nome: A 

espiral da Terra - dos dinossáurios ao… futuro em 10 min. Esta breve apresentação pretendeu 

contar a história da Terra desde o tempo dos dinossáurios. 
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CAPÍTULO 5 

PROBLEMATIZAÇÃO E METODOLOGIA 

 

5.1. Problema, objectivo principal e questões de investigação 

O problema que deu origem a este estudo é a baixa LC de crianças e jovens, em 

Portugal (Martin et al., 1997; OCDE, 2006). Tratando-se de um problema amplo, decidimos 

escolher como foco desta investigação as actividades lúdico-científicas, destinadas a crianças 

e adolescentes, desenvolvidas em período de férias escolares, no Museu Nacional de História 

Natural e no Museu de Ciência da Universidade de Lisboa. Esta escolha prende-se com a 

inserção profissional da investigadora, que era responsável pela elaboração de programas 

deste tipo, nos museus acima mencionados. Assim, ao fazer parte das suas funções conceber 

este tipo de programas, pareceu-nos importante fazer uma investigação que permitisse 

analisar, de forma aprofundada e fina, o modo como estas actividades decorreram, podendo, 

no futuro, dar origem a melhoramentos na concepção e concretização dos mesmos, bem como 

na avaliação destes programas. Pelo que foi dito, o objectivo principal desta investigação é 

estudar a influência destas actividades, desenvolvidas em contexto museológico, no interesse 

e nos conhecimentos apropriados pelas crianças e adolescentes, no que se refere a temas 

científicos. As questões de investigação, decorrentes deste objectivo principal, são: 

(1) Quais são as expectativas das crianças e adolescentes, bem como dos pais, em relação 

ao programa Férias no Museu? 

(2) Como é que as vivências do programa Férias no Museu contribuíram, ou não, para a 

concretização dessas expectativas? 

(3) Como é que os diferentes tipos de actividades desenvolvidas pelas crianças e 

adolescentes contribuíram para a sua participação legítima nas mesmas? 

(4) Como se promoveu a mobilização e o desenvolvimento de capacidades e 

competências por parte das crianças e adolescentes? 

(5) Como é que este programa contribuiu para a promoção da LC? 

(6) Como é que os diversos participantes avaliaram este programa de Férias no Museu? 

(7) Que melhoramentos se podem sugerir para programas futuros? 
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5.2. Abordagem interpretativa 

Para Khun (1986), uma comunidade científica são as pessoas que partilham um 

determinado paradigma. Para Guba e Lincoln (1994) um paradigma é um conjunto de ideias e 

crenças que definem a natureza do mundo que nos rodeia, enquanto que, para Bogdan e 

Biklen (1994) é um conjunto aberto de asserções, conceitos ou proposições relacionadas 

logicamente, que orientam o pensamento e a investigação.  

Cole, Engeström e Vasquez (1997), assim como Lave e Wenger (1991) e Hamido e 

César (2009), consideram que investigar é uma actividade culturalmente situada, na qual o 

paradigma de investigação escolhido constitui um artefacto cultural. A escolha do paradigma 

que utilizamos, quando realizamos uma investigação, bem como o design da mesma, são 

também configurados pelas culturas em que participamos (César, 2009, 2013a). Cohen, 

Manion e Morrison (2000) referem a existência de três paradigmas investigativos: positivista, 

interpretativo e sócio-crítico. 

O paradigma positivista está particularmente bem adaptado às ciências ditas exactas, 

havendo uma predominância de tratamento e análise de dados de índole quantitativa. O 

objecto de estudo é visto como objectivo e bem definido (Guba & Lincoln, 1994). A 

metodologia de investigação baseia-se na repetição de testes e análises, bem como nas 

correlações entre variáveis. O investigador é considerado neutro e objectivo. O objecto de 

estudo é visto como separado do investigador. Assim, é esperado que investigadores 

diferentes tenham a mesma percepção do fenómeno em estudo e obtenham os mesmos 

resultados, em condições experimentais iguais. As investigações são consideradas replicáveis 

(Bassey, 1999; Hamido & César, 2009). 

Os investigadores que adoptam um paradigma interpretativo opõem-se ao 

pressuposto que subscreve a existência de um modelo único de investigação para todas as 

ciências, baseado no modelo de estudo das ciências da natureza. Não consideram obrigatório 

legitimar os conhecimentos por processos quantificáveis, que venham a transformar-se em 

leis e que sejam generalizáveis a uma população. Esta investigação enquadra-se no paradigma 

interpretativo (Denzin, 1978, 2002; Erickson, 1986). Este paradigma aplica-se sobretudo às 

ciências humanas, dando especial relevo à contextualização. O investigador identifica um 

problema, que dá origem ao estudo, e levanta questões de investigação, cujas respostas, 

parcelares e provisórias, permitem compreender melhor o fenómeno em estudo. O 

investigador, através das crenças, experiências, valores e conhecimentos prévios, configura as 

opções relativas à recolha de dados, bem como as interpretações produzidas, quando analisa 
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esses dados, a bibliografia consultada, as referências mencionadas, a forma de escrita, ao 

construir determinado quadro de referência teórico, a selecção dos participantes, instrumentos 

de recolha de dados, bem como os procedimentos, incluindo o tratamento e análise dos dados 

(César, 2009, 2010, 2013a; Hamido & César, 2009). 

O trabalho interpretativo pressupõe que o investigador deverá ser minucioso, capaz 

de descrever acontecimentos e reflectir sobre eles, procurando identificar os seus significados 

e sentidos (Bakhtin, 1929/1981), segundo a perspectiva dos intervenientes e não apenas do 

próprio investigador (Erickson, 1986). Num paradigma interpretativo assume-se que as 

interpretações são histórico-culturalmente situadas, ou seja, são configuradas pelos 

conhecimentos, sentimentos, experiências e vivências do investigador (Hamido & César, 

2009). Deste modo, cabe ao investigador tornar visíveis os aspectos que possam estar 

subjacentes às suas interpretações, fazendo descrições densas (Geertz, 1973; Merrian, 1988). 

A relevância dos detalhes das descrições, bem como o dar voz aos participantes (Bakhtin, 

1929/1981), são aspectos também salientados por Patton (1990). Este paradigma é adequado 

quando se pretende conhecer os sentidos que determinados agentes atribuem aos 

acontecimentos (Bakhtin, 1929/1981). 

No paradigma interpretativo não é expectável que grupos de participantes diferentes, 

com características semelhantes, ou não, obtenham os mesmos resultados. Nem que diferentes 

investigadores, em contextos culturalmente diferenciados, venham a obter os mesmos 

resultados, ou que estes, apesar de semelhantes, venham a ter o mesmo significado pessoal, 

social e cultural (Erickson, 1986). Formas de actuação e reacção semelhantes podem assumir 

significados e sentidos diferentes. A investigação incide sobre o modo como se desenvolvem 

e mantêm estes sistemas de significado, bem como sobre a forma como os diversos 

participantes atribuem sentidos às experiências de aprendizagem que lhes são proporcionadas 

(Lessard-Hébert, Goyette, & Boutin, 1990). Cada momento é único, tendo em consideração a 

envolvência e circunstâncias a que esteve sujeito (Erickson, 1986), valorizando-se a acção, o 

significado e o sentido. 

Em muitos dos designs associados ao paradigma interpretativo, não há a preocupação 

da generalização dos resultados, mas sim de uma análise contextualizada e centrada nos 

participantes, procurando responder às questões de investigação. Deste modo, diversificámos 

os instrumentos de recolha de dados, para que os participantes pudessem manifestar-se em 

diferentes registos, dando-nos acesso, de forma mais aprofundada, ao que pensavam, sentiam 

e vivenciavam em relação ao fenómeno em estudo. 
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Denzin (2002) apresenta seis etapas que devem ser realizadas numa investigação 

interpretativa: 

 

1. Delimitação [framing] da questão de investigação; 

2. Desconstrução e análise crítica das concepções prévias do fenómeno; 

3. Captura do fenómeno; 

4. Fragmentação do fenómeno, ou sua redução aos elementos essenciais e corte da 

sua ligação ao mundo natural, de forma que as suas estruturas essenciais e 

características possam ser desocultadas; 

5. Construção do fenómeno ou sua recolocação em termos das partes essenciais, 

peças e estruturas; 

6. Contextualização do fenómeno ou sua recolocação de volta no mundo social 

natural. (pp. 349-350) 

 

O investigador selecciona o problema e levanta questões de investigação, procurando 

alcançar uma compreensão do fenómeno mais aprofundada. A preocupação não é a 

representatividade numérica do grupo estudado, mas o aprofundamento da compreensão de 

um grupo social, de uma organização ou de uma instituição (Goldenberg, 1999). Assim, o 

paradigma interpretativo valoriza a compreensão e a explicação sem pretender atingir a 

generalização de hipóteses, verificação de leis e a previsão de novas situações (Kumpulainen, 

Hmelo-Silver, & César, 2009). 

No paradigma interpretativo estuda-se uma entidade local, situada, específica e 

socialmente construída, configurada pelos valores políticos, sociais e culturais (Denzin, 

2002), ou seja, enquadrada num determinado espaço e tempo (César, 2009, 2013a). Os 

investigadores concebem a realidade enquanto construção social e não esperam que outros 

investigadores tenham exactamente a mesma percepção e compreensão daquele fenómeno 

(Bassey, 1999).  

 

5.3. Critérios de qualidade da investigação interpretativa 

Neste paradigma considera-se que a interpretação realizada pelo investigador pode 

influenciar a interpretação que outro sujeito faz das suas próprias acções ou pensamentos. 

Hamido e César (2009) referem que o investigador é um participante no processo de 

investigação, um agente cujas interpretações devem ser confrontadas com as dos outros 

participantes, num processo de triangulação das fontes (informantes), instrumentos de recolha 

de dados e, até, de investigadores, que são critérios de qualidade da investigação que se 

inserem no paradigma interpretativo. Este tipo de investigação salienta a interdependência 

entre conhecimentos do investigador e as escolhas metodológicas que realiza (César, 2010). 
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Patton (1999) considera que a credibilidade da investigação qualitativa depende de 

três elementos: (1) técnicas rigorosas e métodos para recolha de dados de elevada qualidade 

que são analisados em relação à validade, confiança e triangulação; (2) credibilidade do 

investigador, que depende da experiência; e (3) crenças filosóficas na validade dos estudos 

qualitativos. Este autor não distingue os tipos de investigação em função do paradigma 

adoptado, como preferimos fazer, mas sim em função do tipo de tratamento e análise de 

dados, ou seja, afirma que a investigação é qualitativa ou quantitativa. Actualmente, 

considera-se que os paradigmas podem ser o positivista, o interpretativo ou o sócio-crítico e 

que, é em relação a estes que os critérios de qualidade devem ser explicitados (Hamido & 

César, 2009). O tratamento e análise de dados poderá ser qualitativo, quantitativo ou misto, 

podendo ser utilizado em qualquer paradigma, embora o tratamento quantitativo seja 

privilegiado na abordagem positivista e o qualitativo nas abordagens interpretativa e sócio-

crítica. 

Para Patton (1999), o desempenho do investigador é fundamental para a melhoraria 

da análise qualitativa. Este deverá ser metódico, rigoroso e relatar, com detalhe, o processo de 

recolha de dados, bem como o de tratamento e análise de dados, de modo a permitir aos 

leitores o julgamento da qualidade do trabalho efectuado. Denzin (2002), Patton (1999) e 

Stake (1995/2009) consideram que se deve efectuar uma triangulação para a validação da 

análise qualitativa. Há quatro tipos de triangulação a que o investigador deve recorrer: (1) 

triangulação de dados, isto é, contribuir para a consistência dos resultados produzidos pelos 

diferentes instrumentos de recolha de dados a que se recorre e que permitem ter acesso a tipos 

de relatos diferentes; (2) triangulação de fontes, ou seja, dos informadores, que permite 

observar a consistência dos relatos de diversos participantes, em relação a cada instrumento 

de recolha de dados e, ainda, ao fenómeno em estudo; (3) triangulação da análise, isto é, dos 

investigadores, que confrontam as suas interpretações e que também pode ser efectuada 

através da devolução de parte das interpretações aos participantes nelas visados; e (4) 

triangulação das teorias, que consiste em recorrer a múltiplas conceptualizações teóricas para 

a interpretação dos dados, construindo um quadro de referência teórico em que se estabelecem 

conexões entre teorias, conceitos e constructos. 

Combinando múltiplos observadores e investigadores, teorias, fontes e instrumentos 

de recolha de dados podem efectuar-se avanços no sentido de ultrapassar o cepticismo de 

métodos singulares (Patton, 1999). Por outro lado, o investigador deverá fornecer aos leitores 

excertos de material em bruto, que iluminem as evidências empíricas encontradas, para que 
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eles criem a suas próprias generalizações, ou seja, o que Stake (1995/2009) designa por 

generalização do leitor, que lhe permitirá aprender com os casos lidos e poder, 

posteriormente, vir a utilizar partes desses conhecimentos na prática profissional, ou no 

quotidiano, nas trajectórias de participação ao longo da vida (César, 2013a).  

Por outro lado, Lincoln e Guba (1985) consideram que um dos critérios de qualidade 

da investigação interpretativa a que dão mais relevância é a credibilidade (credibility), que 

consiste na confiança nos dados recolhidos e no modo como estes descrevem as múltiplas 

realidades e os fenómenos em estudo. Os mesmos autores referem diversas formas que 

permitem ter acesso a uma informação credível, numa investigação, cujo tratamento e análise 

de dados é qualitativo: o envolvimento prolongado do investigador no meio que pretende 

estudar; a observação persistente, que permite conhecer as características do fenómeno que 

são mais relevantes para o estudo; a revisão feita por pares; a análise de casos negativos; a 

adequação referencial, em que são reservados alguns dados para análise posterior; a revisão 

pelos participantes, de modo a confrontar as interpretações do investigador com as dos 

próprios participantes; e a triangulação, a qual apresenta quatro tipos: metodológica, teórica, 

de fontes e de investigadores. 

A triangulação metodológica consiste na procura de consistência através da análise 

de dados recolhidos recorrendo a diferentes instrumentos, como fizemos neste estudo de caso, 

no qual conjugámos a observação com a recolha documental, tarefas de inspiração projectiva, 

entrevistas, conversas informais, ou protocolos das crianças e adolescentes, entre outros. A 

triangulação teórica prende-se com a análise dos dados à luz de diferentes teorias. Assim, para 

realizar este tipo de triangulação, o investigador deve procurar interpretar os dados que 

recolheu, confrontando diversas teorias que permitam a análise dos mesmos a partir de 

diferentes perspectivas, tornando mais rica essa interpretação. Neste estudo, recorremos a 

diferentes perspectivas sobre Museologia que cruzámos com teorias relacionadas com as 

interacções sociais e com as que se referem à LC. A triangulação de fontes de dados pretende 

confrontar relatos referentes a um leque alargado de participantes. Quando assumimos um 

leque de participantes alargado, como as crianças e adolescentes que frequentaram as 

actividades de férias, os pais e os monitores estamos a proceder a este tipo de triangulação. 

Por último, a triangulação de investigadores consiste na análise, do mesmo fenómeno, por 

vários investigadores, de modo a confrontar interpretações, o que foi feito em relação à 

análise de uma parte dos dados. Estes tipos de triangulação têm pontos de contactos com os já 

expressos acima, referentes a Denzin (1978) e Patton (1999).  
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Lincoln e Guba (2002) definem ainda critérios para a qualidade do produto da 

investigação, que são: critérios de ressonância (resonance criteria) e que se referem ao modo 

como o produto do estudo de caso faz eco dos princípios teóricos e do paradigma 

investigativo assumidos pelo investigador; critérios de retórica (rhetorical criteria) que se 

relacionam com a forma, a estrutura e as características de apresentação do estudo de caso; 

critério de empowerment, que têm em consideração a forma como o estudo de caso permite 

que os leitores, que com ele estão directa, ou indirectamente, relacionados, actuem de acordo 

com os resultados obtidos; e critérios de aplicabilidade (applicability criteria) que avaliam o 

modo como o estudo de caso permite ao leitor fazer inferências, que possam ter aplicabilidade 

no contexto, cenário ou situação. Uma investigação interpretativa deve ser relevante não só 

pelas inferências que podem ser feitas, a partir da sua realização, mas também por essas 

inferências poderem ser aplicadas a outras situações, cenários e contextos, por outros 

investigadores. 

 

5.4. Estudos de caso 

5.4.1. Características gerais do estudo de caso 

Os estudos de caso são muito úteis quando pretendemos compreender determinados 

problemas, situações em particular, ou indivíduos, analisando-os em grande profundidade 

(Patton, 1990), dando voz aos diversos participantes (Wertsch, 1991). Um estudo de caso é 

particularmente bem adaptado quando se estudam fenómenos novos, sobre os quais existe 

pouca investigação realizada (Merrian, 1988), o que leva a ser um tipo de investigação com 

uma grande relevância na investigação educacional (Cohen, et al., 2000; Hamido & César, 

2009; Stenhouse, 1985; Yin, 1990). De acordo com Stake (1995/2009), 

 

Espera-se que um estudo de caso consiga captar a complexidade de um caso único. 

Uma folha ou até um simples palito têm complexidades únicas, mas raramente nos 

daremos ao trabalho de os submeter a um estudo de caso. Estudamos um caso 

quando ele próprio se reveste de um interesse muito especial, e então procuramos o 

pormenor da interacção com os seus contextos. O estudo de caso é o estudo da 

particularidade e complexidade de um único caso, conseguindo compreender a sua 

actividade no âmbito de circunstâncias importantes. (p. 11) 

 

Stake (1995/2009) classifica os estudos de caso de acordo com o que é pretendido 

pelo investigador. Para ele existem: (1) estudos de caso intrínsecos, nos quais o investigador 

pretende aprofundar o conhecimento de um caso específico devido ao seu interesse, enquanto 

caso e às suas particularidades; (2) estudos de caso instrumentais, que têm como objectivo 
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compreenderem um caso particular, de modo a que se torne um instrumento para a 

compreensão de um contexto ou situação mais abrangente; e (3) estudos de caso colectivos, 

que se referem a um conjunto de estudos, ou seja, a vários casos que, quando analisados em 

conjunto, permitem um maior conhecimento sobre um determinado problema. 

Atendendo à classificação cunhada por Stake (1995/2009), esta investigação é um 

estudo de caso intrínseco, uma vez que pretendemos obter um conhecimento mais 

aprofundado sobre um caso particular, que se revela interessante de ser estudado – actividades 

de férias em ambiente museológico para crianças e adolescentes – sem nos preocuparmos em 

produzir generalizações ou construir uma teoria. Salienta-se que se trata de um tipo de 

actividade sobre a qual existe pouca investigação.  

Merriam (1988) classifica os estudos de caso de acordo com a intenção do 

investigador, conjugada com a natureza do produto final. Esta autora considera que existem: 

(1) estudos de caso descritivos, quando os fenómenos em estudo são apresentados através de 

uma descrição pormenorizada e exaustiva, ou seja, o que frequentemente se designa por 

descrições densas (thick descriptions). Por isso mesmo, estão particularmente indicados para a 

exploração de domínios educativos ainda pouco investigados; (2) estudos de caso 

interpretativos, quando o caso que se pretende estudar, além de descrito pormenorizadamente, 

ilumina interpretações dos participantes sobre aquele fenómeno, permitindo refutar ou 

iluminar o quadro de referência teórico pré-existente; e (3) estudos de caso avaliativos, 

quando se pretende, como o nome indica, fazer uma avaliação do caso que está a ser 

investigado. 

Neste trabalho desenvolvemos um estudo de caso interpretativo, pois para além das 

descrições densas, pretendemos dar voz aos participantes, desocultando as suas interpretações 

sobre os fenómenos em estudo. Esta preocupação que levou-nos a ouvir diversas fontes 

(informantes) relacionadas, directa (por exemplo, as crianças e adolescentes, ou os monitores) 

ou indirectamente (tais como os pais), com o fenómeno em estudo: as actividades de férias em 

ambiente museológico para crianças e adolescentes. 

Stenhouse (1985) apresenta quatro tipos de estudo de caso: (1) estudos de caso 

etnográficos, pressupondo uma imersão profunda do investigador no cenário onde ocorre a 

investigação; (2) estudos de caso de investigação-acção, quando a finalidade da investigação é 

o desenvolvimento do caso para a obtenção de informação com o intuito de mudar a acção, ou 

seja, quando existe subjacente uma intenção de intervenção; (3) estudo de caso avaliativos, 

quando se pretende a obtenção de informação, com o objectivo de facilitar uma tomada de 
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decisão, por parte dos decisores educativos, acerca de políticas ou programas; e (4) estudos de 

caso educacionais, que têm o propósito de compreender uma acção educativa, seja esta 

desenvolvida num contexto de educação formal, não-formal ou informal. De referir que os 

estudos de caso etnográficos são utilizados, sobretudo, no domínio das ciências sociais e os 

estudos de caso de investigação-acção, avaliativos e educacionais são frequentes no domínio 

das ciências da educação 

Considerando a tipologia de estudos de caso de Stenhouse (1985), desenvolvemos 

um estudo de caso educativo, cujas actividades decorriam num ambiente de aprendizagem 

não-formal. Convém realçar que estas três tipologias não são incompatíveis, nem mutuamente 

exclusivas, podendo mesmo ser encaradas como complementares. 

 

5.5. Participantes 

Pretendemos dar voz(es) aos diversos participantes que estiveram, directa ou 

indirectamente, relacionados com o programa de actividades desenvolvido no Museu de 

Ciência e Museu de História Natural da Universidade de Lisboa, como então se designava, 

durante as férias de verão de 2009, ou seja, semanalmente e de 29 de Junho a 11 de Setembro 

de 2009. Assim, os participantes neste estudo de caso são: (1) as crianças e adolescentes que 

neles estiveram envolvidos, durante as duas semanas em que escolhemos realizar a recolha de 

dados; (2) os respectivos pais; (3) os monitores encarregados de dinamizarem esses 

programas naquelas semanas; (4) voluntários; e (5) a investigadora. 

Destes participantes, as crianças e adolescentes, bem como os monitores são 

participantes directamente envolvidos nas actividades que foram desenvolvidas, enquanto que 

os pais e a investigadora, por motivos diferentes, são participantes indirectos, pelo que não 

colaboraram directamente nas actividades desenvolvidas. Mas, ao irem buscar os filhos aos 

museus, ao contactarem com eles em casa, e, também, ao serem quem decide que os filhos 

participam nestas actividades de férias, pareceu-nos importante dar voz(es) aos pais para que 

pudéssemos ter acesso às suas expectativas em relação às actividades de Férias no Museu e ao 

que pensavam e sentiam, depois de elas se terem realizado. A investigadora, sendo 

responsável pela concepção das actividades de Férias no Museu, optou por não colaborar 

nelas directamente, para não contaminar possíveis resultados que pudessem vir a ser obtidos 

e, ainda, para estar mais distanciada, quando fizesse o tratamento e análise dos dados 

recolhidos. No entanto, ao ser responsável pela concepção das actividades, deve também ser 

considerada participante, embora indirecta. 
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Ouvir, observar e compreender como viveram aquelas actividades os que nelas 

participavam directamente torna-se essencial para se puderem iluminar os impactes das 

mesmas nas crianças e adolescentes envolvidos. Assim, os participantes directos (crianças, 

adolescentes e monitores) foram informadores essenciais neste estudo de caso. 

Vamos começar por apresentar alguns dados gerais, referentes aos participantes 

nestas actividades, do programa Férias no Museu, do verão de 2009. Posteriormente, 

indicamos as crianças e adolescentes que foram seleccionados como participantes neste 

estudo de caso. Pareceu-nos importante começar por uma caracterização geral para que se 

possa ter um conhecimento mais exacto do tipo de população que procura este tipo de 

actividades e, ainda, para que se possa compreender como os grupos seleccionados se 

posicionavam em relação a essa mesma população. 

 

5.5.1. Crianças e adolescentes 

 

5.5.1.1. Dados gerais sobre as crianças e adolescentes que realizaram as 

actividades de férias 

Este programa de actividades destinava-se a crianças e adolescentes com idades 

compreendidas entre os quatro e os 13 anos, divididas em três grupos, consoante as idades: 

Grupo S (Small) - quatro e cinco anos, ou seja, aquelas que ainda não frequentavam o 1.º ciclo 

do ensino básico e que se esperava, por exemplo, que ainda não soubessem ler e escrever, o 

que tinha consequências no que se refere às actividades que poderiam desenvolver; Grupo M 

(Medium) - seis a oito anos, ou seja, já frequentavam o ensino básico, mas que ainda não se 

esperava que tivessem um domínio muito alargado da leitura e da escrita, ou da matemática 

escolar e LC; e Grupo L (Large) - nove a 13 anos, ou seja, com um domínio da leitura e da 

escrita mais alargado e que, provavelmente, já tinham apropriado mais conhecimentos 

escolares. 

Para além disso, estes grupos correspondiam também, do ponto de vista do 

desenvolvimento cognitivo, a crianças e adolescentes que se esperava, de acordo com Piaget 

(1923, 1924, 1936, 1947) e com Piaget e Inhelder (1948), que estivessem em pontos 

diferentes desse mesmo desenvolvimento. Os desempenhos das crianças do Grupo S deveriam 

corresponder, na sua maioria, no estádio pré-operatório concreto, ou seja, numa fase do 

desenvolvimento cognitivo em que elas ainda não são capazes de operar o que, para Piaget, 

corresponde a não conseguirem efectuar operações mentais e reversíveis. A sua compreensão 



Ana Isabel Jorge Dias 

O museu como espaço/tempo de aprendizagem: Contributos para a promoção da literacia científica 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 

Faculdade de Ciências Sociais, Educação e Administração 

Departamento de Museologia 

163 

do mundo é muito dominada pela percepção, a imaginação está bastante desenvolvida, já 

sabem desenhar e gostam, geralmente, de actividades ligadas às artes. Têm uma capacidade 

de observação que está numa altura apropriada para ser desenvolvida, tal como o domínio da 

língua, nomeadamente no que se refere a termos científicos. Os desempenhos das crianças do 

Grupo M estavam, na sua maioria, no início do estádio operatório concreto. Portanto, já 

deveriam ser capazes de operar e, além disso, começarem a ter acesso a algumas 

conservações, como a das quantidades discretas, ou da substância, o que permitia 

desenvolverem outro tipo de actividades. Por último, os desempenhos das crianças e 

adolescentes do Grupo L já deveriam estar, maioritariamente, numa fase mais avançada do 

estádio operatório concreto, em que já compreendem noções como a compreensão da 

conservação da massa, do volume e, as mais velhas, até a distinção entre peso e volume. Para 

além disso, também já deveriam ter acesso a uma concepção de espaço e de tempo muito mais 

desenvolvida.  

Cada grupo de crianças ou de crianças e adolescentes era acompanhado por dois 

monitores e, em situações pontuais, por monitores especialistas em algum domínio do 

conhecimento ou actividade, em particular, bem como pela investigadora.  

Parece-nos importante caracterizar brevemente as crianças, adolescentes e 

respectivas famílias em termos sócio-económicos e culturais. Para isso, iremos utilizar alguns 

índices informativos, pois optámos por não perguntar aos profissões dos pais. Cada semana de 

actividades, com almoço, lanches e seguro, tinha um custo de 130€ ou de 125€, no caso de 

irmãos. Este valor era, naquela época, cerca de 1/3 do ordenado mínimo nacional, o que nos 

permite afirmar que a população que procurava estas actividades se pode considerar de uma 

classe sócio-económica média ou média-alta. Por outro lado, tratando-se de actividades 

desenvolvidas num espaço museológico, a sua procura também denota um acesso aos meios 

culturais existentes em Lisboa, o que permite caracterizar, mais detalhadamente, o tipo de 

público-alvo e respectivas famílias. 

Globalmente, o programa de actividades férias no verão de 2009 compreendeu nove 

semanas de actividades, de 29 de Junho a 11 de Setembro de 2009, ou seja, de acordo com os 

períodos de férias escolares do ensino básico. Preencheram-se 319 vagas, distribuídas por um 

total de 25 grupos, como se pode observar na Tabela 9.  
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Tabela 9 - Grupos, monitores, crianças e adolescentes por semana de actividades 

Semana 

 

Número de 

grupos 

Número de 

monitores 

Número de crianças e 

adolescentes 

29/Junho a 4/Julho 2 4 29 

6 a 10 de Julho 3 6 38 

13 a 17 de Julho 3 6 42 

20 a 24 de Julho 3 6 41 

27 a 31 de Julho 3 6 35 

3 a 7 de Agosto 3 6 39 

24 a 28 de Agosto 3 6 37 

31 a 4 de Setembro 3 6 35 

7 a 11 de Setembro 2 5 23 

Total 25 51 319 

 

Da análise da Tabela 9 observa-se que cada monitor é responsável, em média, por 6 a 

7 crianças e adolescentes, sendo que cada grupo é constituído, em média, por 12 a 13 crianças 

ou crianças e adolescentes. Portanto, tal como é recomendado em actividades deste tipo, que 

são muito práticas e envolvem, por vezes, deslocações ao Jardim Botânico, ou a outros 

espaços ao ar livre, cada monitor ocupava-se de poucas crianças, para lhes poder dar a atenção 

necessária. Para além disso, os próprios grupos também não eram muito grandes.  

 

Tabela 10 - Número de crianças e adolescentes que repetiram semanas de actividades versus os que 

frequentaram só uma semana 

Participantes que frequentaram mais do que uma semana de actividades 49 

Duas semanas 39 

Três semanas 9 

Quatro semanas 1 

Participantes que frequentaram apenas uma semana de actividades 210 

Número total de participantes 259 

 

Da análise da Tabela 10 evidencia-se que as 319 vagas que foram preenchidas 

incluíam 210 inscrições de participantes que frequentaram o programa Férias no Museu uma 

semana, 39 que o frequentaram duas semanas (correspondentes a 78 vagas), nove que o 

frequentaram três semanas (ocupando 27 vagas) e uma criança que o frequentou quatro 

semanas (utilizando quatro vagas). Deste modo, a percentagem de crianças ou adolescentes 

que repetiram actividades de férias, num mesmo ano, é de 19%, sendo este um critério para 
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iluminarmos a forte adesão das crianças e adolescentes às actividades propostas, bem como 

para salientar a credibilidade do programa em estudo.  

Esta repetição era desejada e possível porque cada semana de actividades, ainda que 

destinada ao mesmo grupo (S, M, ou L), tinha previstas tarefas a propor diferentes, ou seja, a 

concepção das tarefas foi feita de tal forma que, embora estas pudessem referir-se a 

conhecimentos, capacidades e competências semelhantes, abordando os mesmos conteúdos 

quanto à LC, as tarefas propriamente ditas eram diferentes. Portanto, se as crianças e 

adolescentes participassem em duas ou mais semanas de férias, no mesmo ano, ou até em 

anos consecutivos, não estariam, como era desejável, a desenvolver as mesmas actividades, a 

partir das tarefas que eram propostas pelos monitores. 

 

Tabela 11 – Número de crianças e adolescentes, por género 

Número de participantes do género feminino 138 (43%) 

Número de participantes do género masculino 181 (57%) 

Total 319 

 

Na Tabela 11 podemos observar a divisão das crianças e adolescentes por género. 

Neste ano, ou seja, em 2009, participaram nestas actividades 138 meninas e 181 rapazes, ou 

seja, 43% destes participantes eram do género feminino e 57% do masculino, o que aponta 

para uma distribuição que não está longe da bipartição, como seria de esperar em relação à 

população de Portugal, nestes níveis etários (INE, I.P., 2010). 

Na Tabela 12 apresenta-se o perfil de idades das crianças e adolescentes. 

 

Tabela 12 - Idades das crianças e adolescentes para a totalidade do programa do verão de 2009 

Idade 

(anos) 

Número de 

participantes 

Frequência relativa 

(%) 

Frequência relativa 

acumulada (%) 

4 55 17.2 17.2 

5 55 17.2 34.5 

6 57 17.9 52.4 

7 47 14.7 67.1 

8 37 11.6 78.7 

9 21 6.6 85.3 

10 17 5.3 90.6 

11 14 4.4 95.0 

12 10 3.1 98.1 

13 6 1.9 100.0 

Total 319 100.0 100.0 
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Gráfico 4 - Número de crianças e adolescentes em função da idade 
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Gráfico 5 - Frequência relativa das idades das crianças e adolescentes 
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Gráfico 6 - Frequência relativa acumulada das idades das crianças e adolescentes 

 

Analisando a Tabela 12 e os Gráficos 4 a 6 observa-se que a média de idades é de 6.8 

anos e que o desvio-padrão é de 2.3 anos, que mais de metade dos participantes (52.4 %) tem 

6 anos ou menos e apenas 9.4 % tem 11 anos ou mais. Assim, são as crianças mais jovens as 

que mais aderem a este tipo de programas de actividades de férias ou é em relação a estas que 

os pais mais sentem necessidade de encontrar actividades supervisionadas, por estarem a 

trabalhar enquanto os filhos já estão de férias e não pensarem ser adequado deixá-los sozinhos 

em casa, ou em actividades sem uma supervisão cuidada. Para além disso, a oferta para 

crianças tão jovens era também mais escassa, o que tornava particularmente apetecíveis as 

propostas destes museus para actividades de férias de verão. 

 

5.5.1.2. Crianças e adolescentes que participaram neste estudo de caso 

Como as actividades variavam em cada semana, para cada grupo de nível (S, M e L), 

resolvemos recolher dados de dois grupos de nível, em duas semanas diferentes, num total de 

seis grupos de crianças e adolescentes. Em cada semana de recolha de dados demos também 

voz(es) aos respectivos pais e monitores que trabalharam nas actividades com os grupos 

considerados. Em cada grupo, foram seleccionadas duas crianças ou adolescentes da mesma 

idade e género diferente como informadores privilegiados, tendo sido aquelas a quem foram 

realizadas as entrevistas e cujos pais também foram entrevistados (ver Apêndices I e II). 
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Optámos por recolher os dados nas semanas de 13 de Julho a 31 de Agosto pois, 

dada a natureza do trabalho a realizar, que exigia muitas observações, elaboração de diários 

de bordo, por parte dos monitores, entrevistas a pais, entre outros aspectos, recolhemos apenas 

um grupo de crianças, ou de crianças e adolescentes por semana, a saber: Grupos S nas 

semanas de 13 de Julho e 3 de Agosto; Grupos M nas semanas de 20 de Julho e 24 de Agosto; 

e Grupos L nas semanas de 27 de Julho e de 31 de Agosto. Assim, estiveram envolvidos, 

enquanto participantes neste estudo, um total de 80 crianças e 6 adolescentes, distribuídas da 

seguinte forma: Grupos S − 15 e 14, respectivamente, em cada uma das semanas acima 

mencionadas; Grupos M − 14 e 13 crianças, distribuídas também por cada uma das duas 

semanas seleccionadas para a recolha de dados; e Grupos L − 12 crianças e 5 adolescentes 

numa semana e 12 crianças e 1 adolescente na outra semana. 

 

Tabela 13 – Crianças e adolescentes seleccionados como informadores privilegiados 

Grupo Semana de recolha de dados Idade      

(em anos) 

Género Codificação 

utilizada 

 

 

S 

27 a 31 de Julho 

 

 

31 de Agosto a 4 de 

Setembro 

5 

5 

 

5 

5 

F 

M 

 

F 

M 

Mónica 

Mauro 

 

Cristiana 

Luís 

 

 

M 

13 a 17 de Julho 

 

 

3 a 7 de Agosto 

7 

7 

 

6 

6 

F 

M 

 

F 

M 

Matilde 

Paulo 

 

Camila 

Alfredo 

 

 

L 

20 a 24 de Julho 

 

 

24 a 28 de Agosto 

9 

9 

 

12 

9 

10 

F 

M 

 

M 

F 

M 

Madalena 

Márcio 

 

Baltazar 

Marta 

Pablo 

 

Na Tabela 13 podemos observar as codificações utilizadas para as crianças e 

adolescentes que foram seleccionados como informadores privilegiados, de entre os 

participantes neste estudo de caso. Convém salientar que optámos por usar nomes fictícios 

para garantir o anonimato dos participantes. Quando se tratava de excertos gravados em 

áudio, como não conseguíamos identificar a voz de cada criança, optámos por as designar por 

Criança 1 (C1), Criança 2 (C2), e assim sucessivamente, em função da ordem em que as falas, 

de cada uma delas, apareciam na gravação. Como em cada excerto começámos pela C1, mas 
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não conseguimos identificar a voz de cada criança, a C1 de um determinado excerto pode ser 

uma criança diferente da C1 de um outro excerto. Assim, esta codificação apenas pretende 

identificar a ordem das intervenções e quantas crianças estavam a dialogar, naquele excerto. 

Mas não permite confrontar intervenções em diferentes excertos, como se a numeração C1 ou 

C2 correspondesse sempre à mesma criança. 

 

5.5.2. Pais 

A inscrição nas actividades de verão deste museu apenas requeria que se soubessem 

os nomes, contactos telefónicos e emails dos pais das crianças e adolescentes envolvidos. Por 

uma questão de anonimato e confidencialidade, estes dados não serão divulgados, até porque 

não são relevantes para o estudo de caso que está a ser desenvolvido. No entanto, há dois 

aspectos que nos parece importante realçar: (1) que a inscrição nas actividades de férias era 

voluntária e tinha de partir da iniciativa dos pais, ou seja, estes tinham de procurar a 

informação referente a estas actividades e proceder à inscrição dos filhos. Portanto, tinha de 

haver um interesse, à partida, por parte dos pais, para que os seus filhos viessem a frequentar 

estas actividades de férias; e (2) como já afirmámos, as actividades eram pagas e, devido a 

esta característica, podemos subentender que as famílias destas crianças e adolescentes 

pertenciam à classe média ou média-alta, tendo também, pelo descrito anteriormente, acesso 

aos espaços culturais disponíveis em Lisboa. Esta caracterização sócio-económica e cultural é 

corroborada pela observação de aspectos como os carros em que os pais se deslocavam para 

vir trazer ou buscar as crianças e adolescentes, ou a existência de empregadas que, por vezes, 

se ocupavam dessa tarefa. 

Pareceu-nos importante, em termos de codificação, distinguir quando os 

instrumentos de recolha de dados eram respondidos pelas mães ou pelos pais. Assim, 

utilizámos a designação a Mãe da Camila ou Pai da Camila, e assim sucessivamente. Como só 

escolhemos dois informadores privilegiados por grupo, embora todas as crianças e 

adolescentes tenham respondido a alguns dos instrumentos, como as tarefas de inspiração 

projectiva, nas entrevistas apenas aparecerão as codificações referentes aos pais que foram 

considerados como informadores privilegiados neste estudo de caso. 

 

5.5.3. Monitores 

Os monitores são colaboradores do museu, incluindo monitores externos, bolseiros 

ou profissionais do quadro do museu, com habilitações académicas pelo menos ao nível da 
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licenciatura nos domínios científicos abordados nestes museus, mas sem habilitações ao nível 

das Ciências da Educação ou da Museologia. Convém realçar que os monitores 

desempenhavam um papel muito relevante, pois eram eles que punham em prática as tarefas 

que estavam previstas para o programa Férias no Museu. Para além disso, também 

contribuíam de forma muito importante para os processos interactivos em jogo em cada grupo 

de crianças e em cada semana do referido programa. 

No total das férias de verão, os monitores foram 51 (ver Tabela 9). No entanto, nos 

grupos em relação aos quais foram recolhidos dados, trabalharam oito monitores. Assim, são 

estes que consideramos participantes neste estudo. Convém notar que alguns dos monitores 

que participaram neste estudo o fizeram em mais do que um dos grupos em relação aos quais 

os dados foram recolhidos (ver Tabela 14). Para que não se confundam as codificações dos 

monitores com as das mães, mantendo o anonimato, os monitores serão designados por MT1, 

MT2, e assim sucessivamente. 

 

Tabela 14 – Codificação para os monitores que acompanharam cada um dos grupos cujos dados foram 

recolhidos 

Grupo Semana Idade    

(em anos) 

Habilitações literárias: 

Licenciatura em: 

Codificação 

utilizada 

 

 

S 

27 a 31 de Julho 

 

 

31 de Agosto a 4 de 

Setembro 

 

34 

25 

 

29 

 

31 

Artes plásticas 

Geologia 

 

Artes Plásticas − Design 

de equipamento 

Biologia marinha e 

pescas 

MT8 

MT3 

 

MT2 

 

MT4 

 

 

M 

13 a 17 de Julho 

 

 

3 a 7 de Agosto 

35 

34 

 

31 

29 

Biologia 

Artes Plásticas 

 

Biologia marinha e 

pescas 

Artes plásticas − 

Escultura 

MT6 

MT8 

 

MT4 

MT7 

 

 

L 

20 a 24 de Julho 

 

 

 

24 a 28 de Agosto 

34 

29 

 

 

40 

34 

Geologia 

Artes plásticas – 

Escultura 

 

Biologia 

Artes plásticas 

MT1 

MT7 

 

 

MT5 

MT8 
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5.5.4. Voluntários 

Cada grupo Medium e Small foi também acompanhado por um ou dois adolescentes 

voluntários. Estes eram antigos participantes nas actividades, mas como entretanto tinham 

excedido a idade limite (14 anos) e gostaram de passar férias no museu, participavam como 

voluntários. Além de assistirem às actividades tinham como função apoiar o período livre no 

jardim e os almoços, nomeadamente das crianças que ainda não sabiam comer de forma 

totalmente autónoma. 

 

5.6. Instrumentos de recolha de dados 

Os instrumentos de recolha de dados são: (1) observação (registada no diário de 

bordo dos monitores e da investigadora, em gravações áudio e fotografias); (2) entrevistas 

(crianças seleccionadas como informadores privilegiados e respectivos pais, ver Apêndices I e 

II); (3) conversas informais (registadas em diário de bordo da investigadora e dos monitores); 

(4) tarefas de inspiração projectiva (TIP), que permitem ter acesso a sentimentos e emoções a 

que não se consegue aceder em instrumentos de outro tipo (Carvalho & César, 1996; César, 

2009); (5) protocolos das crianças e adolescentes (trabalhos efectuados durante as actividades 

que foram desenvolvidas pelas crianças e adolescentes); e (6) recolha documental 

(documentos produzidos pelos museus, relacionados com estes programas).  

 

5.6.1. Observação 

Dum registo de observação devem constar: o clima relacional, o contexto das 

situações; os participantes; as actividades e as interacções; os registos temporais e aspectos 

subtis, como acções não previstas ou comunicação não verbal (Merriam, 1988). Cohen e seus 

colaboradores (2000) consideram que a observação constitui um instrumento de recolha de 

dados “(…) poderoso para obtermos insights sobre as situações” (p. 315), pois permite um 

contacto pessoal e estreito do investigador com o fenómeno a estudar (Lüdke & André, 2005). 

Os registos do observador têm a vantagem de colocar o leitor dentro dos acontecimentos e em 

condições de os observar, tal como eles se produzem (Hamido, 2005). As observações 

permitiram recolher informações sobre a dinâmica de funcionamento dos grupos, bem como 

as interacções e intervenções das crianças e adolescentes, além do envolvimento individual e 

do grupo perante as tarefas propostas. 
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Os monitores foram participantes observadores (Merriam, 1988), na medida em que 

estiveram envolvidos directamente no desenvolvimento das actividades. As observações e 

reflexões foram registadas em diários de bordo. 

 

5.6.1.1. Registo em diário de bordo 

O diário de bordo (DB) é um instrumento onde se registam algumas observações e 

anotações de cada dia de actividades, algumas características das crianças e adolescentes, 

alguns progressos e dificuldades, episódios significativos para o monitor e pequenas 

reflexões. As observações registadas no DB devem ser organizadas de forma cuidadosa e 

sistemática, de forma a fazer emergir as evidências empíricas referentes às observações 

realizadas. É essencial que estejam detalhes e constituam descrições densas que incluam 

acontecimentos, mas também sentimentos, reflexões ou dúvidas. São estas características que 

as aproximam de um diário. 

A investigadora ao ter assistido a diversas actividades, também elaborou um DB. 

Assim, há evidências empíricas que emergem tanto das leituras dos DBs dos monitores como 

do DB da investigadora. 

 

5.6.1.2. Registo em áudio 

O registo em áudio das actividades permite a análise posterior de alguns pormenores 

e situações que a observação directa, registada nos diários de bordo, não permite ter acesso 

(Erickson, 1986; Mills, 1959/2000), tais como algumas interacções/intervenções dos 

participantes, o tom de voz quando intervêm e/ou as formas de participação dos sujeitos 

(Bogdan & Biklen, 1994). Os registos em áudio permitem, ainda, a posterior transcrição 

integral do material áudio-gravado. 

 

5.6.1.3. Registo em fotografia 

Foram também registadas fotograficamente algumas actividades, como meio de 

complemento dos registos de observação. O registo fotográfico fornece detalhes que podem 

ilustrar, ou complementar, algumas observações (Bogdan & Biklen, 1994), nomeadamente no 

que se refere à linguagem não-verbal. Também são muito úteis para o leitor se aperceber de 

diversos detalhes que se captam melhor visualmente. 
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5.6.2. Entrevistas 

As entrevistas são consideradas como um dos instrumentos mais adequados à recolha 

de dados num estudo de caso (Cohen & Manion, 1994; Merriam, 1988; Yin, 2003). Permitem 

ter acesso directo a relatos dos participantes que pode incluir a descrição de histórias, cenários 

e situações às quais o investigador não teve acesso, nomeadamente a relatos na primeira 

pessoa, bem como a descrições e interpretações de outros (Stake, 1995/2009).  

Patton (1990) classifica as entrevistas em (1) entrevistas através de uma conversa 

informal; (2) entrevistas semi-estruturadas; e (3) entrevistas estruturadas. Por seu turno, 

Merriam (1988) considera que a estruturação de uma entrevista varia num contínuo que vai da 

entrevista estruturada à não estruturada. Nesta última não existe flexibilidade nas perguntas 

nem na ordem pela qual são respondidas. Nas entrevistas pouco estruturadas existe uma 

grande flexibilidade nas intervenções orais do entrevistador e do entrevistado. 

No final de cada semana de actividades foram realizadas entrevistas semi-

estruturadas a duas crianças ou adolescentes e respectivos pais. Optámos pelas entrevistas 

semi-estruturadas (Patton, 1990). Pretendíamos que os entrevistados e entrevistadores 

pudessem discutir as suas interpretações sobre as vivências do fenómeno em estudo, ou seja, 

que existisse um conjunto de questões preparadas previamente (ver Apêndices I e II), mas que 

a entrevistadora também pudesse acrescentar questões que se viessem a revelar pertinentes no 

decurso da própria entrevista, em função dos relatos dos entrevistados. 

 

5.6.3. Conversas informais 

As conversas informais são um meio de complementar as evidências empíricas que 

emergem de outros instrumentos de recolha de dados. Patton (1990) considera as conversas 

informais como entrevistas não estruturadas, em que se facilita o acesso a relatos dos 

participantes mais espontâneos, que surgem informalmente, sem pressões ou 

constrangimentos e sem marcação prévia. Estas ocorrem devido à imersão da investigadora no 

terreno onde decorrem as actividades (Stake, 1995). Estas conversas informais tanto 

ocorreram presencialmente como através de meios electrónicos, como os emails, e 

aconteceram desde o planeamento do estudo até ao final das actividades de férias de 2009. 

 

5.6.4. Tarefas de inspiração projectiva 

As tarefas de inspiração projectiva (TIP), como afirma Courela (2007), “(…) 

constituem meios indirectos (…) que procuram iluminar os sentimentos do sujeito, ou seja, os 
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seus estados psicológicos, inferidos a partir dos seus desempenhos nessas mesmas tarefas” (p. 

389). Desta forma, o sujeito revela de forma mais projectiva e espontânea os sentimentos, 

expectativas, crenças ou representações sociais sobre o mundo exterior. 

De acordo com Carvalho e César (1996) e Piscarreta (2002), as tarefas de inspiração 

projectiva deverão ser pouco estruturadas, sem carácter avaliativo, uma vez que se procura 

aceder a sentimentos que os participantes não revelariam noutros tipos de instrumentos de 

recolha de dados mais estruturados como, por exemplo, entrevistas e questionários. Assim, 

são particularmente úteis nos estudos de caso, sobretudo com participantes como as crianças e 

adolescentes. 

 

5.6.5. Protocolos dos trabalhos realizados pelas crianças e adolescentes 

Considerámos como protocolos todo o material produzido pelas crianças e 

adolescentes, em grupo ou individualmente, durante as actividades, tais como desenhos, 

dioramas, respostas a questionários, ou adereços e cenários construídos para a Festa Final. Por 

isso mesmo, os protocolos de cada criança ou adolescente permitem-nos ter acesso aos seus 

desempenhos ao longo da semana de actividades de férias em que participou. 

 

5.6.6. Recolha documental 

A recolha documental é um instrumento relevante nos estudos de caso (Lüdke & 

André, 2005), nomeadamente em estudos de caso em educação (Lincoln & Guba, 1985). Pode 

corroborar as evidências empíricas obtidas através de outros instrumentos de recolha de dados 

(Yin, 1990). Stake (1995/2009) considera que “(…) recolher dados através do estudo de 

documentos segue a mesma linha de pensamento que observar ou entrevistar” (p. 84). A 

diferença entre recolha documental e as entrevistas ou as observações prende-se com a autoria 

e a intencionalidade. Os documentos recolhidos não são produzidos pela investigação, nem 

para o investigador (Merriam, 1988). 

De modo a caracterizar pormenorizadamente as actividades desenvolvidas foi 

necessário proceder à recolha documental de algumas informações em folhetos de divulgação 

de actividades, folhetos de informação para os pais e no relatório de balanço final de 

actividades, referente a 2009. 
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5.7. Procedimentos  

Os procedimentos que considerámos referem-se a dois aspectos: (1) recolha de 

dados; e (2) tratamento e análise de dados. 

 

5.7.1. Procedimentos de recolha de dados 

No que refere aos procedimentos de recolha de dados, obteve-se a autorização da 

Direcção dos Museus referidos, para que a mesma fosse realizada. Também se obteve o 

acordo dos monitores para nela participarem e escreverem os diários de bordo, fotografando, 

ainda, alguns momentos significativos das actividades, incluindo alguns trabalhos realizados 

pelas crianças e adolescentes. A autorização das crianças e adolescentes, bem como dos pais, 

foi pedida em cada semana, antes de começarem as actividades, por ser o momento em que 

estes se deslocavam, pela primeira vez, ao local onde seria efectuada a recolha de dados. 

Todos acederam, sem constrangimento, a participar nesta investigação. Apesar de, do ponto 

de vista legal, ser apenas obrigatório ter acesso às autorizações dos responsáveis legais por 

aquela criança ou adolescente, pareceu-nos importante, visto a investigação recair sobre as 

crianças e adolescentes, que estes dessem formalmente o seu acordo. Assim, para as que já 

sabiam ler e escrever, elas também leram e assinaram o documento de autorização. Para as 

que não sabiam ler, explicou-se o que pretendíamos fazer e deram o seu acordo oral. Do ponto 

de vista ético seguimos, por isso mesmo, normas bastante exigentes, à semelhança do que 

aconteceu em alguns outros projectos de investigação, pioneiros nestes cuidados, como o 

projecto Interacção e Conhecimento, e que iam muito além da mera participação informada 

(César 2009, 2013a, in press; Ventura, 2012). Para além disso, houve particular cuidado em 

observar, ao longo da investigação, se não existiam sinais, verbais ou não-verbais, de 

constrangimento ou mal-estar, por parte dos participantes. 

Cada semana de actividades começou com a resposta, por parte das crianças e 

adolescentes, a uma tarefa de inspiração projectiva (TIP 1). Esta tarefa consistiu em 

completar, através do desenho ou da escrita, a frase: “Esta semana vai ser…”. Esta tarefa para 

os do grupo S, que ainda não sabiam ler, consistiu em fazer um desenho e as instruções foram 

ditas, oralmente, pela investigadora ou pelo monitor. Para todos os grupos foi fornecida uma 

folha de tamanho A4, em branco, onde eles podiam desenhar ou escrever, conforme 

desejassem, bem como materiais de desenho e escrita. No último dia de actividades utilizou-

se novamente uma tarefa de inspiração projectiva (TIP 2), na qual as crianças e adolescentes 

completaram, através do desenho ou da escrita, a frase: “Esta semana foi…”. À semelhança 
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da TIP 1, também lhes foi fornecida uma folha A4, em branco, e materiais de desenho e 

escrita. As tarefas de inspiração projectiva não têm tempo limite, mas demoraram cerca de 5 a 

10 minutos, cada uma delas. Tratando-se de tarefas de inspiração projectiva, não há respostas 

certas ou erradas. Há necessidade de interpretar o que as crianças e adolescentes escrevem ou 

desenham (Machado, 2008; Piscarreta, 2002), tendo em conta o conjunto de actuações, 

formas de participação nas actividades, características da própria criança ou adolescente, que 

foram observadas no decorrer daquela semana. 

Durante cada semana de actividades efectuaram-se observações (registadas em 

diários de bordo, pelos monitores e pela investigadora, bem como através de gravações áudio 

ou fotográficas, de algumas actividades). Recolheram-se os trabalhos realizados que fizeram 

parte dos protocolos das crianças e adolescentes. Tanto as observações como a constituição 

destes protocolos foram aspectos essenciais desta investigação, pelo que decorreram durante 

todo o tempo do programa previsto para cada grupo. Assim, recolheu-se um vasto corpus 

empírico, essencial para que se possam, posteriormente, escrever descrições densas, como é 

próprio dos estudos de caso (Stake, 1995, 1998). 

Efectuaram-se entrevistas a duas crianças ou adolescentes para cada um dos grupos 

seleccionados como informadores privilegiados neste estudo (S, M e L, ver Apêndice I). 

Pretendeu-se que fossem da mesma idades e género diferente. O respectivo pai ou mãe 

também foram entrevistados (ver Apêndice II). No caso das crianças do grupo S optámos por 

entrevistas de grupo, devido ao escalão etário destas crianças. Nos grupos M e L as entrevistas 

foram individuais. As entrevistas foram semi-estruturadas e áudio gravadas, para permitirem 

uma posterior transcrição integral, aspecto essencial para o tratamento e análise de dados 

previsto. 

 

5.7.2. Procedimentos de tratamento e análise de dados 

Quanto aos procedimentos para tratamento e análise de dados, estes basearam-se 

numa análise de conteúdo de índole narrativa, sucessiva e sistemática (Clandinin & Connelly, 

1998), da qual emergiram categorias indutivas de análise (Hamido & César, 2009). Estes 

procedimentos começam por uma leitura flutuante, que depois se torna progressivamente mais 

densa e aprofundada (César, 2009). A emergência de categorias indutivas é sinalizada por 

cores identificativas diferentes, que facilitam a triangulação das fontes e dos instrumentos de 

recolha de dados. A escrita segue um estilo narrativo, permitindo dar voz(es) aos diversos 

participantes e construir a história das suas trajectórias de participação ao longo da vida 
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(César, 2013a), sobretudo nas diversas actividades deste programa de férias, o que permite 

não só identificar formas de participação, mas também confrontar semelhanças e diferenças 

encontradas entre alguns desempenhos dos participantes. 

Depois de uma análise de conteúdo detalhada das entrevistas, dos diários de bordo e 

dos protocolos das crianças e adolescentes, procurámos corroborá-la com evidências 

empíricas complementares, baseados nos registos em fotos e na recolha documental. 

De modo a recorrermos à triangulação de investigadores, o que constitui um critério 

de qualidade da investigação interpretativa, segundo Guba e Lincoln (1994), foram 

seleccionadas alguns dados que foram também analisados por outros investigadores. Assim, a 

análise previamente realizada foi confrontada com outras interpretações. 

 


